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A inteligência artificial (IA) enquanto campo de estudos e aplicações, 
possui uma trajetória de várias décadas, mas ganhou notoriedade com 
o lançamento de ferramentas como ChatGPT e Midjourney no ano de 
2022. Esses sistemas de IA possuem a capacidade de gerar textos, ima-
gens, sons e vídeos comparáveis à produção humana. E, de forma inédita, 
tal capacidade de produção tornou-se pública de forma fácil e acessível 
para boa parte dos usuários de internet.  

Essas aplicações fomentaram discussões sobre os impactos diretos de 
IAs em diversas profissões e sobre as possíveis transformações estrutu-
rais em diversos setores da sociedade. Além disso, reacenderam o debate 
acerca de sistemas de IAs que já estavam em pleno uso, como aqueles 
presentes em plataformas de redes sociais digitais, bem como na formu-
lação e implementação de políticas públicas.

No contexto dos impactos da IA, torna-se imprescindível discutir o 
que caracteriza um sistema de IA, dado que é um conceito em evolu-
ção e ainda desprovido de consenso. A Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) define sistema de IA como: “[...] 
um sistema baseado em máquina que, para fins explícitos ou implícitos, 
deduz, a partir da entrada que recebe, como gerar saídas como previsões, 
conteúdo, recomendações ou decisões que podem influenciar ambientes 
físicos ou virtuais” (OCDE, 2024). 

Archegas e Maia (2020) sugerem a análise de subconceitos que deli-
mitam e compõem a complexidade do conceito de IA, como estratégia 
para sua compreensão. Os autores identificam dois subcampos principais. 
O primeiro é machine learning, que se concentra no emprego de dados e 
algoritmos para simular o processo de aprendizagem humano, permi-
tindo que os sistemas aprimorem, de forma contínua, sua precisão ao 
responder questões ou solucionar problemas. O segundo subcampo é 
o deep learning, no qual sistemas de IA aprendem a realizar tarefas mais 
complexas por meio de redes neurais (Archegas y Maia, 2020). 

Embora essas abordagens apresentam distinções, é relevante ressal-
tar que esses sistemas não são autônomos nem dotados de racionali-
dade para operar sem um treinamento prévio. Conforme argumenta 
Crawford (2022), os sistemas de IA dependem de contextos políticos e 
sociais e são desenvolvidos a partir de recursos naturais, logística, in-
fraestrutura e materiais. Assim, estão relacionados a dinâmicas de poder. 
Dessa forma, discute-se a ideia de que as tecnologias não são neutras, 
nem podem ser reduzidas a meros instrumentos técnicos. Como de-
fende Hui (2020), “[...] a tecnologia não é antropologicamente universal; 
seu funcionamento é assegurado e limitado por cosmologias particulares 
que vão além da mera funcionalidade e da utilidade” (Hui, 2020, p. 15). 
Assim, não se pode falar de uma tecnologia única, mas de uma plurali-
dade de cosmotécnicas.
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Por sua vez, na pesquisa, já é possível visualizar as potenciais trans-
formações que acontecerão pela influência da inteligência artificial ge-
nerativa, como a forma como procuramos material acadêmico e tam-
bém como lemos, resumimos e lidamos com esses e outros conteúdos 
pela rede. Igualmente, os chamados grandes modelos de linguagem, como 
ChatGPT, são treinados em diferentes linguagens de programação, capa-
citando ainda mais o movimento de ter habilidades em linguagens como 
R e Python para a análise de dados. Eles ainda são equipados para serem 
competentes analistas de dados sejam eles quantitativos sejam qualitati-
vos, podendo inclusive responder a comandos diretos sem a necessidade 
de nenhum conhecimento na área. Consequentemente, também são ca-
pazes de gerar inúmeras visualizações de dados, como quadros, tabelas e 
diversos tipos de gráficos e grafos. E como modelos de linguagem, eles 
são especialmente aptos para escrever ou revisar os nossos próprios tex-
tos. As consequências podem ser diversas, como problemas com plágio, 
restrições metodológicas, limite à inovação e originalidade, assim como 
possíveis efeitos negativos na integridade da pesquisa, já que tais modelos 
são proprietários, fechados. Paradoxalmente, poderemos fazer tarefas mais 
complexas usando tais modelos ou outras soluções baseadas nos mesmos 
(SAMPAIO et al, 2024). Algumas dessas questões acabam em maior ou 
menor medida sendo discutidas pelos artigos presentes neste dossiê.

Pela grande oferta de artigos apresentados, este dossiê será dividido 
em duas edições. Após a análise editorial e da avaliação dos(as) parece-
ristas, 10 artigos, incluindo uma produção artística, são publicados neste 
dossiê, o que confere a excelente qualidade das submissões realizadas. 
São artigos que propiciam a reflexão sobre sistemas de IA e regulação, 
governança, riscos e desafios nas mais diversas áreas, como o mercado 
do trabalho e as campanhas eleitorais.  Bem como convidam à imperiosa 
discussão sobre a necessidade de uma perspectiva interdisciplinar para 
compreender os usos e impactos de sistemas de IA na sociedade.

Neste contexto, o que estamos assistindo é um momento histórico no 
qual organizações e corporações estão acumulando e estruturando dados 
de todos os tipos, sobre todas as coisas e fenômenos sociais, naturais 
ou sintéticos. Esta coleta silenciosa e onipresente culminará, nos pró-
ximos anos, em modelos automatizados cada vez mais robustos e mais 
conectados ao comportamento humano. Ao mesmo tempo,  o avanço 
na computação quântica, ainda em fase experimental, representará uma 
guinada na capacidade desses sistemas, estabelecendo um novo pata-
mar. Tudo isso está intimamente conectado a novas estruturas de poder 
tendo em vista a tendência de enraizamento dessas ferramentas na cul-
tura, política, economia e nos diversos outros campos de ação humana. 
Diante disso, o Estado tem o papel fundamental de estabelecer norma-
tizações e políticas públicas capazes de dar conta de dois movimentos 
concomitantes:  por um lado, fomentar infraestrutura e know how para 
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viabilizar esses sistemas do ponto de vista operacional com foco em seu 
caráter inclusivo. Países que não investirem em infraestrutura de trans-
porte de dados (backbones, backhauls, 5G e 6G), armazenamento e pro-
cessamento (especialmente datacenters) enfrentarão gargalos técnicos e 
sofrerão com forte dependência geopolítica, acirrando disparidades. Por 
outro lado,  garantir a proteção de direitos, combater violações e cana-
lizar esses avanços na forma de benefícios coletivos é uma outra obriga-
ção do Estado. Neste sentido, a regulação de IA se torna uma premissa 
obrigatória, não apenas uma opção facultativa. Requer leis e normatiza-
ções com sólidos princípios baseados no interesse público, com claras 
responsabilidades atribuídas e limites delimitados para grandes players, 
incluindo o próprio Estado. A busca deve ser por um ecossistema para 
IA que esteja atento aos riscos e aberto à inovação. Regulações genéricas 
e mal desenhadas podem ser extremamente danosas pois tendem a au-
mentar a concentração de poder, ampliar desigualdades, potencializando 
violações sob o respaldo da lei. 

Rafael Sampaio
Maria Alejandra Nicolás
Sivaldo Pereira Silva
Os editores
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Palavras-chave
Privacidade 
Constituição
Evolução histórica 
Proteção de dados

Resumo
A privacidade é um conceito jurídico cujas dis-
cussões remontam a invenções tecnológicas 
como a fotografia e as escutas ambientais. No 
Brasil, suas origens históricas recebem pouca 
atenção acadêmica, o que leva a imprecisões 
teóricas na interpretação atual dos dispositivos 
constitucionais e legislativos concernentes a 
ela. Nesse sentido, propõe-se uma revisão nar-
rativa de literatura, junto à análise documental 
dos anais da Assembleia Constituinte, para evi-
denciar a evolução temática do direito à priva-
cidade no ordenamento brasileiro. Para tal, foi 
analisado o contexto internacional a partir do 
qual se inseriu o tema na Assembleia Nacional 
Constituinte e as discussões sobre a privaci-
dade durante esta. Por fim, examinou-se o pa-
norama atual da privacidade a nível nacional 
a partir do texto promulgado da Constituição 
Federal de 1988.
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Keywords
Privacy
Constitution
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Data protection

Ultimately, what is privacy? A historical 
panorama of the right to privacy  

in the Brazilian constitutional order

Abstract 
Privacy is a legal concept with discussions that 
can be traced back to technological inventions 
such as photography and electronic eavesdro-
pping. In Brazil, privacy’s historic roots receive 
little attention on the academia, which leads to 
theoretical imprecisions in the current interpre-
tation of the constitutional and legislative pro-
visions concerning it. In that sense, a narrative 
literature review and the documental analysis 
of the documents of the National Constituent 
Assembly is proposed, aiming to demonstrate 
the thematic evolution of the right to privacy 
in the Brazilian legal order. In order to do so, it 
was analyzed the international context in which 
the theme was inserted on the debates of the 
Constituent National Assembly and also the dis-
cussions about privacy during it. Finally, it was 
examined  the current privacy panorama at the 
national level based on the enacted text of the 
1988 Federal Constitution. 
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1. Introdução

A hermenêutica de conceitos jurídicos inse-
ridos em contextos de alto dinamismo revela 
elevada complexidade. Nesse sentido, a metá-
fora de um romance em cadeia ilustra que o 
jurista interpreta o direito a partir de um pano-
rama - o conjunto de decisões, as elaborações 
legislativas, entre outros - que restringe seu es-
paço de criatividade, mas não o elimina. Pelo 
contrário, tal criatividade deve ser exercida em 
direção à melhor construção do romance, tida 
em seu caráter contínuo e evolutivo1. Um des-
tes conceitos cuja é a privacidade, cuja evolu-
ção interpretativa se destaca em suas nuances, 
avanços e retrocessos. 

Nesse sentido, observa-se que as novas tec-
nologias aparentemente surgem para trazer 
mais satisfação, eficiência e tranquilidade para 
a humanidade. Porém, com o advento da revo-
lução na informática, talvez o direito mais im-
portante possuído pelo ser humano esteja sob 
ataque. Câmeras de vigilância, o rastreamento 
da navegação do usuário para criar perfis com-
portamentais e direcionar anúncios persona-
lizados para ele2, sistemas computadorizados 
que armazenam dados pessoais eliminando o 
direito ao esquecimento3, tudo isso já são fatos.

No Brasil, com o argumento de proteger a 
sociedade (explorando o medo da população, 
semelhantemente ao que ocorre nos EUA jus-
tificando-se a vigilância estatal pelo suposto 
combate ao terrorismo4), proliferam os meca-
nismos de vigilância, a exemplo dos radares 
com câmeras espalhados por todas as princi-
pais cidades exigindo redução de velocidade e 
que, muitas vezes, são integrados com sistemas 
de IA relacionados ao monitoramento crimi-
nal, como o Detecta, em SP5. Outro exemplo 
na direção da ubiquidade da vigilância esta-
tal vem da China, onde aparatos de vigilân-
cia, como câmeras de reconhecimento facial, 

monitoramento da atividade em redes sociais, 
etc., geram scores de avaliação social no me-
lhor estilo ficção científica, sendo também 
usados para perseguições étnicas6. Os exem-
plos são diversos e não param de crescer. O 
Direito, como sempre, corre atrás da realidade 
tentando adequar-se.

É nesse contexto que o presente artigo visa, 
em caráter de análise documental, analisar os 
debates da Assembleia Nacional Constituinte 
sobre o direito à privacidade e, a partir de uma 
análise narrativa, evidenciar a evolução de tal 
direito no ordenamento brasileiro. Assim, não 
se busca apenas um exame detido das origens 
genéticas de tal conceito, mas destacar, de ma-
neira historicamente informada, as finalidades 
de sua tutela, para que se possa, a partir disso, 
fazer face aos novos desafios advindos do im-
pacto das novas tecnologias na sociedade. 

2. O direito 
à privacidade no  

campo constitucional

2.1. O contexto 
internacional 
do direito à 

privacidade e a 
Constituinte

Ainda no século XIX, a discussão sobre o di-
reito à privacidade surgiu nos Estados Unidos 
frente ao avanço dos meios de comunicação. 
Nesse contexto, Warren e Brandeis publicaram, 
em 1890, o texto “The Right to Privacy”, no qual 
estabeleceram o direito à privacidade como o 
“direito de ser deixado sozinho” (the right to be let 
alone). Tal direito teria uma dimensão negativa, 
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já que ofereceria proteção contra intromissões 
não desejadas sobre pensamentos, sentimentos 
e emoções de um indivíduo7. 

Apesar deste ser o marco inicial da discussão 
sobre o direito à privacidade, persistia, ainda, 
a necessidade de um maior aprofundamento 
e delimitação de tal direito, com sua diferen-
ciação de outros, como o direito à liberdade8. 
Assim, durante o século XX, diversos autores 
empenharam-se no estabelecimento de um di-
reito único, cujo centro gravitava, ora na infor-
mação ora no acesso, entre outros, como, res-
pectivamente, em Westin e Gavison.  

Em 1967, Alan Westin definiu a privacidade 
como “a reivindicação de indivíduos, grupos 
ou instituições para determinar por eles mes-
mos quando, como e até qual ponto informa-
ção sobre eles é comunicada com outros”9. Em 
1980, Ruth Gavison propõe, por outro lado, que 
a privacidade é uma limitação do acesso de ter-
ceiros a um indivíduo, envolvendo a dimensão 
do conhecimento sobre alguém e do acesso fí-
sico a ele, além da medida em que alguém é 
objeto da atenção de outrem10. 

 Concomitantemente, na Europa, as discus-
sões sobre o direito à privacidade eram per-
meadas por uma preocupação em evitar abu-
sos estatais advindos da coleta de informações 
individuais, como os ocorridos na Segunda 
Guerra Mundial11. Na Holanda, por exemplo, 
em 1938, um sistema de registro populacional 
foi estabelecido para simplificar a administra-
ção pública, seguindo o cidadão “do berço ao 
túmulo”12 (from cradle to grave). Entretanto, com 
a invasão nazista em 1940, foi usado para iden-
tificar a população judia e cigana, levando ao 
extermínio dessas13. 

Assim, enquanto nos Estados Unidos as dis-
cussões sobre a privacidade centravam-se na di-
mensão individual do direito à privacidade, na 
Europa o viés político-social estava em destaque, 
ainda mais com o desenvolvimento da informá-
tica possibilitando o processamento de dados 
em grande escala14. Nesse sentido, o modelo 

europeu de consideração da privacidade foi, em 
grande parte, direcionado por uma decisão do 
Tribunal Constitucional Alemão em 1983. 

Em 1977, a Alemanha aprovou uma legis-
lação nacional de proteção de dados15. Com a 
Lei do Censo Populacional em 1982, previa-se 
a realização de um censo cujos dados seriam 
compartilhados com os demais órgãos públi-
cos para fins não estatísticos. Tal lei sofreu in-
tenso escrutínio público, culminando na de-
cisão do Tribunal Constitucional em 1983 que 
determinou, entre outras disposições, o direito 
à autodeterminação informativa como des-
dobramento do direito geral à personalidade. 
Estabeleceu também o direito de acesso e de 
retificação dos dados, além do princípio da fi-
nalidade. Adicionou-se, então, uma dimensão 
positiva à privacidade, tradicionalmente enten-
dida como um direito à exclusão de terceiros16.

Com o reconhecimento da importância do 
direito à privacidade tanto na dimensão indi-
vidual quanto coletiva, este passou a ser asse-
gurado também constitucionalmente em países 
europeus, entre os quais destacam-se Portugal 
e a Espanha, sendo que aquele influenciou 
sobremaneira as discussões da Assembleia 
Nacional Constituinte brasileira sobre o as-
sunto. Na Constituição Portuguesa de 1976, es-
tabelece-se no art. 26 (1) que:

1. A todos são reconhecidos os direitos à 
identidade pessoal, ao desenvolvimento 
da personalidade, à capacidade civil, à 
cidadania, ao bom nome e reputação, 
à imagem, à palavra, à reserva da 
intimidade da vida privada e familiar e 
à proteção legal contra quaisquer formas 
de discriminação. [...]17 (grifos nossos)

Estabelece também, no art. 35, diretrizes para 
a utilização da informática, garantindo o di-
reito de acesso a dados informatizados, a proi-
bição de tratamento informatizado de dados 
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concernentes a opiniões políticas e filosóficas ou 
à vida privada, entre outros, salvo se para fins 
estatísticos não individualmente identificáveis. 
Ainda, proíbe o estabelecimento de um número 
nacional único aos cidadãos e o acesso aos dados 
pessoais de terceiros, salvo disposição legal. 

Verifica-se, então, uma progressiva ampliação 
do direito à privacidade, com sua constituciona-
lização em certos países europeus e a atribuição 
de uma perspectiva positiva e social ele, ainda 
que de forma pouco consolidada. Nesse con-
texto, surge o debate da questão na Assembleia 
Nacional Constituinte (ANC), contendo disposi-
ções sobre quatro eixos centrais da privacidade, 
como será evidenciado: a intimidade, o sigilo, a 
dimensão física e a informacional.

2.2. A Comissão 
Afonso Arinos  

e o direito  
à privacidade

O anteprojeto elaborado pela Comissão Afonso 
Arinos não foi adotado como base para os tra-
balhos da ANC, mas assumidamente foi utili-
zado pelos constituintes como inspiração18. 

Apresentava, no seu art. 17, in verbis, uma 
série de determinações sobre a dimensão infor-
macional da privacidade, indo ao encontro das 
discussões europeias sobre o tema: 

Art. 17 – Todos têm direito de acesso 
às referências e informações a seu 
respeito, registradas por entidades 
públicas ou particulares, podendo 
exigir a retificação de dados, com sua 
atualização e supressão dos incorretos, 
mediante procedimento judicial sigiloso.

§ 1º – É vedado o registro informático sobre 
convicções pessoais, atividades políticas ou 

vida privada, ressalvado o processamento de 
dados não identificados para fins estatísticos.

§ 2º – A lesão decorrente do 
lançamento ou da utilização de 
registros falsos gera a responsabilidade 
civil, penal e administrativa.19 

Englobava, então, tanto o direito de acesso 
quanto de retificação, assim como na decisão 
do Tribunal Constitucional Alemão. Refletia 
também, no § 1º, um receio sobre o processa-
mento de dados pessoais privados armazena-
dos em registros informáticos. Assim como na 
Constituição de Portugal, apenas se permitia 
tal registro para fins estatísticos nos quais os 
dados não fossem individualmente identificá-
veis. Previa-se, além disso, a responsabilização 
civil, penal e administrativa sobre registros fal-
sos, além de se assegurar, no art. 48, um ins-
trumento processual para a tutela dos direitos 
supracitados: o habeas data. 

Ainda, abordava-se a dimensão física da pri-
vacidade, refletida na concepção tradicional 
norte-americana sobre o tema, com o direito 
à inviolabilidade da casa e o direito à moradia 
sendo assegurados, respectivamente, no art. 37 
e no art. 368. 

Por sua vez, o sigilo da correspondência e das 
comunicações é garantido pelo art. 38, com ex-
ceção para atividades de investigação criminal 
autorizadas judicialmente.

O texto do anteprojeto Afonso Arinos 
influenciou sobremaneira as discussões 
da Subcomissão dos Direitos e Garantias 
Individuais, tanto é que Cândido Mendes, o re-
lator da comissão que discorreu sobre o tema 
na Comissão Afonso Arinos, fez extenso dis-
curso na Assembleia Constituinte, como con-
vidado, sobre a questão da privacidade.
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2.3. Subcomissão 
dos Direitos 
e Garantias 
Individuais 
e o direito à 
privacidade

Na Subcomissão dos Direitos e Garantias 
Individuais, as pontuações que dizem respeito 
ao direito à privacidade foram ensejadas, prin-
cipalmente, pelo discurso de convidados da so-
ciedade civil, em especial: Orlando Coutinho, 
Cândido Mendes e Arthur Pereira. 

Em sua participação na 7º reunião da sub-
comissão, Orlando Coutinho, representante da 
Confederação Geral dos Trabalhadores, enfati-
zou a preocupação com “o direito à privacidade, 
à liberdade de opinião e consciência”20 frente 
a registros informáticos de informações pes-
soais. Exemplificou que estes poderiam ser uti-
lizados por empresas para criar listas negras de 
trabalhadores que externassem certas opiniões 
políticas, impedindo-os de serem contratados. 
Ademais, afirmou que erros eram comuns em 
tais registros, levando a implicações práticas 
como a negação do crédito pessoal pelo Serviço 
de Proteção ao Crédito21.

Assim, apresentou como da mais alta rele-
vância que a responsabilidade civil, penal e ad-
ministrativa por informações falsas fosse esta-
belecida, além do direito de acesso e retificação 
aos bancos de dados. Refletia, então, nesse 
ponto, posição semelhante àquela presente no 
anteprojeto da Comissão Afonso Arinos. 

Quanto ao sigilo, discordou da Comissão su-
pracitada, defendendo que esse não deveria ad-
mitir violações nem mesmo sob ordem judicial, 
citando caso de escutas telefônicas pelas auto-
ridades policiais de conversas entre advogados 
paulistas e seus clientes22. 

Já na 8º reunião, Cândido Mendes, represen-
tante da Comissão Brasileira de Justiça e Paz, fez 

explanação sobre os novos direitos humanos 
decorrentes do progresso social e tecnológico. 
Observou, nesse sentido, que: “estamos diante 
do rapto da alma, os registros eletrônicos e a in-
formática permitem, na instalação desse crime 
moderno, a ditadura da versão e da ficha sobre a 
verdade da pessoa”23. Frente a isso, trouxe, como 
propostas, de forma alinhada à Constituição 
Portuguesa e ao anteprojeto Afonso Arinos: (i) 
o estabelecimento do habeas data, que será pos-
teriormente detalhado; (ii) a inviolabilidade da 
casa, ameaçada pelas teleobjetivas e por sensores 
eletrônicos; (iii) a reserva da intimidade24. 

Posteriormente, na 10º reunião, o repre-
sentante da União Brasileira de Informática 
Pública, Arthur Pereira Nunes, retomou ao 
tema das garantias individuais frente à infor-
mática. Em relação ao direito à privacidade, de-
fendeu: (i) o direito de acesso e de retificação, 
(ii) a proibição do tratamento de informações 
pessoais em registros informatizados, (iii) a res-
ponsabilidade dos administradores dos regis-
tros, (iv) a garantia do uso da informação ape-
nas para a finalidade para a qual foi coletada 
e (v) a proibição da atribuição de um número 
único ao cidadão, nos moldes da Constituição 
Portuguesa. Justificou a necessidade da posi-
tivação desses direitos como advinda do pro-
gresso crescente da informática e dos efeitos 
danosos que este poderia trazer à sociedade, em 
especial no século XXI25. 

A respeito da última pontuação de tal convi-
dado, o Constituinte Eliel Rodrigues, do PMDB, 
observou que, apesar de já existirem no Brasil 
o CPF e o RG, havia uma tendência mundial de 
centralização das informações a respeito do ci-
dadão, com o processamento por supercompu-
tadores permitindo uma maior ingerência esta-
tal, que implicaria na violação à privacidade do 
indivíduo26. Em resposta, Arthur Pereira pon-
tuou que de fato o número único apresentava 
novos riscos frente ao avanço informático, fo-
mentando a perseguição política nos moldes do 
que ocorreu na ditadura, além de que traria a 
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possibilidade de erros em escala nos registros 
públicos centralizados27. 

O presidente da Subcomissão, Antônio Mariz, 
do PMDB, reforçou os riscos políticos advindos 
do registro de dados individuais sobre os cida-
dãos, excluídas informações anonimizadas para 
fins estatísticos. Nesse sentido, afirmou que: 

É evidente que esse arquivo de dados 
pessoais tem um sentido eminentemente 
político. Esse tipo de registro constitui uma 
ameaça permanente à sociedade. É claro 
que nos momentos de recrudescimento 
- praza aos céus não ocorra - do Estado 
autoritário esses elementos teriam extrema 
eficiência na repressão. É claro, se estamos 
elaborando uma Constituição democrática, 
não podemos admitir, em hipótese 
alguma, o registro de dados privados. 
Que interesse pode haver, do ponto de 
vista social, nesses dados, a menos que 
se admita essa discriminação em virtude 
das particularidades dos indivíduos?28 

Percebe-se, então, que a tônica da 
Subcomissão girou em torno da preocupação 
com a possibilidade de limitações das garan-
tias individuais em um cenário de desenvolvi-
mento informático. Apesar do reconhecimento 
da possibilidade de interesses sociais como a 
realização de pesquisas estatísticas para a for-
mulação de políticas públicas, havia um receio 
generalizado da perseguição política que pode-
ria se originar do tratamento de dados.  

Tais preocupações são expressas no antepro-
jeto da Subcomissão, inspirado na Constituição 
Portuguesa e no anteprojeto Afonso Arinos. No 
inciso VI, previa-se a proteção da dignidade da 
pessoa humana, de sua honra, privacidade, re-
putação e imagem pública, além de se assegu-
rar o direito de resposta. Por sua vez, no inciso 
VIII, in verbis, previa-se a proteção da dimensão 
informacional da privacidade: 

VIII - o conhecimento das informações e 
referências pessoais, e do fim a que elas 
se destinam, registradas por entidades 
públicas ou particulares; é vedado o 
registro de convicções pessoais, atividades 
político-partidárias, ou acerca da vida 
privada; é permitido, para fins estatísticos, 
o registro de dados não identificáveis 
individualmente; é assegurada a supressão 
ou retificação de dados incorretos, mediante 
procedimento administrativo ou judicial, 
de caráter sigiloso; responde civil, penal 
e administrativamente todo aquele que 
determine, realize ou se utilize de registro 
de dados pessoais incorretos ou falsos; dar-
se-á habeas data ao legítimo interessado, 
para assegurar-lhe o direito de conhecer 
as informações e referências pessoais 
existentes a seu respeito;29 (grifos nossos)

Percebe-se, portanto, que, nos deba-
tes da Subcomissão de Direitos e Garantias 
Individuais, a preocupação central remetia a 
que se fosse assegurada uma esfera de liber-
dade ao indivíduo frente à crescente capaci-
dade estatal e particular de processamento 
de dados, inclusive por meio da previsão de 
mecanismos de acesso e retificação dos dados 
pessoais. Ademais, em algumas situações tidas 
como especialmente propícias a abusos, como 
o registro de convicções pessoais ou de ativida-
des político-partidárias, previa-se uma vedação 
geral, pelo que se percebe um escalonamento 
das proteções constitucionais à privacidade, in-
clusive em sua dimensão informacional.  
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2.4. Comissão 
da Soberania 
e dos Direitos 
e Garantias do 

Homem e da 
Mulher e o direito 

à privacidade

Ao passar para o âmbito da Comissão da 
Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem 
e da Mulher, as disposições sobre a privacidade 
assumiram novos contornos. Na nova redação 
do substitutivo, no inciso VII, intitulado “Da 
privacidade”, eram garantidas, nas alíneas “a” 
até “g”, a privacidade da vida particular e fami-
liar, além da casa, tida como inviolável a menos 
que sob ordens judiciais. Protegia-se também 
o sigilo das correspondências e das comuni-
cações, salvo autorização judicial segundo os 
casos previstos em lei e para fins de investiga-
ção criminal. Ainda, a imagem pessoal, a vida 
íntima e a familiar não poderiam ser divulga-
dos sem autorização, não podendo haver ativi-
dades privadas de investigação e prestação de 
informações sobre esses temas, nem serviços 
estatais de informação sobre eles. No campo 
policial e militar, os serviços de informação 
eram permitidos apenas no que se referissem à 
delinquência ou a atividades violentas de sub-
versão dos fundamentos constitucionais30.

Após a apresentação do parecer do relator, in-
tensas discussões seguiram-se. O Constituinte 
João Menezes, do PMDB-PA, evidenciou a falta 
de garantia da norma que proibia a divulgação, 
publicação ou invasão da vida íntima e fami-
liar ou da imagem pessoal sem autorização do 
interessado. Não haveria garantia uma vez que 
a norma não define o que é invasão nem esta-
belece uma consequência para ela. Percebe-se, 
então, uma forte preocupação com a auto-
-aplicabilidade da lei. Menezes pontua, como 
exemplo da falta de garantia, que os pobres 

têm sua miséria televisionada sem consenti-
mento, não tendo garantido o direito à priva-
cidade como os demais. Assim, afirma que “ou 
esse dispositivo tem uma sanção para que seja 
aplicada e cumprida, ou então ele está aqui 
como mera fantasia”31. 

Em seguida, o relator José Paulo Bisol, do 
PMDB-RS, discordou da posição de que a ausên-
cia, no texto constitucional discutido, de san-
ções levaria a uma falta de aplicabilidade. Isto 
porque o dispositivo teria implicações penais, 
frente às tipificações já previstas no Código 
Penal e aquelas que porventura o legislador 
viesse a criar, além de poder ensejar a responsa-
bilização civil frente à eventual violação. Sendo 
assim, teria aplicabilidade prática garantida32. 

Ademais, outro centro de discussão sobre o 
mesmo dispositivo ocorreu devido à pontuação 
pelo Constituinte Samir Achôa, do PMDB-SP, 
de que a proibição da invasão da vida privada 
constituiria uma limitação à liberdade de im-
prensa, na medida em que noticiar um crime 
seria uma invasão à privacidade33.

Em resposta, o relator Bisol afirmou que a 
privacidade é vinculada à própria dignidade 
da pessoa humana, sendo essencial para o de-
senvolvimento da personalidade. Além disso, 
em sua opinião não haveria cerceamento da li-
berdade de imprensa, pois quem quisesse po-
deria consentir, por exemplo, a aparecer na 
revista “Playboy”34. 

É notável que implícito à discordância dos 
parlamentares está a divergência sobre o ca-
ráter individual ou social da privacidade. A 
concepção de Achôa entende a privacidade 
como direito individual de menor peso frente 
a direitos com uma dimensão social evidente, 
como a liberdade de imprensa. Por outro lado, 
Bisol entende que a privacidade, ao se relacio-
nar intrinsecamente com a personalidade, traz 
benefícios sociais, em visão semelhante à da 
norte-americana Ruth Gavison. Nessa linha, o 
relator afirma que “A privacidade é mais im-
portante do que a propriedade, é muito mais 
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importante que o status, vinculada à dignidade 
da pessoa. [...] Esse texto é de uma importância 
humana, moral e jurídica extraordinária!”35. 

O debate sobre o viés social e político da 
privacidade reaparece também na fala do 
Constituinte José Genoíno, do PT-SP, que ob-
servou que a permissão dos serviços de in-
formação estatais referentes à delinquência e 
à subversão violenta das bases constitucionais 
consistiria em uma legitimação de aparatos de 
vigilância, como o SNI, que violentam os di-
reitos individuais36. Evidencia-se, assim como 
nas reuniões da Subcomissão, forte influência 
dos temores em relação à perseguição política 
que poderia advir de uma ausência de prote-
ção adequada da privacidade, em especial pelo 
ocorrido na ditadura militar e semelhante às 
preocupações europeias com o tema. 

Após os debates, o anteprojeto da Comissão 
foi aprovado com alterações mínimas em rela-
ção ao novo substitutivo do relator Bisol, sendo 
consolidada a versão por ele defendida. Assim, 
apenas modificou-se a inviolabilidade da casa 
para inviolabilidade da moradia, sem que se 
realizassem mudanças quanto à auto aplicabi-
lidade das disposições nem se alterando a per-
missão de serviços de informação sobre delin-
quência e subversão.  

2.5. Comissão de 
Sistematização 
e Comissão de 

Redação: o direito 
à privacidade

Na Comissão de Sistematização - posterior-
mente alterada para ser denominada Comissão 
de Redação - reapareceu a discussão sobre a in-
violabilidade do sigilo ser sujeita ou não ao con-
trole jurisdicional, sendo que, na Subcomissão 
dos Direitos e Garantias Individuais, o con-
vidado Orlando Coutinho já havia defendido 

que não o fosse37. Tal posição foi defendida na 
Comissão de Sistematização com a Emenda 
Brandão Monteiro, proposta pelo constituinte 
do PDT-RJ de mesmo nome38. 

Do lado discordante, o constituinte Gerson 
Peres do PDS-PA argumentou que o princípio 
da inviolabilidade do sigilo já era consagrado 
na tradição constitucional, mas deveria haver a 
possibilidade de quebra deste segundo ordem 
judicial, para possibilitar a adequada persecução 
penal a depender do caso39. As mesmas razões 
alegou o constituinte Oswaldo Lima Filho, do 
PMDB-PE, para reforçar a necessidade do con-
trole jurisdicional, sendo esta a corrente vito-
riosa no Projeto de Constituição votado pela 
Comissão40. Sobre a questão, o constituinte 
Adolfo Oliveira, do PFL-RJ, alinhado à corrente 
que defendia o controle jurisdicional, ressaltou 
ainda a completude do texto do relator no que 
tange à inclusão da inviolabilidade do processa-
mento de dados, devido ao avanço tecnológico41. 

Quanto aos demais temas, não houve dis-
cussões substanciais nem na Comissão de 
Sistematização nem na Comissão de Redação, 
optando-se, no projeto final desta última, 
por priorizar-se a sinteticidade42 e excluir-se 
a seção “Da privacidade”, reduzindo os dis-
positivos nela contidos a incisos esparsos do 
art. 5º da Constituição. Assim, foram fixados 
princípios genéricos a serem especificados 
por legislações infraconstitucionais posterior-
mente, em detrimento dos avanços e do trata-
mento abrangente que o tema havia recebido 
na Subcomissão dos Direitos e das Garantias 
Individuais, além da Comissão da Soberania 
e dos Direitos e Garantias do Homem e da 
Mulher. A privacidade foi, então, abordada nos 
seguintes incisos, in verbis, coincidindo os ter-
mos do projeto final promulgado com os do 
texto vigente atualmente: 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

X - são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial;

XII - é inviolável o sigilo da correspondência 
e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal;43  

Apesar da disparidade entre o texto final e 
os textos das anteriores subcomissões e comis-
sões, resta saber como os dispositivos vigentes 
são interpretados atualmente para se assegurar 
o direito à privacidade no panorama constitu-
cional no século XXI.

3. A privacidade como 
direito fundamental  

no século XXI

3.1. A proteção da 
intimidade e da 

vida privada como 
expressão de 

um direito maior 
à privacidade

Segundo Doneda, a opção pelo legislador cons-
titucional por distinguir entre “intimidade” e 
“vida privada” no âmbito do art. 5º, X, CF/88, 
reflete uma indeterminação terminológica da 
época44. Ademais, reflete também a influência 
doutrinária da teoria dos círculos concêntri-
cos de Hubmann, também chamada de teoria 
das esferas45.

Para tal teoria, elaborada em meados do sé-
culo XX, haveria três níveis de proteção do di-
reito geral à personalidade, no qual se inclui-
ria a noção de privacidade. No núcleo mais 
interno, havia a esfera da intimidade ou do 
segredo, protegida com a maior intensidade, 
tanto contra o público quanto a outros indiví-
duos. Envolvendo-a, havia a esfera privada, a 
englobar relações cotidianas, e que deveria ser 
protegida do público em geral. Por fim, como 
esfera mais externa, havia a esfera pessoal, que 
se referiria à vida pública e cuja proteção se 
restringiria aos danos que adviessem das rela-
ções com os demais nesta esfera46.    

Seguindo a distinção feita pelo constituinte, 
a doutrina brasileira encontrou-se imersa em 
uma dubiedade terminológica, com esforços 
infrutíferos de diferenciar a “vida privada” da 
“intimidade”. Por exemplo, Silva47  considera 
que a vida privada inclui a intimidade, assim 



19

ASSUNÇÃO, I. JANSON, S.AFINAL, O QUE É PRIVACIDADE? UM PANORAMA HISTÓRICO DO DIREITO  
À PRIVACIDADE NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 8 A 32

como Lôbo48. Por outro lado, Ferraz Júnior as 
diferencia, estabelecendo que a intimidade é 
um estar sozinho sem implicações sociais e a 
vida privada envolve a proteção de formas de 
convivência nas quais se excluem terceiros de 
certas relações49. 

Destarte, Doneda entende que tal distinção 
não é relevante já que, apesar de cada um dos 
termos ter um campo semântico diferente, não 
tem valoração diferente. Ademais, a binarie-
dade dos conceitos não encerra a pluralidade 
e a complexidade dos problemas relacionados 
à privacidade50. Nesse sentido, é de se notar a 
pontuação feita pelo jurista norte-americano 
Daniel Solove de que não é possível conceituar 
a privacidade em torno de um núcleo único, 
uma vez que abrange uma ampla gama de si-
tuações relacionadas entre si por meio de suas 
diversas similaridades51. 

Além da falta de utilidade de uma distin-
ção entre ambos os conceitos para sua apli-
cação prática, é possível observar que, du-
rante grande parte da Assembleia Nacional 
Constituinte, ambas as noções se situavam na 
categoria “Da privacidade”, evidenciando-se 
uma relação entre elas entrevista pelos consti-
tuintes. Assim, toma força a inclusão de ambos 
os conceitos dentro daquele da privacidade, 
como propõe Doneda52, posição também reco-
nhecida jurisprudencialmente53. 

Quanto à privacidade, cabe destacar que, com 
o desenvolvimento das tecnologias da informa-
ção, além de sistemas de inteligência artificial, 
junto à disseminação do uso da internet, houve 
uma verdadeira transformação no conteúdo de 
tal direito. Se, no contexto da Constituinte, evi-
denciava-se já uma preocupação com o aspecto 
informacional da privacidade, em especial de-
vido ao temor da evolução tecnológica, esta era 
ainda predominantemente entendida como 
um direito que implicava na exclusão de ter-
ceiros - fossem eles agentes privados ou esta-
tais - da esfera privada ou íntima, como na teo-
ria de Hubmann54. No entanto, com o avanço 

interpretativo, tal dimensão positiva vem sendo 
reforçada, ao se entender que, no contexto atual, 
um dos principais vetores de proteção à priva-
cidade é a proteção dos dados pessoais55. 

A isto se soma um crescente posicionamento 
doutrinário que aponta a insuficiência de con-
siderar a privacidade como um direito subje-
tivo para sua efetiva proteção, reconhecendo-se 
sua dimensão coletiva frente aos seus benefí-
cios políticos e ao fomento às interações sociais 
que proporciona56.

Ademais, devido ao aumento da capacidade 
inferencial dos sistemas de inteligência artificial 
aliados à massiva quantidade de dados da indús-
tria de Big Data, a privacidade de um depende 
de que a dos outros seja minimamente preser-
vada57. Nesse sentido, Doneda pontua que a de-
finição de Rodotà sobre o direito à privacidade 
reflete a evolução recente do tema, englobando 
tanto seu aspecto físico quanto o informacional 
e o coletivo58. Segundo Rodotà, a privacidade é 
“o direito de manter o controle sobre as próprias 
informações e de determinar as modalidades de 
construção da própria esfera privada”59.

3.2. O aspecto 
físico da 

privacidade: a 
inviolabilidade 

da casa
Ainda no século XX, o âmbito físico-espacial da 
privacidade já era reconhecido, nos EUA, pela 
doutrina do acesso de Gavison60. No Brasil, a pro-
teção constitucional da inviolabilidade da casa se 
deu com o art. 5º, XI, CF/88, além de ser esta 
considerada pela jurisprudência como parte do 
direito à intimidade, como no REsp nº157568161. 

Com a inviolabilidade da casa sendo a regra, 
as elaborações doutrinárias e jurisprudenciais 
sobre o tema giraram em torno do eixo das 
exceções constitucionais a ela, em especial o 
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flagrante delito, que permite a entrada no do-
micílio do indivíduo sem o seu consentimento 
e sem a necessidade de determinação judicial. 
Frente à necessidade de delimitação do tema 
para evitar o esvaziamento do direito funda-
mental em questão, o STF considerou, no RE nº 
603.616, de repercussão geral reconhecida, que: 

Recurso extraordinário representativo 
da controvérsia. Repercussão geral. [...] 
6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena 
de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados [...]62.  

Tal interpretação, com a exigência de fun-
dadas razões indicativas de um flagrante de-
lito, é essencial para a consideração deste nos 
chamados crimes permanentes, como o tráfico 
de drogas63. Em decisão monocrática em feve-
reiro de 2021, no Inq. nº 4781, novos contor-
nos em relação ao flagrante delito por condutas 
cometidas nas redes sociais foram delineados, 
na medida em que o ministro Alexandre de 
Moraes considerou que, como o vídeo postado 
pelo deputado federal Daniel Silveira - no qual 
defendia o AI-5 e a substituição dos ministros 
do STF - permanecia online, caracterizava-se a 
perpetuação do delito e permitia-se sua prisão 
por crime inafiançável64. 

A decisão abre espaço para interpretações 
que legitimem a utilização de postagens de 
conteúdo em redes sociais e no ambiente vir-
tual como justificativas para a configuração 
do flagrante delito, o que permitiria, inclu-
sive, a invasão do domicílio do indivíduo sem 
o seu consentimento ou mandado judicial65. 

Assim, considerando-se o enorme fluxo de in-
formações contemporaneamente, isto pode 
gerar um esvaziamento da regra da inviolabili-
dade da casa, discutida já durante a Comissão 
Afonso Arinos e posteriormente na Assembleia 
Nacional Constituinte, ameaçando sua ade-
quada proteção constitucional.

3.3.  
A inviolabilidade 

do sigilo de 
dados e o direito 

à privacidade
Com a positivação da inviolabilidade do sigilo de 
dados no art. 5º, XII, CF/88, uma inovação em 
relação às Constituições anteriores, novos de-
safios surgiram em relação aos impactos de tal 
proteção nos limites da atuação fiscalizadora do 
Estado66. Nesse contexto, Tércio Sampaio Ferraz 
Júnior que, na época, era Procurador-Geral da 
Fazenda, elaborou parecer sobre o tema, que foi 
posteriormente publicado sob o título de “Sigilo 
de dados: o direito à privacidade e os limites à 
função fiscalizadora do Estado”. 

Neste, Ferraz Júnior estabeleceu que a in-
violabilidade do sigilo de dados tinha como 
conteúdo a faculdade de manter o sigilo para 
proteger interesses do Estado ou individuais, 
sendo que neste caso efetivar-se-ia o direito à 
privacidade, tido como uma “liberdade de ne-
gação”67, semelhante à definição de Warren e 
Brandeis. Destarte, “não há um direito funda-
mental ao sigilo, e sim circunstâncias nas quais 
o sigilo é instrumental à proteção de um di-
reito fundamental (à privacidade)”68, como ob-
servam Queiroz e Ponce. 

Ademais, além de notar a instrumentali-
dade do sigilo, o autor nota que há uma si-
metria no art. 5º, XII, e deduz que o objeto 
do direito à inviolabilidade do sigilo de dados 
era a comunicação destes, mas não os dados 
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em si, enquanto estivessem apenas armazena-
dos69. Por fim, quanto aos dados armazenados, 
o autor considera que, apesar de não serem 
protegidos pelo art. 5º, inciso XII, poderiam o 
ser sob o inciso X do mesmo artigo, quando 
a apreensão dos dados interferisse na priva-
cidade do indivíduo e, consequentemente, na 
sua integridade moral70. Assim, seria necessá-
rio sopesar, no caso concreto, se a fiscalização 
estatal geraria uma ingerência na esfera pri-
vada ou íntima do cidadão, casos nos quais 
não deveria ocorrer71.  

A tese de Ferraz Júnior foi seletivamente in-
corporada na jurisprudência do STF, em espe-
cial no que tange à proteção do sigilo da co-
municação de dados e não deles em si72. No 
Recurso Extraordinário 418.416/SC, Luciano 
Hang impetrou recurso extraordinário visando 
anular sua condenação por crimes tributários, 
aduzindo que se baseava em prova ilícita que 
violava o sigilo de dados73. No julgamento de tal 
recurso, o STF considerou que: 

EMENTA: [...] 3. Não há violação do art. 
5º. XII, da Constituição que, conforme se 
acentuou na sentença, não se aplica ao 
caso, pois não houve "quebra de sigilo das 
comunicações de dados (interceptação 
das comunicações), mas sim apreensão 
de base física na qual se encontravam os 
dados, mediante prévia e fundamentada 
decisão judicial". 4. A proteção a que se 
refere o art. 5º, XII, da Constituição, é 
da comunicação 'de dados' e não dos 
'dados em si mesmos', ainda quando 
armazenados em computador. [...] (RE 
418416, Relator(a): SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2006, 
DJ 19-12-2006 PP-00037 EMENT VOL-
02261-06 PP-01233) (grifos nossos)

É de se notar, primeiramente, que, apesar da 
distinção entre comunicação de dados e dados 
armazenados ser de fato realizada por Ferraz 
Júnior no supracitado artigo, o STF não consi-
derou que o autor observou explicitamente que 
isso não significa uma ausência de proteção aos 
dados em si, o que ocorreria pelo art. 5º, X74. 

Ademais, Queiroz e Ponce notam que, en-
quanto o reconhecimento da importante rela-
ção entre a proteção de dados e a privacidade 
individual feita pelo autor se mantém atual, al-
guns pontos do artigo “Sigilo de dados” se mos-
tram já superados. Entre eles: (i) a necessidade 
de um entendimento da privacidade também 
como liberdade positiva, com, por exemplo, o 
acesso e retificação dos dados pessoais; (ii) a 
superação da distinção entre dados em trân-
sito e armazenados como vetor para quantizar 
uma maior ou menor proteção a eles, até por-
que atualmente, com o aumento da capacidade 
de armazenamento de dados, estes podem ser 
mais sensíveis à privacidade do que aqueles75.

A atualização doutrinária vem sendo seguida, 
também, pela jurisprudencial. No HC 168.052, 
o Relator, Min. Gilmar Mendes, considerou que 
com “o significativo desenvolvimento das tec-
nologias da comunicação, do tráfego de dados 
e dos aparelhos smartphones”, houve uma mu-
tação constitucional, estando também os dados 
armazenados protegidos pelo art. 5º, XII, além 
da proteção advinda do inciso X do mesmo ar-
tigo76. Assim, observa-se que, com o advento 
das novas tecnologias, o aspecto informacional 
da privacidade torna-se central. 

Como visto anteriormente, a amplitude da 
discussão sobre o direito à privacidade durante 
a Constituinte encerrou-se nos incisos X, XI 
e XII do art. 5° da CF/88. Contudo, frente às 
novas tecnologias, a legislação estabelecida pelo 
Constituinte originário fica ameaçada por ares 
de não-concretude. Nesse sentido, o habeas data, 
como instrumento de proteção do aspecto in-
formacional da privacidade, torna-se central no 
debate sobre o tema no Brasil.  
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3.4. O instituto 
do habeas data

O termo objeto desta seção está em latim e sig-
nifica “que tu tenhas os dados; as informações”77. 
Aparece nas propostas apresentadas pelo jurista 
Márcio Thomaz Bastos ao falar na 10ª reunião 
em 28/04/87 no texto supra-referenciado: “Dar-
se-á habeas data ao legítimo interessado para as-
segurar os direitos tutelados no art. […]”78. Vê-se 
que a ideia da proposta do jurisconsulto era 
propiciar aos cidadãos ciência dos dados que 
houvessem sido coletados sobre eles. 

Neste momento, cabe reflexão. Tenha-se 
em mente que o volume de dados coletados 
pelas empresas de informática e pelos órgãos 
estatais são de tal monta que a administração 
desses bancos de dados precisa ficar nas mãos 
de profissionais de TI amparados por inteli-
gência artificial. Os profissionais trabalham 
em período integral e as máquinas vinte e 
quatro horas por dia. Pessoas físicas não dis-
põem desse tempo para cuidar de seus dados, 
não tendo capacidade econômica nem técnica 
para gerenciá-los e acompanhar sua coleta, na 
maior parte das vezes79. 

Outro aspecto é a insuficiência do consenti-
mento do usuário para a coleta de dados, cen-
tral na legislação de proteção de dados atual-
mente, tanto pela assimetria de informações 
e poder entre usuário e operadores de dados, 
quanto pelo fenômeno da fadiga do consenti-
mento80 e de que, por muitas vezes, serviços 
cotidianos são condicionados à aceitação da po-
lítica de privacidade e dos termos de uso81.

A questão pendente é: o habeas data é viável 
ou é apenas letra morta? Enquanto tratava-se de 
número de Registro Geral, Cadastro de Pessoa 
Física, Certificado de Reservista e congêneres 
era possível para a pessoa natural acompanhar. 
No entanto, quem tem condição de saber quais 
as informações coletadas por celulares, note-
books, câmeras onipresentes, gravações digitais 
de tudo, desde uma simples aula de Direito até 

sabe lá Deus o que? Atualmente, até os regis-
tros médicos são, muitas vezes, devido à pro-
fusão de dados e dos altos custos econômicos 
de mantê-los em arquivos físicos, armazenados 
em nuvem, havendo riscos para a segurança 
das informações82 e para a privacidade. 

Novamente, o Direito é atropelado pela vida.
Na CF/1988, a abordagem da proteção de 

dados ficou difusa, como repisado, dependendo 
da proteção da intimidade e da vida privada as-
sentada no art. 5º, X. No entanto, tal proteção 
indireta é insuficiente para garantir a adequada 
segurança e certeza jurídica, além de não en-
globar dados pessoais, ou seja, que identificam 
uma pessoa, mas que não são privados, como, 
por exemplo, o nome, além de dados de pro-
cessos judiciais que não estão sob sigilo, entre 
outros83. No entanto, segundo Laura Mendes, 
pode-se inferir um direito à proteção dos dados 
pessoais na Constituição Brasileira a partir de 
uma releitura do habeas data a partir de uma 
dimensão material, com amparo no art. 5º, X84.

O habeas-data (sic) é previsto constitucional-
mente no art. 5º, LXXII, in verbis:

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":

a) para assegurar o conhecimento 
de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando 
não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo;85  

O instrumento foi uma inovação do 
Constituinte e inspirou diversos países latino-
-americanos, tendo o legislador optado por re-
conhecer garantias como o direito de acesso 
e retificação indiretamente, ao fixar um meio 
de ação processual para sua defesa.86 Baseou-se 
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na doutrina da liberdade informática de Victor 
Frosini87, caracterizada pelo direito de não tor-
nar público informações de caráter pessoal e 
reservado (dimensão negativa), além da facul-
dade de exercitar um direito de acesso e con-
trole sobre os dados pessoais (dimensão posi-
tiva)88. Tal faculdade implicaria no direito do 
habeas-data89. Como Tommaso Frosini pontua, 
o habeas data na sociedade contemporânea en-
volve não apenas uma defesa passiva da auto-
nomia individual como uma participação ativa 
no circuito das informações90. 

Sobre tal observação, Mendes nota que, com 
o julgamento do RE nº 673.707, que tratava do 
acesso a dados armazenados na Receita Federal, 
o STF avançou no sentido de reconhecer tal 
sentido positivo – da autodeterminação in-
formativa – no instrumento do habeas data91. 
Neste recurso extraordinário, reconheceu-se 
que “registro de dados deve ser entendido em 
seu sentido mais amplo, abrangendo tudo que 
diga respeito ao interessado, seja de modo di-
reto ou indireto, causando-lhe dano ao seu di-
reito de privacidade”92. Ademais, o min. Gilmar 
Mendes fundamentou, em seu voto, que “deste 
julgado, que pode ser, talvez, o marco inicial de 
uma vitalização do habeas data, numa percep-
ção mais ampla, [...] há já uma reflexão, não no 
campo procedimental processual, mas também 
no campo do direito material."93 

Segundo a autora, tal instrumento é essen-
cial para o ecossistema de proteção de dados 
brasileiro, já que permite a proteção do titu-
lar de dados contra abusos do legislador. É de 
se notar que uma das bases legais da LGPD é a 
obrigação legal (art. 7º, II e art. 11, II, a, Lei nº 
13.709/2018). Portanto, se o Legislativo aprovar 
uma lei que viole a privacidade, o cidadão esta-
ria desprotegido caso a proteção de dados não 
fosse garantida constitucionalmente94.

 Por outro lado, Doneda constata que o ha-
beas data é fruto de um contexto histórico es-
pecífico, com a intenção de se reforçar as bases 
democráticas do país. Hoje, sua importância 

seria eminentemente simbólica, mas não é o 
instrumento efetivo pelas seguintes razões: (i) 
por ter escopo limitado ao acesso e à retificação; 
(ii) por exigir o esgotamento da via administra-
tiva; (iii) por não abranger os riscos de trata-
mentos desconhecidos pelo usuário95. Por fim, 
como nota Dallari “verificamos que o legisla-
dor brasileiro, após a primazia da criação de um 
modelo que cativa por sua simplicidade, é hoje, 
em certa medida, seu prisioneiro”96. Percebe-se 
então, que, apesar da CF/88 reconhecer o ins-
tituto expressamente, não o incluiu na forma 
preconizada por Márcio Thomaz Bastos. 

Justificar-se-ia, assim, a inclusão, da prote-
ção de dados no rol dos direitos fundamentais, 
dando guarida constitucional para tal direito, 
já previsto pela LGPD. Nesse contexto, desta-
cam-se as ações constitucionais que discutiram 
a proteção de dados pessoais no STF, as ações 
diretas de inconstitucionalidade nºs 6388, 6389, 
6390 e 6393, com tramitação conjunta. 

Nelas, impugnava-se a Medida Provisória 
nº 954/2020, que determinava o comparti-
lhamento dos dados pessoais dos usuários da 
rede de telefonia com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), para fins de rea-
lização de pesquisas durante a pandemia de 
Covid-19 . Em sede de medida cautelar pos-
teriormente referendada, considerou-se que a 
autodeterminação informativa decorria da pro-
teção às esferas de personalidade do indivíduo, 
pelo que o tratamento de dados pessoais deveria 
observar os limites das “cláusulas constitucio-
nais assecuratórias da liberdade individual (art. 
5º, caput), da privacidade e do livre desenvolvi-
mento da personalidade (art. 5º, X e XII), sob 
pena de lesão a esses direitos” . Reconhecendo, 
assim, a partir do texto constitucional, um di-
reito à proteção de dados pessoais, a Medida 
Provisória nº 954/2020 teve sua eficácia sus-
pensa, já que não previa de forma adequada 
as condições e finalidades do tratamento, nem 
medidas técnicas ou administrativas de prote-
ção dos dados pessoais. 
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Posteriormente a tal reconhecimento pelo 
STF, a proteção de dados pessoais foi positi-
vada como direito fundamental pela Emenda 
nº 115/2022, com a inclusão do art. 5º, LXXIX, 
CF, que deu guarida constitucional a tal direito, 
inclusive nos meios digitais, nos termos da lei. 
Observa-se, portanto, que os moldes de um di-
reito à privacidade e, em sua dimensão positiva, 
de um direito à proteção de dados pessoais, 
devem ser colmatados a partir de uma visão 
constitucionalizada, refletindo a evolução que 
o tema passou desde a Assembleia Nacional 
Constituinte até a contemporaneidade. 

4. Conclusão

O artigo explora a evolução da proteção ao 
direito à privacidade no Brasil, a partir de 
suas raízes históricas na Assembleia Nacional 
Constituinte. Percebe-se, a partir de uma revi-
são exploratória sobre o tema, que a constitu-
cionalização do direito à privacidade no Brasil 
refletiu influências internacionais, em especial 
a ideia de privacidade como uma proteção con-
tra intrusões indesejadas originada nos Estados 
Unidos e a dimensão informacional sedimen-
tada na Europa.

Ademais, no contexto brasileiro, a introdu-
ção do habeas data reflete uma compreensão da 
necessidade de se assegurar ao indivíduo me-
canismos efetivos para conhecer quais dados 
sobre si estavam sendo tratados e, a partir disso, 
tutelar efetivamente o direito à privacidade em 
uma era de crescente coleta e processamento 
de dados. Por fim, a positivação da proteção de 
dados pessoais como direito fundamental pela 
Emenda Constitucional nº 115/2022 consolida 
a trajetória evolutiva do direito à privacidade 
no Brasil.

A análise da trajetória do direito à privaci-
dade no ordenamento constitucional brasi-
leiro reforça a necessidade de um debate que 

considere os avanços internacionais sobre o 
tema, mas que assegure contribuições novas 
que se adequem à realidade social e tecnológica 
do Brasil. Dessa forma, evita-se a reprodução 
de fórmulas prontas, mas que pecam pela des-
consideração das particularidades nacionais e 
pela baixa efetividade. Assim, uma visão cons-
titucionalizada e informada historicamente a 
respeito da privacidade assegura que esta con-
tinue a ser uma prioridade no ordenamento 
brasileiro e que este consiga fazer face ao di-
namismo tecnológico que, por vezes, avança a 
custo das esferas de individualidade e do inte-
resse coletivo.
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Análise de podcast 
pela perspectiva metodológica  

da roleta interseccional

Resumo
O artigo faz uma análise da primeira tem-
porada do podcast Rádio Batente, adotando 
como alicerce teórico-metodológico a Roleta 
Interseccional, proposta por Fernanda Carrera. 
São identificados os eixos "Formação inter-
seccional-discursiva", "Ethos interseccional" e 
"Negociações interseccionais" e são expostas as 
situações e estratégias identitárias no podcast. 
Sob a perspectiva da Comunicação, discutem-se 
tópicos como a questão da autoria em um pro-
duto marcado pela presença de múltiplas vozes 
e pela edição maciça, e busca-se entender as po-
tencialidades e limites dessa proposta para esse 
tipo de mídia. Por fim, o trabalho busca com-
preender como os estereótipos marcam os pro-
fissionais e os discursos sobre si, bem como re-
fletir sobre como a imersão propiciada pelo uso 
dos recursos sonoros e pela transformação dos 
jornalistas em personagens permitiram colocar 
em pauta a interação com o internauta-ouvinte, 
mesmo em uma mídia, a priori, unidirecional. 
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Podcast analysis  
under the intersectional roulette 

methodological perspective

Abstract
This paper develops an analysis of the first sea-
son of the podcast “Rádio Batente”, broadcas-
ted by Reporter Brasil NGO, adopting the in-
tersectional roulette, proposed by Fernanda 
Carrera, as the theoretical framework. Three 
main axes have been identified in the pod-
cast: “Intersectional discursive formation”, 
“Intersectional ethos” and “Intersectional ne-
gotiation” from which the multi-layered si-
tuations and identitary strategies are presen-
ted. Under the perspective of Communication, 
the topic of authorship of a product characte-
rised by multiple voices and massive editing, 
which are features of narrative podcasts, are 
discussed, seeking to understand the strengths 
and limits of Carrera’s proposal for this type of 
media.Finally, the paper seeks to understand 
how stereotypes affect workers and the discou-
rses of the self as well as deepen the debate 
about how the immersion sensation promoted 
by audio resources and by the transformation 
of journalists into characters allowed to shed 
light on the interaction with the listener, even 
in a media that is, a priori, unidirectional.
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1. Introdução

O artigo tem como proposta analisar a primeira 
temporada do podcast Rádio Batente ( Jornadas), 
veiculado pela ONG Repórter Brasil, identifi-
cando potencialidades e limitações da metodo-
logia da roleta interseccional, formulada para a 
compreensão científica de objetos comunicacio-
nais. Tal investigação empírica adota a perspec-
tiva da interseccionalidade e busca contribuir 
para a discussão sobre como os produtos mi-
diáticos podem revelar, denunciar ou reverberar 
desigualdades e opressões silenciadas, colocando 
sob a luz dos holofotes as relações de poder que 
influenciam a vida em sociedades marcadas pela 
diversidade (Collins & Bilge, 2021).

A roleta interseccional é uma proposta teó-
rico-metodológica que coloca em evidência as 
relações intersubjetivas e as negociações iden-
titárias nos produtos midiáticos. Aplicar essa 
perspectiva em um produto de mídia novo e, 
com isso, expor a sua lógica de funcionamento 
e ampliar o seu uso, é, por si só, uma contri-
buição ao campo. Mas chama a atenção o fato 
de que as principais publicações sobre a roleta 
interseccional tenham investigado redes sociais 
em que há interação direta entre transmissor e 
receptor, especialmente o Instagram (Carrera, 
2021a; 2021b); sendo assim, é oportuno ques-
tionar em que medida a proposta de Carrera 
aplica-se adequadamente ao estudo de um po-
dcast? Quais são as potencialidades e os limites 
da roleta interseccional nesse caso?

Este artigo inicia-se com uma apresentação 
do marco teórico, seguida de uma exposição da 
proposta teórico-metodológica da roleta inter-
seccional. Na sequência, há a análise do pod-
cast Rádio Batente ( Jornadas), a partir dos eixos 
principais da perspectiva de Carrera: Formação 
interseccional-discursiva, Ethos interseccional 
e Negociações interseccionais.

1.1 Marco teórico 
e recorte 

histórico inicial: 
primeiras 

aproximações
Como ferramenta analítica, a interseccionalidade 
considera que diferentes categorias são inter-re-
lacionadas e moldam-se, mutuamente, adotando 
como marcadores a raça, a classe, o gênero, a 
orientação sexual, a nacionalidade, a etnia, a 
faixa etária, entre outros. “A análise interseccio-
nal privilegia a discussão de experiências e vi-
vências que articulam categorias que, historica-
mente foram conceituadas isoladamente como, 
por exemplo, quando pensamos a o gênero sem 
darmos atenção aos marcadores raciais, ou de 
classe, que atravessam determinada experiência” 
(Díaz-Benítez & Mattos, 2019, p. 67). 

Proposto na década de 1980, o conceito de 
interseccionalidade nasce da percepção das ati-
vistas negras norte-americanas de que as suas 
necessidades relacionadas às questões laborais, 
à educação e à saúde eram ignoradas em mo-
vimentos sociais antirracistas, feministas e na-
queles encabeçados por sindicatos atuantes em 
defesa da classe trabalhadora. “Cada um desses 
movimentos sociais privilegiou uma categoria 
de análise e de ação em detrimento de outras: 
por exemplo, raça no movimento em favor dos 
direitos civis; gênero no movimento feminista; 
classe no movimento sindical” (Collins & Bilge, 
2021, p. 17).
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1.2 Revisão 
de literatura: 
presença nas 

pesquisas 
brasileiras

Sifuentes (2022) fez um mapeamento das pes-
quisas em Comunicação que articulam gê-
nero, raça e classe, apresentadas nos Encontros 
anuais da Compós – associação que reúne os 
Programas de Pós-Graduação em Comunicação 
de instituições de ensino superior públicas e 
privadas no Brasil – entre 2011 e 2020. Além 
de esmiuçar a presença dessa tríade, a autora 
também investigou se a interseccionalidade es-
tava presente nos cruzamentos empíricos ou se 
foi utilizada como alicerce teórico em trabalhos 
que investigam as produções em plataformas 
digitais, aprofundando a discussão sobre a de-
mocratização das representações dessas três ca-
tegorias nessas mídias. 

De acordo com o levantamento, 26 trabalhos 
foram pautados na interseccionalidade, o que 
equivale a 1,5% do total, sendo que 22 deles ar-
ticularam raça, gênero e classe (isoladamente, 
como uma dupla ou um trio de categorias), in-
cluindo dois artigos de autoria de Carrera, pes-
quisadora que embasa o presente artigo, sendo 
que, nos trabalhos em questão, ela investigou as 
representações de raça e gênero nos algoritmos 
em bancos de imagens digitais (Sifuentes, 2022).

 Dentre os pontos ressaltados por Sifuentes, 
no mapeamento realizado, está a ausência de 
trabalhos relacionados à raça, justamente em 
um momento histórico efervescente para o 
movimento negro do país, o que leva a autora a 
concluir que a elite intelectual que se debruça 
sobre a Comunicação tem deixado de abordar 
a temática. Outra constatação é a concentra-
ção de estudos sobre recepção e consumo, com 
poucas contribuições ao grupo de trabalho re-
lacionado às sexualidades e aos gêneros. Por 
fim, o artigo aponta que há um número maior 

de trabalhos no ano de 2020, em contraponto 
aos anos iniciais do levantamento, o que sina-
liza um aumento recente de interesse dos pro-
fissionais de Comunicação pela intersecciona-
lidade (Sifuentes, 2022).

Embora esses trabalhos ainda apareçam 
em pequeno número, verificamos 
uma clara tendência de crescimento 
e são claras as contribuições que 
esses estudos trazem, especialmente 
quando aliam discussões acerca das 
possibilidades – não concretizadas – de 
as plataformas digitais permitirem uma 
representação menos opressora desses 
grupos (Sifuentes, 2022, p. 24). 

Uma busca por artigos em português no 
Google Acadêmico, por exemplo, utilizan-
do-se as palavras-chave “Comunicação” e 
“Interseccionalidade” em qualquer ponto do 
texto, desde 2020, encontra um número, apro-
ximadamente, de oito mil trabalhos. Quando 
essa busca pelas mesmas palavras-chave fica 
restrita aos títulos, as respostas reduzem-se a 
nove publicações, o que reforça o aumento de 
interesse por esse referencial nos últimos anos. 
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1.3  
Interseccionalidade 

e Comunicação: 
especificidades do 
campo de estudo

Ao considerar a Comunicação como campo de 
investigação interseccional, tem-se a “inter-
seccionalidade representacional”, que aponta 
a construção cultural e os sentidos marginali-
zados sobre os sujeitos, numa seara que abarca 
não só as produções midiáticas, mas que se faz 
presente nas relações sociais, inclusive acadêmi-
cas: para Carrera, todos os produtos jornalísticos, 
publicitários e de mídia de massa – da fotogra-
fia aos modos de interação assíncrona propostos 
pelas tecnologias digitais – podem ser investiga-
dos a partir de uma metodologia própria. 

(...) todas essas manifestações e seus aparatos 
são objetos de análise comuns em estudos 
da Comunicação e, também, estão sujeitos 
à reprodução e reforço de dinâmicas de 
opressão interseccionais. É sob a égide desta 
acepção que é proposto aqui um caminho 
metodológico inicial, denominado roleta 
interseccional; uma ferramenta discursivo-
operacional que pretende identificar os 
rastros da interseccionalidade nas diversas 
expressões e experiências comunicacionais, 
sem perder de vista, é claro, sua 
motivação elementar: a reivindicação 
pela dignidade (Carrera, 2021a, p. 6).

Já ao considerar as especificidades da mídia 
podcast, é interessante ressaltar um ponto abor-
dado por Carrera, quando ela esmiúça as parti-
cularidades de produtos audiovisuais. 

Nesse sentido, possivelmente, a linguagem 
geolocalizada materializada pelos sotaques, 
por exemplo, pode ser extremamente 
iluminada em produtos audiovisuais, mas 
passar relativamente despercebida em 
imagens estáticas. É claro que o sujeito 
(representado na roleta pela circunferência 
central) é todo atravessado pela roleta e 
toda ela, além da junção com outros fatores, 
vai ajudar na sua constituição identitária. 
No entanto, a situação comunicacional 
não necessariamente mobiliza todos os 
atravessamentos (Carrera, 2021a, p. 12).

2. Metodologia  

2.1 Da teoria 
ao empirismo: 

uma proposição 
investigativa

Carrera (2021a; 2021b) apresenta operadores 
analíticos e ferramentas epistemológicas viáveis 
no campo da Comunicação, buscando identifi-
car como os rastros dessas hastes estão presen-
tes nas interações cotidianas, na Comunicação 
midiática e nas representações discursivas. 
Baseada e completamente atrelada à iniciativa 
de Crenshaw (1989), que tinha como princípio 
a busca por igualdade em sistemas jurídicos, 
nessa seara, busca-se perceber como opressões 
interseccionais rasuram a subjetividade, os dis-
cursos, os produtos e os espaços comunicacio-
nais e podem ser fundamentais para compo-
sição dos sujeitos e dos seus comportamentos 
em interação. Nesse sentido, não se negligencia 
aqui o ethos de justiça social, essencial a qual-
quer aplicação do conceito (Carrera, 2021a, p. 9).
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A pesquisadora propõe uma roleta intersec-
cional para direcionar as perguntas de pesquisa 
em Comunicação, sendo que a proposta é jus-
tamente questionar se determinada categoria é 
importante para o entendimento daquele objeto 
ou de que maneira deixaria rastros na materia-
lidade comunicacional (Carrera, 2021a). Nesse 
contexto, tal instrumento é formado por hastes, 
que representam as avenidas identitárias funda-
mentais, brevemente descritas abaixo: 

O marcador “gênero” é essencial para enten-
der os avanços conquistados pelos estudos fe-
ministas além de abarcar concepções renovadas 
sobre masculinidades, cisgeneridade compul-
sória e cisnormatividade (Carrera, 2021a). Já 
a questão da “raça” é fundamental na meto-
dologia interseccional por permitir a com-
preensão de como o racismo opera sobre os 
sujeitos, tanto pela sua representação e pelas 
práticas de violência quanto pela via do silen-
ciamento, com a exclusão desse tema do debate 
na Comunicação. “Na metodologia da roleta in-
terseccional, é essencial localizar de que forma 
a racialização é implicada no objeto, seja pelas 
escolhas discursivas, pelas marcações identitá-
rias como pelos comportamentos sociais em-
preendidos” (Carrera, 2021a, p.5).

O marcador “classe” é importante pelo im-
pacto que o marxismo tem nas ciências sociais, 
sendo oportuno reforçar que, geralmente, esse 
marcador e, por consequência, a desigualdade 
é resultante de um conjunto de fatores que ul-
trapassa a conjuntura econômica. Ao direcio-
nar a problemática para a área da Comunicação, 
por exemplo, faz-se necessário compreender a 
influência da “classe” na construção dos sen-
tidos, além de investigar como esse marcador 
estabelece limites interacionais para as apro-
priações por meio da linguagem e dos compor-
tamentos sociais (Carrera, 2021a).

O marcador “geolocalização”, usualmente, 
é materializado por meio do corpo e no do-
mínio da comunicação, pela oralidade, pelo 
modo como as interações acontecem e 

pelo comportamento dos sujeitos, demar-
cando quem pode ou não existir. Na seara da 
Comunicação, é imprescindível apontar os efei-
tos da colonialidade sobre os sujeitos, que ten-
dem a estigmatizar e estereotipar, evidenciando 
preconceitos linguísticos e a consequente hie-
rarquização dos sujeitos, além de resvalar no 
risco da mídia representar as pessoas de ma-
neira caricata, por exemplo (Carrera, 2021a).

O marcador “peso” coloca em pauta o corpo 
gordo, usualmente, atrelado ao fracasso esté-
tico, à marginalização e ao sentimento de ina-
dequação social: “o sujeito gordo sente a ex-
clusão social no plano estético, no âmbito do 
trânsito social e, inclusive, no acesso a direi-
tos fundamentais, uma vez que há patologiza-
ção do corpo gordo por meio da construção 
da doença da obesidade” (Carrera, 2021a, p.6). 
Nesse contexto, também é preciso considerar 
que homens e mulheres gordos ocupam luga-
res diferentes socialmente, tendo como refe-
rencial a assimetria em relação às expectativas 
e aos estigmas compartilhados socialmente. Na 
roleta interseccional, o termo peso designa pa-
râmetros que classificam o corpo como magro 
ou gordo, extrapolando o entendimento médi-
co-científico – atrelado ao conceito de Índice 
de Massa Corporal – para valorizar a percepção 
social do peso em relação ao sucesso ou ao fra-
casso (Carrera, 2021a). 

Já o marcador “idade” reverbera como a so-
ciedade costuma atrelar a velhice à percepção 
de decrepitude e a uma fase sombria, marcada 
por doenças e pelo temor à morte, além de ser 
vinculada ao isolamento social no fim da vida. 
Nesse cenário, é fundamental evidenciar que o 
processo de envelhecimento é atravessado por 
outras matrizes de opressão, com destaque para 
o marcador “classe”, já que a pobreza pode po-
tencializar a experiência de marginalização e de 
abreviação da vida.  Sendo assim, pode-se uti-
lizar o termo “velhices”, no plural, consideran-
do-se a interação entre diferentes marcadores 
interseccionais (Carrera, 2021a). 
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A “deficiência” também está presente como 
um marcador na proposta de Carrera. Nessa te-
mática, a pesquisadora aponta que tal condição 
é atrelada à incapacidade inata ou à necessidade 
de superação, acompanhadas pelo sofrimento e 
pela pena, aprisionando o sujeito numa rede 
de estereótipos, que legitimam a exclusão. Ao 
se considerar a produção midiática, com des-
taque para a publicidade, nota-se a tendência 
de apresentar uma visão que homogeneíza as 
diferentes deficiências, desconsiderando as es-
pecificidades de cada condição, além de existir 
uma tendência a comercializar a piedade, re-
forçando uma abordagem capacitista sobre o 
assunto (Carrera, 2021a).

O marcador “sexualidade” busca superar a 
biologização que acompanha essa temática, evi-
denciando de que maneira as dimensões polí-
ticas sobre a sexualidade e as disputas de poder 
envolvem os caminhos do desejo, tornando-se 
pilares importantes na construção do sujeito 
sob investigação pela Comunicação. Nesse sen-
tido, é crucial compreender os efeitos da hete-
rossexualidade nas marcações comunicacionais, 
considerando-se a cultura heternonormativa e 
os discursos vigentes em relação a um corpo 
legitimado. Ao ampliar a discussão, coloca-se 
em pauta, também, os discursos direcionados 
às minorias sexuais (Carrera, 2021a). 

A partir desse detalhamento, essa segunda 
etapa da análise da roleta interseccional deve 
ser realizada considerando-se os três eixos: 
“Formação interseccional-discursiva”, “Ethos 
interseccional” e “Negociações interseccionais”. 
Vale pontuar que o primeiro deles alicerça a 
sua proposta no conceito de formação discur-
siva, de autoria de Michel Foucault. A partir 
dessa referência, Carrera aponta para a existên-
cia um sistema normativo-social que rege as 
pessoas, determinando performances verbais e 
comportamentais, em um agrupamento de re-
gras que delimitam os sujeitos como objetos 
de um discurso. Sendo assim, não seria possí-
vel uma existência a priori. “Na metodologia da 

roleta interseccional, descrever as formações 
discursivas que regem cada eixo de opressão, 
portanto é identificar quais são os imperativos 
e quais são os silenciamentos aos quais os in-
divíduos por hastes iluminadas estão assujeita-
dos” (Carrera, 2021a, p. 13).

O segundo eixo é o “Ethos interseccional”, 
que denominaria “(...) a silhueta imagética do 
sujeito construída no e pelo discurso, a par-
tir das suas estratégias de enunciação” (Carrera, 
2021a, p. 13), uma imagem que seria validada 
por interlocutores, a partir de coerções cul-
turais e sociais vigentes em uma determinada 
época. Ressalta-se que tal imagem é intima-
mente ligada aos estereótipos presentes, sendo 
oportuno uma investigação aguçada para de-
tectar situações normalizadas coletivamente 
justamente pela ausência de um olhar crítico 
que intervenha causando uma fissura no status 
quo: “(...) é relevante perceber não somente os 
estereótipos atribuídos a cada eixo que podem 
constranger as liberdades identitárias dos in-
divíduos, como também compreender as ne-
gociações, que acontecem nas interações e 
ressignificam os limites das suas existências” 
(Carrera, 2021a, p. 14).

Por fim, o eixo “Negociações interseccionais” 
se debruça sobre as interações sociais. Aqui, 
torna-se preponderante compreender que não 
existe uma essência que anteceda à interação 
com o outro, sendo que a própria constitui-
ção da identidade é entremeada pelo processo 
contínuo de se ajustar à realidade partilhada e 
de reagir às normas vigentes no entorno. De 
maneira sucinta, a formação da identidade só 
é possível a partir do contato social, o que nos 
leva a questionar: o quanto o quanto do senso 
de si é forjado a partir do outro? “Desse modo, 
dentro de cada formação interseccional-discur-
siva, diante de cada eixo de opressão, sujeitos 
negociam suas imagens de si, seus comporta-
mentos e seus discursos, numa tentativa de ge-
renciar as impressões causadas e fazer valer a 
sua existência” (Carrera, 2021a, p. 15).
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A partir dessa tríade, realiza-se uma análise 
dos cinco episódios com base na metodologia 
da roleta interseccional proposta por Carrera. 
Inicialmente, a própria autora publicou um es-
tudo de caso comparativo para ilustrar a apli-
cabilidade de tal metodologia. No artigo cien-
tífico, a pesquisadora analisou dois perfis de 
Instagram de influenciadoras digitais pautadas 
pelo movimento Body Positive, que tem como 
assinatura a “aceitação e valorização de corpos 
marginalizados, sobretudo aqueles que apre-
sentam marcas visíveis da sua diferença – gor-
dos, com deficiência, com cicatrizes ou marcas 
de envelhecimento, racionalizados” (Carrera, 
2021b, p. 8). 

Vale assinalar, nesse ponto, as especificidades 
midiáticas do Instagram e como são entrecor-
tadas pelos três eixos da roleta interseccional. 
No tópico, “Formação interseccional-discursiva”, 
Carrera ressalta os temas abordados e assinala o 
fato de que, pela plataforma utilizada ser híbrida, 
é mais difícil fazer uma leitura que privilegie 
ora as imagens, ora o conteúdo audiovisual, se-
paradamente. Evidentemente, uma particulari-
dade que não encontra eco quando o objeto de 
investigação é um podcast (Carrera, 2021b).

Já ao se pensar no ethos interseccional, Carrera 
debruça-se sobre as escolhas enunciativas para 
a construção de um discurso sobre si, que pode 
ser “construído pelos conteúdos postados e 
pelas escolhas enunciativas materializadas nas 
imagens, na linguagem, nos produtos comuni-
cacionais postos em circulação” (Carrera, 2021b, 
p. 14). É importante ressaltar que os dois per-
fis são contas pessoais, escritos em primeira 
pessoa. Como esse discurso de si pode ser ava-
liado em um podcast? Quem é o(a) protago-
nista? O jornalista que conduz uma narrativa 
ou o personagem principal, quando há um que 
se destaca? Não seriam o editor e o roteirista 
os verdadeiros detentores desse discurso já que 
podem conduzir a criação e a edição do texto, 
ainda que as suas vozes sejam “inaudíveis” no 
produto que chega ao público final?

Ao colocar em pauta esses questionamen-
tos, pode-se reconhecer apontamentos que são 
decorrentes da escolha da roleta interseccio-
nal como método de análise, além de pontuar 
reverberações que também estão presentes na 
produção científica sobre podcasts narrativos 
que lançam mão do storytelling como estraté-
gia para contar histórias. Nesse segundo caso, 
o papel do jornalista é revisitado porque a pre-
sença da subjetividade na descrição dos fatos 
tensiona a posição de destaque usualmente 
ocupada pelos sujeitos e assuntos que são foco 
da narrativa jornalística. Porém, mais do que 
hierarquizar o protagonismo dos personagens 
num podcast narrativo, busca-se ressaltar como 
esses papéis podem ser flexíveis.

A questão da autoria e como se relaciona 
com a análise interseccional da Comunicação 
segue um campo aberto de investigação, que 
vai além da expectativa de contribuição deste 
artigo. Portanto, a ambivalência sobre a autoria 
vinculada às escolhas enunciativas, influencia-
das pela tecnologia da comunicação, não será 
aprofundada.

Por fim, ao esmiuçar o tópico “Negociações 
interseccionais”, Carrera coloca em primeiro 
plano a bidirecionalidade do Instagram como 
plataforma, analisando a interação das influen-
ciadoras com seus seguidores, bem como a ma-
neira como ressignificam as mensagens re-
cebidas e as transformam em conteúdo. Aqui, 
materializa-se um desafio para um produto 
como o podcast, que é, à primeira vista, unidi-
recional e só permitiria essa troca se estivesse 
inserido em uma proposta transmidiática, o que 
não se enquadra nesta análise, interessada em 
compreender o produto singular e não o ecos-
sistema de circulação do podcast em outras redes. 

Uma leitura possível sobre a interação com 
o público seria a de que a própria experiên-
cia imersiva – definida como “capacidade de 
transposição da consciência para um outro am-
biente seja imaginado ou sinteticamente criado” 
(Cordeiro & Costa, 2016, p.100) – também 
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apresenta-se como uma característica inerente 
aos podcasts narrativos pela potencialidade que 
têm de convidar o outro a imaginar, partici-
pando ativamente do processo. 

É importante lembrar que o áudio, por si 
só, também poderia se equiparar à imersão 
trazida por plataformas multimídias 
que dispõem de tecnologias sofisticadas, 
como os aparatos que permitem que o 
usuário tenha uma visão em primeira 
pessoa e em 360º de determinado 
acontecimento. A combinação de um 
bom equipamento com uma apurada 
arquitetura de som pode transportar o 
ouvinte para a narrativa e o local desejado 
(Maia & Capistrando, 2019, p. 10). 	

	 Nesse cenário, tanto o uso do storytelling 
na escrita do roteiro quanto a existência de re-
cursos tecnológicos de áudio mais sofisticados 
permitem a vivência de uma experiência mul-
tissensorial e profunda de cada história, sendo 
que, nessa proposta, o ouvinte pode formular 
imagens durante a experiência da escuta do 
podcast e, consequentemente,  torna-se  mais 
ativo na construção de uma versão singular do 
produto em questão, permeada, evidentemente, 
pelo próprio repertório de vida.

3.Resultados

3.1 Descrição

A Rádio Batente é uma produção da Rádio 
Novelo para a ONG Repórter Brasil. Fundada 
em 2001, tal organização tem o objetivo de “fo-
mentar a reflexão e ação sobre a violação aos 
direitos fundamentais dos povos e trabalhado-
res no Brasil” (BRASIL, ONG Repórter, [s.d.]). 

Nesse cenário, o podcast tem o trabalho como 
tema central, sendo que o artigo analisa os 
cinco episódios da primeira temporada. Nela, 
o ouvinte acompanha um dia na vida de um 
servidor público (ou trabalhador terceirizado), 
atuante em segmentos considerados essenciais. 

São personagens, na ordem de publicação 
dos episódios:  1. Um professor de artes da rede 
pública municipal paulistana; 2. Uma assis-
tente social que trabalha em uma casa de aco-
lhimento para homens em situação de rua, em 
Campinas (SP); 3. Uma dupla de profissionais 
da saúde (uma enfermeira e um agente comu-
nitário de saúde), vinculados à uma Unidade 
Básica de Saúde paulistana; 4. Uma cobradora 
de ônibus que trabalha em uma linha entre 
uma região periférica de São Paulo e a região 
central; 5. Um bombeiro que atende o centro 
da capital paulista. 

Os episódios foram publicados entre os dias 
1º e 29 de julho de 2020, com periodicidade se-
manal. Um episódio padrão segue de maneira 
linear o dia do profissional, sendo que um jor-
nalista vai “a campo”, enquanto outro comenta 
as situações apresentadas. Vale pontuar, tam-
bém, que os episódios foram gravados antes da 
pandemia, mas há uma atualização, feita por 
chamada telefônica, videochamada ou mensa-
gem gravada, durante a quarentena, e que foi 
incluída nos episódios justamente para fazer 
um contraponto entre a rotina usual de traba-
lho e a jornada profissional no cenário de iso-
lamento social.
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Nos cinco episódios, a haste transversal é a 
classe, uma espécie de espinha dorsal do pro-
grama. Essa constatação não surpreende, já 
que o foco do podcast é o trabalho. A haste de 
classe dá-se em dois sentidos: pela categori-
zação social dos profissionais, mas, principal-
mente, quando se faz referência às populações 
atendidas e ao contexto de funcionamento dos 
serviços em destaque. O elemento de classe é, 
portanto, a posição que estrutura a posição so-
cial da pessoa entrevistada e a sua relação com 
outras pessoas.

Ao reconhecer a classe como marcador 
fundamental na construção das 
subjetividades e dos limites simbólicos que 
perpassam as análises comunicacionais, 
é preciso, no entanto, atestar que 
este marcador opera como estrutura 
fundamental atravessada e impregnada 
por outras diferenças. Isto é, há modos 
de exploração que ultrapassam a 
dimensão econômica e não podem ser 
explicados apenas a partir desta inscrição 
de desigualdade (Gonzalez, 2018). Para 
a Comunicação, entretanto, perceber 
a influência da classe na construção 
dos sentidos é compreendê-la como 
fundamental tanto para os limites 
interacionais que estabelece quanto para 
as apropriações dos sujeitos a partir 
da linguagem e dos comportamentos 
sociais (Carrera, 2021b, p. 5).

No primeiro episódio (O professor artista), 
as hastes de geolocalização, peso, deficiência e 
classe são iluminadas. O marcador de geoloca-
lização é proeminente no ambiente escolar, já 
que entre 45% e 55% dos estudantes são filhos 
de imigrantes, majoritariamente, de origem 
boliviana, de acordo com dados disponibiliza-
dos no episódio. Ganha força o relato sobre o 
histórico de xenofobia, marcado pela violência 

3.2 Análise e discussão

3.2.1 Primeira 
etapa da 

metodologia 
da roleta 

interseccional
Para a análise da primeira temporada, foi feita 
a transcrição dos cinco episódios da primeira 
temporada do podcast, sendo que a investiga-
ção foi pautada nas hastes propostas pela ro-
leta interseccional, considerando-se não ape-
nas a presença das palavras que nomeiam os 
marcadores e/ou sinônimos, mas, principal-
mente, a análise do conteúdo de maneira mais 
aprofundada, a partir dos recortes conceituais 
de cada marcador proposto por Carrera. Como 
estratégia de codificação analítica, foi utilizada 
a minutagem, tendo as falas dos personagens 
como marco temporal. A tabela abaixo, mostra 
as hastes da roleta que foram iluminadas em 
cada episódio, iniciando a análise a partir da 
metodologia proposta por Carrera.

Tabela 1: Tabela relativa à primeira 
etapa da roleta interseccional
Fonte: Autores
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física e verbal contra esses alunos estrangeiros 
– chamados de “o boliva”, “o boliviano”– um qua-
dro que foi revertido satisfatoriamente pela in-
serção da dança tradicional boliviana no espaço 
escolar, numa proposta em que a arte torna-se 
ferramenta de aproximação, abrindo caminho 
para que as diferenças possam ser acolhidas. 

De antemão, é importante destacar que a 
xenofobia afeta a maior parte de grupos 
migrantes, mas, ainda assim, deve-se 
mencionar a existência de uma questão 
de interseccionalidade. Não se pode 
considerar que todos os grupos enfrentam 
a xenofobia do mesmo modo, ou seja, 
diferentes fatores devem ser levados em 
consideração ao analisar a xenofobia contra 
determinado grupo, já que características 
como origem geográfica, cultura, gênero, 
cor, etnia, classe social e religião afetam 
a recepção desses estrangeiros nos países 
de destino (Peixoto., et al., 2021, p. 7).

O uso pejorativo de “apelidos” no ambiente 
escolar pode ser análogo ao uso de expressões 
como “baiano”, “paraíba”, que acompanham 
muitos dos migrantes nordestinos que chegam 
ao sudeste/sul. Evidentemente, essa homoge-
neização que aparece com a supressão do nome 
próprio desumaniza e apaga a singularidade de 
cada criança. 

No Brasil, pessoas negras estrangeiras 
podem acionar lugares de privilégio e 
vantagem a depender do cenário, pela 
lógica da colonialidade que direciona 
muitas práticas e discursos vigentes 
aqui. Além disso, não se pode subestimar 
os impactos dos colonialismos internos 
(QUIJANO, 2002), que transformam as 
experiências e as dinâmicas de opressão 
vivenciadas por pessoas negras nortistas 
e nordestinas quando estão localizadas 

em estados que representam o lócus do 
poder econômico brasileiro. Os mesmos 
sujeitos, portanto, podem protagonizar 
situações comunicacionais diversas, 
tanto de opressão quanto de privilégio, a 
depender da conjuntura que se estabelece 
ao seu redor (Carrera, 2021b, p. 3).

Já a haste relacionada ao peso evidencia uma 
possível lacuna não abarcada pelos marcadores 
propostos por Carrera, considerando-se que tal 
marcador aparece atrelado à saúde mental.

Então, a gente está um pouquinho preocupada 
com ele [aluno], no sentido dele tá um pouco 
deprimido. Vocês comentaram no conselho que ele 
tem dificuldade de interação com os colegas, ele 
está obeso e, aí, a Rosane falou para mim que, no 
intervalo do (inaudível), que ele pegou a corda que 
eles brincam de…ele simulou um laço para colocar 
na cabeça “assim”. Aí ela falou: “nossa, por que 
você tá fazendo isso né?” Aí, ele falou assim 

“Ah, é porque eu me sinto muito sozinho, eu não 
tenho nada nesse mundo”. (Sonora Professora, 
personagem do episódio 01: 33”37- 34’08”).

Se por um lado, a sonora reverbera uma per-
cepção de Carrera (2021b) sobre a representação 
midiática do corpo gordo, por outro a questão 
do peso, nessa situação, parece estar relegada a 
um segundo plano, evidenciando o sofrimento 
psíquico como uma problemática que não se 
enquadra em nenhum marcador específico da 
roleta interseccional, já que não deixa, a priori, 
um registro corporal, embora possa perpassar 
os demais marcadores.

Se não é relegado ao lugar do riso, o sujeito 
gordo está ligado simbolicamente ao mal-es-
tar e ao isolamento social. Estas associações 
são construídas pelos discursos da oralidade, 
mas, também, reforçadas pelas imagens midiá-
ticas, jornalísticas e publicitárias. É, portanto, 
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fundamental reconhecer que o peso adquire, na 
conjuntura sociocultural e histórica, um lugar 
significativo na produção das subjetividades, 
uma vez que constrange os limites possíveis de 
existência e desloca o sujeito da normatividade 
para a marginalização. (Carrera, 2021a, p.6)

Também é oportuno pontuar que, no pri-
meiro episódio, o marcador da deficiência apa-
rece por meio da informação de que existe um 
projeto pedagógico inclusivo na instituição de 
ensino.  Por fim, a haste da classe fica evidente 
quando o protagonista aponta que parte signi-
ficativa dos alunos se encontra em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, sendo que o 
professor nomeia alguns dos bairros de mora-
dia das crianças, o que mostra como a própria 
ocupação da cidade repercute as disparidades 
sociais e econômicas. 

No segundo episódio (O trabalho da assis-
tente social com moradores de rua), as hastes 
classe, gênero e raça se iluminam. A questão 
de classe é contundente na delimitação do pú-
blico-alvo do serviço: homens vindos da rua, 
marcados pela miséria socioeconômica e não 
pertencentes à engrenagem produtiva que, de 
certa forma, nos confere identidade social. 

Já a questão de gênero está presente na pró-
pria delimitação do público acolhido pelo ser-
viço em pauta, mas que também é explicitada 
quando a assistente social, protagonista do epi-
sódio, relata o manejo das situações de assédio 
em um ambiente, predominantemente, mascu-
lino. O fato dela ser negra não é verbalizado no 
programa, ainda que a informação fique evi-
dente pela foto de capa do episódio. Esse seria 
o único momento em que a díade gênero/raça, 
tão cara à interseccionalidade, ganha forma em 
todo o podcast, ainda que essa relação seja ex-
pressa nas entrelinhas.

Em alguns momentos eu tive que me impor.  Em 
outros, que eu, acho que isso é muito mais o que 
acontece de, assim, eu sou a Gisele, assistente 
social do serviço. Só isso dá um limite. E não 

é só com o morador né porque isso é estrutural 
(...). Então, assim, de pessoas que chegam em 
mim e diz assim ‘nossa, mas eu amo você’ e 
vem para pegar no meu cabelo e aí eu digo olha, 
então, peraí, vamos conversar, o limite é esse 
aqui, eu tô aqui, eu sou profissional, a nossa 
relação não passa disso’. Fica mais fácil, do 
que você mascarar (Sonora Assistente social, 
protagonista do episódio 02: 30’33” - 31’47”).

Nesse contexto, uma reflexão interessante 
pode ser feita para a compreensão que entre-
laça gênero e raça.

(...) tanto racismos quanto sexismos podem 
ser entendidos como fenômenos complexos 
de poder que operam no contexto de 
atribuição de diferenças categoriais. Mesmo 
que não seja sempre necessariamente assim, 
eles frequentemente funcionam por meio 
de referências a características corporais 
e, portanto, por meio de referências a 
supostas certezas biológicas. É por isso que 
atribuições de diferença de cunho racista 
ou sexista são geralmente atribuições 
de diferenças naturalizadas que exigem 
validade atemporal ou pelo menos por 
longos períodos de tempo. Nesse sentido 
também as formas racistas e sexistas 
de poder são diferentes daquelas que 
operam vinculadas a relações de classe 
ou de produção (Kerner, 2012, p. 36).

Aliás, um dos pontos que precisa ser eviden-
ciado é a quase ausência de referência à raça 
nos episódios como um todo, um fator que 
ganha significação considerando-se a própria 
origem da interseccionalidade como campo do 
saber. Ainda que seja possível identificar traços 
negros nas fotos das capas dos protagonistas 
de cada episódio, é no discurso que essa falta 
se torna perceptível. Há uma ausência sobre 
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o tema tanto quando é feita uma definição do 
público-alvo dos serviços, como quando os 
personagens falam de si. 	

No cenário apresentado, algumas questões 
podem ser colocadas: a especificidade do meio 
podcast, em tese, também poderia “enfraque-
cer” o marcador da raça pela falta de referên-
cias visuais nesse objeto de estudo. Já a ênfase 
da Rádio Batente no universo do trabalho po-
deria, de antemão, supervalorizar a haste classe” 
desde a sua concepção. Diante dos pontos le-
vantados, fica a pergunta: a análise intersec-
cional é válida quando a haste da raça não é 
intensamente iluminada? Essa é uma questão 
abordada em referência bibliográfica recente.

Colocar as marginalizações no centro do 
debate é incluir, consequentemente, todas as 
pessoas, entendendo que a abertura da porta 
para sujeitos em situação de vulnerabilidade 
facilita a entrada tanto para estes indivíduos 
quanto para aqueles que não apresentam 
desvantagem alguma. Fica evidente, então, 
que os estudos interseccionais, mesmo 
vinculados à base da sua construção 
teórica, não precisam ou devem estar 
restritos a análises em gênero e raça, ao 
contrário, podem articular outras avenidas 
identitárias que direcionam os sujeitos 
para experiências complexas na vida social 
e política (Carrera et al., 2022, p. 16).

Ainda ao refletir sobre como o conceito da 
interseccionalidade pode alçar voos distantes 
do ponto de partida conceitual, ressalta-se:

O processo de explorar e examinar 
experiências complexas, portanto, é 
entender que análises da vida social 
devem resistir à generalização simplificada, 
embora sua completa negação não seja 
o caminho ideal, sobretudo quando se 
pensa em ações políticas estratégicas. 

Entende-se que interseccionalidade surge 
como uma abordagem “intracategórica” 
(MCCALL, 2005, p. 1773), ao basear seu 
argumento nos desvios das categorias 
de gênero e raça, mas termina sendo 
um modelo teórico “intercategórico”, 
uma vez que adota categorias em um 
primeiro momento, justamente para 
documentar suas desigualdades e perceber 
as existências que se entrecruzam, mas 
não se restringe a nenhuma categoria 
particular (Carrera et al., 2022, p.16)

Nesse escopo de indagações, também é opor-
tuno questionar se a expectativa de uma corre-
lação direta entre vulnerabilidade econômica e 
a raça negra, por exemplo, não seria um pre-
conceito do pesquisador ou, ainda, um desdo-
bramento natural diante do fato de o Brasil ser 
um país historicamente alicerçado em relações 
escravocratas, sendo que esse legado repercute 
nas estatísticas sociodemográficas. Nesse ponto, 
mais do que respostas, é importante pensar que 
cada objeto não só interroga os limites da pró-
pria metodologia, mas também implica no ques-
tionamento e possível reconhecimento de qual-
quer viés que esteja atrelado ao pesquisador. 

No terceiro episódio (A saúde bate na porta), 
as hastes classe e gênero são iluminadas. Ao 
abordar a haste classe, fica evidente como as 
dificuldades financeiras impactam o cuidado 
com a saúde, extrapolando uma percepção de 
que essa seria uma responsabilidade exclusi-
vamente relacionada às escolhas e hábitos do 
sujeito. Ainda que o episódio mostre situações 
individuais, é oportuno colocar em pauta o fato 
de que, mesmo que existam fatores comporta-
mentais em jogo no cuidado em saúde, é pre-
ciso ter condições dignas de vida para fazer es-
colhas saudáveis. 
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As desigualdades no estado de saúde estão 
de modo geral fortemente atreladas à 
organização social e tendem a refletir o 
grau de inequidade existente em cada 
sociedade. O acesso e a utilização dos 
serviços refletem também essas diferenças, 
mas podem assumir feições diversas, 
dependendo da forma de organização 
dos sistemas de saúde. Há sistemas que 
potencializam as desigualdades existentes 
na organização social e outros que 
procuram compensar, pelo menos em 
parte, os resultados danosos da organização 
social sobre os grupos socialmente mais 
vulneráveis (Barata, 2020, p. 20).

Também é oportuno ressaltar que a ausên-
cia do Estado como garantidor de serviços 
fundamentais reforça a importância da soli-
dariedade na comunidade, criando uma rede 
informal de cuidado, por exemplo, diante do 
impasse entre precisar trabalhar e, concomi-
tantemente, permanecer em casa para cuidar 
de um parente que precisa de tutela ou perdeu 
a autonomia para a realização de atividades co-
tidianas e de autocuidado (crianças, idosos aca-
mados, entre outras condições marcadas pela 
vulnerabilidade). 

Nesse episódio, a haste do gênero também é 
iluminada quando a jornalista chama a aten-
ção do ouvinte para o fato de que existe apenas 
um homem, o agente de saúde, na equipe da 
Unidade Básica de Saúde. Ao longo do episó-
dio, a comunicadora também nota que, nas vi-
sitas domiciliares, são sempre as mulheres que 
recebem os profissionais. Nesse contexto, per-
gunta-se: seria o cuidar um verbo relacionado 
ao feminino? Ao analisar o trabalho doméstico 
remunerado e o trabalho na área da saúde, uma 
das referências aponta:

Ambas as dimensões do trabalho de cuidado 
(doméstico e externo ao trabalho doméstico) 
têm duas características em comum: são 
atividades exercidas em sua ampla maioria 
por mulheres, na mesma medida em que 
são atividades geralmente desvalorizadas 
em um cotidiano de desigualdades 
estruturais e precariedades múltiplas, 
que se acentuam a depender de outros 
indicadores interseccionais de classe e 
raça. Em que pese a dinâmica de alterações 
sociais profundas e também nos modos de 
produção capitalista, há um continuísmo 
em naturalizar a responsabilidade à mulher 
no trabalho de cuidar, por primazia ou 
exclusividade (Borges, 2020, p. 300).

No quarto episódio (A cobradora simpatia), 
as hastes de gênero, classe e geolocalização são 
iluminadas. Ao abordar o primeiro marcador, 
é nítido como o machismo está entranhado 
nas relações sociais, inclusive no ambiente de 
trabalho: a cobradora de ônibus ilustra como 
o problema marca a relação com os colegas 
atuantes na área de transportes – um contexto 
majoritariamente masculino – e também a in-
teração com os passageiros. No primeiro caso, 
a profissional relata que, no passado, havia uma 
crença generalizada de que as trabalhadoras do 
setor estariam ali por serem amantes de al-
guém importante na hierarquia da empresa ou 
por terem feito o “teste do sofá”. 

Aponta, ainda, que já ouviu motoristas ho-
mens de outras linhas perguntarem ao condu-
tor da linha em que trabalha se ela já estaria no 
“nome dele”, numa alusão à posse. Além disso, 
a personagem cita passageiros que não se apro-
ximam muito por acharem que ela “seria do 
motorista”. Em uma reivindicação coletiva das 
trabalhadoras do setor para que terminassem 
seus turnos até às 22h e, assim, pudessem re-
tornar para casa em um horário seguro, che-
gou a ouvir dos colegas: “Ah, mas vocês não 
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lutam pela igualdade de direitos? Cadê a igual-
dade de gênero?”. 

Nesse mesmo episódio, as hastes classe e geo-
localização podem ser analisadas conjuntamente. 
O ouvinte acompanha um dia na linha de ôni-
bus que faz o trajeto entre o Jardim Ângela e o 
Terminal Santo Amaro, na zona sul paulistana. 
Embora não haja uma explicação sobre o perfil 
sociodemográfico do bairro, fica evidente, pelo 
tempo do trajeto, que o ônibus parte de uma 
região periférica para uma região mais central 
de São Paulo. Em uma das viagens, em que o 
ônibus é ocupado, majoritariamente, por mu-
lheres, a cobradora salienta que boa parte delas 
são empregadas domésticas e que, em muitos 
casos, são as principais mantenedoras da famí-
lia. Mais uma vez, pode-se pensar como a ocu-
pação da cidade segue uma lógica excludente 
e como o ambiente doméstico está associado à 
mulher, no âmbito pessoal e profissional.

O quinto episódio (Os corres de um bom-
beiro) é o mais desafiador a ser analisado. De 
imediato, o que determina as ocorrências 
atendidas é a localização geográfica, já que 
existe um perímetro a ser coberto pela base 
em que o profissional está alocado. Há, ainda, 
uma informação sobre tentativas de suicídio 
na região central paulistana em decorrência 
da presença de viadutos. 

Pode-se fazer, também, uma inferência sobre 
classe quando o personagem protagonista sa-
lienta que o carro dos bombeiros pode ficar 
preso na emergência de um hospital público 
porque a instituição não tem macas próprias 
para a transferência imediata do paciente. Será 
que isso aconteceria em um hospital particular?  
Difícil de imaginar, mas o conteúdo do episó-
dio em si não permite fazer afirmações taxa-
tivas, considerando-se que esse serviço é uma 
responsabilidade exclusiva do poder público.

3.2.2 Segunda etapa da 
metodologia da roleta 

interseccional

Após a identificação e a descrição das hastes 
iluminadas, parte-se para a discussão dos três 
eixos já apresentados:

3.2.2.1 Formação 
interseccional-

discursiva 

A formação interseccional-discursiva coloca 
em evidência a conjuntura sociocultural e his-
tórica do objeto em análise (Carrera, 2021b). 
No podcast Rádio Batente, a própria escolha 
dos serviços e dos protagonistas dos episódios 
– trabalhadores da rede pública – aponta para a 
preocupação de colocar em pauta experiências 
bem-sucedidas de assistência e cuidado a gru-
pos sociais usualmente marginalizados. Nesse 
contexto, o projeto tem um caráter de denúncia 
e, concomitantemente, mostra-se como uma 
ferramenta de resistência e empoderamento. 

A denúncia, entretanto, em nada tem um ca-
ráter panfletário. Do ponto de vista editorial, 
a seleção criteriosa dos serviços permitiu dar 
voz a personagens que refletem continuamente 
sobre a atuação profissional e que reconhecem 
a diversidade como uma condição a ser abra-
çada. Profissionais que são comprometidos em 
desenvolver a autonomia e a participação dos 
públicos atendidos nos processos decisórios 
que impactam a vida desses sujeitos. 

Denúncia, também, por desnudar como a 
falta de políticas públicas ou de investimentos 
fragiliza áreas prioritárias, o que ficou ainda 
mais evidente pelo contraponto feito entre 
o cotidiano antes e durante a pandemia da 
COVID-19, colocando em primeiro plano tanto 
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o impacto da crise sanitária nas populações 
atendidas como na configuração do trabalho de 
quem atuou na linha de frente. Nesse ponto, é 
fundamental evidenciar a pandemia como um 
evento disparador universal, circunscrito no 
tempo e no espaço, pois permite assinalar as 
assimetrias sociais.

A crise da Covid-19 escancara a realidade 
de um sistema econômico, que, na prática, 
é fundado por um modelo extrativista 
e predatório dos recursos do planeta e 
que produz e sustenta desigualdades em 
múltiplas dimensões e concentração de 
riquezas em escalas abissais. Mas não 
apenas isso, é um sistema que alimenta e 
retroalimenta desigualdades estruturais 
em relações assimétricas de poder 
naturalizadas e, portanto, invisibilizadas 
pela sociedade (Borges, 2020, p. 267).

É preciso pontuar, ainda, uma dualidade ou 
uma contradição na estruturação narrativa sin-
gularizada e quase heróica adotada nos episó-
dios.  Nela, há um herói e/ou uma heroína (os 
profissionais que são protagonistas em cada 
episódio), que centralizam valores positivos 
norteadores das jornadas de trabalho. Uma vi-
vência que pode ser análoga à própria Jornada 
do Herói, proposta por Joseph Campbell para 
entendimento das narrativas, a partir da mito-
logia e dos arquétipos junguianos. 

Em princípio, apesar da variedade infinita, 
a história de um herói é sempre uma 
jornada. Um herói abandona seu ambiente 
confortável e comum para se aventurar 
em um mundo desafiador e desconhecido. 
Pode ser uma jornada ao exterior, a um 
lugar de verdade (...). No entanto, existem 
muitas histórias que conduzem o herói a 
uma jornada interior(...). Em qualquer boa 
história, o herói cresce e se transforma, 

empreendendo uma jornada de um 
modo de ser para outro: do desespero à 
esperança, da fraqueza à força, da tolice 
à sabedoria, do amor ao ódio e vice-
versa. São essas jornadas emocionais que 
prendem o público (Vogler, 2015, p. 45).

Em contrapartida a essa jornada solitária e 
mítica, cada profissional dá voz a outros tantos 
servidores públicos anônimos que, numa atua-
ção coletiva, têm vossas práticas bem alicerça-
das na Constituição brasileira de 1988 e nas di-
retrizes que sustentam o SUAS (Sistema Único 
de Assistência Social) e o SUS (Sistema Único 
de Saúde), por exemplo. De certa forma, esses 
dois sistemas são os verdadeiros protagonistas 
do segundo e do terceiro episódios, respecti-
vamente, pois, a partir das trajetórias singu-
lares dos profissionais, é possível conhecer os 
serviços e compreender os alicerces teóricos e 
práticos que os sustentam a partir do que a lei 
brasileira estabelece. 

Nesse contexto, há de se considerar o aspecto 
multifacetado do conceito de resistência que, 
por um lado, significa estabelecer uma rede de 
sociabilidade mais adequada no microcosmo. E, 
por outro, implica em compreender um pano-
rama amplificado que coloca em voga a disputa 
entre o modelo neoliberal, que encolhe o papel 
governamental na garantia de direitos, e o mo-
delo de Bem-Estar Social, que assegura o prota-
gonismo governamental nessa seara.

Como exemplos de iniciativa em pequena 
escala, pode-se destacar um trecho no primeiro 
episódio (O professor artista). Nele, o docente 
comenta a escolha da escola em adotar a mú-
sica como “sinal” que avisa sobre o começo e 
o final do dia letivo e/ou marca os intervalos 
entre as aulas, em detrimento de um apito es-
tridente, usado usualmente. Pontua, também, a 
restrição que ele tem em formar filas como ma-
neira de organizar o deslocamento das crianças 
pela instituição:
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(Versão instrumental de música dos Rolling 
Stones toca ao fundo da sonora, como “sinal”). 

Aqui foi uma coisa muito bacana que desde que eu 
cheguei que já não existia, aquele sinal de fábrica, 
sabe? Que já vai treinando os nossos alunos para 
essa realidade que é o chão da fábrica. Então aqui 
nós usamos música na hora do sinal e eu acho 
muito mais agradável. Eu sou um professor que eu 
não faço fila, por não acreditar na fila, e não dizer 
que ela não seja necessária, mas aqui eu faço 
um acordo com os alunos, eu falo “o fato de não 
ter fila não quer dizer que você vai sair gritando, 
pulando, se jogando no chão (...) até essa 
desconstrução é dif ícil (...) porque eles já estão 
condicionados (...) (Sonora Professor de artes 
- protagonista do episódio 01: 18’18”-19’).

Ao se pensar no microcosmo, também é opor-
tuno citar o segundo episódio (O trabalho da as-
sistente social com moradores de rua). Pode-se 
acompanhar uma instituição que apresenta uma 
gestão horizontalizada e participativa, pautada 
pelo diálogo e alicerçada em três pilares: a edu-
cação popular, de Paulo Freire; a Comunicação 
Não-Violenta, proposta por Marshel Rosemberg; 
e o conceito de justiça restaurativa, em detri-
mento da justiça retributiva, que tem um viés 
punitivo, como detalhado no próprio episódio 
do podcast (Casteli, T.; Suzuki, N., 2020).

Esse arcabouço teórico foi materializado, por 
exemplo, na realização semanal de uma assem-
bleia, ocasião em que os moradores e os profis-
sionais podem decidir coletivamente as regras 
de convívio na casa, o que inclui discutir sobre 
o horário-limite de chegada na casa, o horário 
de funcionamento de TV, a escolha do cardá-
pio servido aos moradores e as condições para 
receber visitas vindas de fora. Vivências que, 
outrora, aconteciam de forma impositiva por 
parte da direção do serviço, sendo que os pró-
prios profissionais teriam repensado a forma 
de estabelecer regras.

Tá, mas aí, o que coloca no lugar?” O que 
coloca no lugar é o diálogo. E se o problema 
era chegar tarde da noite, qual é esse problema? 
Então, vamos dialogar sobre isso (...). Aí, a gente 
começou a perceber que o foco não era a gente 
querer que ela [pessoa] cumprisse regras, a gente 
queria que ela pudesse olhar para o outro e olhar 
para si. E que o abrigo pudesse propiciar isso. E 
aí, quando a gente começou a substituir as regras 
pelo diálogo, a gente começou a perceber que 
a própria casa passava a ser transformadora 
(Sonora Psicólogo, personagem do 
episódio 02: 17’48”- 18’23”)	

Como contraponto, para um questiona-
mento amplo dos modelos socioeconômicos, o 
episódio relacionado à saúde faz um registro 
apropriado sobre a presença/ausência do es-
tado durante a pandemia da COVID-19, tendo 
como cenário a favela paulistana de Heliópolis. 
Nesse contexto, ficou evidente que a orienta-
ção de “ficar em casa” e manter o maior distan-
ciamento possível entre as pessoas era incom-
patível com a necessidade de trabalhar, numa 
realidade marcada pela grande circulação de 
pessoas e pela abertura do comércio informal 
diante da falta de fiscalização.

 Também merece destaque a parceria entre 
os equipamentos de saúde e as ONGs para a 
realização do trabalho de conscientização, 
apontando, concomitantemente, para agilidade 
da sociedade civil em se articular para o en-
frentamento da situação e para a morosidade 
do Estado em viabilizar algum respaldo socioe-
conômico em grande escala diante de um con-
texto crítico.
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3.2.2.2 Ethos 
interseccional 
Além das questões de autoria, pontuadas an-

teriormente, uma possibilidade para conhecer 
a imagem de si e do ethos discursivo pertinente 
ao podcast, seria compreender que os protago-
nistas dos episódios, de certa forma, são porta-
-vozes das respectivas profissões e, mais especi-
ficamente, dos serviços em que estão inseridos. 

Nos episódios, os jornalistas buscam com-
preender a função social atrelada ao cargo dos 
protagonistas. Em alguns momentos, essa res-
posta fica restrita à descrição de tarefas rela-
cionadas aos cargos ocupados. Em outros, há 
uma reflexão por parte do profissional e/ou do 
usuário do serviço sobre o papel daquele tra-
balhador e de como ele impacta a comunidade 
que atende. Isso implica em reconhecer não 
só as experiências individuais, como, também, 
vislumbrar as representações sociais inscritas 
no imaginário coletivo. 

Os estudos sobre a representação social 
têm sido crescentes desde sua publicação, 
na tentativa de explicar e compreender 
fenômenos sociais, por meio de situações 
comuns do cotidiano, que quando 
passados de uns para outros se tornam 
verdades. São conhecimentos naturais 
dos indivíduos que são transmitidos 
de geração para geração, são opiniões 
e ideias de pessoas de um grupo sobre 
determinado fenômeno ou acontecimento. 
A representação é um conhecimento real, 
formado pelo senso comum entre um 
grupo de indivíduos, o conhecimento 
se torna uma representação a partir do 
momento que se torna uma verdade para 
todos os membros que compõem o grupo 
( Jodelet, 2001) (Sousa & Souza, 2021, p.1).

A partir desse preâmbulo, alguns trechos dos 
episódios podem ser destacados por colocarem 
em pauta a percepção dos personagens sobre as 
suas profissões. 

A outra coisa que as aulas de artes ajuda (sic) 
muito. (....) aqui, ele tem que aprender que se 
ele misturar azul com amarelo vai dar uma 
terceira cor que pode ser o verde, mas se ele 
colocar uma outra… então, é a descoberta, é a 
autonomia, a coordenação fina, é saber que não 
está sozinho no mundo. Então, é uma aula que 
eu acho extremamente necessária e qualquer 
pessoa que queira comprometer ou tirar esse tipo 
de linguagem de uma criança, pode-se considerar 
crime, enfim. (Sonora Professor de artes, 
protagonista do episódio 01: 17’04” - 17’48”).

Mas a função do assistente social aqui no abrigo, 
ela é uma função muito importante porque auxilia 
os moradores a conseguirem acessar o que é de 
direito, que muitas vezes é desconhecido por eles 
né (...). Então, às vezes, a pessoa tem uma doença 
mental, ela tá sem retaguarda familiar, ela não 
tem retaguarda financeira de ninguém. Quando 
ela vem para o abrigo, assim, o assistente social 
tem essa função de saber antes quais são os 
direitos que a pessoa tem e, no caso, inserir. Às 
vezes, eu escuto ‘Ah, a assistente social tem que 
ser boazinha, tem que dar cesta básica’, E, na 
verdade, é assim, o trabalho do assistente social, 
ele tá muito pautado nos direitos mesmo né que 
a pessoa tem e que, às vezes, ela desconhece, não 
acessa a informação. Então, muita gente, às vezes, 
não sabe qual o caminho que precisa percorrer 
para ter acesso ao direito. E o assistente social 
faz essa ponte e, também, acho que problematiza 
a condição que ele tá, auxilia ele a entender a 
condição social que ele tá porque aí muda a 
visão de mundo né” (Sonora Assistente social, 
protagonista do episódio 02: 20’19”-21’-19”).
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3.2.2.3 
Negociações 

interseccionais

Ao colocar a imersão como ponto de partida 
para a inclusão do ouvinte na experiência nar-
rada, é oportuno ressaltar que os episódios lan-
çam mão de sonoras externas de maneira ma-
ciça e não só durante as entrevistas pontuais, 
mas também mantendo a captação contínua 
nos deslocamentos, nas conversas entre mem-
bros da equipe técnica, nas interrupções feitas 
por curiosos e, ainda, com o intuito de captar o 
som ambiente, um conjunto de situações que 
imprimiu uma certa familiaridade às situações 
em destaque. 

Vale pontuar, ainda, que a postura dos jor-
nalistas reforça a percepção de que são teste-
munhas, emprestando os seus sentidos ao ou-
vinte que não está de corpo presente. Adota-se, 
assim, uma certa ingenuidade durante a cober-
tura, o que os libera da condição de sujeitos 
do suposto saber e os deixa livres para indagar 
cada detalhe, evidenciando que não pertencem 
ao universo mostrado, aproximando-os dos 
ouvintes que também estão adentrando num 
universo desconhecido. Há, assim, uma simi-
laridade com outros podcasts narrativos, que, 
em muitos momentos, deslocam o repórter do 
centro da narrativa. 

Esse reposicionamento inverte os 
do repórter, do entrevistado e do 
ouvinte, intercalando os seus papéis, e 
tornando-os, ao mesmo tempo, narradores 
e protagonistas das histórias contadas. 
Por meio delas, podemos presentificar o 
passado, acessar o presente e ousar novos 
voos na criação de narrativas radiofônicas 
que permitem deslocar o senso comum 
e mobilizar o sentido de comunidade 
que, afinal, é o que move nosso desejo 

de, incansavelmente, contar e recontar 
histórias (Vicente & Soares, 2020, p. 18).

Outra questão que aproxima a vivência dos 
jornalistas da experiência do ouvinte é a forma 
como se colocam: usam a primeira pessoa do 
singular, dividem as suas percepções sobre as 
situações que vivenciam, compartilham expe-
riências anteriores em contextos similares aos 
mostrados no podcast, além de exporem as suas 
vidas particulares ao perceberem que essa es-
colha poderia enriquecer o enredo. Embora a 
proposta dos podcasts narrativos implique em 
uma jornada pouco afeita à improvisação, con-
siderando-se desde o trabalho de pesquisa na 
pré-produção até a edição, há, nessa primeira 
temporada do podcast, espaço para o inedi-
tismo dos encontros e para a surpresa diante 
dos imprevistos.

Nesse contexto, existe, também, um vislum-
bre de como as negociações para as realizações 
das captações aconteceram, um material que 
poderia ser excluído do produto que chega ao 
ouvinte. Em uma analogia, seria como se o ou-
vinte pudesse espiar por detrás da coxia en-
quanto o elenco se prepara para entrar em um 
palco no teatro. Isso acontece, por exemplo, no 
segundo episódio, que relata o cotidiano dos 
antigos moradores de rua: a informação de que 
eles assinaram um termo de consentimento e 
que a participação no podcast passou por vo-
tação na assembleia realizada no abrigo foram 
verbalizadas no programa. Nesse ponto, o fato 
de, no geral, somente o produto final ser aces-
sível, sem que se conheça os meandros da pro-
dução, não permite que se faça apontamentos 
mais incisivos sobre esse tópico.
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4. Conclusões 

A análise empírica empreendida a partir da ro-
leta interseccional mostrou-se adequada, con-
siderando que a metodologia apresentou as 
ferramentas necessárias para a investigação 
do objeto comunicacional escolhido, servindo 
como uma bússola que direciona sem, entre-
tanto, impedir o livre navegar do pesquisador. 

É possível assinalar, também, que as possíveis 
limitações – disparidades entre o Instagram e 
o podcast como mídias e o fato de os eixos de 
análise serem, majoritariamente, pautados no 
aspecto bidirecional da interação – tensionam 
os limites dessa análise, mas paradoxalmente, 
servem como força motriz para os questiona-
mentos em relação ao aspecto interacional em 
um podcast narrativo como este em pauta. 

Vale pontuar, ainda, que a própria intersec-
cionalidade veio ao encontro da proposta desse 
podcast, que denuncia vulnerabilidades sociais, 
mas também empodera e resiste ao dar voz a 
profissionais e usuários de serviços que seguem 
no trabalho cotidiano e anônimo de fomentar a 
autonomia em contextos sociais onde o silen-
ciamento costuma imperar. 

Por fim, é necessário que novas investigações 
empíricas aconteçam no intuito de dialogar 
com o exercício realizado nesse texto, uma ini-
ciativa que ganhou fôlego justamente quando 
Carrera se propôs a ultrapassar a descrição da 
diferença, instrumentalizando a investigação 
empírica por meio de uma contribuição ori-
ginal e alicerçada na escrita de tantas outras 
mulheres que adotaram a interseccionalidade, 
sedimentando esse campo de investigação teó-
rico e da práxis.
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Resumo
A maneira como definimos "inteligência" e 
epistemologia1 é uma resposta a uma forma 
de conhecimento. A IA, como um conjunto 
de novas tecnologias, reproduz isso, e a teo-
ria queer, juntamente com a teoria racial crí-
tica, mostrou como exclui os outros, incluindo 
aqueles tradicionalmente considerados femi-
ninos2 (Adam, 1998), e também mostrou que 
essa inteligência tem sua equivalência com o 
conhecimento do homem branco3 (Ali, 2019). 
Assim, a IA se envolve em uma exclusão ou 
repressão sociotécnica mais ampla do conheci-
mento das mulheres e reifica uma conceitua-
ção de "inteligência" baseada em gênero e raça.
Por outro lado, a IA oferece uma oportunidade 
de mudar as suposições sobre a epistemologia 
de gênero4 (Collett e Dillon, 2019). Por exemplo, 
as narrativas de inteligência "dura" e "suave" são 
frequentemente classificadas como masculinas 

QUEERING AI:  
Uma epistemologia queer para a ia com 

uma perspectiva de maioria global

e femininas, respectivamente. Adrian Weller5 
(2019) aponta que essa inteligência "dura", que 
engloba a lógica e a racionalidade, é mais fácil 
de ser reproduzida na forma tecnológica, o que 
reforça a ideia de que tudo é "inteligência", mas 
a inteligência "suave" e a solução criativa de pro-
blemas, a empatia, a negociação e a persuasão, 
qualidades que historicamente têm sido iden-
tificadas mais com as mulheres e têm sido fo-
mentadas nelas, podem se tornar privilegiadas 
por serem difíceis de codificar6 (O'Connor, 2019).
Quer se pense que a IA depende da incorpora-
ção de uma epistemologia masculina, quer se 
pense que a IA promete dar uma vantagem à 
epistemologia feminista, a IA está perpetuando 
e reforçando estereótipos binários de gênero, 
deixando para trás aqueles que estão fora dos 
conceitos normativos e binários de gênero.  Por 
isso, propomos uma epistemologia queer para a 
IA com uma perspectiva de Maioria Global a fim 
de criar uma estrutura que permita uma lingua-
gem comum em todo o ciclo de vida da IA. 
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Abstract
The way we define "intelligence" and epis-

temology7 response to a way of knowing. AI 
as a set of new technologies reproduces this, 
and queer theory alongside critical race theory 
have shown how excludes others, including 
those traditionally considered feminines8, and 
also shown that this intelligence has its equi-
valence to white man's knowledge9. AI thus 
engages in a broader sociotechnical exclusion 
or repression of women's knowledge and rei-
fies a gender- and race-based conceptualization 
of "intelligence."

On the other hand, AI offers an opportunity 
to change assumptions about gendered epis-
temology10. For example, narratives of "hard" 
and "soft" intelligence are often classified as 
male and female, respectively. Adrian Weller11 
points out that this "hard" intelligence, which 
encompasses logic and rationality, is easier to 

QUEERING AI:   
A queer epistemology for ai with  

a global majority perspective

reproduce in technological form, which rein-
forces the idea that it is all "intelligence", but 
"soft" intelligence, and creative problem-sol-
ving, empathy, negotiation, and persuasion, 
qualities that have historically been identified 
more with women and have been fostered in 
them, can become privileged as it is difficult 
to codify12.

Whether AI is thought to depend on embo-
dying a male epistemology, or whether AI pro-
mises to give a feminist epistemology a head 
start, AI is perpetuating and reinforcing binary 
gender stereotypes, leaving behind those who 
are outside the normative and binary concepts 
of gender.  Hence, we propose a queer episte-
mology for AI with a Global Majority perspec-
tive in order to create a framework that allow 
a common language in all AI life-cycle. 
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1. Introduction:  
the foundation of the 
ai life-cycle: the 4ds, 
design, development, 

deployment, and 
detection of biases

To have an effective queer epistemological fra-
mework, we need a methodology with a queer 
perspective, we need to answer how queers, 
trans vision, and narratives will be included in 
our way to design, deploy, distribute, and de-
tect biases in AI? And more importantly, what 
is done to make these AI inclusive for queer, 
BIPOC people from the majority world13, just 
to mention? How are we taking into conside-
ration all the biases faced every day just for li-
ving in a cis-male white society? 

If this framework is going to be used by te-
chnologists, final users, policymakers, socio-
logists, activists, and everyone involved with 
making real the practical aspects of Artificial 
Intelligence, we must consider using it in 
all stages of the foundation of any AI: de-
sign14 (first stage, what kind of AI we want 
to do, and who is going to be beneficiary or 
user from it), development15 (coding and mo-
delling the technology we want to do and 
how articulate with an ethical and regula-
tory framework and first stage of tests with 
the possible beneficiaries or users), deploy-
ment16 (testing and putting in contact to his 
final users in small, medium, or large scale 
in real life conditions according to necessi-
ties), and detection of biases (addressing and 
auditing the biases found when the techno-
logy has been deployed and create the ne-
cessary amendments in terms of regulations, 
code, and others related to make the AI less 
harmful and more beneficial)17 (4Ds). We 
must have into account the following aspects 

according to the technology we are going to 
bring to the people: first theoretical aspects 
that respondo to which theories are part of 
it, and why?; second, methodological aspects 
which means how to apply these theories to 
practices and actions?, and, finally methods 
and tools, or in other words, which ones and 
how to use them according to the stage?

As we are asking designers, developers, te-
chnologists, and policymakers to be more fair, 
accountable, transparent, and ethical in set-
ting the foundation for AI and making them 
less harmful for queer people, these aspects 
must include non-traditional theories to feed 
the datasets that are going to make it work18, 
new approaches to traditional social sciences 
methods and tools as interviews, focus groups, 
participatory design, and new combinations of 
methodological approaches from social scien-
ces, humanities, art, mathematics, natural 
sciences, engineering, and others19. 

Also, this is going to demand that all of us 
involved in this process think outside the box 
and bring queer20, decolonial21, abya yalá theo-
ries22, MLP23, NLP24, neurosciences25, trans 
theories from the Global Majority26, body theo-
ries27, embody theories28, cultural studies29 as a 
methodology, interviews, focus groups, parti-
cipatory design, documentary, or case analysis, 
research on the field, law-making regulatory 
processes30 and others. Altogether, creating 
an epistemological framework according to 
the current expectation of respect for human 
rights from AI, with this we are saying all 
human rights including the ones from queer 
people no matter where they come from or are. 

Probably, this is not yet a definitive solution 
to making these technologies more beneficial 
for queer communities. Also, is understandable 
that reach this issue just from a theoretical fra-
mework could create biased results, that is why 
also in the practice of detection of biases we 
need to include the language that can transform 
this specific harmful stereotype into regulations, 
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formal definitions, and actions that can benefit 
not only queer people but all of us. After all, as 
someone once said: "everything exists in the law, 
and nothing stands outside of it." 

2. Methodology: Making 
AI frameworks with a 

queer perspective

There is a need for research that analyses AI 
and that will impact gender equality, gen-
der diversity, and/or queerness. So far, there 
has been little attention to interpreting these 
laws, policies, and theories through gender and 
queer lens, or indeed research into how these 
structures could be exploited to strive for gen-
der equality and diversity. 

Research could explore existing and emer-
ging frameworks concerning AI, gender, and 
queerness. Specifically, such exploration could 
include, but would by no means be restricted 
to, policies, laws, research, ongoing frameworks, 
and social aspects surrounding two particular 
areas that are key in the 4Ds stages of an AI: 
data and privacy, and technological design. 

As demonstrated in the research context, 
these areas are already being considered to AI 
more generally speaking, but would benefit 
from additional gender-based and queer -based 
perspective. These could be analysed through 
two mechanisms: (1) gender, race, queer theo-
ries, decolonial theories (2) a series of interviews 
with technologists, experts, and policymakers.

Firstly, a theoretical analysis could be used 
to consider how policy, legislation, and the 
use of queer theories from the Global Majority 
can facilitate AI to work for gender equality, 
and social equality more broadly speaking31. 
Secondly, the interviews would function as a 
way to gain mutual understanding between 
policymakers and technologists regarding 

definitions of gender, and how vulnerable gen-
der groups would be impacted by certain struc-
tural changes. Whittlestone et al.32 outline that 
knowledge of technological capabilities should 
inform our understanding of the ethical ten-
sions, which will be “crucial for policymakers 
and regulators working on the governance 
of AI-based technologies”. Collaboration bet-
ween experts, policymakers, and technologists 
would enable the formation of frameworks 
that tackles the main issues in a thorough, ac-
curate, and realistic manner.

Additionally, a set of guidelines for ongoing 
developments would outline certain standards 
to be upheld when designing and implemen-
ting, which both, directly and indirectly, im-
pact issues surrounding AI and gender diver-
sity. The practical element of these standards 
is of the utmost importance. They are not the 
same as an ethical framework that cannot be 
directly applied, but rather they would be spe-
cific, context-related, and therefore straight-
forward for policymakers, technologists, and 
others to implement.

Overall, there is a need for research that as-
sesses how emerging and future epistemologi-
cal frameworks33 (Villani, 2018) are failing to 
establish gender equality, and how they could 
be altered to strive for social justice. In a few 
points, this should point to the following: first, 
to analyze current and emerging law and policy, 
ethical, and academic frameworks that impact 
the intersection of AI and gender diversity, es-
pecially those that are from the Majority World. 
Following by to outline specific recommenda-
tions for alterations to laws and policies, aca-
demic frameworks surrounding AI and gender 
diversity, as well as a set of research-based gui-
delines for ongoing developments. These would 
rigorously promote the enhancement of social 
justice and gender equality and diversity. 

After that we need to collaborate with exis-
ting research projects, initiatives, policyma-
kers, experts, users, designers, developers, and 
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technologists. This research aims to contribute 
to understanding what it means to be inclusive, 
especially concerning questions of gender di-
versity and queerness beyond the perspective 
of the Global North.

And finally it is also important to harness 
an intersectional approach and consider how 
these are impacting and shaping gender, as 
well as race, ethnicity, sexuality, social class, di-
sability, and so on. This will aid the pursuit of 
shaping structures in a way that considers not 
only one aspect of identity that could be detri-
mentally impacted by AI but multiple, in a few 
words create mechanisms embedded into the 
different frameworks that can allow anybody 
that detects a bias can share that information 
to improve the technology already deployed, 
developed and designed. 

3. Methods for  
research

3.1 Interviews

Interviews would be conducted with resear-
chers, designers, developers, technologists, and 
policymakers who are working in the relevant 
field and users who self-identify as queer, gen-
der-diverse, women from the Global Majority 
with some or no expertise about the topic 
but are exposed to these technologies in their 
everyday lives. When interviewing, it would be 
useful to understand how AI functions in dis-
criminatory or inclusive ways:

Data. In addition to understanding how data 
is used in ways that are both visible and in-
visible to the public eye, and how this could 
be abused, interviews would cover how viable 
it would be to regulate or address inside an 

epistemological framework such large amou-
nts of data used by the diverse AI. 

Technological design. Interviews would 
focus on the process of design, seeking insight 
into decision-making and which processes, 
theories, laws, and policies influence these de-
sign decisions.

Interviews with policymakers would allow 
the research to understand processes, defini-
tions, tensions, and trade-offs that are being 
employed in current policy documents. Overall, 
interviews would enable the recommendations 
to be as specific and realistic as possible, espe-
cially for users who could bring a set of expec-
tations that would allow understanding better 
of the ideal AI when it comes to gender and 
queer issues. 

3.2 Theoretical 
Analysis

Some principles of feminist theory had been 
used in the past to analyse AI and to shape 
ethics surrounding these technologies34. 
Feminist legal theory, for example, has been 
employed to analyse technical issues such as 
privacy, surveillance, and cyberstalking35. 

Feminist, decolonial, and the majority of 
world theories will be employed to analyse 
gendered and queer aspects regarding AI. Mary 
Hawkesworth36 outlines how feminist scholar-
ship seeks to reshape the dominant paradigms 
so that women’s and gender-expansive people’s 
needs, interests, and concerns can be unders-
tood and considered in this process. Canada, 
Norway, and Sweden have all adopted gender, 
queer and feminist-informed approaches to 
their foreign policies, for example. Aggestam, 
Rosamund, and Kronsell37 draw upon feminist 
theory and ethics of care to theorize feminist 
foreign policy. This use of gender theory could 
be replicated to shape practices and theories 
surrounding AI.
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In addition, anti-essentialist theories could 
be harnessed and used for analysis. In Feminist 
Legal Theory, Levit and Verchick38 outline how 
during the mid to late-1980s, several legal theo-
rists complained about the essentialist nature of 
feminist legal theory. In ‘Race and Essentialism 
in Feminist Legal Theory39, Angela P. Harris ar-
gues that feminist legal theory relies on gender 
essentialism. This is the notion that a unitary, 
essential women’s experience can be isolated 
and described independently of race, socio-e-
conomical class, sexual orientation, and other 
realities of experience. The result of this is:

“[...]Not only that some voices are silenced 
to privilege others...but that the voices that 
are silenced turn out to be the same voices si-
lenced by the mainstream legal voice of “we 
the people” – among them, the voices of black 
women.” Harris,(1990) .

This research would draw on relevant theo-
ries relating to race, gender, ethnicity, disa-
bility, sexuality, and so on to analyse existing 
and emerging frameworks from an intersec-
tional perspective. This will help to ensure 
that a broad range of standpoints are conside-
red when it comes to shaping AI with a more 
inclusive queer perspective. For example, this 
could include the use of critical race feminist 
theory, which looks at how traditional power 
relationships are maintained, as well as post-
modern gender theory, and scholars who apply 
queer or transgender theory to technology and 
law. Such research could also consider how 
narrative analysis might enhance traditional 
methodologies when you include perspectives 
from the Global Majority that usually are ex-
cluded and considered just as users and not 
designers in the process of developing and de-
ployment of these kinds of technologies. 

3.3 Proposed 
analysis 

Harnessing this theoretical work alongside the 
interviews, this kind of way of research would 
examine relevant theories, narratives, laws, 
and policies to examine their impact on issues 
of gender equality, gender diversity, and queer-
ness with a global majority perspective. This 
would especially be concerned with theory, so-
cial needs, legislation, and policy surrounding 
the key areas identified here: data and privacy 
and technological design. 

Broadly speaking, this would isolate any 
content or wording which relates to how te-
chnology can facilitate inequality of power, 
discrimination, or social injustice. Within this 
analysis, it could focus on: 1) how these struc-
tures impact gender, racial and ethnic mino-
rities; (2) how these theories, narratives, and 
legislation use language and terminology to as-
sume essentialist views of gender in intersec-
tion with race and ethnicity; (3) the loopho-
les which could allow for potential inequality 
of power or discrimination; (4) the subtext or 
sub-narrative in these pieces of legislation, or 
ethical frameworks, including their assump-
tions of what is meant by gender, race, and 
ethnicity; and finally, how these structures 
could be altered to endorse social justice and 
equality better.

	 We will face some challenges at the time 
using this approach to research AI from a gen-
der and queer perspective, with also a glimpse 
of critical race and decolonial theories in mind. 
Some of them are ensuring that technical and 
legal definitions of bias, equality, and fairness 
match up with what is valued more broadly 
in society, especially the ones in the Majority 
of the World; developments, deployments, and 
laws and policies on AI are still at the em-
bryonic stage, which could make the process 
slightly staggered. However, this could also be 
an opportunity, especially as many policies and 
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technologies are not yet ossified. Such research 
will need to keep abreast of emerging develop-
ments and work to create access to and inform 
policies, and technologies in development; and 
also it will be important for researchers to 
consider how they will address the trade-offs 
in terms of moral and ethical guidelines40.

This work hopes to contribute to the ongoing 
development of theories, policies, and law, but 
in general create a common language, an epis-
temological framework, surrounding AI, gen-
der diversity, and queerness within the inclu-
sion of the Global Majority, and therefore will 
be influential in shaping their content and im-
pact. It has been established that the concepts 
that use and the way we embedded them into 
technologies affect our behaviour41. Structural 
changes implemented could contribute to shif-
ting behaviour surrounding gender equality 
and the intersectional nature of it would ena-
ble us to consider many different standpoints, 
working for widespread social justice and re-
distribution of power.

4. F.A.T.E:  
A complementary 

analysis

Another approach addresses the detection of 
biases more obliquely, with accountability mea-
sures designed to identify discrimination in the 
processing of personal data. Numerous organi-
zations and companies as well as several resear-
chers propose such accountability. Therefore, 
having the difficulties of foreseeing AI techno-
logies outcomes as well as reverse-engineering 
algorithmic decisions, no single measure can 
be completely effective in avoiding perverse 
effects. Thus, where algorithmic decisions are 
consequential, it makes sense to combine mea-
sures that should be taken to work together. 

Advance measures such as fairness, accounta-
bility, transparency, and ethics (F.A.T.E), combi-
ned with the retrospective checks of audits and 
human review of decisions (detection of biases), 
could help identify and address unfair results. 
A combination of these measures can comple-
ment each other and add up to more than the 
sum of the parts. This also would strengthen 
existing remedies for actionable discrimination 
by providing documentary evidence that could 
be used in litigation, creating new laws and po-
licies, and frameworks, and developing a dee-
per understanding of the social implication of 
the different AI technologies and how we could 
use those results to improve them or not lon-
ger use them. 

5. Conclusions

We think this proposal at the beginning could 
be problematic and considered hard to achieve, 
but it is exactly in that aspect where this trans-
disciplinary approach could offer a more holis-
tic way to understand, embody, and code the 
experiences of queer, trans, marginalized peo-
ple into AI and other new technologies where 
data is the main source. 

We argue that any AI design, development, 
deployment, and detection of biases frame-
work that aspires to be fair, accountable, trans-
parent, and ethical must incorporate queer, 
decolonial, trans, and other theories from the 
Global Majority into their 4Ds. Not only that, 
but we additionally explain the importance of 
justice and enfranchising, shifting power to 
the disempowered core values of any accoun-
table and responsible AI system. Creating these 
AI necessities starting by funding, supporting, 
and empowering grass-roots work and advo-
cacy to discuss if and how gender, sexuality, 
and other aspects of queer identity should be 
used in datasets and AI systems and how risks 
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should be addressed in order to cause less or 
not harms along these lines, and don’t forget 
about the final users so the field of AI fosters 
from diversity and inclusion to credibly and 
effectively develop reliable AI. Based on this, 
we want to create an epistemological frame-
work with a queer perspective for AI, as it was 
explained, and start to analyse the benefits it 
can bring from its social, mathematical, tech-
nical, and practical regulatory aspects.
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Resumo
O artigo versa sobre a plataformização das es-
colas brasileiras, os riscos e benefícios dela de-
correntes para a garantia de uma educação com 
igualdade e qualidade de acesso, sobretudo no 
que diz respeito à coleta de dados feita por em-
presas de tecnologia. O debate é imprescindí-
vel uma vez que os alunos são, em sua maioria, 
crianças e adolescentes que por se encontrarem 
em peculiar fase de desenvolvimento sociocog-
nitivo são considerados grupos vulneráveis e, 
por isso, sujeitos à proteção integral e priori-
dade absoluta garantida por lei. Nesse contexto, 
objetiva-se identificar os potenciais impactos 
da plataformização por meio do uso de novas 
tecnologias de informação e comunicação na 
educação, inclusive em relação ao aprendizado 
dos alunos. Como método de pesquisa, reali-
zar-se-á uma análise comparativa de materiais 
bibliográficos e documentais acerca do uso 

A Plataformização das Escolas 
Brasileiras: impactos à educação  
e proteção de dados de crianças  

e adolescentes

crescente de plataformas digitais e Inteligência 
Artificial na educação, da coleta excessiva de 
dados pessoais e metadados no ambiente esco-
lar por empresas de tecnologia voltadas à edu-
cação, assim como as diretrizes pedagógicas 
e regulamentações vigentes no Brasil quanto 
à proteção de dados durante a infância a ado-
lescência, no tocante ao seu melhor interesse. 
Para tanto, e como resultado a ser alcançado, 
espera-se efetuar recomendações para o uso e 
desenvolvimento mais seguro, ético e respon-
sável desses novos aparatos tecnológicos nas es-
colas, na intenção de potencializar benefícios e 
mitigar danos.
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Abstract 
The article addresses the platformization of 
Brazilian schools, as well as the risks and be-
nefits arising from ensuring education with 
equal access and quality, especially regarding 
the data collection conducted by technology 
companies aimed at providing educational ser-
vices. The debate is essential since the most 
part of students are children and adolescents, 
who, being in a unique phase of socio-cogni-
tive development, are considered vulnerable 
groups and, therefore, subject to comprehen-
sive protection and absolute priority guaran-
teed by law. In this context, the objective is 
to identify the potential positive and negative 
impacts of platformization using new infor-
mation and communication technologies in 
education, including the student learning. As 
a research method, a comparative analysis of 
bibliographic and documentary materials will 
be conducted concerning the increasing use of 

The Platformization of Brazilian Schools:  
impacts for education and data 

protection of children and teenagers

digital platforms and Artificial Intelligence in 
education; the excessive collection of personal 
data and metadata in the school environment 
by technology companies applied in education; 
besides the current pedagogical guidelines and 
regulations in Brazil regarding data protection 
during childhood and adolescence, focusing on 
their best interests. Consequently, the aim is to 
develop recommendations for the safer, ethical, 
responsible use and development of these new 
technological devices in schools, intending to 
enhance benefits and mitigate harm.
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1. Introdução 

O advento das chamadas tecnologias emergen-
tes, sobretudo da Inteligência Artificial (IA), 
causou uma série de mudanças sociais e com-
portamentais na vida humana. Em função da 
pandemia de Covid-19, alguns desses novos 
aparatos tecnológicos tiveram sua implemen-
tação acelerada (DPB, 2023). Dentre esses me-
canismos, o uso de plataformas digitais vol-
tadas aos serviços educacionais foi essencial 
para manter a continuidade do ensino, permi-
tindo que este continuasse de forma remota.  
Porém, mesmo com o retorno ao ensino de 
forma presencial, não houve descontinuidade 
do processo de aplicação de novas Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 
na educação, desde o ensino básico até o ensino 
superior. Pelo contrário, sistemas movidos por 
Inteligência Artificial são hoje uma realidade 
cada vez mais comum em secretarias de edu-
cação, escolas públicas e privadas. 

Novas metodologias de ensino têm empre-
gado a Inteligência Artificial como promessa 
de eficiência e inovação em várias frentes, ser-
vindo de instrumento de apoio à gestão esco-
lar. Essas funcionalidades podem auxiliar os 
processos de avaliação, desempenho e apren-
dizagem dos alunos, por meio da análise com-
portamental e necessidades personalizadas 
dos alunos. Além disso, sistemas de IA podem 
aprimorar a eficiência de agentes pedagógicos 
através de sistemas instrucionais e de diálogo 
personalizados; da análise da escrita dos alu-
nos e criação de ambientes mais inteligentes 
em jogos, chatbots de suporte ao aluno (Holmes, 
Bialik, & Fadel, 2019), entre outros. Por outro 
lado, ainda não há comprovação científica su-
ficiente em muitas dessas iniciativas, sobre 
quanto à efetividade dessas tecnologias, como 
é o caso do monitoramento da atenção dos alu-
nos nas salas de aula por programas de reco-
nhecimento de emoções (Sé, 2020).

Contudo, mesmo diante de um contexto de 
mudanças, tanto positivas quanto negativas, 
o cenário atual é de escalada para uma plata-
formização da educação e dos sistemas de en-
sino. Para efeito de contextualização, o con-
ceito de plataforma tem mudado ao longo do 
tempo, mas, sinteticamente, são estruturas ou 
ambientes virtuais facilitadores de interações e 
compartilhamento de informações que abran-
gem desde sites, buscadores e redes sociais a 
aplicativos e serviços online de transporte, ne-
gócios e transações bancárias, entre outros. Já 
“Plataformização” ou “sociedade de plataforma” 
(Van Dijck, Poell, & De Waal, 2018) são termos 
derivados da primeira para descrever o pro-
cesso de introdução de “plataformas digitais em 
diferentes setores econômicos e esferas da vida 
humana” (Poell, Nieborg, & Van Dijck, 2019, p. 
2). Isto é, de como os fluxos econômicos e de 
convivência social são hoje modulados e rede-
finidos por um ecossistema global de platafor-
mas digitais online (Poell, Nieborg, & Van Dijck, 
2019, p. 5). 

Então, o que há de errado com a plataformi-
zação? Grande parte dessas infraestruturas são 
ofertadas por Big Techs como Amazon, Google, 
Meta, Microsoft, e empresas do setor educacio-
nal como Knewton e Carnegie Learning, mas 
nem sempre com o devido dever de cuidado. 
Assim, a forma como são projetadas é vista de 
maneira negativa, já que seu “design viciante” 
tem provocado a dependência do usuário, prin-
cipalmente o público infanto juvenil, um dos 
mais vulneráveis ao tempo prolongado de ex-
posição às telas, aos jogos online, às reprodu-
ções automáticas de vídeos e rolagem infinita 
do feed de notícias. Justamente pela falta de au-
tocontrole dos jovens na permanência dentro 
dessas plataformas (Fernandes, 2024).

Ademais, entre as redes de ensino pesquisa-
das pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.br, 2022) não foram encontrados indícios 
de criação de softwares e códigos de plataformas 
educacionais próprios das escolas brasileiras, 
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muito menos um controle consistente sobre 
termos de uso e política de dados. Isso signi-
fica que a coleta de dados pessoais dos usuários 
feita por essas plataformas encontra-se hege-
monicamente sob responsabilidade das pró-
prias Big Techs (em sua maioria estrangeiras). 

Ao entrar na questão da coleta de dados feita 
pelas EdTechs – empresas de tecnologia vol-
tadas ao oferecimento de serviços educacio-
nais –, sobretudo por meio da aplicação de 
seus sistemas de IA na educação básica e su-
perior, constata-se que estão envolvidos dados 
principalmente de crianças e adolescentes, de 
acordo com relatório divulgado pelo CETIC. 
Particularmente no ambiente digital brasileiro, 
uma vez que “em 2022, 92% da população com 
idade entre 9 e 17 anos era usuária de Internet 
no país (aproximadamente 24,4 milhões de 
crianças e adolescentes)”1. Essa informação, 
por si só, é preocupante, já que este público ca-
rece de proteção especial, garantida legalmente 
pelo dever de cuidado e de garantia do melhor 
interesse com absoluta prioridade. 

Ocorre que, diante da vulnerabilidade dessa 
faixa etária, coloca-se em risco a privacidade 
e proteção de dados pelo mero oferecimento 
desses sistemas educacionais plataformizados, 
tanto gratuitos quanto pagos. Foi essa a conclu-
são do Human Rights Watch (HRW, 2022), orga-
nização internacional não governamental com 
foco na defesa dos direitos humanos, ao publi-
car o relatório How Dare They Peep into My Private 
Life2 (Como Eles Ousam Espiar Minha Vida 
Privada, em português). Tal estudo investigou 
violações dos direitos das crianças por parte de 
governos que apoiaram a aprendizagem online 
durante a pandemia de Covid-19, constatando-
-se que a maior parte das EdTechs analisadas 
forneceu dados pessoais dos alunos a empresas 
de tecnologia e de publicidade sem o consenti-
mento das crianças ou de seus pais. 

Não somente a privacidade e a proteção dos 
dados pessoais de crianças e adolescentes são 
postas em risco diante da implementação da 

plataformização da educação nas escolas, mas 
também o seu aprendizado. Assim, a aplicação 
de forma desmedida de sistemas de Inteligência 
Artificial na educação pode apresentar limita-
ções relevantes que afetam não apenas os direi-
tos desses indivíduos, como seu próprio desen-
volvimento cognitivo e social. O uso excessivo 
dessas tecnologias pode afetar sobretudo jovens 
que ainda carecem de maior amadurecimento 
e senso crítico (Da Hora, 2023), “em razão de 
seu peculiar estágio de desenvolvimento biop-
sicossocial” (Instituto Alana, 2024).

As plataformas digitais, inclusive mecanis-
mos de IA utilizados na educação, propiciam 
algumas vantagens por meio da possibilidade 
de feedback imediato aos alunos e personaliza-
ção do aprendizado. Além disso, podem ofere-
cer uma vasta gama de recursos educacionais 
digitais capazes de enriquecer o ensino e fa-
cilitar a aprendizagem interativa, preparando 
os estudantes para um mundo cada vez mais 
digitalizado. Por outro lado, podem trazer des-
vantagens diante da ausência do professor, o 
que poderia impactar negativamente a capaci-
dade de análise crítica, a interação social e o 
desenvolvimento socioemocional dos alunos 
(Da Hora, 2023). Logo, poucas pessoas enten-
dem que a Inteligência Artificial será disrup-
tiva, mas que a educação estará na linha de 
frente dessa revolução3.

Diante deste cenário ambivalente que atinge 
em cheio a realidade da educação brasileira, 
tanto no setor público quanto no privado, o 
presente artigo tem como escopo analisar os 
impactos da plataformização na educação, so-
bretudo para os direitos fundamentais de 
crianças e adolescentes no ambiente escolar. As 
justificativas do artigo são, as seguintes: a) são 
grupos vulneráveis, sujeitos à proteção integral 
e prioridade absoluta; b) a plataformização da 
educação pode servir de aliada, mas também 
coloca em risco direitos fundamentais à priva-
cidade e proteção de dados durante a infância e 
juventude; c) o uso ainda precoce e desmedido 
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das IAs nas escolas pode provocar danos ao 
aprendizado e ao desenvolvimento cognitivo e 
social dos alunos. 

Para tanto, apoia-se em análise bibliográfica 
e documental, por meio de casos exemplifica-
tivos da tentativa brasileira de lidar com as ma-
térias que se interrelacionam com a temática 
das IAs nas escolas. Ao final, efetuam-se reco-
mendações, a título de conclusão, de como mi-
tigar danos relacionados à proteção de dados 
e privacidade de crianças e adolescentes sem, 
contudo, inibir a inovação tecnológica para a 
área da educação. 

2. Plataformização 
da educação e suas 

implicações para  
o público em geral

A educação não ficou de fora diante da inserção 
de uma série de mecanismos digitais na socie-
dade e vida humana. Primeiramente, durante a 
pandemia da Covid-19, o fenômeno da platafor-
mização da educação se intensificou pela neces-
sidade de adaptação do ensino presencial para 
o remoto, o que contribuiu para o aumento da 
visibilidade desse efeito. Concomitante, houve 
o surgimento de novas inquietações nas áreas 
acadêmica, pedagógica, jurídica e das organiza-
ções defensoras dos direitos humanos. 

Em um segundo momento, mesmo com o 
retorno às aulas de forma presencial, o uso 
de mecanismos digitais e o envolvimento de 
plataformas como as EdTechs, as aplicações de 
Inteligência Artificial na educação não só con-
tinuaram presentes, como também se intensi-
ficaram. Entre as razões da permanência desse 
novo recurso na educação para além da situa-
ção emergencial pandêmica estão: a necessi-
dade de trazer inovação para a educação e ser-
vir de apoio aos professores para transmitir 

seus conhecimentos; organizar conteúdos, fa-
cilitar o contato entre pais e alunos4;  e prestar 
auxílio aos estudantes5.

Já quando se pensa em benefícios, a in-
serção de aparatos tecnológicos envolvendo 
Inteligência Artificial nas escolas funciona 
como: a) recurso de inovação, ou seja, a tec-
nologia permite realizar tarefas de difícil efeti-
vação, como o uso de aplicativos de realidade 
aumentada que buscam auxiliar o ensino de 
alunos com dislexia, e de aplicativos de boards 
colaborativos em tempo real; b) recurso de 
modificação, visto que a IA permite o “rede-
sign” das tarefas que já eram realizadas antes 
do advento do digital, a exemplo das platafor-
mas de gravação de filmes no ambiente online 
para compartilhamento de tarefas; c) recurso 
de substituição de tarefas que permitem a troca 
do físico pelo virtual, tais como as notas digi-
tais que substituem cadernos e calculadoras6. 

Pelo lado positivo, ressalta-se ainda, para os 
estudantes, a existência de softwares que pos-
sibilitam a melhora da escrita, da análise de 
dados e tradução de textos. São opções mais 
baratas na aprendizagem de idiomas e plata-
formas 3D que tornam o estudo das disciplinas 
mais interessante. Já para os professores, desta-
cam-se o auxílio de plataformas para detecção 
de plágio, controle de notas e frequência; apli-
cativos para elaboração de aulas mais interati-
vas e simuladores de questões.

Por outro lado, é necessário considerar os 
riscos associados ao uso dessas tecnologias. A 
aplicação dessas estruturas tecnológicas de 
forma desmedida, desregulada e não supervi-
sionada pode trazer impactos negativos tanto 
para professores, quanto para os pais e alunos. 
Portanto, se o propósito de introduzir tecnolo-
gia nas escolas for o de realmente inovar, a sua 
aplicação não deveria se distanciar do objetivo 
principal das escolas em promover o ensino, a 
educação e desenvolvimento da pessoa, o pre-
paro para o exercício da cidadania e qualifica-
ção para o trabalho7. 
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 O desafio começa com a capacitação e for-
mação dos professores para possibilitar o uso 
desses novos recursos digitais de forma con-
junta e articulada. Porém, na maior parte das 
vezes, essa situação ideal nem sempre ocorre. 
Começa a partir daí um problema com o possí-
vel aumento na dependência do setor educa-
cional em relação ao rol de serviços ofertados 
pelas grandes plataformas digitais. Ao menos 
em tese, essa assimetria técnica e informacio-
nal pode colocar em risco a autonomia das es-
colas públicas e privadas de ensino. Para além 
do ponto de vista pedagógico, essa provável 
concentração monopolística de poder pelas 
EdTechs também acarreta discussões jurídicas 
acerca da autonomia das redes de ensino, já 
que parece ir contra ao pluralismo de ideias da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional8.

A título de exemplo, em agosto de 2023, 
houve uma tentativa do governo do estado de 
São Paulo de fornecer apenas material didático 
digital aos alunos do Ensino Fundamental II e 
do Ensino Médio9. Acadêmicos e especialistas 
em educação teceram críticas contundentes à 
decisão do governador, mormente pelo material 
ter sido desenvolvido não por educadores, e sim 
pelos próprios técnicos estaduais. Dada a má re-
percussão, posteriormente o governador recuou 
e decidiu oferecer livros também impressos aos 
alunos10, especialmente pelo fato de que não é 
possível impor esse sistema tão rapidamente. 

Não se trata, portanto, de atribuir somente 
aspectos negativos às tecnologias digitais na 
educação, porém é necessário haver um pro-
cesso de adequação paulatina à nova realidade11, 
principalmente por se tratar do desigual cená-
rio socioeconômico brasileiro. Assim, a inclu-
são desses novos mecanismos no ensino, ha-
vendo consenso entre educadores e gestores 
públicos, precisaria ocorrer de forma gradual, 
por meio de adaptações na infraestrutura das 
escolas, na capacitação dos docentes e nas pró-
prias propostas pedagógicas, de forma analítica, 
crítica, democrática e participativa.

3. A plataformização  
da educação em  

várias frentes

3.1 na 
infraestrutura 

das escolas

No Brasil, a plataformização da educação en-
contra dois desafios relevantes: desigualdade 
de acesso à educação e violação dos princípios 
orientadores de justiça e equidade de acesso à 
tecnologia, inclusive à Inteligência Artificial12 13. 
De acordo com a análise quantitativa dos dados 
publicados na pesquisa TIC - Educação 202214, 
realizada pelo Comitê Gestor da Internet no 
Brasil (CGI.br, 2022), apenas 58% das escolas 
cadastradas no Censo Escolar da Educação Básica 
2021 de Ensino Fundamental e Médio possuem 
computador e acesso à internet para uso dos 
alunos em atividades de ensino e de aprendi-
zagem. Isso demonstra que ainda há um longo 
caminho a ser percorrido para a efetiva inser-
ção de mecanismos tecnológicos para a educa-
ção nas escolas brasileiras.  

Ademais, constataram-se outras desigualda-
des marcantes. Enquanto 74% das escolas lo-
calizadas na região urbana possuem acesso a 
essas ferramentas, apenas 30% das escolas lo-
calizadas na região rural têm essa disponibili-
dade. No que diz respeito à dependência admi-
nistrativa, 73% das escolas particulares têm o 
acesso a computadores e à internet, ao passo 
que 82% das escolas estaduais possuem esses 
instrumentos e apenas 43% das escolas muni-
cipais garantem esse acesso. Com relação à lo-
calização também há uma desproporção, já que 
73% das escolas da capital dispõem de compu-
tadores e acesso à internet, enquanto 55% das 
escolas no interior dispõem de tais recursos.15 
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A partir dos dados coletados naquela pesquisa, 
é perceptível que a digitalização de atividades 
educativas e pedagógicas no atual cenário bra-
sileiro enfrenta dificuldades em garantir igual-
dade à educação. 

3.2 na 
capacitação 

dos docentes 
e digitalização 

do ensino 
O relatório TIC - Educação 2022 (CGI.br, 2022) 
indicou que apenas 56% dos professores repor-
taram terem participado de algum tipo de for-
mação continuada sobre o uso de tecnologias 
digitais em atividades de ensino e de apren-
dizagem nos doze meses anteriores à pesquisa. 
Além disso, 75% dos professores entrevistados 
afirmaram que a falta de um curso específico 
dificultava a adoção de tecnologias digitais nas 
atividades educacionais com os alunos. Logo, a 
carência de formação de educadores para o uso 
de meios digitais nas escolas brasileiras é uma 
questão que necessita de maior investimento 
por parte do Estado e de uma articulação coor-
denada para incluir prefeitura, secretaria da 
educação e União, porém sem excluir a inicia-
tiva privada das escolas particulares. Isso antes 
mesmo de se pensar em implementar mecanis-
mos digitais na educação. 

O panorama de uma “educação digital” 
como direito fundamental, por sua vez, ampa-
ra-se na garantia do art. 26 do Marco Civil da 
Internet16, ao estabelecer que o cumprimento 
do dever constitucional da educação inclui a 
capacitação integrada a outras práticas educa-
cionais para o uso seguro, consciente e res-
ponsável da internet. Essa capacitação inclui 
educação para o uso responsável da web pelos 
alunos, o que depende da capacitação plena 
dos docentes nesse aspecto. 

3.3 nas propostas 
pedagógicas 

Os propósitos dos sistemas de ensino origi-
nalmente giravam em torno da criação de tra-
balhadores, da transmissão de conhecimento 
religioso e das habilidades básicas de alfabe-
tização e numeracia (isto é, a capacidade de 
usar números e habilidades matemáticas para 
contar e resolver problemas da vida cotidiana). 
Porém, à medida que a estrutura da sociedade 
mudou, a educação começou a desempenhar 
outras funções práticas, sociais e emocionais. 
Agora, a educação é tanto uma forma de mol-
dar os alunos para atender às necessidades da 
sociedade, quanto um meio pelo qual os alu-
nos podem se capacitar para melhor atender às 
suas próprias necessidades17. 

No artigo 205 da Constituição Federal de 
1988, a educação tem por objetivos o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. Todavia, na atual perspectiva 
de plataformização da educação e inserção de 
mecanismos de Inteligência Artificial nas es-
colas, há risco de que o excesso de telas e de 
imersão nos meios digitais esteja causando 
danos futuros ao desenvolvimento cognitivo 
e à sociabilidade dos alunos. No estado do 
Paraná, por exemplo, foi empregado um con-
troverso sistema de biometria facial e IA para 
fiscalizar o comportamento dos alunos18. Esses 
danos são significativos pois, quando pensa-
dos no ambiente da educação infantil até o 
ensino médio, a problemática se agudiza, uma 
vez que é um público singular, composto em 
sua maioria por crianças e adolescentes, dada 
a fase peculiar de desenvolvimento sociocog-
nitivo em que se encontram. 

Na primeira infância – período que vai desde 
a concepção do bebê até os 6 anos de idade19 
– são formadas 90% das conexões cerebrais20. 
Contudo, apesar dessa fase da vida envolver 
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um enorme potencial para o desenvolvimento, 
também os caracteriza como seres hiper vulne-
ráveis que necessitam de proteção integral. Em 
termos jurídicos, a doutrina da proteção integral 
foi inserida no Brasil na Constituição Federal de 
198821, tendo como pressuposto a compreensão 
de que crianças e adolescentes vivenciam pe-
culiar fase de desenvolvimento que justifica a 
proteção em caráter especial e diferenciado em 
relação aos outros entes da sociedade.

Os potenciais danos ao desenvolvimento 
cognitivo e ao aprendizado dos alunos na fase 
de inserção dos meios digitais no ambiente es-
colar se iniciam com os desafios causados à ha-
bilidade de leitura, o que é fundamental para 
uma educação de qualidade e formação digna 
do cidadão. O fato, por exemplo, de se realizar 
a leitura cada vez mais por meio de telas, subs-
tituindo o papel físico, gerou como consequên-
cia prática o ato de apenas "passar os olhos" de 
forma superficial em vários dos textos e con-
teúdos online. Essa mudança comportamental, 
explica a neurocientista Maryanne Wolf (2019), 
pode estar arruinando a capacidade humana de 
entender argumentos complexos, de fazer uma 
análise crítica do que se lê e até mesmo de di-
ficuldade em gerar empatia por pontos de vista 
diferentes aos seus. 

Como explica Wolf (2019), o circuito da 
leitura é moldado pela forma como se lê e o 
tempo gasto pelo leitor. Assim, pelo fato de a 
exposição exacerbada aos mecanismos digitais 
influenciar uma leitura menos aprofundada e 
mais superficial, há o risco de perda da habi-
lidade de se entender argumentos complexos. 
Neste cenário, o circuito da leitura no cérebro 
não vai alocar tempo suficiente para o proces-
samento cognitivo que, por sua vez, é necessá-
rio para processamento crítico. 

Tais evidências foram percebidas de forma 
mais clara por meio da meta-análise feita 
por Pablo Delgado, Cristina Vargas e Ladislao 
Salmerón, da Universidade de Valência, assim 
como Rakefet Ackermanc, do Instituto de 

Tecnologia de Tel Aviv. Tais pesquisadores ana-
lisaram estudos publicados entre 2000 e 2017, a 
partir de dados de 171 mil pessoas, para compa-
rar a compreensão de leitura dos participantes 
no meio digital e papel. Eles concluíram que 
o melhor entendimento do conteúdo é feito 
por meio de textos em papel, principalmente 
quando o leitor possui um tempo pré-estabe-
lecido para concluir a leitura. O estudo identi-
ficou, ainda, a "inferioridade da tela", tendo em 
vista que a leitura digital aparentemente não é 
positiva para a habilidade de compreensão dos 
leitores, uma vez que o processamento de in-
formações é mais superficial nos meios virtuais 
(Delgado, Vargas, Ackerman, & Salmerón, 2018).

Ao voltar-se para o público mais jovem, a 
preocupação é intensificada, pois pessoas nessa 
idade ainda estão desenvolvendo a habilidade 
da leitura. O uso excessivo de telas acarreta o 
aumento da impaciência cognitiva, o que não 
favorece a leitura crítica. Tampouco a com-
preensão de qualquer fenômeno social com-
plexo que exija uma leitura mais cuidadosa do 
leitor (Wolf, 2019). Tendo em vista que a inser-
ção de mecanismos digitais e de plataformiza-
ção da educação não são um cenário futuro, e 
sim presente, não se pode buscar como solu-
ção uma oposição maniqueísta entre os meca-
nismos digitais e os físicos. A adoção de um 
em detrimento do outro seria, então, inviável 
diante da atual transformação digital. 

Como sugere Wolf (2019), os alunos e leito-
res em formação devem entender o que está 
acontecendo com suas próprias capacidades 
cognitivas, bem como o propósito do que se 
está lendo. Ao depararem com um texto com-
plexo, que necessite de um olhar sob diferentes 
perspectivas e, principalmente, em que neces-
sitem discernir o verdadeiro valor da infor-
mação, é relevante refletir se aquele meio vai 
promover o processamento mais lento e pro-
fundo de uma análise crítica. Ademais, crian-
ças e adolescentes em fase de alfabetização 
precisam de maior concentração naquilo que 
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estão aprendendo a ler, por se tratar de uma 
fase crucial na formação do pensamento. Logo, 
é necessário ponderar em quais momentos e 
atividades pedagógicas o meio digital pode ser 
inserido, principalmente perante a necessidade 
da educação digital, garantida pelo art. 26 do 
Marco Civil da Internet22 23. 

3.4 Ponderação entre 
riscos e benefícios  
da plataformização  

da educação

A exposição direta e indiscriminada dos alunos 
aos mecanismos tecnológicos digitais pode gerar 
mais danos do que benefícios às suas capacida-
des de desenvolvimento cognitivas, principal-
mente diante de uma variedade excessiva e si-
multânea de informações. A cognição envolve 
mecanismos individuais e distribuídos, ineren-
tes às atividades em colaboração que envolvem 
percepção, atenção, memória, linguagem e ra-
ciocínio, atividades cujas origens são culturais24.  
Logo, é tanto um ato quanto um processo de 
adquirir conhecimento, através dos quais o ser 
humano interage com seus semelhantes e com 
o meio em que vive sem perder sua identidade25.

A possível alteração na cognição das crianças 
e adolescentes em face da exposição tecnoló-
gica exacerbada ocorre, então, porque a poten-
cialidade tecnológica se relaciona com a capaci-
dade de excitar o indivíduo e de estimular seus 
sistemas auditivo, visual e emocional26. Desse 
modo, é a preocupação com a cognição que fica 
mais em evidência diante da proposta de plata-
formização da educação. A utilização da tecno-
logia de forma indiscriminada potencializa os 
transtornos de atenção, os transtornos obsessi-
vos, de ansiedade e de problemas com a lingua-
gem e a comunicação, fenômenos que afetam 
diretamente a aprendizagem27. Assim, 

os usuários regulares de internet têm 
aumentado a atividade nas regiões pré-
frontais do cérebro envolvido na tomada 
de decisões e resolução de problemas (...) 
A atividade cerebral é mantida a um nível 
tão superficial que impede a retenção de 
informação. Ao manter constantemente 
ativas as funções executivas do córtex 
cerebral a sobrecarga cognitiva aparece: 
a informação passa na frente dos nossos 
olhos, mas não é mantida (Cánovas, 2015).

A sociabilidade, que é uma das funções da 
educação e habilidade essencial a ser desen-
volvida pelo aluno, pode então ser prejudicada 
diante de um possível cenário de uso exclu-
sivo de ferramentas digitais e de Inteligência 
Artificial na educação, uma vez que a redução 
do tempo de contato físico com os outros es-
tudantes ou mesmo com os professores pode 
privar os alunos da oportunidade de aprimo-
rar suas habilidades sociais fundamentais, tais 
como trabalho em equipe, comunicação eficaz 
e resolução de conflitos28.	

No âmbito nacional, a Constituição Federal 
de 1988 traz, no artigo 22729, a garantia de que 
crianças e adolescentes possuam a proteção do 
Estado, da família e sociedade com absoluta 
prioridade, incluindo direitos como educação. 
Destaca-se, ainda, que:

o apoio e a proteção à infância e juventude 
devem figurar, obrigatoriamente, entre 
as prioridades dos governantes. Essa 
exigência constitucional demonstra o 
reconhecimento da necessidade de cuidar 
de modo especial das pessoas que, por sua 
fragilidade natural ou por estarem numa 
fase em que se completa sua formação, 
correm maiores riscos. A par disso, é 
importante assinalar que não ficou por 
conta de cada governante decidir se dará 
ou não apoio prioritário às crianças e 
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adolescentes. Reconhecendo-se que eles são 
extremamente importantes para o futuro 
de qualquer povo, estabeleceu-se como 
obrigação legal de todos os governantes 
dispensar-lhes cuidados especiais. Essa 
exigência também se aplica à família, à 
comunidade e à sociedade. Cada uma dessas 
entidades, no âmbito de suas respectivas 
atribuições (Dallari, 2022, p. 553).  

Nesse contexto, tal garantia deve ser assegu-
rada com absoluta prioridade nas escolas públi-
cas e privadas, compostas em sua maioria por 
crianças e adolescentes. Logo, diante dos riscos 
advindos da implementação desorientada da 
plataformização da educação e do uso de me-
canismos de ferramentas digitais no ensino, é 
necessária a responsabilização não só do Estado, 
mas da sociedade civil como um todo, o que 
inclui as empresas envolvidas que fornecem 
seus serviços para o ensino nas escolas. 

4. Proteção de dados de 
crianças e adolescentes 

na educação 

Além das implicações mencionadas, o em-
prego da plataformização e de mecanismos de 
Inteligência Artificial na educação - advindos 
sobretudo do uso crescente do chat GPT para 
pesquisa e geração de imagens e textos - de 
algum modo acarretam a coleta massiva de 
dados educacionais de crianças e adolescentes. 
No auxílio ao aprendizado, escolas estaduais, 
municipais ou particulares utilizam-se, por-
tanto, não só dos serviços ofertados por gran-
des empresas de tecnologia (Big Techs), como 
também daquelas voltadas diretamente à edu-
cação (EdTechs). Assim, empresas como Google, 
Meta e Microsoft buscam integrar suas ações, 

desenvolvendo serviços para a área educacional, 
seja por meio de extensões e conexões vincu-
lados à suas plataformas, seja pelo serviço de 
armazenamento em nuvem, bibliotecas e sis-
temas comunicacionais. É assim que, por meio 
dessas plataformas, passam a dispor de expres-
siva quantidade não anonimizada de dados pes-
soais coletados dos estudantes. 

Diante de uma economia movida cada vez 
mais por dados, muitas dessas empresas ofer-
tam seus serviços de maneira “gratuita às es-
colas”. Porém, o “pagamento” vem por meio 
da coleta de dados pessoais e metadados re-
lacionados aos conteúdos gerados, às infor-
mações compartilhadas e armazenadas nessas 
plataformas (Gonsales & Amiel, 2020). Na rea-
lidade, o monitoramento e a análise de dados 
dos usuários ensejam uma capitalização digi-
tal, nomeada por Shoshana Zuboff (2021) de 
"Capitalismo de Vigilância”. Assim, algumas 
EdTechs compartilham dados pessoais com em-
presas de tecnologia para publicidade (AdTechs) 
que, por sua vez, analisam e processam esses 
dados por meio de algoritmos para melhor 
compreenderem as preferências dos consumi-
dores e personalizarem suas tarefas. 

Não obstante, o tratamento de dados pessoais 
de crianças e adolescentes deve levar em conta 
o princípio do melhor interesse desses titula-
res, reconhecendo a necessidade da tutela es-
pecial. Este princípio tem como base expressa 
o artigo 227 da Constituição Federal de 198830, 
garantindo que esses indivíduos possuam a 
proteção do Estado, família e sociedade, com 
absoluta prioridade na garantia de seus direi-
tos, e em observância ao disposto no Estatuto 
da Criança e do Adolescente31. 

Ademais, a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD)32 destaca, em seção específica, sobre 
o tratamento de dados pessoais desse público 
em particular, no caput do artigo 1433. Tal ação 
deve ser realizada em seu melhor interesse e 
vir acompanhada do consentimento específico 
e em destaque de pelo menos um dos pais ou 
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do responsável legal, salvo se a coleta for ne-
cessária para contatá-los ou mesmo para a pro-
teção do menor de idade. 

O tratamento de dados pessoais de crianças 
e adolescentes, por sua vez, está sujeito à in-
terpretação jurídica e doutrinária em relação à 
base legal aplicável diante do texto normativo. 
O Enunciado nº 1 publicado pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD)34 res-
salta que o tratamento de dados de crianças e 
adolescentes pode ser realizado com amparo 
nos artigos 7º e 11 da LGPD35, já que incluem 
um rol mais abrangente para as hipóteses que 
autorizam o tratamento de dados, desde que 
observado o seu melhor interesse, a ser ava-
liado no caso concreto.

A partir desse entendimento, o tratamento 
de dados de crianças e adolescentes pode se 
realizar sem maiores restrições da base legal 
utilizada, desde que prevalecente o princípio 
do melhor interesse. A eventual responsabi-
lização por um dano ocorrido, portanto, não 
recairia apenas aos pais e responsáveis ao for-
necer o consentimento, mas também às em-
presas. Na prática, entretanto, as EdTechs e Big 
Techs contratadas por governos e escolas para o 
oferecimento de serviços educacionais podem 
estar sobrepondo seus interesses comerciais ao 
invés de priorizar o melhor interesse de crian-
ças e adolescentes, sobretudo ao utilizar os 
dados pessoais coletados para além da finali-
dade educacional.

O relatório How Dare They Peep into my Private 
Life? (Como Eles Ousam Espiar Minha Vida Privada), 
da Human Rights Watch (HRW, 2022) investi-
gou EdTechs apoiadas por governos para a edu-
cação infantil durante a pandemia, com base 
nas análises técnica e política divulgadas de 
163 empresas EdTechs, em países incluindo o 
Brasil. Assim, foi possível concluir que o apoio 
dos governos à maioria destas plataformas de 
aprendizagem online coloca em risco ou viola 
diretamente a privacidade de crianças e ado-
lescentes, entre outros direitos para fins não 

relacionados com a educação. Além disso, ob-
servou-se que 145 empresas EdTech estavam 
enviando ou concedendo diretamente acesso a 
dados pessoais de crianças a 196 empresas ter-
ceirizadas, esmagadoramente AdTechs. 

Em síntese, algumas empresas de tecnologia 
voltadas à educação encaminham os dados dos 
seus usuários para serem utilizados no direcio-
namento publicitário, a partir da personalização 
de anúncios baseado nos seus hábitos e com-
portamentos. Estes dados pessoais são extraídos 
de ambientes educativos digitais sem consenti-
mento dos pais ou dos alunos e/ou mesmo sem 
a ciência dos titulares, responsáveis e professo-
res de que estão sendo tratados para além das 
finalidades educacionais (HRW, 2022).

Como explica Gonsales e Amiel (2020), pou-
cos gestores, mães, pais e responsáveis estão 
cientes de que estudantes e educadores têm 
seus dados coletados e utilizados indevida-
mente. Tais empresas utilizam principalmente 
tecnologias de Inteligência Artificial para pro-
cessar, analisar e identificar maneiras de mo-
netizar os dados pessoais de usuários de forma 
automatizada, já que estes são hoje um dos 
principais ativos da economia digital36. 

Outro impasse observado na análise do 
Human Rights Watch (2022) foi que alguns 
dos governos que forneceram educação on-
line a crianças por meio de EdTechs torna-
ram obrigatória a utilização de seus serviços 
por estudantes e professores, o que impos-
sibilitou que estes optassem por alternativas 
ao acesso à educação, O relatório Problems 
with Data Governance in UK Schools: The Cases 
of Google Classroom and ClassDojo (Problemas 
com a Governança de Dados nas Escolas do 
Reino Unido: os Casos da Google Classroom e 
ClassDojo), da 5Rights Foundation (5RF, 2022), 
constatou que diversas escolas britânicas que 
utilizavam a Google Classroom no ensino en-
frentavam problemas significativos com a co-
leta excessiva de dados. A plataforma coletava 
mais informações do que o necessário para a 
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funcionalidade educacional, incluindo dados 
de navegação e comportamento online dos alu-
nos, utilizados para fins de rastreamento e, 
em alguns casos, para publicidade personali-
zada. Em resposta, as autoridades regulatórias 
do Reino Unido realizaram investigações e to-
maram ações contra a Google, pressionando a 
empresa a melhorar suas práticas de privaci-
dade e segurança de dados. A conformidade 
com o GDPR foi uma preocupação central 
nessas ações37.

Já na Indonésia, seu Ministério da Educação e 
Cultura recomendou o aplicativo “Ruangguru”38, 
que propõe soluções para todas as necessidades 
de aprendizagem, desenvolvido pela startup de 
mesmo nome, que possui parceria com 326 go-
vernos municipais e distritais daquele país. A 
empresa possuía, em 2020, 22 milhões de alu-
nos como usuários. Observou-se, no entanto, 
que o aplicativo coletava dados pessoais dos es-
tudantes e os compartilhava com o Facebook, 
por meio do domínio graph.facebook.com. Por 
sua vez, o Facebook (atual Meta) utilizava esses 
dados de crianças e adolescentes para o direcio-
namento de publicidade comportamental.

No Brasil, em agosto de 2023, houve restri-
ção da autodeterminação informativa39 no que 
se refere ao direito individual de controlar e 
proteger dados pessoais de pais, professores e 
alunos no âmbito da rede estadual de ensino do 
estado de São Paulo. Os usuários desse serviço 
depararam com um aplicativo instalado em 
seus aparelhos de celular pessoais, sem o de-
vido consentimento. O aplicativo “Minha Escola 
SP” tinha como finalidade permitir o acompa-
nhamento de informações escolares por pais 
e estudantes, como as notas do boletim e as 
faltas às aulas. Posteriormente, a Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP) 
informou que ocorreu uma falha durante um 
teste promovido pela área técnica. Todavia, a 
Secretaria não revelou que o aplicativo foi ins-
talado em aparelhos de sistema operacional 
Android do qual a Google é proprietária, e com 

quem a pasta possui convênio para uso de pla-
taformas educacionais40.

Pela análise dos casos mencionados, o trata-
mento inadequado de dados pessoais para fins 
educacionais viola os princípios da transparên-
cia e da adequação, conforme rege o artigo 6º da 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)41. Isso 
ocorre porque os titulares, pais, responsáveis e 
professores não foram devidamente informados 
sobre o uso real que é feito com os seus dados, 
uma vez que essas informações são frequente-
mente utilizadas além das finalidades previa-
mente comunicadas, mas que deveriam ser res-
tritas à prestação de serviços educacionais. Além 
disso, por envolverem dados pessoais de estu-
dantes menores de idade, essa prática vai de en-
contro ao princípio do melhor interesse, pre-
visto no artigo 14 da LGPD42, pois as empresas 
de tecnologia estão, em nome do lucro, sobre-
pondo seus interesses comerciais. 

5. Recomendações 
para uso de ferramentas 

digitais na educação

Os casos elencados não apenas evidenciam vio-
lação à privacidade e proteção de dados de alu-
nos e professores, como também a excessiva 
e desnecessária exposição às telas, diante da 
crescente imersão nos meios digitais para fins 
educacionais. Diante desse cenário, o uso de 
Inteligência Artificial nas escolas e a contrata-
ção de serviços de EdTechs precisam se adequar 
ao tratamento ético e responsável de dados pes-
soais, principalmente quando seus titulares são 
crianças e adolescentes. 

Para atender ao princípio do melhor inte-
resse de crianças e adolescentes, as empresas 
deveriam atentar para que o tratamento dos 
dados seja feito apenas ao estritamente neces-
sário. Significa dizer que esses dados poderão 
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ser utilizados para a finalidade específica de 
promover os serviços e produtos relaciona-
dos com aprendizado e educação, mas que não 
serão utilizados em um contexto de “behavio-
ral surplus”43; ou seja, aquelas informações co-
letadas dos seus titulares que não possuam 
uso imediato. Percebe-se, assim, que há uma 
grande chance de os dados serem comerciali-
zados ilegalmente, uma vez que: 

grande parte dessas tecnologias funciona 
a partir da coleta massiva de dados dos 
estudantes para traçar seus hábitos e 
interesses e, então, direcionar publicidade 
personalizada a eles. Em outras palavras, 
um número significativo de tecnologias 
voltadas ao ensino-aprendizagem se 
desvia dessa função e se torna um meio 
para a exploração comercial de crianças e 
adolescentes (Data Privacy Brasil, 2023, p.12)

Trata-se de dados coletados além do que o 
necessário para a sua finalidade original, cuja 
prática foi expressamente vedada pelo art. 14, 
§ 4º, da LGPD44, visto que o tratamento ade-
quado de dados pessoais está condicionado ao 
princípio da necessidade. É preciso, então, que 
as empresas busquem um ponto de equilíbrio 
entre atender seus interesses comerciais, prio-
rizar esse público hiper vulnerável, bem como 
compreender as necessidades e demandas do 
contexto local (Instituto Alana, 2024). 

Essa adequação está ligada à base principioló-
gica para o tratamento de dados pessoais, pre-
vista no artigo 6º, I e III da LGPD, que ape-
nas admite – inclusive para adultos – a coleta 
dos dados absolutamente indispensáveis para 
os propósitos legítimos a que devem ser desti-
nados. No contexto deste estudo, o tratamento 
dos dados pessoais deve, portanto, observar os 
limites das finalidades e necessidades educacio-
nais e pedagógicas, visando ao objetivo final do 
aprendizado e a formação social dos estudantes.

Ademais, o princípio da transparência tem 
sido alvo de violação por parte das EdTechs, em 
face do tratamento de dados pessoais para além 
das finalidades esperadas para uma plataforma 
que tem por objetivo auxiliar na educação. A 
transparência é princípio trazido pela LGPD 
(art. 6º, inciso VI) como forma de garantir que 
os titulares terão informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do tra-
tamento de seus dados e os respectivos agentes 
de tratamento. 

Para além do tratamento de dados pessoais, a 
transparência e a explicabilidade também foram 
um dos princípios estabelecidos pela OCDE 
(2019) para a utilização de Inteligência Artificial 
de forma inovadora e confiável. Assim, de-
termina que os desenvolvedores da IA devem 
fornecer informações significativas sobre a 
compreensão geral dos sistemas e, inclusive, 
permitir que as pessoas afetadas por um sistema 
de IA compreendam os resultados produzidos.

Apesar desses princípios não serem vincu-
lantes, e sim recomendações, o Projeto de Lei 
que busca regulamentar o uso da Inteligência 
Artificial no Brasil também traz a transpa-
rência, explicabilidade e auditabilidade como 
princípios norteadores para os sistemas de IA 
(ex vi art. 3º, inciso VI, PL 2.338/ 2023). Por 
isso devem ser instituídos desde a concepção 
de produtos e serviços aplicados na educação, 
principalmente por estarem lidando com dados 
pessoais de crianças e adolescentes. 

Quanto à atribuição de responsabilidade, 
diante do tratamento indevido de dados dos 
usuários, as Edtechs podem responder solida-
riamente com os governos. Tal solidariedade 
ocorre em função da parceria45 entre governo 
e EdTechs, ou da relação entre controlador e 
operador46 com as empresas, a depender de 
análise do caso em concreto. Em qualquer ce-
nário, nenhuma das disposições de comparti-
lhamento de dados exime a responsabilidade 
dos agentes perante o uso indevido ou abu-
sivo de dados pessoais dos titulares. Torna-se 
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necessário, antes mesmo de realizar a contrata-
ção de EdTechs, que se analise a adequação da 
Política de Privacidade da empresa, assim como 
a sua transparência no tratamento dos dados 
pessoais. Visto que:

 o potencial do uso de tecnologias 
no ensino-aprendizagem, mas sem 
pregar o discurso tecnosolucionista 
da inevitabilidade do seu uso como 
única forma de progresso, é crucial 
também reconhecer seus riscos. Portanto, 
acreditamos ser fundamental pensar 
o processo de introdução de recursos 
tecnológicos na sala de aula de forma 
cuidadosa, crítica e, sobretudo, participativa. 
[...] (Data Privacy Brasil, 2023, p.12).

Por fim, a título de precaução, no intuito 
de mitigar o tratamento inadequado de dados 
pessoais dos alunos, tanto governantes quanto 
as escolas responsáveis pela contratação de 
EdTechs deveriam: a) realizar o chamado 
Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais (RIPD) - documentação que contém a 
descrição do tratamento de dados pessoais que 
podem gerar alto risco à garantia dos princí-
pios gerais de proteção de dados, às liberdades 
civis e aos direitos fundamentais do titular de 
dados. Sobretudo antes da inserção dos servi-
ços e produtos dessas empresas nas escolas, a 
fim de analisar e identificar possíveis fatores de 
risco envolvidos no tratamento; b) bem como 
a realização de auditorias periódicas para ve-
rificar a adequação dessas empresas, tanto pe-
rante o tratamento adequado de dados pessoais, 
quanto direcionadas aos riscos de aplicação de 
Inteligência Artificial.

6. Conclusão 

Ao longo do trabalho foi demonstrada uma 
série de riscos em potencial que crianças e 
adolescentes estão sendo hoje submetidos, em 
razão da opacidade quanto ao uso e destino de 
informações pessoais, da coleta indiscriminada 
e do abuso no tratamento de dados pessoais, 
assim como da assimetria de poder existente 
nas relações estabelecidas no ambiente digital. 
Por outro lado, pouco adianta tentar proibir ou 
evitar o uso de mecanismos tecnológicos no 
cenário sociotécnico atual. A digitalização de 
hábitos e costumes já está inserida em pratica-
mente todos os setores da vida, sobretudo em 
uma área significativa para a formação do cida-
dão: a educação.

 A plataformização da educação e o uso cres-
cente de ferramentas digitais como métodos 
de apoio ao ensino, monitoramento e avaliação 
de desempenho por reconhecimento de emo-
ções não são um cenário futuro, e sim presente. 
Portanto, o atual impasse entre inovação e re-
gulação não se resolve com a mera proibição 
desses novos aparatos tecnológicos, ou mesmo 
retrocedendo para um tempo em que não havia 
o virtual nas salas de aula. 

A proposta do artigo foi a de buscar uma 
nova composição entre necessidades coletivas 
dos alunos, gestores da educação, profissio-
nais do ensino e interesses de empresas priva-
das que oferecem serviços nesse setor. As fer-
ramentas digitais podem ser muito úteis para 
complementar experiências e imersões, con-
tudo sem prejudicar a sociabilidade, a concen-
tração e a privacidade de pessoas em fase de 
desenvolvimento. 			 

Logo, são exigidas medidas éticas e mais res-
ponsáveis das EdTechs e plataformas que tra-
tam dados pessoais. Deve-se então observar os 
princípios do melhor interesse de crianças e 
adolescentes, a finalidade estritamente neces-
sária para a qual os dados educacionais foram 
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coletados, e a transparência perante o que é 
feito com os dados pessoais. Assim, diante de 
uma eventual responsabilidade compartilhada 
entre famílias, Estado, empresas e a sociedade 
civil como um todo, algumas medidas pre-
caucionais podem ser adotadas, como é o caso 
do Relatório de Impacto à Proteção de Dados 
Pessoais – RIPDD, para efeito de redução dos 
danos no cenário de uma educação digitalizada. 

Por fim, no tocante às implicações relaciona-
das ao ensino e às práticas pedagógicas no ce-
nário da inserção de mecanismos digitais, in-
cluindo a IA na educação, é imprescindível um 
ambiente mais democrático de diálogo, com 
participação mais efetiva de alunos e professo-
res. Desse modo, a interação entre inovações 
tecnológicas e o objetivo precípuo das escolas 
em promover o ensino e o desenvolvimento 
pessoal para o exercício da cidadania não podem 
mais andar em direções opostas, no intuito de 
assegurar a garantia e o respeito aos direitos de 
crianças e adolescentes como agentes finais das 
redes públicas e privadas de educação.
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Resumo
Este artigo analisa os riscos sociais que sur-
gem da possibilidade de colapso de sistemas 
de Inteligência Artificial (IA) por retroalimen-
tação. A retroalimentação ocorre quando IAs 
generativas são treinadas com dados gerados 
por outras IAs, o que pode levar ao colapso 
desses sistemas, conforme demonstrado por 
Shumailov et al. (2024) e Martinez et al. (2024). 
A pesquisa toma como ponto de partida o con-
ceito de “risco reflexivo” de Beck (2011), apli-
cando-o ao contexto tecnológico contemporâ-
neo. A metodologia inclui uma revisão teórica 
e bibliográfica sobre os riscos associados ao uso 
crescente de IAs, e uma análise dos dados quan-
titativos fornecidos pelo Centro Regional de 
Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br), que evidenciam o 
aumento da presença de IA no Brasil, assim 
como outros trabalhos que apontam o mesmo 

em outros países, muitas vezes sem transpa-
rência sobre a origem dos conteúdos gerados. 
Os resultados indicam que a retroalimentação 
de IA não só representa um risco técnico para 
o colapso dos sistemas, mas também um risco 
social, devido à forma desigual com que os 
impactos negativos são distribuídos. A análise 
conclui que o fenômeno de colapso das IAs re-
flete um padrão característico da modernidade 
tardia, onde os benefícios tecnológicos e eco-
nômicos são concentrados, enquanto os danos 
potenciais são externalizados, especialmente 
em contextos de maior vulnerabilidade.

Erisictão Já Invadiu o Bosque  
de Deméter: análise dos riscos sociais  

do colapso de IAs por retroalimentação
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Abstract 
This paper analyzes the social risks ari-
sing from the potential collapse of Artificial 
Intelligence (AI) systems due to feedback loops. 
A feedback loop occurs when generative AIs 
are trained with data generated by other AIs, 
which can lead to the collapse of these sys-
tems, as demonstrated by Shumailov et al. 
(2024) and Martinez et al. (2024). The research 
is based on Beck's (2011) concept of “reflexive 
risk,” applying it to the contemporary tech-
nological context. The methodology inclu-
des a theoretical and bibliographic review of 
the risks associated with the growing use of 
AIs and an analysis of quantitative data provi-
ded by the Regional Center for Studies on the 
Development of the Information Society (Cetic.
br), which highlights the increasing presence 
of AI in Brazil, as well as other studies poin-
ting to the same trend in other countries, often 
without transparency regarding the origin of 

Erysichthon Has Already Invaded 
Demeter’s Grove: an analysis 

of the social risks of AI collapse  
due to feedback

generated content. The results indicate that AI 
feedback not only represents a technical risk 
for system collapse but also a social risk, due 
to the unequal distribution of negative impacts. 
The analysis concludes that the phenomenon 
of AI collapse reflects a pattern characteris-
tic of late modernity, where technological and 
economic benefits are concentrated, while po-
tential harms are externalized, particularly in 
more vulnerable contexts.
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1 Introdução

O mito de Erisictão é contado por Ovídio 
em seu livro “Metamorfoses” como parte do 
grande acervo de histórias mitológicas gregas. 
Essa é mais uma que trata do desrespeito aos 
deuses, da ira divina, e do alto preço da soberba 
e falta de controle sobre as próprias pulsões. 
Erisictão era um rei da Tessália conhecido por 
sua extrema avareza e pelo seu desrespeito às 
divindades. Em um ato de grande insolência, 
decidiu cortar uma árvore sagrada de Deméter 
em um bosque dedicado à deusa da agricultura.

A árvore era considerada sagrada e fazia parte 
do domínio de Deméter, responsável pela fer-
tilidade da terra e pelo ciclo das colheitas. Em 
resposta ao ato sacrílego, a deusa decidiu punir 
Erisictão com uma maldição de fome insa-
ciável. Essa fome fez com que o rei gastasse 
toda a sua fortuna e posses, e eventualmente 
começasse a devorar sua própria carne, tama-
nho nível de seu desespero. A história termina 
com Erisictão sendo consumido pela própria 
fome, um destino cruel e simbólico que, na-
quele contexto, reforçava a mensagem sobre a 
importância de respeitar os deuses e o seu do-
mínio (Lobato Martins, 2023).

Essa estória, porém, carrega um outro sentido, 
para além da mensagem e cuidado com os deu-
ses. É mais uma das várias tentativas de, através 
do mito, avisar dos perigos da gula e da ava-
reza, alertando para o eventual destino de todo 
descontrole consumista: consumir a si mesmo. 
Nesse artigo, a estória de Erisictão serve como 
uma metáfora para o tema central, que é a aná-
lise dos riscos sociais implicados nas evidên-
cias recentes de que os sistemas de Inteligência 
Artificial (IA), especialmente as IAs generativas, 
correm alto risco de colapso quando alimenta-
das com dados criados por outras IAs. 

Essa prática de utilizar dados de uma IA 
para alimentar o treinamento de outra é o que 
chamo de retroalimentação. Nesse texto utilizo 

o termo retroalimentação como uma tradução 
possível para “feedback loop”, termo que foi utili-
zado nos primeiros trabalhos sobre o tema, em 
inglês., com especial atenção para Shumailov 
et al. (2024) e Martínez et al. (2023). No geral, 
um “feedback loop” é exatamente esse processo 
em que uma determinada IA recebe dados de 
outra como se fossem produzidos por huma-
nos. Essa aparência de humanidade se mostrará 
um elemento essencial para o risco de colapso.

O trabalho de Shumailov et al. (2024) foi o 
primeiro a apontar essa possibilidade e tem tido 
muita repercussão, mas outros já vieram con-
firmar o mesmo efeito em contextos similares, 
como Martinez et al. (2024). Tomando como 
pressuposto essa descoberta, qual seja, de que as 
IAs tendem ao colapso quando retroalimentadas, 
abordarei o risco social que origina desse fato, 
quando somado ao amplo espectro de usos das 
IAs generativas hoje. Farei essa abordagem de 
análise de risco a partir do arcabouço teórico de 
Beck (2011) e sua caracterização da modernidade 
como período de risco reflexivo, distribuído de-
sigualmente e ocultado deliberadamente.

Assim, primeiro trabalharei algumas con-
ceituações iniciais sobre o colapso de IAs por 
retroalimentação, qualificando o debate ainda 
novo nas produções brasileiras. Logo em se-
guida, também trarei dados que corroboram a 
ideia de que há um aumento perigoso de con-
teúdo gerado por IA na Internet, e especial-
mente um conteúdo sem nenhum tipo de aviso 
ou indicativo de sua origem. Depois, com uso 
principalmente dos relatórios de pesquisa pro-
duzidos pelo Centro Regional de Estudos para o 
Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(Cetic.br)1, vou trabalhar com a hipótese deum 
aumento da presença de tecnologias de IA no 
ecossistema tecnológico brasileiro, e a natureza 
delicada e sensível de alguns de seus usos.

Esse cenário servirá de base para a análise 
feita ao final do artigo que, partindo da con-
ceituação teórica de Beck (2011), proporá que 
o risco de colapso das IAs é característico da 



98

ERISICTÃO JÁ INVADIU O BOSQUE DE DEMÉTER:  
ANÁLISE DOS RISCOS SOCIAIS DO COLAPSO DE IAS POR RETROALIMENTAÇÃO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 94 A 107

PEDRO KHAUAJA

modernidade tardia, funcionando como uma 
forma desigual de centralizar lucros e compar-
tilhar danos.

2 O Colapso de IAs  
por retroalimentação

Essa pesquisa se baseia largamente no trabalho 
de Schumailov et al. (2024) e, portanto, traba-
lharei com uma conceituação técnica que es-
teja de acordo com a dos autores. Ainda que 
no artigo não estejam definidos de forma ex-
pressa todos os termos, os autores estão traba-
lhando com um tipo específico de tecnologia: 
os Large Lenguage Models (LLMs), que são um 
desdobramento das tecnologias chamadas de 
IAs generativas.

As Inteligências Artificiais generativas são 
um subcampo da inteligência artificial focado 
na criação de modelos capazes de gerar novos 
dados a partir de um conjunto de dados exis-
tente (Ludermir, 2021). Esses sistemas não ape-
nas analisam ou processam informações, mas 
são projetados para criar conteúdo suposta-
mente “novo”, como texto, imagens, áudio, e 
até mesmo vídeo, que são indistinguíveis ou 
dificilmente distinguíveis dos produzidos por 
seres humanos, como mostra a survey de Wu et 
al. (2023). A geração de conteúdo por essas IAs 
é baseada em aprendizado de padrões e estru-
turas presentes nos dados de treinamento, per-
mitindo que elas produzam resultados criativos 
ou inovadores, sem intervenção humana direta.

Diferentes tipos de IAs generativas têm apli-
cações vastas e variadas, e não necessariamente 
funcionam da mesma forma que os LLMs 
(Ludermir, 2021). Os Modelos de Linguagem 
de Grande Escala, conhecidos como LLMs, são 
sistemas de inteligência artificial projetados 
para compreender, gerar, emular e manipular 
linguagem natural em grande escala (Naveed 
et al., 2024). Esses modelos são baseados em 

arquiteturas avançadas de redes neurais, como 
os transformadores, e são treinados em gran-
des volumes de dados textuais para captar e re-
plicar padrões linguísticos complexos.

O treinamento de LLMs envolve a exposi-
ção a vastas quantidades de texto, proveniente 
de diversas fontes, como livros, artigos, sites 
e outros documentos. O objetivo é permitir 
que o modelo aprenda a prever a próxima pa-
lavra mais provável em uma sequência de texto, 
identificar relações contextuais entre palavras 
e entender o significado geral do texto. Esse 
processo de treinamento permite que os LLMs 
aparentem ter uma compreensão profunda da 
estrutura e do uso da linguagem, enquanto, ao 
mesmo tempo, emulam um padrão-base hu-
mano de respostas (Naveed et al., 2024).

Os LLMs mais avançados, como GPT-3 e 
GPT-4, são exemplos de modelos que possuem 
bilhões ou até trilhões de parâmetros, o que 
lhes confere uma capacidade significativa para 
capturar nuances e complexidades da lingua-
gem (Colombo e Goulart, 2023). A escala desses 
modelos permite um desempenho impressio-
nante em várias tarefas linguísticas, mas tam-
bém levanta questões sobre a ética, a privaci-
dade e o potencial para vieses nos dados de 
treinamento, assim como debates sobre a le-
gitimidade da sua atividade, com acusações de 
plágio e outras similares (Wu et al., 2023).

O colapso de sistemas de Inteligência 
Artificial por retroalimentação se refere a um 
fenômeno em que sistemas de inteligência ar-
tificial, especialmente aqueles baseados em 
aprendizado de máquina, sofrem um progres-
sivo declínio em sua qualidade de conteúdo ge-
rado por conta do uso repetitivo de seus pró-
prios outputs, ou de outras IAs, como inputs para 
futuros processos de treinamento. Esse fenô-
meno pode resultar em uma degeneração da 
qualidade das previsões ou decisões produzidas 
pelo sistema, levando a um ciclo de deterio-
ração autoalimentado, conforme definido por 
Schumailov et al. (2024).
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Os autores apontam que esse tipo de colapso 
ocorre principalmente em ambientes onde a IA 
é usada para gerar ou filtrar dados que, pos-
teriormente, são reutilizados no processo de 
treinamento ou operação contínua do mesmo 
sistema ou de outros sistemas interligados. 
Quando esse processo não é cuidadosamente 
gerido ou monitorado, os erros ou vieses pre-
sentes nos outputs podem ser amplificados ao 
longo do tempo, resultando em uma perda de 
robustez e precisão.

A essência do trabalho de Schumailov et al. 
(2024), é que quanto maior a presença de subs-
trato gerado por IAs na base de treinamento 
dos LLMs, maior é a deterioração da qualidade 
do conteúdo gerado ao final, e maior o risco de 
um colapso do modelo, que foi definido como 
sendo um processo degenerativo em que a IA 
erra a distribuição original dos dados, e passa a 
reproduzir algo sem sentido. Os autores apon-
tam que, intuitivamente, é provável que esse 
fenômeno se repita em outras IAs generativas 
além dos LLMs, e ofereça um risco ainda maior 
do que o evidenciado.

Matinez et al (2023), que usam de fato o 
termo “feedback loop”, encontraram essencial-
mente o mesmo resultado com as IAs genera-
tivas de imagem, como o DALL-E. Nesse traba-
lho, cujos parâmetros de metodologia são um 
pouco menos rígidos que o anterior, os autores 
essencialmente retroalimentaram uma IA ge-
radora de imagem com imagens de outras IAs 
a fim de treinamento. Isso gerou imagens pro-
gressivamente piores conforme maior presença 
de imagens de IA no pool de treino.

A conclusão é similar: quanto maior a por-
centagem de conteúdo gerado por IA presente 
na hora do treinamento, menor a qualidade, 
em termos de um parâmetro de avaliação hu-
mano, do resultado gerado.

2.1 Aumento da presença 
de conteúdo gerado  

por IAs na rede

Schumailov et al. (2024) já terminam seu ar-
tigo apontando o perigo que o aumento expo-
nencial de conteúdo gerado por IA cria no con-
texto do colapso de modelos LLMs. É com base 
nesse insight que desenvolverei agora um pano-
rama geral dessa situação para compreender-
mos que há, de fato, um risco grande da situa-
ção se agravar.

O aumento recente na quantidade de con-
teúdos gerados por IAs na web é um fenômeno 
impulsionado por uma combinação de avanços 
tecnológicos, demanda crescente por automa-
ção e a busca por eficiência na produção de 
conteúdo digital (Wu et al., 2023). Vários fato-
res têm contribuído para essa proliferação de 
conteúdo gerado por IA, que vão desde melho-
rias nos algoritmos de aprendizado de máquina 
até a expansão do acesso a dados e o desenvol-
vimento de plataformas mais acessíveis e pode-
rosas para criação automatizada.

Primeiramente, os avanços em aprendizado 
profundo e técnicas de processamento de lin-
guagem natural (NLP) têm sido fundamentais 
para o aumento da capacidade das IAs em gerar 
textos que se assemelham aos produzidos por 
humanos. Modelos como o GPT-3 e suas in-
terações subsequentes são bons exemplos de 
transformadores que conseguem produzir tex-
tos longos e coesos a partir de um conjunto li-
mitado de informações ou comandos (Colombo 
e Goulart, 2023). Esses modelos são treinados 
em grandes volumes de dados textuais dispo-
níveis na Internet, permitindo-lhes capturar 
nuances, estilos e contextos variados. A capaci-
dade desses modelos de gerar texto de maneira 
quase indistinguível do escrito por humanos 
resultou em sua adoção ampla para diversas fi-
nalidades, incluindo blogs, artigos de notícias, 
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resumos de textos, e até mesmo ficção. (Naveed 
et al., 2024, Vayadande et al., 2024)

Além desses avanços técnicos, a demanda 
por automação e escalabilidade na produção de 
conteúdo também desempenha um papel cru-
cial (Naveed et al., 2024). Empresas de marke-
ting digital, jornalismo e outros setores basea-
dos em conteúdo estão cada vez mais voltadas 
para soluções que permitam a produção rápida 
e eficiente de grandes volumes de texto, sem 
comprometer a qualidade. A utilização de IAs 
generativas permite às empresas manterem um 
fluxo constante de conteúdo atualizado, melho-
rando sua presença online e otimização para 
mecanismos de busca (SEO), com menos de-
pendência de trabalhadores humanos e menor 
custo operacional.

Outro fator importante é o aumento do 
acesso a essas tecnologias. Plataformas como 
GPT-3 foram disponibilizadas através de APIs, 
facilitando que desenvolvedores e empresas in-
tegrem modelos de linguagem avançados em 
seus aplicativos e websites. Com uma barreira 
de entrada mais baixa, um número maior de 
indivíduos e organizações têm a capacidade de 
explorar o potencial das IAs para geração de 
conteúdo. Além disso, ferramentas de IA foram 
incorporadas a softwares de criação de con-
teúdo, como editores de texto e geradores de 
imagem, tornando a geração de conteúdo auto-
matizado mais simplificada.

Nessa pesquisa, para além de questões sobre 
qualidade desse conteúdo ou a eticidade da sua 
produção (Colombo e Goulart, 2023), o ponto 
de maior preocupação é a saturação do am-
biente digital com conteúdo gerado por IAs. 
Como produzem grandes volumes de texto ra-
pidamente, há um risco de inundação de con-
teúdo repetitivo ou sem valor agregado, mas 
com toda aparência de conteúdo humano. 
Além de afetar a confiança dos usuários na ve-
racidade e qualidade dos conteúdos que encon-
tram na web, dificultam muito a diferenciação 
para construção de bases de treinamento das 

próprias IAs—daí o risco de colapso dos mo-
delos (Schumailov et al., 2024, e Martinez et 
al, 2023).

O aumento do risco de colapso de mode-
los de IA por retroalimentação pode ser com-
preendido através de uma análise das dinâmi-
cas de como os modelos de IA são treinados e 
atualizados, bem como das implicações de uma 
proliferação massiva de conteúdo automati-
zado. Primeiro a retroalimentação de dados é 
um aspecto já inserido no treinamento e apri-
moramento dos modelos de IA (Martinez et al., 
2023). Esses sistemas frequentemente utilizam 
dados gerados por si mesmos ou por outros 
sistemas de IA como entrada para treinamento 
contínuo, mas de forma acessória. Quando 
a quantidade de conteúdo gerado por IA au-
menta exponencialmente, o volume de dados 
disponíveis para treinamento pode crescer 
desproporcionalmente.

Além disso, a proliferação de conteúdo ge-
rado por IA pode levar a uma concentração 
maior de informações semelhantes ou repe-
titivas na web (Wu et al., 2023). Modelos de 
IA, especialmente os baseados em técnicas de 
aprendizado supervisionado, são treinados em 
dados históricos que refletem o que já existe 
na internet. Se uma grande parte do novo con-
teúdo gerado é similar ou derivada de modelos 
anteriores, o treinamento subsequente pode ser 
influenciado por padrões redundantes e pouco 
diversos. Isso pode resultar na produção de 
outputs cada vez mais homogêneos e menos 
inovadores, uma vez que os modelos tendem a 
se consolidar em padrões repetitivos e menos 
diversificados.

Outro fator crítico é o impacto da desin-
formação e dos conteúdos manipulativos 
(Westerlund, 2019; e Vayadande et al., 2024). 
Modelos de IA que geram conteúdo para fins 
de propaganda, desinformação ou outros usos 
mal-intencionados podem contaminar o pool 
de dados disponível para treinamento. Quando 
esses conteúdos prejudiciais são amplamente 
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disseminados e usados para treinar novos mo-
delos, eles podem contribuir para uma pro-
pagação de desinformação e manipulação em 
larga escala (Mariani, 2023). Isso não só com-
promete a integridade dos dados utilizados para 
treinamento, mas também amplifica o risco de 
que os modelos perpetuem e disseminem de-
sinformação de forma mais intensa.

Adicionalmente, a integração de modelos de 
IA em sistemas complexos que interagem entre 
si pode criar redes de retroalimentação mais 
complexas e difíceis de controlar. Por exem-
plo, se vários sistemas de recomendação utili-
zam dados gerados por IA como entrada para 
suas próprias operações, a interação entre esses 
sistemas pode resultar em um feedback loop 
onde o conteúdo gerado se torna cada vez mais 
tendencioso ou enviesado. Esse fenômeno pode 
levar a um colapso progressivo na qualidade do 
conteúdo, onde as decisões e recomendações 
baseadas em dados automatizados tornam-se 
cada vez mais insatisfatórias ou prejudiciais.

As IAs geradoras de imagem e vídeo, inte-
gradas com outras como LLMs potentes, for-
mam a base do que Westerlund (2019) chama 
de deepfake technology, as ferramentas para emu-
lar quase perfeitamente pessoas através de 
vídeo e áudio e, se devidamente treinadas com 
uma base de dados suficientemente larga, até 
mesmo imitar a forma com a pessoa se comu-
nica, cacoetes, maneirismos etc. Vayadande et 
al. (2024), apontam uma proliferação violenta 
desses conteúdos, especialmente em contextos 
de manipulação política e midiática como em 
eleições.

O problema, em termos de colapso de sis-
temas de IA, é que esse conteúdo pode passar 
despercebido e entrar no pool de treinamento, 
contaminando a base de dados. É o mesmo pro-
blema que decorre do que apontam Veselovsky 
et al. (2023): um aumento muito grande do 
uso de LLMs pelos chamados crowd workers, 
algo como “trabalhadores de multidão”, que 
são grandes massas de trabalhadores baratos 

contratados para tarefas simples e repetitivas. 
Uma dessas tarefas, não à toa, é produzir frag-
mentos textuais para treinamento de IAs.

A dinâmica de trabalho, porém, motiva esses 
trabalhadores a se utilizarem de IAs para produ-
zir esses textos. No artigo dos autores, são apre-
sentados números baseados numa análise da 
plataforma de crowdsourcing da Amazon, uma das 
mais utilizadas para terceirização dessas tarefas 
de forma rápida e com pouco custo, e pouca re-
muneração também. A essência do crowdsourcing 
é justamente transferir o ônus para um número 
grande de pessoas, o que dificulta uma verifi-
cação concreta do uso de IAs. Os pesquisadores 
encontraram evidencias que algo entre 33% e 
46% dos crowd workers usaram IA nas suas tare-
fas textuais (Veselovsky et al., 2023).

Thompson et al. (2024), em um estudo que 
também tem reverberado bastante, criaram 
uma metodologia de análise para uma base de 
dados imensa de frases em dezenas de línguas 
diferentes, a partir de textos disponíveis pu-
blicamente na Internet. Na casa dos bilhões de 
frases, o estudo focou em investigar instâncias 
de frases repetidas de tal forma que indicas-
sem serem traduções de uma mesma fase, o 
que cria um cluster formado por frases que são 
iguais, mas em diferentes línguas.

O que o estudo demonstrou, analisando os 
parâmetros dessas traduções, é que algo em 
torno de 57% das frases da base de dados estava 
em um cluster com três ou mais línguas, ou 
seja, eram frases traduzidas para pelo menos 
duas outras línguas além da língua de ori-
gem. Usando um parâmetro de análise de que 
quanto maior o número de frases num clus-
ter, maior a probabilidade de ser um caso de 
Machine Translation, ou seja, tradução via IAs de 
texto, o estudo concluiu que, em muitas lín-
guas do estudo, tradução via IA representa a 
maioria do conteúdo em texto disponível.

Claro que isso não significa que o conteúdo 
tenha sido originalmente criado por IA, e um 
texto mal traduzido é muito diferente de um 
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texto mal escrito. O estudo também aponta al-
guns vieses, como a impossibilidade de estu-
dos mais individualizados em textos específi-
cos ou que conseguissem identificar diferentes 
línguas de origens e corrigir distorções. Mas os 
autores revelam que buscaram algumas frases 
específicas que apareciam traduzidas em mui-
tas línguas, por vezes dezenas de línguas dife-
rentes, e encontraram coisas como blogs com 
dicas de comportamento no local de traba-
lho, relatos de pescaria, e uma série de outros 
conteúdos que caracterizaram como sendo de 
baixa complexidade.

Isso reverbera outros estudos, como os de 
Wu et al. (2023) e Naveed et al. (2024), que 
apontam uma proliferação muito rápida de 
textos de baixa complexidade, bastante expo-
sitivos ou pseudo-informativos, e consumidos 
de forma muito superficial. Esse fenômeno 
se encaixa no caráter viral que Parikka (2007) 
apontava para as redes digitais já no começo 
do século. Na metáfora do vírus, o autor tenta 
mostrar três elementos centrais da cultura na 
Internet: a velocidade de espalhamento e re-
produção dos eventos culturais, sua indepen-
dência do “hospedeiro” (a própria Internet en-
quanto infraestrutura) e, por fim, sua tendência 
violenta à disseminação fatal.

É nessa lógica que o conteúdo gerado por IA 
parece estar se espalhando de forma descontro-
lada e destrutiva para o hospedeiro, que nesse 
caso é a própria IA (Mariani, 2023). Agora, com 
alguma evidência sobre a doença em si, qual 
seja, o colapso de que falam Schmailov et al., 
(2024), a metáfora de Parikka (2007) começa a 
se mostrar de forma mais estruturada, e a vi-
rulência da internet de forma mais clara na ve-
locidade e intensidade que caracterizam o au-
mento desses conteúdos na web.

3 Crescente 
dependência de sistemas 

de IA generativa

O problema do colapso de sistemas de IA não 
seria tão grave quando ferramentas como o 
Chat GPT eram ainda curiosidades usadas aqui 
e ali. Agora, porém, a curva de dependência de 
tecnologias de IA generativa parece aumentar 
tão rápido quanto a do aumento de conteúdo 
gerado por elas. Esse crescente uso reflete uma 
tendência global, em que tecnologias emergen-
tes, especialmente as IAs generativas, estão se 
tornando cada vez mais integradas em diversos 
setores da sociedade (Cesarino, 2022). 

Por um lado, esse fenômeno é impulsionado 
por avanços tecnológicos rápidos, maior aces-
sibilidade às ferramentas de IA e uma aposta 
no seu uso para redução de custo com capi-
tal humano. No entanto, esse aumento no uso 
também levanta questões sobre excessiva de-
pendência e implicações éticas para diferentes 
áreas, como saúde, educação, empresas e negó-
cios, e até mesmo administração pública e uso 
governamental.

No setor de saúde, por exemplo, a IA está co-
meçando a desempenhar um papel significativo 
no diagnóstico, tratamento e gestão de doenças 
e pacientes (Lemes e Lemos, 2020). As IAs ge-
nerativas têm sido estudadas como ferramen-
tas para gerar imagens médicas de alta quali-
dade, auxiliar na interpretação de exames e até 
mesmo na descoberta de novos medicamentos, 
realização de anamnese com pacientes e uma 
série de outras possibilidades. Ferramentas de 
IA integradas à bases de dados são usadas para 
analisar grandes volumes de dados de pacientes 
e identificar padrões.

No estudo TIC Saúde, realizado pelo NIC 
(2024c), no módulo de novas tecnologias, 
foram incluídos indicadores para apontar in-
formações mais detalhadas da aplicação de IAs. 
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Em 2023 em torno de 3.200 estabelecimentos 
de saúde usavam ferramentais de IA, a larga 
maioria na rede privada. Os usos foram: a au-
tomatização de fluxos de trabalho (46%), reco-
nhecimento de fala (33%), mineração de texto 
ou análise de linguagem escrita e falada (32%), 
reconhecimento e processamento de imagens 
(21%), e por fim treinamento para predição e 
análise de dados (16%).

Os estabelecimentos entrevistados aponta-
ram que sua escolha de IA almejou melhorar 
a segurança digital (45%), apoiar a organização 
de processos clínicos e administrativos (41%), 
melhorar a eficiência dos tratamentos (38%), 
apoiar a gestão de recursos humanos e recru-
tamento (28%) e auxiliar na dosagem de medi-
camentos (16%). Esses números revelam que a 
IA aparece não somente como uma tecnologia 
importante, por exemplo, para a proteção de 
dados no setor de saúde, algo esperado, mas 
também como um potencial elemento central 
nos atendimentos e consultas.

No campo da educação, as IAs generativas 
já começaram a ser empregadas na criação de 
conteúdos educacionais personalizados, exer-
cícios e até mesmo auxiliar na administração 
de instituições de ensino. Plataformas de en-
sino online utilizam algoritmos para adaptar o 
conteúdo às necessidades e ao ritmo de apren-
dizagem dos alunos, promovendo uma aborda-
gem mais individualizada. Além disso, chatbots 
e assistentes virtuais estão sendo utilizados 
para responder a perguntas dos alunos e ofe-
recer suporte em tempo real (Tavares, Meira e 
Amaral, 2020).

O estudo do TIC Educação (2023) revela a 
consolidação de uma tendência de adoção des-
sas tecnologias nas escolas, com muitos pro-
fessores manifestando apoio a uma maior in-
serção e muitas escolas já começando a adotar 
essas ferramentas como auxiliares do ensino, e 
estruturando programas de ensino sobre IA e 
começando a olhar a possibilidade de tutores 
automatizados. A crescente dependência dessas 

ferramentas pode melhorar a acessibilidade e 
a eficiência no processo de ensino, mas exige 
que se considere a qualidade e a equidade do 
conteúdo gerado, bem como o impacto na inte-
ração humana no ambiente educacional.

Já o TIC Empresas (2024a) mostra que em-
presas brasileiras estão cada vez mais adotando 
sistemas de IA generativa para otimizar opera-
ções, melhorar o atendimento ao cliente e criar 
novas oportunidades de negócio. Ferramentas 
de geração automática de texto são utilizadas 
para criar marketing de conteúdo, gerenciar 
interações com clientes por meio de chatbots e 
analisar grandes volumes de dados para tomada 
de decisões estratégicas. Além disso, a automa-
ção de processos e a análise preditiva são apos-
tas das empresas para reduzirem custos e au-
mentar a eficiência.

Esse estudo revelou uma estabilidade no per-
centual de adoção de tecnologias de IA, que 
passou de 13%, em 2021, para 14%, em 2023. 
Esse uso é mais recorrente nas grandes empre-
sas e no setor de informação e comunicação, 
e a prática mais recorrente é utilização de IA 
para “automatização de processos de fluxo de 
trabalho” (73%), com aplicações menos simples, 
como machine learning (16%) ou geração de 
linguagem natural (13%), aparecendo de forma 
mais periférica, o que qualifica uma tendência 
interessante do ponto de vista da inovação.

No setor governamental, a IA aparece como 
uma saída para melhorar a eficiência dos servi-
ços públicos e a gestão de recursos, empregada 
para analisar dados de políticas públicas, ten-
tar prever necessidades sociais e otimizar a alo-
cação de recursos (Toledo e Mendonça, 2023). 
Além disso, a IA é usada em processos de auto-
mação para simplificar burocracias e oferecer 
serviços mais rápidos e acessíveis à população 
(Lemes e Lemos, 2020). Na essência, o setor 
governamental parece também apostar na fer-
ramenta de forma mais ou menos conserva-
dora, ainda que haja uma tendência de aparecer 
cada vez mais nas interações com cidadãos.
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De modo geral, é possível ver uma crescente 
participação das tecnologias de IA em diver-
sos setores brasileiros, e de origens variadas. 
Setores como saúde e educação, por exemplo, 
carregam um peso muito grande em razão de 
sua natureza mais delicada e sensível. O resul-
tado final, porém, é que há uma maior depen-
dência de uma tecnologia muito recente, e que 
parece se consolidar de forma muito intensa 
nos últimos dois ou três anos.

4 O risco social 
do colapso por 

retroalimentação

Essa onda de crescente dependência social nas 
tecnologias de IA pode ser interpretada e con-
ceituada a partir da teoria do risco de Ulrich 
Beck (2011), que enfatiza como os avanços tec-
nológicos e científicos, embora tragam benefí-
cios, também introduzem novos riscos que são 
inerentes à própria modernidade tardia. Para o 
sociólogo, as sociedades contemporâneas, defi-
nidas como sociedades de risco, são caracteriza-
das por sua capacidade de criar perigos sistêmi-
cos que transcendem fronteiras, têm impactos 
globais e são frequentemente imprevisíveis e 
incontroláveis.

Sob essa perspectiva, a difusão das tecnolo-
gias de IA pode ser vista como um elemento da 
sociedade de risco, na medida em que a depen-
dência crescente de sistemas de IA gera uma 
série de novos riscos, ao mesmo tempo que 
oferece aparentes soluções promissoras para 
problemas sociais e econômicos. Esses riscos 
são tanto tecnológicos quanto sociais, e surgem 
principalmente porque as tecnologias de IA são 
altamente complexas, muitas vezes opacas e di-
fíceis de serem completamente compreendidas 
ou controladas. Essa incerteza está diretamente 
ligada ao conceito de risco de Beck.

O autor define o conceito de "risco" de ma-
neira a refletir suas preocupações com as so-
ciedades modernas tardias e as mudanças so-
ciais associadas à globalização e à modernidade 
reflexiva. Para Beck (2011), o conceito de risco 
deve ser central na análise das dinâmicas con-
temporâneas e nas formas com que a sociedade 
lida com as incertezas e perigos associados ao 
progresso tecnológico e social.

Beck (2011) descreve o risco como um fenô-
meno social que emerge das condições e con-
sequências do avanço tecnológico e industrial. 
Mais do que um evento incerto ou perigoso, 
ele o conceitua como um aspecto intrínseco 
da modernidade (Beck, 2011), e argumenta que 
a sociedade moderna tardia está caracterizada 
por uma crescente preocupação com riscos que 
são, em grande parte, produtos das próprias 
inovações e práticas da sociedade industrial.

Para o autor, o risco tem algumas característi-
cas principais. Uma é seu caráter global, já que 
os riscos não são mais confinados a áreas locais 
ou nacionais, mas têm uma dimensão global. 
Problemas como mudanças climáticas, polui-
ção e crises financeiras são exemplos de riscos 
que transcendem fronteiras e exigem respos-
tas internacionais. Como Beck (2011) ressalta, 
os riscos modernos não respeitam fronteiras. 

A dependência da IA não é apenas uma ques-
tão de uma empresa ou país, mas uma trans-
formação paradigmática global, especialmente 
com a integração dessas tecnologias em setores 
cruciais, como saúde, transporte, finanças e go-
vernança. A interconectividade digital significa 
que uma falha em um sistema de IA pode ter 
consequências de longo alcance. Essa interco-
nectividade transnacional aumenta muito a es-
cala dos riscos, tornando-os mais difíceis de se 
conter ou controlar.

Outra característica que Beck (2011) vê nos 
riscos da modernidade tardia é seu aspecto de 
produção interna. Muitos dos riscos contem-
porâneos são, em grande parte, uma conse-
quência do próprio avanço tecnológico e das 
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práticas modernas. A industrialização, a urba-
nização e a globalização têm gerado novos tipos 
de riscos que não existiam antes, como os ris-
cos ambientais e tecnológicos.

A IA, como produto da modernidade, ilustra 
bem esse ponto. Ela é desenvolvida para otimi-
zar processos, automatizar tarefas e gerar valor 
econômico, mas, ao mesmo tempo, sua imple-
mentação cria novos tipos de vulnerabilidades. 
Por exemplo, algoritmos de IA podem perpe-
tuar vieses discriminatórios ou falhar em deci-
sões críticas em áreas como saúde e segurança, 
trazendo riscos para os indivíduos e para a so-
ciedade. Essas falhas podem ser imprevisíveis e 
difíceis de mitigar devido à complexidade dos 
sistemas e à sua autonomia crescente.

Também podemos pensar na construção de 
Beck (2011) para a incerteza e a contingência 
dos riscos contemporâneos. Esses são frequen-
temente associados a incertezas e à dificuldade 
de prever ou controlar suas consequências, o 
que se deve à complexidade dos sistemas tec-
nológicos e sociais envolvidos, bem como à 
falta de compreensão completa dos impactos 
de novas tecnologias e práticas.

Com a IA, esse fenômeno é particularmente 
relevante, pois os sistemas de IA funcionam 
em grande parte nos bastidores de muitas ati-
vidades cotidianas. A sociedade confia cada vez 
mais em decisões automatizadas que são toma-
das por algoritmos cuja lógica interna é fre-
quentemente opaca (o chamado "problema da 
caixa-preta"). Isso torna difícil identificar e an-
tecipar quando e onde um risco pode surgir, 
seja na forma de erro, viés ou uso indevido de 
dados pessoais.

Outro ponto importante para Beck (2011) 
é que o enfrentamento dos riscos frequente-
mente revela desigualdades sociais e injustiças, 
pois os grupos vulneráveis podem ser despro-
porcionalmente afetados pelos riscos, enquanto 
aqueles que têm mais recursos podem se pro-
teger melhor. Beck (2011) aponta que os ris-
cos são muitas vezes distribuídos de maneira 

desigual, refletindo e exacerbando as desigual-
dades existentes. A dependência de sistemas de 
IA, no geral, cria um grande risco nas pontas 
do sistema como, por exemplo, em cidadãos 
usuários dos sistemas de saúde que passam a se 
integrar com essas tecnologias.

As populações mais vulneráveis, como tra-
balhadores menos qualificados, vão sofrer as 
consequências da automação e da substituição 
de empregos pela IA, enquanto aqueles com 
maior acesso a capital tecnológico podem se 
beneficiar desproporcionalmente. Grohmann e 
Araújo (2021) já apontavam como o “chão de fá-
brica” das IAs é composto, fundamentalmente, 
de trabalho precarizado e mal remunerado, que 
surge a partir de uma relação de exploração ba-
seada em condições econômicas desiguais.

Zajko (2022) aponta que a sociologia, em es-
pecial estudos voltados para identificar desi-
gualdades estruturais e estruturantes, oferece 
uma perspectiva crítica sobre as verdadeiras 
possibilidades de uma eliminação dos vieses 
sociais que são reproduzidos nas tecnologias. 
Sabemos, como mostra Silva (2022), que a vigi-
lância automatizada e os sistemas de IA utiliza-
dos por governos e corporações podem impac-
tar mais negativamente grupos marginalizados, 
aumentando desigualdades sociais e expondo-
-os a mais riscos, como discriminação algorít-
mica ou vigilância desproporcional.

Por fim, Beck (2011) levanta uma importante 
questão sobre mudanças radicais de valores e 
normas sociais em função da nova dinâmica 
de riscos. Esses novos problemas desafiam as 
normas e valores tradicionais e exige uma rea-
valiação das práticas sociais e políticas. O autor 
sugere que, à medida que a sociedade toma 
consciência desses novos riscos, ela se torna 
reflexiva, ou seja, começa a questionar e rea-
valiar os próprios fundamentos conceituais da 
modernidade. É uma mudança de paradigmas 
sociais que sustentam nosso modelo atual de 
estrutura coletiva.



106

ERISICTÃO JÁ INVADIU O BOSQUE DE DEMÉTER:  
ANÁLISE DOS RISCOS SOCIAIS DO COLAPSO DE IAS POR RETROALIMENTAÇÃO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 94 A 107

PEDRO KHAUAJA

5 Considerações Finais

Com o “framework” dos riscos da modernidade 
tardia de Beck (2011) em mente, podemos anali-
sar o problema do colapso das IAs por retroali-
mentação como um desdobramento dessa nova 
dinâmica de riscos. Há o surgimento de uma 
nova tecnologia, com uma série de promessas 
de avanços, revoluções de custos e eficiência 
etc., seguido de um espalhamento muito in-
tenso dessa tecnologia de forma financiada e 
coordenada. Em seguida, essa tecnologia passa 
a ser integrada em uma série de outros siste-
mas e serviços sem uma preocupação muito 
grande com o aumento exponencial da com-
plexidade e dos riscos associados a isso.

Assim, uma vez estabelecido o perigo ge-
rado pelo aumento desproporcional de con-
teúdo gerado por IA e seu papel nesse colapso 
por retroalimentação (Schumailov et al., 2024), 
temos o cenário perfeito de risco conforme 
descrito por Beck (2011): um perigo globalizado, 
integrado, que atinge de forma desigual os di-
ferentes atores sociais, e que gera incerteza e 
dificuldade de contenção, construído pelo pró-
prio avanço da modernidade tardia. Esse risco, 
ainda segundo Beck, pode ser interpretado 
como um desdobramento da própria moderni-
dade reflexiva.

Nesse sentido, a atual dinâmica de desen-
volvimento de IAs emula o padrão que apa-
rece ao longo do período moderno: há uma 
enorme capitalização individual do lucro, com 
uma grande distribuição dos riscos e das con-
sequências. Para além de questões ambientais, 
trabalhistas e éticas, as tecnologias de IA agora 
apresentam mais um risco, fruto da prolifera-
ção desmedida do seu próprio conteúdo pela 
internet. A possibilidade de colapso desses sis-
temas é um perigo concreto para todas as áreas 
que passarem a depender dos LLMs.
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Notas finais

1	 Órgão de pesquisa vinculado ao Núcleo 
de Informação e Coordenação do Ponto BR 
(NIC.br), que por sua vez é ligado ao Comitê 
Gestor da Internet do Brasil (CGI.br). Tem a 
missão de monitorar a adoção das tecnologias 
de informação e comunicação (TIC) no Brasil. 
Disponível em: https://cetic.br/pt/pesquisas/. Incluir 
o portal da instituição.
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Resumo
O artigo pretende investigar se eventuais male-
fícios relacionados à discriminação algorítmica 
de gênero podem ser objeto de disciplina da 
governança corporativa. A pesquisa apresen-
tará, primeiro, a ideia de que a discriminação 
algorítmica de gênero se mostra como uma 
nova roupagem de um problema antigo. Em 
seguida, argumenta-se que o Direito, e em es-
pecial o Direito Empresarial, deve detectar os 
problemas que essas novas tecnologias acarre-
tam, mediante análise interdisciplinar da inter-
face com a ciência da computação. Por último, 
levantam-se sugestões práticas de iniciativas, 
medidas e ferramentas de governança corpo-
rativa que podem ser utilizadas para mitigar a 
discriminação de gênero presente em algorit-
mos. Ao final, apresenta-se conclusão e breves 
perspectivas de agendas de pesquisa no campo 
aqui analisado.

Gênero e Discriminação Algorítmica:   
o papel da governança corporativa  

para mitigar vieses comportamentais  
em inteligência artificial 
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Abstract 
The article aims to investigate whether possible 
harm related to algorithmic gender discrimina-
tion can be the subject of corporate governance 
discipline. The research will first present the 
idea that algorithmic gender discrimination 
shows itself as a new vest for an old problem. 
It then argues that law, and especially busi-
ness law, must detect the problems that these 
new technologies bring, by analysing the inter-
disciplinary interface with computer science. 
Finally, practical suggestions are made for ini-
tiatives, measures and corporate governance 
tools that can be used to mitigate the gender 
discrimination present in algorithms. Finally, 
there is a conclusion and brief prospects for 
research agendas in the field analysed.

Gender and algorithmic discrimination:   
the role of corporate governance  
in mitigating behavioural biases  

in artificial intelligence 
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1 Introdução

No primeiro semestre de 2023, o Instituto 
InternetLab publicou uma pesquisa que exami-
nava como os aplicativos de música Deezer e 
Spotify faziam recomendações de artistas aos 
usuários das plataformas, levando em conta o 
marcador de gênero na análise1. Ao se escutar 
uma música nessas plataformas, o algoritmo 
automaticamente sugere uma próxima música 
ao usuário. Com base nesse movimento de re-
comendações, o resultado da pesquisa indicou 
que havia diferença significativa na quantidade 
de artistas mulheres e homens sendo reco-
mendados, no geral, em ambos os aplicativos. 
Em um caso extremo, chegou-se à marca de 
uma sequência de 45 músicas recomendadas 
em que os intérpretes eram, exclusivamente, 
homens. Por outro lado, quando esse mesmo 
método foi testado com músicas de intérpretes 
femininas, o máximo de recomendações segui-
das que se chegou de músicas de artistas mu-
lheres foi de 17.

Esse estudo ilustra como as tecnologias de 
inteligência artificial, movidas por algoritmos, 
não são tão neutras quanto parecem. Em ver-
dade, sua neutralidade é artificial (Mulholland, 
2022). Elas aparentam revelar vieses comporta-
mentais discriminatórios já há tempos identi-
ficados na conduta humana. Assim, em alguns 
casos, a inteligência artificial (IA) poderia re-
forçar problemas de discriminação de gênero 
há tanto discutidos, principalmente se conside-
rarmos que suas escolhas virtuais e algorítmi-
cas impactam diretamente na realidade de em-
presas e consumidores (Van Giffen et al., 2022, 
p. 93–106).

O conceito de IA é recorrentemente debatido 
no campo acadêmico e político (Wang, 2019). 
Segundo estudo recente da União Europeia 
(2019b, p. 6), pode-se definir IA como: 

sistemas de software (e eventualmente 
também de hardware) concebidos por 
seres humanos, que, tendo recebido um 
objetivo complexo, atuam na dimensão 
física ou digital percecionando o seu 
ambiente mediante a aquisição de dados, 
interpretando os dados estruturados ou 
não estruturados recolhidos, raciocinando 
sobre o conhecimento ou processando 
as informações resultantes desses dados 
e decidindo as melhores ações a adotar 
para atingir o objetivo estabelecido.

A OCDE, por sua vez, adota uma definição em 
seu sítio eletrônico que está constantemente se 
alterando, vez que recebe aportes e sugestões de 
mudanças em tempo real dada a volatilidade do 
debate2. A proposta mais atualizada da defini-
ção de sistemas de IA se aproxima daquela in-
dicada pela UE, mas dá enfoque ao potencial de 
influência que esses mecanismos possuem, bem 
como na possibilidade de seus objetivos serem 
explícitos ou implícitos. Embora não haja um 
consenso unânime sobre qual deve é a defini-
ção de IA mais adequada, argumenta-se que sua 
conceitualização é passo importante para se de-
terminar uma moldura regulatória mínima a 
respeito dessas novas tecnologias (Wang, 2019).

O tema da discriminação algorítmica por 
sistemas de IA vem tomando força há alguns 
anos, especialmente por conta de casos em 
que os setores de recursos humanos de diver-
sas empresas utilizavam IA para contratação de 
novos funcionários, ou contratavam os servi-
ços de sites de vagas que fizessem essa sele-
ção também por meio de inteligência artificial 
(Mulholland, 2022). Identificou-se, no entanto, 
que essas tecnologias acarretavam discrimina-
ção de gênero quando da seleção de currícu-
los de possíveis candidatos às vagas disponíveis 
nas respectivas empresas contratantes.

Entre 2014 e 2015, a empresa Amazon de-
senvolveu um sistema de inteligência artificial 
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para ajudar a revisar currículos de candidatos e 
classificá-los com base em sua adequação para 
diferentes posições. No entanto, descobriu-se 
que o sistema tinha uma tendência a discrimi-
nar candidatas mulheres. Isso ocorreu porque 
ele teria sido treinado com currículos enviados 
à Amazon ao longo de uma década, cujos candi-
datos eram, em sua maioria, homens. Como re-
sultado, o sistema aprendeu a associar caracte-
rísticas masculinas às melhores classificações3.

Já em 2018, a plataforma de recrutamento 
Gupy também apresentou problema similar, 
em que se questionou a transparência dos cri-
térios de seleção da IA utilizada. Descobriu-se 
que, apesar de não ser programado para julgar 
o gênero dos possíveis candidatos ou candida-
tas, o algoritmo da Gupy não aprovava mulhe-
res em suas seleções4. 

Em relatório recente denominado Governing 
AI for Humanity, a ONU (2024) reconheceu que 
sistemas de inteligência artificial podem ser 
discriminatórios em relação à raça e ao gênero. 
Dessa forma, classificou tal possibilidade como 
risco latente a grupos específicos e potencial-
mente vulneráveis quando do uso de IA.

Tendo em vista esse risco, é corrente o de-
bate sobre a necessidade de regulação das novas 
tecnologias de inteligência artificial. Em abril 
de 2021, a Comissão Europeia propôs o pri-
meiro quadro regulatório da União Europeia 
(UE) para a IA. Ele estabelecia que sistemas 
de IA que pudessem ser usados em diferentes 
aplicações fossem analisados e classificados de 
acordo com o risco que representam aos usuá-
rios. Os diferentes níveis de risco significariam 
maior ou menor regulamentação5.

Mais recentemente, em junho de 2023, a UE 
anunciou que pretende elaborar legislação es-
pecífica para regular inteligência artificial (tam-
bém chamada de Artificial Intelligence Act ou AI 
Act). A ideia é que o documento estabeleça re-
gras para provedores e usuários, a depender do 
nível de risco da inteligência artificial. Sistemas 
de IA que apresentassem risco mínimo teriam 

regras e avaliação mais brandas. Já para aqueles 
sistemas que aparentassem riscos inaceitáveis, 
como manipulação cognitivo-comportamental 
de pessoas, scores sociais e identificação bio-
métrica em tempo real, seriam proibidos6.

No Brasil, até o presente momento, tem-
-se notícia da existência de um Projeto de 
Lei (PL) voltado a esse tema, proposto pelo 
senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG). O PL nº 
2.338/2023 estabelece diretrizes para a dispo-
nibilização de sistemas de inteligência artificial 
no Brasil, com especial atenção àqueles im-
pactados pelo seu uso. Além disso, determina 
critérios para a utilização desses sistemas pelo 
governo – incluindo sanções para possíveis in-
frações – e concede ao Poder Executivo a auto-
ridade de designar a entidade responsável por 
supervisionar e regulamentar o setor7.

O debate, portanto, centra-se na perspectiva 
de atuação do Poder Público face aos eventuais 
malefícios que as tecnologias envolvendo algo-
ritmos poderiam acarretar, inclusive aqueles 
relacionados à discriminação de gênero. Mas e 
as empresas? Que papel devem desempenhar? 
Devem tomar atitudes para, elas próprias, mi-
tigarem os riscos apresentados por IAs? Como 
o setor privado se insere nessa questão?

A igualdade de gênero é um direito humano, 
reconhecido pela ONU8, e um direito funda-
mental, agasalhado pelo art. 5º Constituição de 
19889. As empresas, por sua vez, devem pos-
suir papel ativo para com a redução das de-
sigualdades de gênero. Não se trata de preo-
cupação só do Estado ou da sociedade. Desde 
2011, os Princípios Orientadores da ONU para 
Empresas e Direitos Humanos ressaltam essa 
necessidade de atuação constante e vigilante do 
setor corporativo (ONU, 2011). 

Ademais, com o crescimento do debate en-
volvendo a pauta ESG (sigla para Environmental, 
Social and Governance), o tema tem se capila-
rizado e entrado nas estruturas de gover-
nança interna das empresas, como será visto 
adiante. Entende-se, portanto, que as empresas 
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possuem uma responsabilidade social e devem 
adquirir posição ativa diante dos problemas 
que a discriminação algorítmica de gênero 
pode acarretar. Trata-se de uma questão de go-
vernança corporativa.

Por fim, cabe ao ramo do Direito Empresarial 
endereçar as questões trazidas pelo tema da dis-
criminação algorítmica de gênero. Conforme 
aponta recente revisão sistemática de literatura 
conduzida por Sainz et al. (2024, p. 271), o de-
bate aqui exposto tem se concentrado nas áreas 
do Direito Administrativo e Direitos Humanos. 
Não há sequer notícia de artigo que trate do 
tema sob o prisma comercialista. O presente 
trabalho, portanto, objetiva suprir essa lacuna 
na literatura e dar início a essa agenda de pes-
quisa para que mais investigadores se debru-
cem futuramente sobre o tema.

Para isso, a metodologia adotada foi de le-
vantamento não sistemático da literatura dis-
ponível sobre o tema, tendo em vista a escas-
sez de trabalhos já apontada pelo levantamento 
bibliográfico preliminar no ramo do Direito 
ora destacado. Após, houve a escolha do refe-
rencial teórico para a análise sobre como a dis-
criminação de gênero ocorre ao longo das eta-
pas de aprendizado dos sistemas de IA, sendo 
elegido o trabalho de Van Giffen et al. (2022), 
por sua profundidade no tema. Por fim, foram 
levantados alguns casos de vieses algorítmicos 
de gênero e ferramentas para mitigá-los com 
base nas indicações feitas pela própria dou-
trina selecionada.

Tendo esses pontos como premissa, o pre-
sente artigo busca, primeiro, demonstrar que 
a discriminação algorítmica de gênero se apre-
senta como uma nova roupagem de um pro-
blema antigo. Em seguida, argumenta-se que o 
Direito Empresarial deve detectar e endereçar 
os problemas que essas novas tecnologias acar-
retam, mediante análise interdisciplinar das 
especificidades trazidas pela interface com a 
ciência da computação. O último capítulo deste 
trabalho, por sua vez, busca trazer sugestões 

práticas de iniciativas, medidas e ferramentas 
de governança corporativa para tentar mitigar 
a discriminação de gênero presente em algorit-
mos. Ao final, apresenta-se conclusão e breves 
perspectivas de agendas de pesquisa no campo 
aqui analisado.

2 Uma velha conhecida 
em novas roupagens: 

discriminação 
algorítmica nas novas 

tecnologias

Falar em novas tecnologias, por vezes, implica 
olhar para novos problemas com os quais o 
Direito deva se preocupar. Embora, à primeira 
vista, a discriminação algorítmica se apre-
sente como um tema novo no debate jurídico 
atual, ao se analisar mais detidamente, perce-
be-se que suas implicações e origens são há 
muito estudadas pela literatura. Exemplo disso 
é a falta de representação feminina no campo 
das ciências exatas, biológicas e humanas, fato 
que gerou distorções nas pesquisas até então 
empreendidas por setores que são, majorita-
riamente, masculinos (Latorre Ruiz & Pérez 
Sedeño, 2023, p. 66). 

Assim, no âmbito algorítmico, essa dispari-
dade social estaria escalada. Segundo revisão de 
literatura conduzida por Sainz et al. (2024, p. 
274), restou pacífico na doutrina que a discri-
minação por meio de algoritmos reproduz dis-
criminações sociais pré-existentes. 

Os crescentes debates sobre discriminação 
algorítmica serviram, em verdade, para revelar 
como as desigualdades de gênero, raça etc se 
mostram e se perpetuam de forma quase “in-
consciente” nos vieses comportamentais da so-
ciedade. A particularidade, aqui, evidencia-se 
no discurso. 
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Na origem do desenvolvimento de sistemas 
de IA, difundiu-se a falácia de que tais tecnolo-
gias seriam neutras e, portanto, supostamente 
blindadas dos vieses humanos (Latorre Ruiz & 
Pérez Sedeño, 2023, p. 65). Vendeu-se a ideia 
de tecnologia com o intuito de substituição da 
ação humana pela ação da máquina, justificada 
pelo fato de a IA ser, em teoria, mais eficiente 
e livre de subjetividade (Tonucci & Caldeira, 
2023). Todavia, isso não se verifica empirica-
mente (Mulholland, 2022; Lindoso, 2021).

Eroğlu & Karatepe Kaya (2022) destacam, 
por exemplo, que se cogitou utilizar IAs nos 
Conselhos de Administração de empresas, para 
mitigar distorções causadas pela falta de re-
presentatividade feminina nesses órgãos cor-
porativos. Resultado: infrutífero. A suposta 
neutralidade da inteligência artificial não foi 
comprovada empiricamente e suas decisões, 
portanto, eram incapazes de substituir a pers-
pectiva feminina – objetivo principal das polí-
ticas de cotas.

Esse tema foi mais aprofundado no Brasil sob 
o recorte da discriminação racial através de al-
goritmos. Novamente, na revisão de literatura 
elaborada por Sainz et al (2024, p. 268), a inter-
secção com o debate racial esteve presente em 
69% dos estudos levantados. Há que se destacar 
também a obra de Silva (2022), a qual procura 
traçar um panorama sobre como o racismo se 
mescla e se interpenetra nas redes digitais.

O autor traz o exemplo do chatbox Tay, criado 
em 2016 pela Microsoft (Silva, 2022, p. 67). A 
inteligência artificial havia sido criada para in-
teragir com o público jovem, usuário da plata-
forma Twitter, e tinha o objetivo de popularizar 
os chatbots. Após algumas horas de sua imple-
mentação, notou-se que a IA passou a repro-
duzir comentários xenófobos e racistas. Sucede 
que a base para a coleta e o processamento dos 
dados que a alimentavam era, precisamente, a 
interação com humanos através da rede social.

Lobacheva & Kashtanova (2022, p. 99) 
apontam para um caso nos EUA que possuía 

facetas de discriminação ainda mais comple-
xas. Tratava-se de um algoritmo usado em 
hospitais do país para determinar quais pa-
cientes possivelmente demandariam cuidados 
médicos adicionais. Em 2019, foi descoberto 
que esse sistema de IA dava preferência para 
pacientes brancos em detrimento de pacientes 
negros. A informação sobre raça não era co-
letada pela IA, porém era utilizado como va-
riável o valor dispendido pelo paciente em as-
sistência médica. Por uma série de motivos, a 
parcela negra da população estadunidense alo-
cava menos recursos em saúde do que a par-
cela branca, o que gerou uma discriminação 
indireta dos usuários.

Esses exemplos demonstram que os vieses 
discriminatórios podem influenciar as deci-
sões dos algoritmos, ainda que critérios como 
raça ou gênero não sejam utilizados para trei-
namento da IA. Em verdade, os casos narra-
dos demonstram que é justamente na ausência 
desses dados onde a discriminação tem mais 
chance de ocorrer indiretamente.

Nesse sentido, entende-se que os aportes fei-
tos sobre a discriminação algorítmica em maté-
ria de raça são aplicáveis e transponíveis para o 
debate de gênero. Embora o escopo da presente 
pesquisa não seja a questão racial, este trabalho 
utiliza esse referencial teórico para embasar a 
literatura que se debruça sobre discriminação 
e vieses em sistemas de IA.

Rechaçada a teoria da neutralidade dos siste-
mas de IA, resta clara a possibilidade de haver 
discriminação de grupos sociais no processo 
de aprendizado dessas tecnologias. O conceito 
de discriminação algorítmica ainda é ampla-
mente debatido na doutrina (Sainz et al, 2024). 
Todavia, pode ser entendido como a capaci-
dade da IA em replicar ou reforçar “precon-
ceitos existentes na sociedade, ocasionando 
distinções, preferências ou exclusões capazes 
de afetar a igualdade de tratamento entre os 
indivíduos, sobretudo os grupos vulneráveis” 
(Requião & Costa, 2022, p. 4).
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Algumas autoras também argumentam que 
o próprio conceito de discriminação, por si 
só, é de difícil determinação (Lobacheva & 
Kashtanova, 2022). Assim, interpretar a ideia 
de discriminação algorítmica também se apre-
senta como desafio. Por essa razão, a literatura 
tem buscado meios de aprofundar a conceitua-
lização desse termo. Mendes e Mattiuzo (2019), 
por exemplo, entendem que a discriminação 
algorítmica pode ocorrer em quatro cenários: 
(i) por erro estatístico, (ii) por generalização, 
(iii) por uso de informações sensíveis ou (iv) 
como limitadora de direitos. Cada uma dessas 
situações pode ocorrer a depender da etapa de 
aprendizagem algorítmica que se observa, con-
forme aprofundado adiante. Pelo exposto, en-
tende-se que a questão da discriminação algo-
rítmica nada mais é do que uma nova roupagem 
para um problema antigo. No entanto, esse ce-
nário traz novas implicações éticas e políticas, 
as quais o Direito deve endereçar. Mas, para 
entender como tratar essas questões, deve-se 
compreender as particularidades dos sistemas 
algorítmicos de IA para identificar como a dis-
criminação se mostra nessas novas tecnologias.

3 Em qual momento 
do desenvolvimento 
algorítmico ocorre a 

discriminação?

Para conseguir mitigar o problema da discri-
minação algorítmica, é necessário compreen-
der, em primeiro lugar, as etapas do chamado 
machine learning. Esse processo consiste, basica-
mente, na forma pela qual a inteligência arti-
ficial recebe, processa e transforma dados em 
decisões. A União Europeia descreve esse tipo 
de aprendizagem como técnicas que “permi-
tem que um sistema de IA aprenda a resolver 
problemas que não podem ser especificados de 
forma precisa, ou cujo método de resolução 
não pode ser descrito por regras de raciocínio 
simbólico” (União Europeia, 2019b, p. 3).

O machine learning pode ser dividido em três 
modalidades: de aprendizagem supervisionada, 
aprendizagem não supervisionada e aprendiza-
gem por reforço. No primeiro tipo, o algoritmo 
é treinado a partir de dados fornecidos por um 
operador humano, de modo que suas decisões 
serão pautadas com base nos exemplos recebi-
dos. O segundo tipo de aprendizagem decodi-
fica padrões e características comuns aos dados 
fornecidos e, portanto, não há exemplo correto 
a ser seguido. Por fim, o terceiro tipo de apren-
dizagem se desenvolve com base na experiên-
cia, pela lógica de tentativa e erro.

A literatura aponta que os problemas de dis-
criminação de gênero são identificados, nor-
malmente, em algoritmos com aprendizagem 
supervisionada, justamente por haver uma 
noção de “certo e errado” uma vez que o ope-
rador insere os exemplos indicando um viés. 
Nesse sentido, Van Giffen et al. (2022, p. 96) 
propõem uma revisão da literatura para com-
preender como a discriminação pode ocorrer 
em cada uma das etapas do machine learning.
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Utiliza-se o método CRISP-DM (Cross Industry 
Standard Process for Data Mining) para se identifi-
car as etapas, são elas: (i) entendimento do ne-
gócio; (ii) entendimento dos dados; (iii) prepa-
ração dos dados; (iv) modelagem dos dados; (v) 
avaliação do modelo; e (vi) deployment (fase de 
implantação da IA). Conforme a Figura 1, o mo-
mento em que mais há chance de ocorrer dis-
criminação é a etapa de preparação dos dados, 
pois é nela em que os vieses comportamentais 
dos próprios seres humanos mais podem inci-
dir quando do desenvolvimento do algoritmo.

Figura 1: Localização de vieses inconscientes 
nas etapas do machine learning.
Fonte: Recuperado de “Overcoming the pitfalls and perils of algorithms: 
A classification of machine learning biases and mitigation methods”, de 
Van Giffen et al., 2022, p. 95.

A partir de então, os autores indicam os 
tipos de vieses inconscientes passíveis de 
serem encontrados em cada uma dessas etapas. 
Descrevem oito tipos de vieses: (i) sociais; (ii) 
de medição; (iii) de representação; (iv) de clas-
sificação; (v) algorítmicos; (vi) de avaliação; (vii) 
de deployment; e (viii) de feedback.

Os vieses sociais são reflexo dos próprios 
vieses inconscientes da amostra/base de dados 
em que foram coletados os dados (podem ser 
de uma população, de uma empresa etc). Os de 
medição consistem na omissão ou na descon-
sideração de alguma informação da amostra, 
o que acarretaria discriminá-la (por exemplo, 
apagar a informação do gênero ou de raça em 
um algoritmo que preveja a chance de reinci-
dência criminal). Os de representação indicam 
que a base de dados utilizada para treinar o 
algoritmo não é adequada ou representativa o 

suficiente (como ao se pes-
quisar por imagens de “CEO” 
no Google e encontrar so-
mente figuras de homens 
brancos). Já os de classifica-
ção indicam erro interpreta-
tivo, pois há categorização de 
padrões que não são social-
mente unânimes (é o caso 
de se pesquisar por imagens 
de “casamento” no Google 
e deparar-se apenas com o 
modelo de festa ocidental, 
excluindo-se os de tradição 
indiana, por exemplo). 

Quanto aos vieses algorít-
micos, trata-se de considera-
ções técnicas inapropriadas 
do próprio sistema, durante 

a fase de modelagem da IA. Vieses de avaliação 
ocorrem quando uma amostra não representa-
tiva é usada para testar e reavaliar o algoritmo 
(o que acarreta resultado similar ao já descrito 
nos vieses de representação). Os de deployment 
ocorrem, especificamente, no momento de im-
plantação da tecnologia, quando uma IA é uti-
lizada em um contexto diferente daquele que 
ela fora criada para atuar. Por fim, os vieses 
de feedback incidem ao final do machine lear-
ning, quando uma outra IA é treinada usando 
dados fornecidos por um algoritmo eivado de 
vieses inconsciente. Por isso a literatura chama 
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esse fenômeno de feedback loop (O’Neil, 2018), já 
que, em determinado ponto, não é mais possí-
vel descobrir em que momento da cadeia algo-
rítmica foi gerada a discriminação (Van Giffen 
et al., 2022, p. 98).

Essa ampla gama de vieses inconscientes pas-
síveis de acarretar discriminação fez com que 
a União Europeia, em 2019, desenvolvesse um 
Guia de Orientações Éticas para uma IA de con-
fiança (no título em inglês, Ethics Guidelines for 
Trustworthy AI), que estabelece sete requisitos 
para que se tenha um grau razoável de confia-
bilidade em um algoritmo: (i) ação e supervisão 
humanas; (ii) solidez técnica e segurança; (iii) 
privacidade e governação dos dados; (iv) trans-
parência; (v) diversidade, não discriminação e 
equidade; (vi) bem-estar ambiental e societal; 
(vii) responsabilização (União Europeia, 2019a, 
p. 6). Especificamente para o presente artigo, 
destacam-se os requisitos (iv) e (v).

Sobre diversidade, não discriminação e 
equidade, o Guia pontua que a utilização de 
sistemas de IA deve vir acompanhada (i) da 
Prevenção de enviesamentos injustos, (ii) da 
noção de acessibilidade e conceção universal 
e (iii) da participação das partes interessadas. 
São diretrizes genéricas que resumem as preo-
cupações de Van Giffen et al. (2022) descritas 
acima. O problema da discriminação algorít-
mica é, portanto, completamente reconhecido 
pela União Europeia.

A questão da transparência dos algoritmos – 
requisito (iv) – se dá pelo fato de que, com o 
avanço dessa tecnologia, os algoritmos têm fi-
cado cada vez mais complexos e sofisticados. 
Sua documentação, portanto, é dificultada, bem 
como o seu acesso por terceiros. Tal situação fez 
com que as decisões tomadas por algoritmos fi-
cassem opacas, não apenas para a sociedade e 
as autoridades, mas também para os próprios 
desenvolvedores de algoritmos (Latorre Ruiz & 
Pérez Sedeño, 2023, p. 71).

Ademais, é do interesse das empresas que 
esses algoritmos permaneçam na forma de 

segredos de negócio, pois consistem em van-
tagem competitiva perante seus concorrentes. 
Assim, ainda que existentes, tais documentos 
não são comumente divulgados, sob a justifica-
tiva de se evitar a ocorrência de “efeito carona” 
(no jargão em inglês, free-riding). Pasquale (2015) 
explica que esse âmbito de opacidade pode ser 
chamado de sigilo legal, isto é, quando o con-
teúdo do algoritmo não pode ser revelado por 
determinações normativas.

O Guia da UE, por sua vez, propõe três pila-
res para se endereçar o problema da transpa-
rência: (i) rastreabilidade; (ii) explicabilidade e 
(iii) comunicação. No primeiro, há grande foco 
na necessidade de documentação dos algorit-
mos. A explicabilidade técnica, por sua vez, 
exige que as decisões tomadas por um sistema 
de IA possam ser compreendidas e rastreadas 
por seres humanos. Por fim, o pilar da comu-
nicação estipula que não se deve entender os 
sistemas de IA como se humanos fossem, de 
forma que as pessoas têm direito de serem in-
formadas de que estão interagindo com uma IA.

O Guia, contudo, não apresentou iniciativas 
práticas para se implementar os requisitos de 
uma IA de confiança (Hickman & Petrin, 2021). 
A tentativa da doutrina, desde então, foi buscar 
estabelecer mecanismos e instrumentos que 
pudessem endereçar os problemas discrimina-
tórios ocasionados pelo uso de inteligência ar-
tificial. Acredita-se que a governança corpora-
tiva, por sua vez, possa ter um papel relevante 
na mitigação dessas questões.
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4 Mecanismos 
de governança 

corporativa para 
mitigar a discriminação 
algorítmica de gênero

A partir do cenário até aqui narrado, doutrina, 
empresas, organizações internacionais e gover-
nos vêm tentando buscar alternativas para ame-
nizar ou solucionar a discriminação identificada 
em tecnologias de inteligência artificial. Um 
exemplo recente é o kit de ferramentas da IBM 
chamado AI Fairness 380, que procura facilitar 
adequação dos algoritmos de uso industrial aos 
princípios éticos destacados nesta pesquisa, bem 
como para auxiliar pesquisadores a comparti-
lharem e avaliarem algoritmos entre si (Bellamy 
et al., 2021). Assim como ela, outras ferramentas 
foram desenvolvidas por grandes empresas de 
tecnologias para tentar amenizar os problemas 
aqui discutidos, como se verá adiante. 

Tais medidas nada mais são do que práticas 
de governança corporativa elaboradas pelo setor 
privado para endereçar o problema dos vieses 
em IA, também chamada nesse contexto de 
governança algorítmica (Mendes & Mattiuzzo, 
2019). A ideia principal é que, ao projetar sis-
temas algorítmicos, devem ser seguidos os 
princípios de conscientização, explicabilidade, 
precisão, auditabilidade, justiça (fairness) e fis-
calização e reparação de eventuais danos cau-
sados pela IA, sob a perspectiva do chamado 
accountability (Mendes & Mattiuzo, 2019, p. 56).

Preconiza-se que as empresas devem ser 
responsabilizadas pelo fato de que as pessoas 
serão afetadas pelo processo decisório dos sis-
temas de IA. Como forma de mitigar eventuais 
efeitos negativos, recorre-se também à noção 
de transparência, justamente como forma de 
aclarar as black boxes mencionadas por Pasquale 
(2015), que consistiriam no fenômeno da opa-
cidade algorítmica. 

Todavia, a mera listagem de tais princípios 
não é suficiente para garantir seu efetivo enfor-
cement. É necessário pensar medidas mais con-
cretas e aplicáveis à prática do setor privado.

Nessa linha, acerca das possíveis discrimi-
nações algorítmicas descritas no capítulo an-
terior, Van Giffen et al. (2022) propõem um 
modelo com diversas sugestões para se mitigar 
os efeitos que vieses comportamentais podem 
causar no âmbito do machine learning, aqui en-
tendidas como práticas de governança corpora-
tiva. Destacam-se três delas: (i) documentação 
e transparência do algoritmo; (ii) supervisão 
humana obrigatória e (iii) times diversos e 
multidisciplinares. 

Cumpre desde logo destacar que tais suges-
tões em muito se aproximam dos princípios 
destacados pelo Guia da União Europeia para 
se atingir uma “IA confiável”. O elemento adi-
cional aqui consiste no aspecto prático dessas 
possíveis soluções. Frisa-se, também, que essas 
alternativas para se lidar com a discriminação 
algorítmica devem incidir principalmente na 
etapa de preparação de dados do machine lear-
ning – etapa (iii) descrita no capítulo anterior 
–, onde mais se encontra o risco de incidência 
de vieses.

Quanto à solução de documentação e trans-
parência do algoritmo, novas ferramentas vêm 
sendo desenvolvidas e testadas pelos cientistas 
da computação, cabendo destaque para duas: a 
Model Cards, da Google, e AI System Cards, da 
Meta. A tecnologia de Model Cards busca sim-
plificar e automatizar a geração de documen-
tos de machine learning que oferecem contexto 
e transparência para o desenvolvimento e o de-
sempenho de um modelo de algoritmo10. Ela 
seria integrada ao processo de machine lear-
ning, de forma a possibilitar que os criadores 
de um sistema de IA compartilhem as métricas 
e os metadados do modelo com demais pesqui-
sadores, desenvolvedores, informantes etc.

A AI System Cards, por sua vez, tem uma lógica 
semelhante. A diferença residiria no fato de que 
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esse modelo foca, principalmente, em informa-
ções de nível de sistema. Um System Card for-
neceria uma visão geral de vários modelos de 
aprendizado de máquina que compõem um sis-
tema de aprendizado de máquina, bem como 
detalhes sobre esses componentes e um guia 
passo-a-passo com um exemplo de entrada11.

Tais ferramentas podem ser úteis não apenas 
na fase de preparação dos dados, mas também 
na de entendimento desses dados e de imple-
mentação da IA – respectivamente etapas (ii) e 
(vii) mencionadas por Van Giffen et al. (2022). 
Uma vez ampliada a transparência no machine 
learning, é possível haver maior treinamento das 
equipes que o alimentam e que dele se utilizam 
para a criação de novos sistemas de IA. Assim, o 
risco de haver transmissão de vieses comporta-
mentais entre diferentes IAs fica reduzido. 

Contudo, ressalta-se que as empresas podem 
encontrar dificuldades na implementação dessa 
prática de transparência, tendo em vista a van-
tagem competitiva que reveste a opacidade al-
gorítmica. Uma vez agasalhado pelo segredo 
de negócio, o algoritmo se transforma em um 
ativo a ser protegido do chamado “efeito ca-
rona”. Daí a necessidade de medidas regulató-
rias, capitaneadas pelo Poder Público, para que 
a disciplina do segredo empresarial não seja um 
empecilho para se atingir um grau adequado 
de confiabilidade e transparência algorítmicas.

Quanto à segunda sugestão, sobre a possibi-
lidade de haver supervisão humana obrigatória 
dos sistemas de IA, tem sido frequente o de-
bate sobre a criação de equipes de Responsible AI 
ou de Explainable AI, mais conhecidas pela sigla 
XAI (Arrieta et al., 2020). A fim de se garantir 
que haja redução nas discriminações que seus 
respectivos algoritmos poderiam causar, pro-
põe-se a existência de equipes responsáveis por 
aplicar os princípios da transparência e da ex-
plicabilidade nos sistemas de IA utilizados no 
bojo de suas respectivas empresas. 

Destaca-se que a supervisão humana tam-
bém pode ser de extrema valia na etapa (v) do 

machine learning, de avaliação do modelo, su-
gerida por Van Giffen et al. (2022). Isso por-
que, ao passar pelo crivo humano, há maiores 
chances de que eventual incorporação de vie-
ses pela IA seja identificada e corrigida. Todavia, 
a supervisão acrítica não basta, razão pela qual 
se destaca a importância da criação de equipes 
diversas e inclusivas para realizar essa avaliação 
da modelagem algorítmica.

Chega-se, dessa forma, à sugestão de esta-
belecimento de times multidisciplinares e di-
versos para análise e supervisão da IA, men-
cionados por Van Giffen et al. (2022) e outros 
expoentes da literatura (Tonucci & Caldeira, 
2023, p. 336). No bojo dessas equipes, o cien-
tista da computação estaria imbuído de coletar 
evidências suficientes para se testar o modelo e 
garantir a correta documentação do algoritmo. 
Ao operador do Direito, caberia examinar se 
os resultados e o comportamento do algoritmo 
implicam discriminação ou ilegalidade.

Ademais, o problema da sub-representação 
feminina no bojo das ciências exatas, especial-
mente na ciência da computação e na ciência 
de dados, é fenômeno latente. Como apontado 
por Tonucci & Caldeira (2023, p. 330), estu-
dos realizados em 2020 indicaram que 15% das 
cientistas de dados do mundo eram mulheres 
e, das profissionais que ocupavam funções de 
análise de dados, eram apenas 26%.

A respeito dos vieses inconscientes envolvi-
dos na contratação de profissionais, Pisanelli 
(2022) desenvolveu interessante trabalho 
acerca da possibilidade de reduzir as dispari-
dades de gênero usando, precisamente, inteli-
gência artificial.

Como largamente demonstrado no início do 
artigo, a grande parte das notícias sobre o tema 
apontam para casos de aumento da discrimina-
ção de gênero, e não de redução. Todavia, o es-
tudo empírico ora mencionado aponta para ou-
tras modelagens possíveis do machine learning.

Em suma, a autora explica que os problemas 
principais da discriminação de IAs como da 
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Gupy, da Amazon etc residiam no fato de que 
essas empresas faziam o machine learning com 
base em seus próprios funcionários, adotando 
uma estratégia de IA preditiva (predictive AI). 
Todavia, caso fosse adotada uma estratégia de 
triagem através da inteligência artificial (scree-
ning AI), isto é, que o sistema tivesse como base 
os próprios currículos e escolhesse os melho-
res a partir tão somente da amostra dos candi-
datos, a discriminação de gênero era mitigada.

O trabalho de Pisanelli (2022), portanto, in-
dica que a adoção de modelos de IA baseados 
em triagem pode ser mais benéfica quando da 
contratação de profissionais, inclusive aumen-
tando a probabilidade de haver contratadas 
mulheres.

Todavia, ainda que se transponha a barreira 
da contratação, compor equipes diversas e mul-
tidisciplinares não é uma tarefa simples, tam-
pouco óbvia. Isso porque a própria integração 
dessas equipes é um desafio enfrentado pelas 
empresas quando da implementação dessa me-
dida de governança. 

Uma política comumente vista nesse âmbito é 
a criação de cotas para grupos minorizados12 em 
processos seletivos de contratação ou em altos 
cargos de gestão, de modo a permitir que eles 
acessem espaços de poder. Esse é, definitiva-
mente, um primeiro passo importante. Todavia, 
essa medida deve vir acompanhada de meca-
nismo de ascensão e permanência das mulheres 
em tais ambientes majoritariamente masculinos.

Abreu (2024), ao estudar as políticas de cotas 
de gênero nas companhias brasileiras, identi-
fica que ações afirmativas de reservas de vagas 
a mulheres em altos cargos de gestão não são 
suficientes para endereçar o problema da sub-
-representação feminina nesses ambientes13. 
Primeiro, porque a grande maioria das empre-
sas possui, no máximo, 30% de cargos de dire-
toria ocupados por mulheres, o que, segundo a 
autora, seria insuficiente para se falar em efe-
tiva representação. Segundo, porque se identifi-
cou grande número de diretoras que atuam em 

vários conselhos de administração – ou seja, 
acumulam cargos como membros independen-
tes, fenômeno também conhecido como trophy 
directors ou golden skirts. São mulheres que pos-
suem dupla ou tripla jornada para garantir a 
representação feminina nos cargos decisórios 
das empresas. Tendo em vista o elevado com-
prometimento exigido nesses cargos, além de 
poder acarretar sobrecarga, a autora aponta que 
esse poderia ser um indício de baixa partici-
pação destas conselheiras nas companhias em 
que atuam (Abreu, 2024). Não basta, pois, criar 
condições de acesso.

Assim, o que se debate hoje é que, para fa-
vorecer o surgimento de ambientes diversos, é 
preciso, também, criar políticas de inclusão e 
permanência de grupos minorizados. O tema 
já fora muito debatido, por exemplo, no âm-
bito do ingresso desses grupos às universida-
des públicas. As primeiras políticas de cotas no 
ambiente universitário foram pioneiras ao pos-
sibilitar o acesso de grupos minorizados aos es-
paços acadêmicos, antes destinados a uma pe-
queníssima parcela da sociedade. Com o tempo, 
percebeu-se que tais políticas não eram sufi-
cientes. Deveriam vir acompanhadas, também, 
de medidas que possibilitassem a permanên-
cia e a inclusão desses grupos na universidade. 
Assim surgiram as diversas iniciativas que 
vemos hoje nas instituições de ensino superior 
do país14.

A mesma lógica pode ser aplicada para se de-
bater a questão da sub-representação feminina 
no ambiente de trabalho. Se queremos com-
bater o problema da discriminação algorítmica 
com a inserção de mulheres nos mercados de 
tecnologia, especialmente na computação, não 
basta garantir o simples acesso a esses espaços 
(Requião & Costa, 2022). É necessário traçar 
estratégias de ascensão e de permanência das 
mulheres nesse ambiente.

A ONU Mulheres, a WE Impact e a 
Consultoria GEMA elaboraram uma série de 
iniciativas práticas possíveis de serem utilizadas 
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por startups que buscam diversificar seu qua-
dro de funcionários. O relatório “Princípios de 
Empoderamento das Mulheres para Startups” 
(GEMA, 2021) sugere, por exemplo, (i) reali-
zação de mentorias entre as mulheres da em-
presa; (ii) treinamento de novos colaboradores 
e novas colaboradoras voltado a questões de 
gênero; (iii) criação de espaços inclusivos net-
working para pessoas que estão em posições de 
cuidado, como mães e aquelas que são respon-
sáveis por idosos; dentre outras políticas e pro-
gramas de governança que fomentem o desen-
volvimento profissional do quadro feminino 
em empresas de tecnologia.

Ademais, pode-se dizer que uma empresa 
comprometida em mitigar a discriminação 
algorítmica (seja de gênero, raça, classe so-
cial etc) é também uma empresa que se pre-
tende alinhada aos princípios ESG, tão em voga 
nas atuais discussões de Direito Empresarial 
(Eroğlu & Karatepe Kaya, 2022, p. 548).

No Brasil, este debate está, em certa medida, 
inserido no referido PL nº 2338/2023, em trâ-
mite perante o Senado. Os arts. 19 a 26 de seu 
texto original estabelecem medidas gerais de 
governança dos sistemas de inteligência arti-
ficial. Por sua vez, o art. 20, IV, estabelece que:

Art. 20. Além das medidas indicadas no 
art. 19, os agentes de inteligência artificial 
que forneçam ou operem sistemas de 
alto risco adotarão as seguintes medidas 
de governança e processos internos:

[...]

IV – medidas de gestão de dados 
para mitigar e prevenir vieses 
discriminatórios, incluindo:

a) avaliação dos dados com medidas 
apropriadas de controle de vieses 
cognitivos humanos que possam afetar 

a coleta e organização dos dados e 
para evitar a geração de vieses por 
problemas na classificação, falhas ou 
falta de informação em relação a grupos 
afetados, falta de cobertura ou distorções 
em representatividade, conforme a 
aplicação pretendida, bem como medidas 
corretivas para evitar a incorporação de 
vieses sociais estruturais que possam ser 
perpetuados e ampliados pela tecnologia; e 

b) composição de equipe inclusiva 
responsável pela concepção e 
desenvolvimento do sistema, orientada 
pela busca da diversidade.

Como se vê, o trecho acima incorpora algu-
mas das sugestões esboçadas na literatura e lar-
gamente debatidas neste artigo. Todavia, em-
bora o PL se esforce para prever a necessidade 
de governança corporativa quanto aos vieses 
algoritmos, não avança muito quanto à forma 
que essas medidas podem tomar.

A alínea ‘a’ destaca a necessidade de avaliação 
dos dados objeto do machine learning. Todavia, 
não detalha como poderia ser feita essa avalia-
ção, se ela necessariamente deve passar pelo 
crivo humano e nem como isso se daria den-
tro das empresas e demais entidades do mer-
cado. Já a alínea ‘b’ menciona a implementação 
de equipes diversas, mas não ressalta a questão 
da multidisciplinariedade para se enfrentar a 
complexidade do problema, por exemplo.

Dessa forma, entende-se que o debate sobre 
vieses discriminatórios de sistemas de IA 
ainda caminha a passos lentos, principalmente 
quando se trata de medidas a serem adotadas 
pelo setor privado para mitigar tal situação. 

De fato, essa ausência de robustez regulatória 
também é um obstáculo enfrentado pelo mer-
cado quando da implementação dessas práticas 
de governança. Uma vez que não há clareza se-
quer na definição de IA, tampouco nas formas 
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de tratá-la, há um vácuo normativo acerca de 
quais medidas mais concretas de governança 
corporativa devem ser incentivadas e/ou segui-
das pelas empresas.

Tendo em vista essa lacuna, a grande maio-
ria das propostas apresentadas neste capítulo 
perpassam o aprofundamento de medidas vol-
tadas à governança corporativa. A urgência em 
se regular tecnologias de inteligência artificial 
não é um debate que cabe apenas ao âmbito 
do Direito Público, mas também ao Direito 
Privado. A discriminação algorítmica de gênero 
é um problema interseccional, multisetorial e, 
portanto, deve ser objeto de estudo de todos os 
campos do saber jurídico.

5 Conclusão

Apesar da falácia de neutralidade das tecnolo-
gias de inteligência artificial, a crença de que 
as IAs são eficientes e livres de subjetividade 
foi desafiada e desmistificada. Não há, pois, que 
se falar em tecnologia neutra ou livre de vie-
ses comportamentais. Existem diversas variá-
veis invisíveis quando falamos da tomada de 
decisões por algoritmos. Uma delas é, precisa-
mente, a questão de gênero. 

Isso traz implicações éticas e políticas que 
o Direito deve enfrentar, exigindo uma com-
preensão profunda e interdisciplinar das par-
ticularidades dos sistemas algorítmicos de IA 
para lidar com a discriminação nesse contexto.

A literatura aponta que, em todas as etapas 
do chamado machine learning, pode haver dis-
criminação algorítmica, com especial destaque 
para a fase de preparação dos dados. Isso por-
que é nela que os vieses comportamentais dos 
próprios seres humanos mais podem incidir 
quando do desenvolvimento do algoritmo.

Tais preocupações fizeram com que União 
Europeia, por exemplo, propusesse um Guia 
de diretrizes éticas para se atingir um maior 

nível de confiabilidade na inteligência artifi-
cial, com especial enfoque para as noções de 
transparência e não discriminação. Embora re-
ferido Guia não tenha apresentado iniciativas 
práticas, a doutrina buscou mecanismos para 
abordar os problemas discriminatórios causa-
dos pela IA. O Direito Empresarial, por sua vez, 
teria o papel de propor abordagens regulatórias 
capazes de mitigar esse problema no âmbito do 
setor privado

Nesse contexto, várias instituições, empre-
sas, organizações internacionais e governos têm 
buscado alternativas para atenuar ou resolver a 
discriminação identificada em tecnologias de 
inteligência artificial. Por exemplo, o desenvol-
vimento de ferramentas de transparência por 
grandes empresas de tecnologia – como IBM, 
Google e Meta –, na tentativa de abordar os 
problemas ora discutidos.

Como sugestões práticas, propõe-se um 
modelo que oferece alternativas para miti-
gar os efeitos dos vieses comportamentais no 
machine learning, em especial a documenta-
ção e transparência do algoritmo, a supervi-
são humana obrigatória e a criação de equipes 
multidisciplinares.

Especialmente quanto à última sugestão, o 
debate se intensifica. A composição dessas 
equipes não é simples e exige a criação de polí-
ticas de inclusão e permanência de grupos mi-
norizados. Isso pode ser observado no debate 
sobre a sub-representação feminina no campo 
das ciências exatas e no ambiente de trabalho, 
onde estratégias de ascensão e inclusão são es-
senciais para combater a discriminação.

Tais estratégias de mitigação do problema, no 
entanto, são pouco reguladas ou disseminadas 
na atualidade. Para que haja um combate mais 
robusto dos vieses algorítmicos de gênero, faz-
-se necessário não apenas um papel ativo e in-
tegrado do setor privado, mas também dos pró-
prios ramos do saber jurídico.
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9	 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros residen-
tes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: I - homens e mu-
lheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição [...]”.

10	 Disponível em: <https://modelcards.withgoo-
gle.com/about>.

11	 Disponível em: <https://modelcards.withgoo-
gle.com/about>.

12	 Opta-se pela expressão “grupo minori-
zado” por entender que ela reflete melhor a 
realidade e o processo que as chamadas “mi-
norias sociais” enfrentam cotidianamente. 
Conforme Santos (2020), o termo passou a ser 
utilizado a partir dos anos 90 e deriva da ideia 
de que determinados segmentos sociais, inde-
pendentemente da quantidade de indivíduos, 
têm pouca representação social, econômica e 
política. Estão, portanto, à margem dos interes-
ses sociais.

13	 O regulamento de emissores da B3, por 
exemplo, contemplou medidas relacionadas 
a temas Ambientais, Sociais e de Governança 
Corporativa (conhecidos como ESG), voltadas 
para a temática da representação feminina nos 
conselhos de administração ou nas diretorias 
estatutárias de companhias abertas. Disponível 
em: <https://www.b3.com.br/data/files/3B/31/0A/
CF/394798101DBF7498AC094EA8/Regulamento%20
de%20Emissores%20_20.07.2023_.pdf#page30>.

14	 Exemplo disso é o Programa de Apoio 
à Permanência e Formação Estudantil (PAPFE), 
na USP, vide: <https://jornal.usp.br/radio-usp/progra-
ma-estudantil-na-usp-pretende-assegurar-maior-inclu-
sao-e-permanencia-de-alunos/>.
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Resumo
Como a opacidade algorítmica está moldando a 
prática social e transformando nossa concepção 
sobre o trabalho? Neste artigo reflito sobre o 
impacto dos algoritmos de aprendizado que, ao 
operarem de maneira opaca, têm efeitos signifi-
cativos sobre o ambiente laboral. Analiso como 
a falta de transparência nas decisões automa-
tizadas pode comprometer os direitos dos tra-
balhadores e alterar as normas e práticas labo-
rais. Evidencio que a opacidade dos algoritmos 
frequentemente resulta em decisões arbitrárias, 
marginalizando trabalhadores e promovendo 
injustiças no local de trabalho. Apresento uma 
perspectiva que parte da ideia que as tecno-
logias disruptivas e opacas modificam a rede 
conceitual do trabalho, gerando insegurança e 
desigualdade. Para concluir, afirmo que é cru-
cial exigir maior transparência nos algoritmos 
e responsabilizar as empresas para evitar a ero-
são dos direitos trabalhistas. Enfatizo a neces-
sidade de um engajamento crítico para garantir 
que a evolução tecnológica não perpetue injus-
tiças e incertezas no ambiente laboral.

Opacidade algorítmica,  
segregação epistêmica e alterações  

no conceito de trabalho
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Abstract 
How is algorithmic opacity shaping social 
practices and transforming our conception 
of work? In this article, I reflect on the im-
pact of learning algorithms that, by operating 
opaquely, have significant effects on the wor-
kplace. I analyze how the lack of transparency 
in automated decisions can compromise wor-
kers' rights and alter labor norms and practi-
ces. I highlight that algorithmic opacity often 
results in arbitrary decisions, marginalizing 
workers and promoting injustices in the wor-
kplace. I present a perspective that disruptive 
and opaque technologies modify the concep-
tual framework of work, generating insecurity 
and inequality. In conclusion, I assert that it is 
crucial to demand greater transparency in al-
gorithms and hold companies accountable to 
prevent the erosion of labor rights. I emphasize 
the need for critical engagement to ensure that 
technological evolution does not perpetuate 
injustices and uncertainties in the workplace.

Algorithmic opacity, 
epistemic segregation and changes  

in the concept of work
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1. Introdução

A tentativa de prever o futuro da humanidade 
diante do avanço tecnológico é uma pretensão 
arriscada e, por isso, não faz parte do objetivo 
do presente trabalho. Em vez disso, o objetivo 
é propor uma análise sobre os possíveis efei-
tos da mediação algorítmica na prática social 
do trabalho. Convém mencionar que apesar de 
fazer uma análise sobre o uso de tecnologias 
nas práticas sociais, o presente trabalho evita 
visões alarmistas e deterministas que sugerem 
cenários catastróficos provocados pela inteli-
gência artificial. Para isso, adota-se uma defini-
ção mais simples de artificialidade como algo 
que foi construído por um grupo de organis-
mos com um propósito específico (Romero, 
2024). Assim, ainda que se reconhece a não 
neutralidade da tecnologia, especialmente das 
tecnologias disruptivas que afetam o trabalho, 
defende-se que o modo de utilização dessa ar-
tificialidade reside nos seres humanos, que 
devem estar conscientes dos riscos e desafios 
éticos a ela relacionados (Romero, 2024). 

Com a ampliação dos sistemas sociais por 
meio da tecnologia, surgem novas dinâmicas 
e interações. Os sistemas sociais, incluindo os 
tecnológicos, são compostos por elementos in-
terdependentes que transformam as dinâmi-
cas e estruturas das práticas sociais (Romero, 
2024). Sob essa ótica, tecnologias como a inte-
ligência artificial (IA) impactam o trabalho ao 
introduzirem novos elementos —como novas 
formas de opacidade— nas práticas laborais. 
Nesse contexto, o problema central investigado 
neste artigo é o impacto da opacidade algorít-
mica —e novas formas de segregação como 
consequência dessa opacidade— sobre as prá-
ticas e valores do trabalho. Quando algoritmos 
opacos tornam-se mediadores de decisões no 
ambiente laboral, observa-se uma segregação 
epistêmica que compromete a autonomia e 
a transparência dessas práticas, perpetuando 

desigualdades e incertezas. A questão que se 
coloca é se essa opacidade —ao tornar o am-
biente de trabalho mais arbitrário e desigual— 
pode também alterar a concepção e o valor so-
cial do trabalho, deixando-o mais sucetível a 
práticas exploratórias e à erosão fragmentada 
dos direitos trabalhistas.

Uma perspectiva crítica sobre os efeitos da 
opacidade algorítmica no ambiente de traba-
lho sugere que essa característica dos algorit-
mos pode não apenas transformar práticas la-
borais, mas também modificar a noção mesma 
do próprio conceito de trabalho —isto é, como 
representamos o trabalho no mundo e como 
o comprendemos socialmente. A opacidade al-
gorítmica, ao dificultar o entendimento dos 
processos decisórios mediados por IA, reduz a 
capacidade dos trabalhadores de compreender, 
contestar ou participar efetivamente dessas de-
cisões. Em vez de explorar cenários especula-
tivos de uma possível dominação da IA, o pre-
sente trabalho enfatiza que os efeitos concretos 
e já visíveis da inteligência artificial exigem 
atenção, pois, em vez de eliminar empregos de 
forma abrupta, a IA vem contribuindo para a 
centralização de poder das empresas, intensifi-
cando desigualdades pré-existentes e limitando 
a autonomia dos trabalhadores (Kapoorsayash 
Kapoor e Narayananarvind Narayanan, 2023). 
Partindo da inspiração da noção de “disrupção 
conceitual” (Lohr, 2023), este trabalho propõe 
que a opacidade algorítmica desafia as normas 
e valores do trabalho, introduzindo nessa es-
fera da vida novos elementos que demandam 
uma reavaliação crítica e urgente dessa prática 
social. Para mitigar os efeitos prejudiciais da 
opacidade, torna-se essencial implementar re-
gulamentações que promovam a transparência 
e protejam os direitos dos trabalhadores.

Para desenvolver esta análise, inicialmente 
será apresentada uma definição de trabalho e 
dos valores envolvidos nesta prática social. Essa 
definição ajudará a relacionar as práticas labo-
rais normativas com os problemas gerados pela 
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opacidade algorítmica. Em seguida, será intro-
duzido o conceito de algoritmo e esclarecida a 
questão da opacidade associada a sistemas de 
aprendizado de máquina, que gera uma preo-
cupação epistêmica devido à dificuldade de 
entender como os algoritmos chegam aos re-
sultados classificatórios usados nos processos 
decisórios no ambiente de trabalho.

Na sequência, aborda-se diretamente a opaci-
dade algorítmica na mediação do trabalho. Em 
primeiro lugar, discute-se o aspecto sistêmico 
da opacidade e o potencial desta, quando apli-
cada em larga escala, de gerar resultados in-
desejáveis no contexto laboral, interferindo na 
realidade sociopolítica. Em segundo lugar, será 
explorado como as preocupações epistêmicas 
abrangem também valores não epistêmicos re-
lacionados ao impacto da opacidade, exempli-
ficados pela segregação epistêmica que afeta 
trabalhadores precarizados nas plataformas di-
gitais. O modelo de negócios dessas empresas 
demonstra como a tecnologia disruptiva pode 
gerar mal-estar laboral, corroendo os direitos e 
valores associados ao trabalho.

Com inspiração na perspectiva de Guido 
Löhr (2023), argumenta-se que as tecnolo-
gias socialmente disruptivas têm o potencial 
de modificar nossas concepções sobre concei-
tos estabelecidos. Se os processos decisórios no 
trabalho forem mediados por uma opacidade 
algorítmica sistêmica que resulta em conse-
quências indesejáveis, como a segregação epis-
têmica, e se a introdução de perturbações na 
realidade altera o conceito representado pela 
prática, então a deliberação mediada pela opa-
cidade pode contribuir para transformar tanto 
a prática social do trabalho quanto o conceito 
que ela representa.

Finalmente, este artigo argumenta que a opa-
cidade algorítmica mediando o trabalho é capaz 
de alterar a rede conceitual do trabalho, uma 
vez que nossos conceitos estão vinculados ao 
acesso tecnológico ao mundo. Mudanças nas 
normas e práticas sociais introduzidas pelo 

desenvolvimento tecnológico impactam a rede 
conceitual, afetando o próprio conceito de tra-
balho. A análise demonstrará como a transfor-
mação dessa rede começa com a introdução ou 
eliminação de novos conceitos e novas rela-
ções inferenciais entre os conceitos existentes. 
E assim começamos.

2. A prática social  
do trabalho

Para esboçar uma definição para a noção de tra-
balho, recorre-se à análise de Raymond Geuss 
(2021) no livro A Philosopher Looks at Work. 
Raymond Geuss (2021) propõe três componen-
tes centrais e comuns para designar uma ativi-
dade como trabalho: (i) exigir esforço mensu-
rável e extenuante —dependendo de condições 
físicas, psicológicas e estados de treinamento; 
(ii) suprir uma necessidade no sentido de sobre-
vivência individual e coletiva e (iii) participar 
de uma objetividade —no sentido de que pode 
ser entendido como um processo separado e 
com possibilidade de avaliação e execução in-
dependentes daqueles que o realizam. Além 
desses três componentes, Geuss (2021) também 
identifica mais três características adicionais 
para definir uma atividade como trabalho: (iv) 
ter distinção e independência em relação a ou-
tras atividades; (v) divergir de diversão, prazer 
ou brincadeira; (vi) contar com remuneração.

Por objetividade, Geuss (2021) refere-se a: a) 
possibilidade do trabalho seguir procedimentos 
objetivos e manipular coisas por meio de pro-
cessos mecânicos identificáveis em produção 
contínua; b) a possibilidade dos procedimentos 
realizados no trabalho poderem ser seguidos 
por outros em caso de substituição do traba-
lhador; e c) a capacidade do trabalhador agir de 
acordo com uma série de formas que podem 
ser identificadas com um resultado desejado. 
Para melhor compreensão, convém especificar 



131

OPACIDADE ALGORÍTMICA, SEGREGAÇÃO EPISTÊMICA  
E ALTERAÇÕES NO CONCEITO DE TRABALHO

V. 5 ⁄ N. 1 ⁄ JULHO DE 2024
PÁGINAS 126 A 147

CATARINA SPAGNOL

que "objetividade" aqui se refere ao caráter sis-
temático e replicável das tarefas realizadas no 
trabalho, de maneira a permitir sua análise e 
avaliação independente. Sob a perspectiva de 
Danaher e Nyholm (2021), essa objetividade 
pode ser compreendida como uma estrutura 
de tarefas que envolve a contribuição de um 
grande número de pessoas (os trabalhadores). 
Eles definem o espaço que estrutura essas tare-
fas como o espaço de trabalho.

Para o propósito desta análise, serão uti-
lizados integralmente os itens (i), (ii) e (iii) 
propostos por Geuss (2021). Essa escolha é 
basicamente pragmática, sendo os itens men-
cionados, segundo Geuss (2021), os mais co-
muns para designar uma atividade como traba-
lho. Considera-se que os demais seriam apenas 
complementos que podem variar segundo o 
tipo de atividade e que podem gerar desacordos. 
Por exemplo, certos trabalhos como a função de 
“influencer” não é exercida com independên-
cia de outros âmbitos da vida, pelo contrário, 
explora-se outros âmbitos, como a intimidade, 
para o ganho financeiro. Parte-se também da 
ideia de Marx (2010) de que o trabalho emerge 
na sociedade a partir dos seus modos de orga-
nização, como um processo entre o homem e 
a natureza. Adicionalmente, se considerará a 
visão de Danaher e Nyholm (2021) de que, do 
ponto de vista econômico, o trabalho envolve o 
desenvolvimento de competências específicas, 
referidas como "skills". Essas competências são 
habilidades técnicas e não técnicas adquiridas 
e aplicadas ao longo do tempo. Acredita-se que 
essas ideias podem ser combinadas para for-
mular uma definição conceitual de "trabalho" 
útil para a análise proposta. Assim, propõe-se 
que algo é trabalho (T) se e somente se: (i) T é 
um processo que nasce de uma dada organiza-
ção social X, (ii) T está envolvido em uma obje-
tividade P, (iii) T é uma atividade Q (que requer 
esforço ou gasto de energia que pode ser men-
surado, depende de condições físicas, psicoló-
gicas e estados de treinamento, se diferencia do 

lazer e consiste no desenvolvimento de com-
petências), (iv) T supre uma necessidade Y (seja 
biológica, econômica, por exemplo, a remune-
ração, ou psicológica).

Em outras palavras, T é trabalho se e somente 
se é um processo que nasce em uma dada or-
ganização social X dentro de uma objetividade 
P, subdividido em um tipo de atividade Q para 
suprir uma necessidade Y. Essa definição per-
mite uma visão abrangente do trabalho, inte-
grando aspectos teóricos e práticos. 

Além de definir o conceito, afirmar que uma 
prática social é considerada trabalho implica, 
segundo Horgan (2021), que essa prática segue 
um marco de direitos definidos politicamente. 
Esse marco faz do trabalho uma prática social 
regulamentada por um conjunto específico 
de leis e regulamentos que definem direitos e 
responsabilidades, como a Lei X e a Norma Y, 
que estabelecem diretrizes claras para a pro-
teção dos trabalhadores e a responsabilização 
dos empregadores (Horgan, 2021, p. 1113). Isso 
significa que a definição de trabalho não é ape-
nas teórica, mas também envolve a aplicação 
de normas e direitos específicos. Danaher e 
Nyholm (2021) destacam que o trabalho ocupa 
um espaço central na vida das pessoas.

Essas normas e direitos, reconhecidos  pela 
Organização Internacional do Trabalho —OIT 
(2004), fazem do trabalho uma parte central da 
vida e podem ser  ser sintetizados no conceito 
de "trabalho decente". Segundo a Organização 
Internacional do Trabalho, o trabalho decente 
deve: (i) “dignificar”, (ii) “permitir o desenvol-
vimento das capacidades individuais”, (iii) “dis-
tinguir-se de outros”, (iv) “cumprir com a lei”, 
(v) “remunerar justamente”, (vi) “não discri-
minar” e (vii) “cumprir com normas de prote-
ção social, diálogo e tripartismo”. A definição 
de trabalho decente inclui valores fundamen-
tais associados ao trabalho, “incluindo digni-
dade, realização, autonomia, mérito, distinção, 
responsabilidade, justiça, igualdade e comu-
nalidade”. Na perspectiva adotada aqui, esses 
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valores incluem, por exemplo, dignidade, rea-
lização, autonomia, mérito, distinção, respon-
sabilidade, justiça, igualdade e comunalidade. 
Antes de abordar o tema da opacidade algorít-
mica na mediação do trabalho, será realizada 
uma breve análise isolada do problema da opa-
cidade, examinando as suas causas e problemas.

2. O problema 
epistêmico da opacidade

Esta seção começa com a introdução da 
noção de algoritmo. Para isso, adota-se a defi-
nição de Hill citada por Tsamados et al. (2021) 
em The Ethics of Algorithms: Key Problems and 
Solutions. Segundo essa definição, um algoritmo 
é uma construção matemática composta por 
uma estrutura de controle finita, abstrata, efe-
tiva e imperativamente definida, que cumpre 
um propósito específico sob certas condições 
(Tsamados et al., 2021, p. 3). Para alcançar esse 
propósito, o algoritmo deve estar integrado 
em um sistema, que, por sua vez, é implemen-
tado em programas e aplicações (Mittelstadt et 
al., 2016, p. 2). Dentro de um sistema, o al-
goritmo — projetado pelo raciocínio humano 
— segue uma racionalidade que determina sua 
função de analisar um conjunto de dados de 
um domínio específico e, a partir disso, incor-
pora uma estrutura matemática abstrata por 
meio de processos operacionais (Mittelstadt et 
al., 2016, p. 2). No entanto, é importante ob-
servar que a complexidade e a opacidade dos 
algoritmos podem variar amplamente, o que 
nem sempre é refletido nas definições mais 
gerais. Justin Joque (2022) explica que Donald 
Knuth, cientista da computação, define "a arte 
da programação de computadores" como um 
sistema baseado em cinco requisitos: (i) a fini-
tude, pois um algoritmo tem um tempo limi-
tado para ser executado e concluído; (ii) a defi-
nição, pois cada passo do algoritmo é definido 

"rigorosamente e sem ambiguidade"; (iii) uma 
entrada, que constitui um processo de entrada 
que resulta em (iv) uma saída; e (v) "a efetivi-
dade do processo, marcada pela simplicidade 
de cada passo para uma compreensão fácil e 
possível execução" ( Joque, 2022, p. 67).

Os algoritmos podem ser de diferentes tipos, 
mas compartilham um ponto em comum, que 
é o "intento de trazer algo ao mundo material", 
seja esse algo uma ideia, um cálculo ou uma 
experiência anterior (Toscano, 2022, p. 50). 
Apesar da definição clara de algoritmos, a im-
plementação e a complexidade dos sistemas de 
aprendizado de máquina (ML — machine lear-
ning) podem levar a diferentes níveis de opaci-
dade. O foco, neste caso, está nos sistemas que 
utilizam algoritmos de aprendizado de máquina 
(ML). Esses sistemas, segundo Loi et al., "pas-
sam por um processo de treinamento baseado 
em dados digitais" (Loi et al., 2021, p. 13). Nos 
sistemas de ML, os algoritmos recebem dados 
de entrada (inputs) e, a partir deles, criam uma 
cadeia de dados que são avaliados como saídas 
(outputs) ( Joque, 2022, p. 45). A opacidade des-
ses sistemas pode variar de acordo com o tipo 
de modelo de ML e a complexidade do treina-
mento. É relevante notar que esses algoritmos 
são utilizados em programas e aplicações que 
automatizam processos deliberativos, como sis-
temas de classificação de crédito, uso clínico e 
análise de reincidência em sistemas de justiça 
e policiais (Loi et al., 2021, p. 13; Mittelstadt 
et al., 2016, p. 3). Neste trabalho, considera-
-se um processo deliberativo qualquer processo 
que envolve tomada de decisão, como decidir 
sobre ações em relação a situações específicas, 
por exemplo, a demissão de um funcionário. 
Quando algoritmos são usados em processos 
deliberativos, a dificuldade em entender como 
produzem suas decisões pode comprometer a 
transparência e a justiça.

A função classificatória dos sistemas de 
ML suscita algumas preocupações. Segundo 
Tsamados et al. (2021), essas preocupações se 
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dividem em duas categorias: (i) epistêmicas e 
(ii) normativas. As preocupações epistêmicas 
referem-se à evidência inconclusiva, inescru-
tável e incorreta. Por outro lado, as preocupa-
ções normativas estão relacionadas a resulta-
dos injustos e impactos transformadores. Além 
disso, Tsamados et al.(2021) também discutem 
a questão da rastreabilidade, que pode ser tanto 
epistêmica quanto normativa. No presente tra-
balho, o foco está na evidência inescrutável, as-
sociada à opacidade e à falta de transparência 
nos processos algorítmicos.

A evidência inescrutável, uma das preocupa-
ções éticas levantadas pela tecnologia algorít-
mica nos sistemas de aprendizado de máquina, 
resulta em opacidade. A opacidade ocorre por-
que os algoritmos de ML operam de maneira 
que o processo interno de tomada de decisão 
não é plenamente compreendido nem expli-
cado. Para compreender melhor a opacidade, 
é necessário retornar ao tema dos algoritmos 
de aprendizado. Nos sistemas de aprendizado, 
os algoritmos passam por um processo de ca-
pacitação e treinamento que pode ser descrito 
técnicamente como o desafio de “melhorar al-
guma medida de desempenho P ao executar 
uma tarefa T, por meio de algum tipo de ex-
periência de treinamento E" (Loi et al., 2021, 
p. 254). No entanto, a capacidade de aprimo-
rar o desempenho pode ser limitada pela difi-
culdade em interpretar os processos internos 
do algoritmo. Na prática, isso ocorre porque 
o processo de programação algorítmica en-
volve etapas como a entrada e a saída de dados. 
Durante o treinamento, os dados são inseri-
dos (entrada) e, posteriormente, integrados 
em uma infraestrutura que gera novas previ-
sões (saída), automatizando decisões (Loi et al., 
2021, p. 255). Assim, o sistema opera como um 
"motor cognitivo" (Loi et al., 2021, p. 255) que  
que processa os dados de entrada e classifican-
do-os para a tomada de decisão (Burrell, 2016, 
p. 1). Esse funcionamento confere aos sistemas 
um certo grau de autonomia (Mittelstadt et al., 

2016, p. 3). No entanto, esse grau de autono-
mia aliado à dificuldade de interpretação pode 
resultar em decisões que não são totalmente 
compreendidas, gerando um nível de opaci-
dade preocupante.

Loi et al (2021) afirmam que os processos 
deliberativos em algoritmos de aprendizado 
operam dentro de um limite epistêmico que 
impede a compreensão completa de seus pro-
cessos internos, tornando-os inescrutáveis. De 
acordo com Loi et al. (2021, p. 256), "uma ex-
plicação sobre X é eficaz quando o que é expli-
cado sobre X é claro e acessível para as pessoas 
que desejam entender X". Porém, a inescrutabi-
lidade dos sistemas de ML pode comprometer 
essa clareza e, consequentemente, a eficácia co-
municativa. Esse fator deve-se principalmente 
à falta de transparência no "comportamento do 
sistema algorítmico" (Loi et al., 2021, p. 256). 
Esse problema não seria crítico caso as decisões 
baseadas em ML não impactassem direta ou in-
diretamente a vida das pessoas. Contudo, elas 
têm um impacto significativo.

O conceito de transparência algorítmica é de-
finido pela sua eficácia comunicativa. Se a co-
municação fornece as "informações essenciais 
necessárias" para explicar o design do sistema 
de forma satisfatória, então ela é transparente 
(Loi et al., 2021, p. 257). Isso é crucial para de-
terminar se as decisões algorítmicas são "moral-
mente arbitrárias" (Loi et al., 2021, p. 260). Para 
entender o que constitui uma decisão moral-
mente arbitrária, é importante compreender o 
conceito de moral. Segundo González e Teixidó 
(2023) em “Derechos, deberes, justicia y simetría 
moral desde una filosof ía científica”, a moral pode 
ser vista como um conjunto de normas sociais, 
construídas individual ou coletivamente, com 
o propósito de motivar ações ou inibições em 
situações envolvendo valores humanos em con-
flito. Nesse contexto, a moral orienta o com-
portamento humano quando diferentes valores 
estão em jogo. Os algoritmos, ao reproduzi-
rem sistemas de regras que orientam decisões, 
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podem incorporar elementos de teor moral. A 
arbitrariedade dessas decisões, portanto, pode 
surgir (i) da reprodução de sistemas morais 
desiguais e (ii) da falta de transparência sobre 
as regras seguidas pelos algoritmos. González 
e Teixidó (2023) argumentam que a equidade 
moral busca o equilíbrio simétrico entre nor-
mas estabelecidas socialmente. Assim, se apli-
camos essa ideia para nosso tema, podemos 
afirmar que a arbitrariedade algorítmica viola 
princípios morais ao gerar ou perpetuar dese-
quilíbrios já existentes. Os algoritmos de ma-
chine learning aprendem com os dados que lhes 
são fornecidos durante o treinamento. Se esses 
dados refletirem preconceitos e desigualda-
des da sociedade, as decisões algorítmicas ten-
derão a replicar essas distorções. Por exemplo, 
um algoritmo treinado com dados históricos de 
contratações pode associar cargos de liderança 
predominantemente ao gênero masculino, dis-
criminando candidatas mulheres.

A transparência é, portanto, fundamental para 
permitir que as partes interessadas compreen-
dam e avaliem as decisões algorítmicas de forma 
adequada. Se a comunicação falha em fornecer 
as informações necessárias, a transparência não 
é alcançada, resultando em opacidade. A opaci-
dade dos sistemas algorítmicos é uma preocu-
pação epistêmica central, pois a dificuldade em 
entender como os algoritmos chegam a deter-
minadas conclusões pode levar a decisões mo-
ralmente arbitrárias (Burrell, 2016, p. 1).

Alguns autores, como Ferreira (2021), argu-
mentam que a opacidade não é um problema 
sério, pois a natureza inescrutável dos siste-
mas algorítmicos não representa maior risco 
de arbitrariedade do que as decisões humanas. 
Ferreira defende que, apesar dos desafios epis-
têmicos, os sistemas de ML podem ser justos 
e eficazes em processos deliberativos. Contudo, 
mesmo reconhecendo que os algoritmos 
podem produzir resultados justos em certos 
casos, a opacidade continua sendo uma preocu-
pação ética relevante. A falta de compreensão 

dos processos internos pode gerar sérias impli-
cações éticas, especialmente em contextos que 
exigem justiça e responsabilidade. Portanto, é 
crucial abordar a opacidade de forma crítica 
e abrangente, assegurando que os sistemas de 
aprendizado de máquina sejam empregados de 
maneira ética e responsável, particularmente 
em ambientes onde as decisões afetam direta-
mente a vida das pessoas.

3. A prática social do 
trabalho mediada pela 
tecnologia algorítmica

Até aqui, as noções de trabalho e opacidade 
foram discutidas separadamente. Agora, é ne-
cessário integrá-las para avançar em direção à 
proposta do presente trabalho. Como mencio-
nado, algo pode ser considerado trabalho se e 
somente se é um processo que surge em uma 
organização social X e se envolve em uma ob-
jetividade P, dividida em um tipo de atividade 
Q para suprir uma necessidade Y. Discutir a 
mediação algorítmica no trabalho é examinar 
como os sistemas algorítmicos estão presentes 
na objetividade do ambiente laboral, influen-
ciando as regras e protocolos que determinam 
a atividade em questão. 

Se um sistema de aprendizado algorítmico 
classifica dados em um domínio específico, os 
processos deliberativos relacionados a esse do-
mínio são impactados pela natureza dessa clas-
sificação. No contexto do trabalho, quando os 
processos inferidos por sistemas classificató-
rios são opacos, isso afeta diretamente o do-
mínio laboral, potencialmente gerando arbitra-
riedade, uma vez que as decisões seguem um 
processo não transparente. Decisões arbitrá-
rias podem levar a consequências indesejáveis, 
como a segregação epistêmica, que, neste es-
tudo, é entendida como a divisão de indivíduos 
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em grupos com acesso desigual a informações 
e conhecimentos. A segregação epistêmica re-
presenta um desafio para a democracia ao li-
mitar a diversidade de perspectivas, dificultar 
a construção de conhecimento compartilhado 
e comprometer a qualidade do debate público 
e da tomada de decisões coletivas. Antes de ex-
plorar a segregação epistêmica em mais pro-
fundidade, é importante esclarecer os tipos de 
trabalho mediado por sistemas algorítmicos.

Exemplos de funções laborais mediadas 
por algoritmos incluem processos de seleção 
de trabalhadores (Páez e Ramírez-Bustamante, 
2022), avaliações de desempenho e produtivi-
dade em plataformas de entrega de alimentos 
como Glovo, Deliveroo e UberEats, e até sistemas 
para aplicação de medidas disciplinares e de-
missões (Asquerino Lamparero, 2022). Essas 
classificações têm impactos concretos: influen-
ciam a contratação, a remuneração e a desativa-
ção de trabalhadores (Suarez, 2023). 

Retornando à questão da segregação, enten-
demos que ela é uma consequência da opaci-
dade algorítmica. Portanto, antes de abordá-la 
diretamente, é preciso esclarecer o conceito de 
opacidade algorítmica no contexto sistêmico.

3.1. A opacidade 
algorítmica sistêmica

Ferreira (2021) argumenta que a opacidade faz 
parte da natureza dos algoritmos e, por si só, 
não é problemática. Burrell (2016), por sua vez, 
identifica três formas de opacidade: (i) opaci-
dade por direito de propriedade, associada à 
proteção corporativa e ocultamento institucio-
nal (Burrell, 2016, p. 3); (ii) opacidade por "anal-
fabetismo técnico", que exige conhecimento 
especializado para decodificar algoritmos; e 
(iii) opacidade resultante do desajuste entre o 
aprendizado de máquina e a interpretação hu-
mana (Burrell, 2016, p. 2). Essas formas ajudam 

a compreender por que Ferreira (2021) defende 
que sempre haverá algum grau de opacidade. 
Contudo, essa perspectiva não é suficiente.

Creel e Hellman (2022) argumentam que o 
problema da opacidade é sistêmico, não isolado. 
Quando a opacidade se torna sistemática em 
grande escala, ocorre uma aplicação uniforme 
de classificações que pode resultar em segrega-
ção social e econômica, o que as autoras cha-
mam de opacidade epistêmica sistêmica. Esse 
problema começa com o monopólio de forne-
cedores privados que projetam a maioria dos 
sistemas algorítmicos, padronizando precon-
ceitos e critérios de design (Creel e Hellman, 
2022, p. 1).

A análise de Creel e Hellman (2022) per-
mite avaliar a dimensão do uso desses siste-
mas no contexto do trabalho. Por exemplo, a 
concentração de controle e a falta de transpa-
rência nos sistemas algorítmicos utilizados por 
plataformas digitais de entrega de alimentos 
ilustram como a opacidade pode levar ao que 
Stuart et al. (2023) chamam de um "mal-es-
tar laboral" (p. 3). Com poucas grandes empre-
sas dominando o setor, a falta de transparên-
cia nos critérios de avaliação pode resultar em 
práticas uniformemente prejudiciais. Segundo 
o documento  “Infografía—Panorámica de las 
plataformas digitales en la UE” (2023), havia 
28,3 milhões de trabalhadores de plataformas 
digitais na União Europeia em 2022 e a expec-
tativa é que esse número atinja 43 milhões até 
2025. Se nenhuma mudança for implementada, 
mais pessoas estarão sujeitas a ambientes digi-
tais marcados pela opacidade e segregação.

Portanto, a perspectiva de Creel e Hellman 
(2022) sugere que, quando aplicada uniforme-
mente em larga escala, a opacidade sistêmica 
afeta não apenas o ambiente de trabalho, mas 
toda a realidade sociopolítica. Esse impacto se 
dá de dentro — da objetividade tecnológica das 
empresas — para fora, afetando o mundo so-
ciopolítico, como ilustrado na imagem abaixo:
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Figura 1: Visão global e sistêmica da 
mediação algorítmica no trabalho
Fonte:Elaborada pela autora (2024)

função dos critérios objetivos. Por fim, a opa-
cidade dos algoritmos pode também impactar 
a satisfação das necessidades dos trabalhado-
res (iv) ao enfraquecer as normas que tradicio-
nalmente garantem remuneração justa e segu-
rança no trabalho. Dessa forma, os elementos 
que constituem o conceito de trabalho são al-
terados, pois o caráter opaco dessas tecnologias 
redefine as expectativas sobre o que constitui 
um “trabalho decente” e digno de reconheci-
mento social, comprometendo valores centrais 
como autonomia, justiça e igualdade.

Em resumo, a prática social do trabalho me-
diada pela tecnologia algorítmica é impactada 
por processos deliberativos caracterizados pela 
opacidade, levando à arbitrariedade e à segrega-
ção epistêmica. Como discutido, essa segregação 
é evidente em processos de seleção e avaliação, 
muitas vezes projetados por poucos fornecedo-
res que seguem padrões que exacerbam injusti-
ças e limitam a compreensão dos trabalhadores 
sobre as decisões que os afetam. A opacidade fa-
vorece as empresas, prejudica os trabalhadores 
e limita a capacidade de contestação.

3.2. Opacidade 
epistêmica e segregação 

epistêmica

De acordo com Sullivan (2022), as preocupa-
ções epistêmicas relacionadas à opacidade tam-
bém envolvem valores não epistêmicos, como 
a preocupação por justiça, responsabilidade e 
equidade. A complexidade dos modelos algo-
rítmicos de aprendizado automático dificulta a 
explicação de como chegam às suas conclusões. 
Isso é particularmente relevante em contextos 
em que esses modelos influenciam decisões 
significativas, como as que afetam trabalhado-
res em processos de seleção e gestão de pes-
soal. Considerando as preocupações epistêmicas 

Voltando a definição de trabalho apresen-
tada na parte 1 do presente trabalho, o que se 
pode mencionar é que ao tornar-se parte in-
tegrante das estruturas de trabalho, os algorit-
mos inserem-se no processo social em que o 
trabalho é produzido, transformando a orga-
nização do próprio ambiente laboral (condição 
(i) do conceito). A interferência dessa tecnolo-
gia gera um novo tipo de objetividade (ii), cen-
trada nas decisões automatizadas que escapam 
à compreensão direta dos trabalhadores e, com 
isso, introduzem arbitrariedades e segregações 
epistêmicas que prejudicam a transparência. 
Além disso, o esforço e o gasto de energia dos 
trabalhadores (iii) são medidos e monitorados 
por sistemas algorítmicos que determinam as 
métricas de produtividade e desempenho sem 
transparência, limitando a autonomia dos tra-
balhadores para ajustar suas competências em 
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como a dificuldade de entender os processos de 
classificação dos sistemas, a falta de explicações 
claras compromete a transparência das infor-
mações que afetam a vida das pessoas (Sullivan, 
2022, p. 6). Essa ausência de clareza afeta a ca-
pacidade de explicação, prejudicando sistemati-
camente os interesses dos trabalhadores.

Para ilustrar casos concretos, considere as 
plataformas digitais. Uma carta do sindicato 
dos trabalhadores dessas plataformas na França 
revela que a opacidade impede a compreensão 
de como as tarifas horárias são definidas, difi-
cultando a avaliação e reivindicação de valo-
res justos (Suarez, 2023). Além disso, a falta de 
clareza nos critérios de desativação repentina 
das plataformas impede os trabalhadores de 
questionar tais decisões. O relatório Algorithmic 
Management: Opportunities for Collective Action 
(UNI Global Union, 2023) aponta que os siste-
mas algorítmicos monitoram rigorosamente o 
desempenho, impondo metas frequentemente 
irreais e afetando a saúde física e mental dos 
trabalhadores. Dubal (2023) observa que, na 
plataforma Uber, a opacidade nos cálculos de 
pagamento promove discriminação salarial, re-
sultando em desigualdades injustificadas. Essa 
falta de transparência intensifica a segregação 
epistêmica, prejudicando a capacidade dos tra-
balhadores de compreenderem as causas das 
diferenças salariais. Portanto, a opacidade sis-
têmica afeta negativamente a dimensão labo-
ral, refletindo-se em vários países e contextos. 
Esse problema não se restringe a casos especí-
ficos, mas é um fenômeno global com amplas 
implicações.

Além disso, Páez e Ramírez-Bustamante 
(2022) destacam que a opacidade algorít-
mica afeta processos de contratação e avalia-
ção de desempenho. Algoritmos de seleção 
podem perpetuar preconceitos ao basear-se 
em dados que refletem desigualdades sociais. 
Consequentemente, certos grupos são excluí-
dos de oportunidades de emprego, enquanto 
outros são favorecidos por critérios opacos e 

injustos. Avaliações de desempenho também 
sofrem com a falta de transparência, dificul-
tando a contestação de decisões e o entendi-
mento de como melhorar dentro dos parâme-
tros das plataformas. Essa opacidade contribui 
para a segregação epistêmica, privando os tra-
balhadores das informações necessárias para 
compreender seus direitos e desempenho.

A combinação dessas formas de opacidade — 
que vai desde a propriedade e o analfabetismo 
técnico até o desajuste epistêmico sistêmico — 
revela um quadro complexo onde a transpa-
rência e a equidade no ambiente de trabalho 
são comprometidas. Portanto, abordar critica-
mente esse fenômeno e implementar soluções 
que promovam a transparência são medidas es-
senciais. Tais soluções podem incluir regula-
mentações mais rigorosas sobre algoritmos em 
processos laborais e práticas que assegurem de-
cisões mais justas e compreensíveis.

Em resumo, a análise da opacidade algorít-
mica e seus impactos sistêmicos revela a ne-
cessidade urgente de ações para garantir que as 
tecnologias utilizadas no trabalho sejam pro-
jetadas e aplicadas de maneira transparente e 
equitativa. Somente assim é possível mitigar os 
efeitos prejudiciais da segregação epistêmica e 
assegurar que o trabalho mediado por algorit-
mos respeite os direitos e a dignidade dos tra-
balhadores, promovendo um ambiente de tra-
balho mais justo e inclusivo.

3.3. Alterações no 
conceito de trabalho

Antes de discutir os impactos da opacidade al-
gorítmica nas práticas laborais, é importante 
reconhecer, como argumenta Stephanie Hare 
(2022, p. 16), que a tecnologia não é neu-
tra. Hare entende a tecnologia como parte 
do que nos torna humanos e destaca que ela 
media a relação entre cidadãos e governos, 
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consumidores e empresas, entre outros. Além 
disso, Hare (2022, p. 42 e 43) argumenta que a 
tecnologia não é apenas uma ferramenta, mas 
um sistema complexo que envolve aspectos 
como racionalidade, poder, controle, lingua-
gem e conhecimento. Nesse sentido, Hare con-
sidera que o termo "caixa preta", usado para 
descrever a falta de transparência dos siste-
mas algorítmicos também pode ser apropriado 
para representar o desconhecimento sobre o 
funcionamento do sistema, o que dificulta não 
só a compreensão de seus processos internos, 
mas também a previsão de como o uso con-
tínuo do sistema pode afetar a realidade ao 
longo do tempo (Hare, 2022, p. 59).

Embora seja fascinante refletir sobre as pos-
síveis mudanças que a tecnologia pode pro-
vocar na realidade, o objetivo aqui é analisar 
especificamente a opacidade algorítmica na 
mediação do trabalho. Em vez de explorar as 
múltiplas implicações dessa mediação, a análise 
se concentrará em refletir em como os meca-
nismos de representação podem ser afetados. 
Interessa pensar como as pequenas mudanças 
na normatividade das práticas laborais podem 
influenciar em como representamos a prática 
que conhecemos como trabalho. Considerando 
que a linguagem se organiza em um sistema de 
representações, o objetivo não é apenas discu-
tir o trabalho como prática social, mas também 
como um conceito que envolve interações ob-
jetivas e estruturadas, passíveis de análise. 

Inspirada na perspectiva de Guido Löhr 
(2023) sobre como as tecnologias socialmente 
disruptivas podem mudar nossas concepções 
de determinados conceitos, argumenta-se que, 
se os processos deliberativos no trabalho são 
mediados por uma opacidade algorítmica que 
gera efeitos indesejáveis, como a segregação 
epistêmica sistêmica, e se a introdução de per-
turbações na realidade pode mudar o conceito 
que essa prática representa, então a deliberação 
mediada pela opacidade pode contribuir para 
transformar tanto a prática social do trabalho 

quanto o conceito associado a ela. Em outras 
palavras, quando produz segregação epistêmica, 
a opacidade sistêmica pode transformar não 
apenas a prática social conhecida como traba-
lho, mas também a nossa concepção do traba-
lho e dos valores que ele representa. De ma-
neira semelhante, Horgan (2021) propõe que 
o deslocamento do conceito de trabalho em 
múltiplas direções — como trabalho emocio-
nal, trabalho autônomo, etc. — adiciona novos 
elementos (ou novos conceitos) ao conceito 
principal, alterando assim como o assimilamos 
e representamos. 

Hare (2022) afirma que a tecnologia faz parte 
do que nos torna humanos, e Löhr (2023) des-
taca que, de acordo com os filósofos da tec-
nologia, nosso acesso ao mundo ocorre neces-
sariamente através da mediação tecnológica. 
Löhr sugere que nossos conceitos estão en-
volvidos nesse acesso, implicando que discu-
tir o desenvolvimento tecnológico é também 
discutir nosso aparato conceitual. A tecnologia 
socialmente disruptiva (TSD) é definida como 
aquela que provoca modificações significativas 
nas práticas sociais, gerando grandes transfor-
mações (Rueda, 2021, p. 6). Por essa definição, 
as plataformas digitais podem ser consideradas 
tecnologias socialmente disruptivas. Quando 
aplicadas ao trabalho, essas tecnologias causam 
mudanças e perturbações na percepção socio-
política que o trabalho representa. O exemplo 
das plataformas ilustra como casos específicos 
de opacidade podem resultar em segregação 
epistêmica que afeta uma classe social especí-
fica, criando perturbações no ambiente laboral.

Löhr (2023) destaca que qualquer altera-
ção em nossas percepções sobre um conceito 
provoca mudanças na forma como pensamos 
sobre ele. Partindo dessa ideia, argumenta-se 
que a opacidade dos sistemas algorítmicos pode 
transformar nossa percepção sobre o traba-
lho, conduzindo a alterações futuras em nosso 
entendimento do conceito. Uma perturbação 
pode ser definida como qualquer alteração no 
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estado atual. Em outras palavras, rupturas gra-
dativas na prática social do trabalho têm po-
tencial para modificar nossa percepção dessa 
dimensão social, resultando em mudanças con-
ceituais. Não se pode afirmar se essas mudan-
ças serão positivas ou negativas. Löhr (2023) 
usa o exemplo do ventilador mecânico para 
ilustrar como a tecnologia alterou nossa com-
preensão sobre a morte — antes definida por 
critérios cardiopulmonares, agora por parâ-
metros neurológicos. As transformações nas 
condições objetivas do trabalho, como as mu-
danças tecnológicas e sociais, influenciam dire-
tamente a estrutura e as práticas que o definem. 
Dessa forma, a percepção alterada do trabalho, 
resultante da interferência de tecnologias com-
plexas e opacas, pode conduzir a modificações 
gradativas em sua conceituação, assim como a 
introdução de novos critérios de avaliação.

Löhr (2023, p. 1) explica que o desenvolvi-
mento tecnológico pode alterar a compreen-
são dos propósitos e normas de um conceito, 
gerando mudanças sociais e morais significa-
tivas. Quando ocorre uma mudança em torno 
de um conceito, há uma ruptura que afeta 
nosso entendimento sobre ele, levando à "in-
certeza classificatória" (Löhr, 2023, p. 1). Isso 
implica uma incerteza nas condições usadas 
para classificar o conceito. Por exemplo, a dis-
criminação salarial enfrentada por trabalhado-
res de plataformas ilustra como práticas dis-
criminatórias podem violar normas de não 
discriminação e segurança no trabalho, in-
troduzindo novos elementos como instabili-
dade e desigualdade. Essas mudanças podem, 
gradualmente, minar os direitos trabalhis-
tas e contribuir para alterações na definição. 
À luz dessas considerações, podemos afirmar 
que as perturbações na realidade laboral, tais 
como mudanças tecnológicas, sociais ou polí-
ticas, podem contribuir para alterar o conceito 
de trabalho ao modificar as condições objeti-
vas em que ele ocorre, afetando a estrutura de 
suas práticas, as relações entre trabalhadores 

e empregadores, e as formas de organização e 
distribuição das tarefas.

Nesse ponto do presente trabalho, é perti-
nente apresentar um exemplo mais empírico 
de como ocorre uma mudança no próprio 
conceito de trabalho.1 No capítulo intitulado 
“Why and How Precarious Workers Support Neo-
illiberalism” do livro “Beyond Neoliberalism and 
Neo-illiberalism”, Rosana Pinheiro-Machado 
(2024) afirma que trabalhadores de plataforma 
de baixa renda no Brasil, apesar da situação de 
precariedade, identificam-se com o discurso 
de empreendedorismo promovido pelas plata-
formas digitais. De acordo com os estudos de 
Pinheiro-Machado (2024), realizados ao longo 
de 23 anos, há uma incorporação dos valo-
res relacionados às práticas empreendedoras 
entre esses trabalhadores. Entre esses valores, 
podemos mencionar a valorização da autono-
mia e da responsabilidade individual na busca 
pela prosperidade. Segundo a autora, essa al-
teração na perspectiva faz com que a respon-
sabilidade pela desigualdade não recaia sobre 
o Estado, mas sim sobre o esforço do indiví-
duo. Nesse sentido, há uma transferência de 
responsabilidade na percepção do conceito de 
trabalho. Pinheiro-Machado (2024) explica 
que, de acordo com seus estudos, a maioria 
desses trabalhadores considera que um traba-
lho convencional, ou seja, aquele em que se 
trabalha para outra pessoa, é visto como si-
nônimo de acomodação na vida. Em outras 
palavras, o trabalho convencional não é mais 
valorizado e foi substituído pela valorização 
do empreendedorismo. Segundo Pinheiro-
Machado (2024), houve uma transformação 
na percepção da ascensão social via trabalho, 
onde, se antes se valorizava a estabilidade e 
segurança de um emprego, hoje valoriza-se 
a promessa de sucesso por meio do trabalho 
duro (entendido como a normalização da pre-
cariedade) e da prática do empreendedorismo. 
A autora conclui que a precariedade econô-
mica favorece a adesão dos trabalhadores aos 
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tipos de trabalho fomentados pelas platafor-
mas. Podemos afirmar que esse exemplo ilus-
tra bem a ideia de mudança conceitual.

Nesse contexto, podemos observar que a in-
trodução de novos valores nas normas da prá-
tica laboral, como a autonomia e a responsabi-
lidade pessoal sobre a desigualdade, contribui 
para a erosão dos valores anteriores. Isso pode 
ser facilmente relacionado às perspectivas de 
segregação e opacidade mencionadas ante-
riormente. Nesse caso, a opacidade contribui 
para criar um ambiente de trabalho em que os 
processos decisórios são vistos como arbitrá-
rios, o que leva à desconfiança e ao enfraque-
cimento das normas laborais convencionais. 
Por sua vez, o enfraquecimento das normas 
laborais convencionais afeta a forma como o 
trabalho é representado e compreendido so-
cialmente, enfatizando a individualidade e o 
empreendedorismo em detrimento de valores 
como segurança e transparência. Vale também 
mencionar que, no que diz respeito à opaci-
dade, o limite ao acesso dos trabalhadores às 
informações sobre os critérios e métodos usa-
dos para decisões que afetam suas vidas re-
força a desigualdade e tende a fomentar um 
ambiente de desigualdade, transferindo a res-
ponsabilidade para o indivíduo em vez do sis-
tema e dos mediadores. Isso pode contribuir 
para a percepção equivocada de que a con-
dição de precariedade é uma falha pessoal, e 
não uma alteração nas normas sociais. Por fim, 
o que podemos observar é que segregação e 
opacidade contribuem para a normalização de 
práticas precárias e desiguais, influenciando a 
forma como o trabalho é entendido. A intro-
dução de novos elementos, como a autonomia 
e a responsabilidade individual pelo próprio 
sucesso financeiro, tal como impulsionada 
pelas plataformas digitais na prática social do 
trabalho, conforme destacada por Pinheiro-
Machado (2024), é um exemplo de como a 
opacidade e a segregação contribuem para 
transformar a percepção coletiva do trabalho, 

fazendo com que elementos como estabilidade 
e proteção sejam substituídos por flexibilidade 
e autossuficiência.

Segundo Löhr (2023, p. 2), a perspectiva de 
mudança num conceito X qualquer surge a par-
tir da introdução de novos elementos na rede 
de conceitos relacionada a X. A mudança em 
uma rede conceitual começa com a introdução 
ou eliminação de conceitos nela ou por causa 
de novas relações inferenciais entre concei-
tos já existentes. Löhr observa que a mudança 
pode ocorrer mesmo quando alguns "concei-
tos individuais" da rede permanecem estáveis. 
Conforme o argumento de Löhr, pequenas mu-
danças na rede conceitual gradualmente cau-
sam perturbações na percepção da normativi-
dade, resultando em uma erosão sistêmica e 
gradual. Segundo Löhr, nossas concepções e 
formas de aplicar um conceito variam entre 
pessoas e refletem muitas das nossas crenças, 
mudando conforme aprendemos, vivencia-
mos e conhecemos o mundo (Löhr, 2023, p. 
2). Portanto, mudanças nas normas e práticas 
sociais alteram o conteúdo da rede conceitual, 
alterando assim o conceito mesmo (Löhr, 2023, 
p. 3). É possível ilustrar esse processo da se-
guinte maneira:
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Figura 2: A opacidade 
algorítmica sistêmica 
introduz perturbações 
nas normas sociais, 
produzindo alterações 
na rede de conceitos 
do trabalho
Fonte: Elaborado pela autora (2024)

Figura 3: De maneira 
diferente da figura 2, 
essa imagem ilustra 
uma perspectiva de 
interconectividade, 
onde cada processo 
pode interferir no 
outro, contribuindo 
assim para a introdução 
de perturbações
Fonte: Elaborado pela autora (2024)

No entanto, se pensamos no contexto de 
não-neutralidade tecnológica, é razoável afir-
mar que esse processo pode, de fato, ser retroa-
limentado.2 Pensar desde uma perspectiva de 
retroalimentação sugere que uma vez alterada, 
a rede de conceitos sobre o trabalho pode in-
fluenciar a forma como novos algoritmos são 
desenvolvidos e implementados. Essa perspec-
tiva de continuidade permite repensar o pro-
cesso descrito na figura 2 de uma maneira que 
permite contemplar também a visão de um sis-
tema interconectado e não só uma sequência 

linear. Essa perspectiva encontra-se ilustrada 
na figura 3 a continuação. É importante res-
saltar que se pensada desde uma perspectiva 
de interconectividade, a relação entre a rede 
conceitual sobre o trabalho, as práticas norma-
tivas, a prática individual, a opacidade tecnoló-
gica relacionada com o trabalho e a opacidade 
algorítimica ressaltaria que, assim como os al-
goritmos influenciam as normas e percepções 
sobre o trabalho, as mudanças nessas normas 
e conceitos também podem redefinir a forma 
como os algoritmos são projetados e utilizados.
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Nas duas perspectivas (linear ou de interco-
nectividade), essa maneira de considerar como 
um desenvolvimento tecnológico pode alterar 
nossa concepção coletiva sobre um determi-
nado conceito é interessante. No entanto, na 
filosofia da linguagem, não há consenso sobre 
como possuímos conceitos, especialmente os 
mais abstratos, como liberdade, justiça, poder, 
trabalho, etc. Autores como Cappelen (2016), 
Soysal (2020) e Löhr (2019) sugerem que a 
posse de um conceito está conectada ao am-
biente social. Se isso for verdade, então deve 
haver um grau de disposição para ajustar cren-
ças em conformidade com mudanças no con-
texto do ambiente (Soysal, 2020, p. 7).

É interessante a ideia de que Löhr defende 
a relação entre mudanças tecnológicas social-
mente significativas e a mudança na rede con-
ceitual (Löhr, 2023, p. 4), convidando-nos a 
pensar que os conceitos não possuem apenas 
uma condição de aplicação, mas também podem 
ter consequências de sua aplicação. Portanto, se 
aceitarmos que a tecnologia não é neutra, de-
vemos estar atentos às consequências sociais e 
às mudanças nas consequências da aplicação, 
ou seja, à relação inferencial entre os conceitos 
(Löhr, 2023, p. 4) relacionados ao trabalho. 

Considere o caso das plataformas digitais e a 
segregação imposta aos trabalhadores que so-
frem as consequências de práticas de precariza-
ção laboral. O fato de que um grupo de pessoas 
precisa se submeter ao modelo de negócios im-
posto por essas empresas cria um dilema moral 
para a sociedade: permitiremos que algumas 
pessoas trabalhem à margem da justiça traba-
lhista sem seus direitos laborais garantidos? 
Segundo Danaher e Saetra (a publicar), um dos 
efeitos negativos da tecnologia é a imposição de 
uma pressão sobre as decisões, limitando-as. No 
caso concreto mencionado, essa flexibilização 
dos direitos representa uma mudança em nos-
sos valores que gera novas permissões. 

Nesse sentido, é possível questionar: O que 
acontecerá se interrompemos nossas práticas e 

normas sociais que garantem direitos no traba-
lho, como o direito à não discriminação ou à 
segurança? O que acontecerá se adicionarmos 
um novo contexto tecnológico à realidade so-
ciopolítica que possibilita aceitar o não cum-
primento dos direitos no marco legal do tra-
balho? E será que isso já não está ocorrendo 
de forma sistêmica na dinâmica de trabalho 
promovida, por exemplo, pelo modelo de ne-
gócios utilizado pelas plataformas digitais? 
Essas questões não são fáceis de responder. 
Para complementar, não se pode deixar de co-
mentar que Cristina Bicchieri (2005) faz uma 
consideração muito relevante sobre mudan-
ças normativas. Ela supõe que mudanças nor-
mativas ocorrem não apenas por alteração das 
regras, mas também através da adaptação dos 
comportamentos às novas normas e às expec-
tativas sociais em torno delas. Assim, a dinâ-
mica de trabalho mediada por algoritmos pode 
não apenas transformar práticas, mas também 
redefinir nossas expectativas e normas sociais 
relacionadas ao trabalho.

4. Conclusão 

A modo de conclusão, vale a pena reforçar 
que este trabalho tentou analisar como a opaci-
dade algorítmica —ao distanciar trabalhadores 
dos processos decisórios e obscurecer as bases 
de decisões automatizadas— pode contribuir 
para transformar a própria noção de trabalho. 
A opacidade erige uma barreira entre trabalha-
dores e empresas  e com isso, promove uma 
segregação epistêmica que ameaça a democra-
cia no ambiente laboral ao promover injus-
tiças. Como examinado ao longo do texto, o 
problema não é meramente técnico, mas es-
trutural, uma vez que a opacidade algorítmica 
altera as normas de trabalho e a forma como os 
trabalhadores exercem sua autonomia e enten-
dem o papel do trabalho na esfera social. 
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Segundo a forma como este problema foi 
exposto aqui, entende-se que o enfrentamento 
desses desafios passa pela implementação de 
regulamentações de transparência algorít-
mica. Essa implementação pode espelhar-se em 
exemplos práticos das políticas. Nos Estados 
Unidos, a New York City Local Law 144 (DCWP, 
s.d.) da cidade de Nova Iorque tem o objetivo 
de combater a discriminação no emprego atra-
vés da proibição do uso de ferramentas auto-
matizadas de decisão de emprego (Automated 
Employment Decision Tools —AEDTs) a menos 
que a ferramenta tenha sido submetida a uma 
auditoria de viés, que deve ser tornada pública, 
e que certos avisos sejam fornecidos aos can-
didatos ou funcionários. O objetivo dessa lei 
busca garantir que as ferramentas automatiza-
das usadas em processos de recrutamento não 
perpetuem ou ampliem vieses existentes e, por-
tanto, exigem transparência por parte das em-
presas, permitindo que candidatos e funcioná-
rios avaliem a justiça da ferramenta. Na União 
Europeia, o General Data Protection Regulation 
(GDPR), especialmente em seu Artigo 22 (s.d.), 
já assegura o direito à explicação de decisões 
automatizadas. Este artigo visa proteger os in-
divíduos de decisões automatizadas discrimi-
natórias. As auditorias podem ajudar a identifi-
car e mitigar o viés nos algoritmos, garantindo 
que as decisões de contratação sejam justas e 
equitativas. Outro exemplo que podemos citar 
é o novo AI Act da União Europeia. No site 
“EU AI Act: first regulation on artificial intelligence 
| Topics | European Parliament" (EU AI Act, 2023) 
é possível encontrar a descrição da Lei de IA 
da União Europeia, a primeira lei abrangente 
sobre Inteligência Artificial (IA) do mundo. O 
objetivo principal da lei é garantir que os sis-
temas de IA utilizados na UE sejam seguros, 
transparentes, rastreáveis, não discriminatórios 
e ambientalmente amigáveis. Para atingir esse 
objetivo, a lei classifica os sistemas de IA em 
quatro níveis de risco: inaceitável, alto, limi-
tado e mínimo, cada um com diferentes níveis 

de regulamentação. Sistemas de IA considera-
dos uma ameaça às pessoas são proibidos, en-
quanto sistemas de alto risco, como aqueles 
usados em dispositivos médicos ou aplicação 
da lei, exigem registro em um banco de dados 
da UE. A lei também exige transparência, como 
a rotulagem clara de conteúdo gerado por IA, 
e visa apoiar a inovação, fornecendo ambientes 
de teste para startups e pequenas e médias em-
presas. O Parlamento Europeu e o Conselho já 
aprovaram a lei, que entrará em vigor em dife-
rentes etapas, com a proibição de sistemas de 
IA de risco inaceitável sendo aplicada primeiro 
e os sistemas de alto risco tendo o maior prazo 
para conformidade.

No entanto, enquanto este trabalho aborda a 
opacidade algorítmica e seus desafios estrutu-
rais, é importante também reconhecer as pers-
pectivas otimistas sobre o impacto da IA no 
mercado de trabalho. Podemos ver um exem-
plo desse otimismo em textos como“AI Could 
Actually Help Rebuild The Middle Class” (Autor, 
2024). Nele, argumenta-se que a IA, quando 
utilizada para aumentar as capacidades dos tra-
balhadores e democratizar o acesso a tarefas 
complexas, pode fortalecer a classe média. Essa 
visão —que não deixa de ser interessante e pro-
missora— contrasta com as preocupações pre-
dominantes sobre a substituição de trabalha-
dores e sugere que a IA pode oferecer suporte 
ao trabalho humano ao invés de substituí-lo, 
particularmente ao possibilitar que profissio-
nais menos qualificados executem tarefas mais 
complexas. Para que esse potencial se realize, 
contudo, é essencial garantir que o desenvol-
vimento de IA permaneça ancorado em políti-
cas públicas robustas, como as defendidas pelo 
AI Act da União Europeia, e em uma estrutura 
ética que assegure que a IA sirva para empo-
derar e valorizar o trabalho humano, promo-
vendo a justiça social.

Esse debate está alinhado à perspectiva que 
critica a especulação dos danos reais causados 
pela IA —tal como argumentam Kapoorsayash 
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Kapoor e Narayananarvind Narayanan (2023). 
Eles identificam três categorias de danos reais: 
a dependência excessiva em LLMs para tomada 
de decisões críticas, que amplifica a desinfor-
mação; o impacto sutil da IA no trabalho, onde 
o poder é transferido dos trabalhadores para 
as empresas; e a exploração de trabalhadores 
que desempenham funções como filtragem de 
conteúdo tóxico, sem garantias de compen-
sação justa ou direitos adequados. Em vez de 
uma moratória no desenvolvimento da IA, os 
autores defendem uma regulamentação prática 
e imediata que proteja os direitos dos traba-
lhadores e ofereça compensação justa aos cria-
dores cujas produções servem de base para os 
modelos de IA. Compartilhando dessa perspec-
tiva crítica, o presente trabalho reforça que o 
caminho para uma evolução tecnológica justa 
requer não apenas maior transparência, mas 
também um compromisso com o fortaleci-
mento dos direitos trabalhistas e a criação de 
um ambiente de trabalho equitativo. Somente 
por meio de regulamentações claras e ações 
que promovam uma IA justa e ética será pos-
sível garantir que a tecnologia contribua para a 
dignidade e autonomia dos trabalhadores, em 
vez de perpetuar desigualdades e concentrar 
poder nas mãos de poucos.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar a inter-
secção entre os direitos fundamentais e a inte-
ligência artificial, com um foco particular no 
colonialismo digital e na proteção constitucio-
nal. Busca-se compreender como as práticas de 
vigilância e controle de dados por grandes em-
presas e eventualmente poderes estatais desa-
fiam os princípios constitucionais e os direitos 
fundamentais, bem como explorar as respos-
tas jurídicas e políticas necessárias para mitigar 
esses desafios. 
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Abstract 
This article aims to analyze the intersection 
between fundamental rights and artificial in-
telligence, with a particular focus on digital 
colonialism and constitutional protection. It 
seeks to understand how surveillance practi-
ces and data control by large corporations and 
eventually government powers challenge cons-
titutional principles and fundamental rights, as 
well as to explore the legal and political res-
ponses needed to mitigate these challenges.

Artificial intelligence and  
social inequality:   

the impact of digital colonialism  
on public Policy
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1 Introdução

O avanço acelerado da tecnologia, com espe-
cial destaque para o campo da inteligência ar-
tificial (IA)1, tem gerado uma série de desafios 
e oportunidades que impactam diretamente a 
proteção dos direitos fundamentais. De acordo 
com Russel e Norwig (2021), entende-se que 
Inteligência Artificial é 

“o campo de estudo e desenvolvimento 
de sistemas computacionais capazes 
de realizar tarefas que normalmente 
requerem inteligência humana, como 
reconhecimento de fala, tomada de decisão, 
tradução de idiomas e percepção visual. 
A IA pode ser dividida em subcampos 
específicos, incluindo aprendizado de 
máquina, processamento de linguagem 
natural, visão computacional, e robótica, 
entre outros”. (Russel & Norwig, 2021) 

A crescente interação entre o mundo digital 
e o mundo real tem transformado as formas 
de socialização - econômica e política - de-
mandando uma reavaliação dos conceitos tra-
dicionais de privacidade, liberdade e controle. 
Nesse contexto, emerge a compreensão da ca-
tegoria que é conhecida como colonialismo 
digital, definido por Cassino et al. (2022, p. 
17) como uma nova forma de dependência que 
combina práticas predatórias do colonialismo 
histórico com métodos abstratos de quantifi-
cação computacional. 

A proteção dos direitos fundamentais, tais 
como a privacidade e a dignidade da pessoa 
humana, enfrenta desafios significativos diante 
dessa nova realidade digital. A Constituição 
Federal de 1988, que consagra a dignidade da 
pessoa humana como um de seus fundamentos, 
deve também ser reinterpretada e aplicada de 
modo a proteger os cidadãos contra os abusos 

potenciais do colonialismo digital. Neste sen-
tido, a promulgação da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD), em 2018, representa um 
marco importante, estabelecendo diretrizes cla-
ras para a coleta, tratamento e armazenamento 
de dados pessoais2. Todavia, a efetividade dessa 
legislação depende de sua implementação rigo-
rosa e da adaptação contínua às rápidas mudan-
ças tecnológicas.

A discussão aqui proposta será estruturada 
em quatro seções principais. Na primeira, 
serão abordados os conceitos de direitos fun-
damentais na era digital, destacando a evolu-
ção da proteção de dados e privacidade como 
direitos essenciais. Na segunda seção, será ex-
plorado o conceito de colonialismo digital e 
suas implicações, incluindo a análise do capi-
talismo de vigilância. A terceira seção discutirá 
os desafios jurídicos e tecnológicos impostos 
pelo colonialismo digital à proteção dos direi-
tos fundamentais. Finalmente, a quarta seção 
apresentará propostas de políticas públicas e 
intervenções legislativas para proteger os di-
reitos na era digital.

Diante da crescente importância da inteligên-
cia artificial e da digitalização na sociedade con-
temporânea, a proteção dos direitos fundamen-
tais torna-se uma questão urgente e complexa.

A metodologia deste artigo adota uma abor-
dagem mista que combina análise teórica e em-
pírica para uma compreensão aprofundada do 
impacto da inteligência artificial (IA) e do colo-
nialismo digital sobre direitos fundamentais. A 
análise teórica será fundamentada na literatura 
acadêmica existente sobre proteção de dados, 
discriminação algorítmica e vigilância digital, 
integrando conceitos e debates presentes nas 
áreas de direito e políticas públicas. Serão incor-
porados dados empíricos sobre violações de pri-
vacidade e casos de discriminação algorítmica, 
extraídos de relatórios, estudos de ONGs e insti-
tuições de pesquisa, bem como um estudo com-
parativo entre diferentes países que implemen-
taram regulamentações de proteção de dados.
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Desse modo, este estudo pretende contri-
buir para o debate acadêmico e jurídico sobre 
como o Direito pode responder de forma eficaz 
a esses novos desafios, promovendo um desen-
volvimento tecnológico que respeite e proteja 
os direitos humanos.

1. A inclusão da proteção 
de dados e privacidade 

como direitos 
fundamentais.

A proteção de dados pessoais emergiu como 
uma questão central no século XXI, impulsio-
nada pelo crescimento exponencial da coleta, 
armazenamento e processamento de dados pelas 
empresas e governos. Este fenômeno, frequen-
temente descrito como a "era dos dados", trouxe 
à tona preocupações significativas sobre privaci-
dade, segurança e autonomia individual. Mayer-
Schönberger e Cukier (2013) destacam que a ca-
pacidade de coletar e analisar grandes volumes 
de dados transformou diversos aspectos da so-
ciedade, desde negócios até políticas públicas.

O reconhecimento da proteção de dados 
como um direito fundamental tem implicações 
profundas para a estruturação das interações 
sociais e econômicas. A legislação de proteção 
de dados, como a GDPR  e a LGPD, busca criar 
um equilíbrio entre a necessidade de inovação 
tecnológica e a proteção dos direitos indivi-
duais. Ao garantir que os dados pessoais sejam 
tratados de maneira ética e transparente, essas 
leis não apenas protegem a privacidade, mas 
também promovem um ambiente de confiança 
que é essencial para o desenvolvimento econô-
mico e social.

A privacidade, tradicionalmente entendida 
como o direito de estar só, passou por uma 
transformação significativa com o advento da 
era digital. A definição clássica de privacidade, 

conhecida como “o direito de ser deixado em 
paz”, articulada por Warren and Brandeis (1890) 
e baseada na ideia de que a privacidade é um 
direito essencial à dignidade e ao bem-estar 
individual, sendo fundamental para proteger 
a integridade moral e psicológica das pessoas, 
não é mais suficiente para abordar as comple-
xidades introduzidas pela tecnologia moderna. 
Na era digital, a privacidade envolve não ape-
nas a proteção contra intrusões físicas, mas 
também a proteção contra a coleta e uso inde-
vido de informações pessoais.

Zuboff (2019) argumenta que a privacidade 
deve ser contextualizada em um mundo onde 
os dados pessoais são constantemente coleta-
dos, analisados e monetizados por empresas 
de tecnologia. Ela introduz o conceito de "ca-
pitalismo de vigilância", no qual o comporta-
mento humano é transformado em dados que 
são utilizados para prever e influenciar futu-
ras ações. Zuboff (2019) destaca ainda que essa 
prática cria formas de poder e controle, onde 
as empresas detêm vastas quantidades de in-
formações sobre os indivíduos, muitas vezes 
sem o seu conhecimento ou consentimento. 
Este novo paradigma exige uma reavaliação das 
normas jurídicas de privacidade para proteger 
os indivíduos contra a exploração e manipula-
ção de seus dados pessoais.

A proteção de dados e a privacidade não 
são apenas elementos essenciais para a digni-
dade e a liberdade dos indivíduos, mas tam-
bém fundamentais para a autonomia pessoal. 
Segundo Rodotà et al. (2008), a proteção de 
dados é uma condição indispensável para a 
realização da dignidade humana na sociedade 
contemporânea. Este reconhecimento da pro-
teção de dados como um direito fundamental 
tem implicações profundas e necessárias para 
a estruturação das interações sociais e econô-
micas. Ao garantir que os dados pessoais sejam 
tratados de maneira ética e transparente, essas 
leis não apenas protegem a privacidade, mas 
também promovem um ambiente de confiança 
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que é essencial para o desenvolvimento econô-
mico e social.

Neste sentido, a dignidade humana, como 
princípio fundamental, está intrinsecamente 
ligada à proteção da privacidade e dos dados 
pessoais. A vigilância e a coleta indiscriminada 
de dados podem levar à manipulação e ao con-
trole das escolhas individuais, comprometendo 
a liberdade e a autonomia. Portanto, proteger 
os dados pessoais é proteger a capacidade dos 
indivíduos de tomar decisões livres e informa-
das sobre suas próprias vidas.

A implementação de regulamentações como 
a GDPR e a LGPD apresenta tanto desafios 
quanto oportunidades no campo dos direitos 
fundamentais. Por um lado, essas leis impõem 
novas responsabilidades e custos às organi-
zações que coletam e processam dados pes-
soais. As empresas devem investir em sistemas 
de compliance, treinamento de funcionários 
e infraestrutura tecnológica para assegurar a 
conformidade com as normas de proteção de 
dados. Além disso, a aplicação extraterritorial 
dessas leis, como é o caso da GDPR, cria com-
plexidades adicionais para as organizações que 
operam em múltiplas jurisdições.

Os desafios também incluem a necessidade 
de adaptar rapidamente as regulamentações 
às novas tecnologias. A Inteligência Artificial 
(IA), a Internet das Coisas (IoT)  e o big data  
trazem novos riscos e oportunidades para a 
proteção de dados. A IA, por exemplo, tem 
sido usada para analisar grandes volumes de 
dados e fazer previsões ou decisões automa-
tizadas, o que levanta questões significativas 
sobre transparência, responsabilidade e vie-
ses. Segundo Crawford (2021), os sistemas de 
IA operam frequentemente com opacidade, 
dificultando a compreensão de seus critérios 
de decisão e introduzindo vieses que refletem 
as limitações dos dados usados para treina-
mento, o que pode resultar em discriminação 
e injustiça algorítmica (Crawford, 2021, p. 215). 
Complementarmente, Obermeyer et al. (2019) 

destacam que algoritmos de IA, especialmente 
em setores críticos como saúde e finanças, têm 
reproduzido preconceitos presentes nos dados 
históricos, exacerbando desigualdades e afe-
tando desproporcionalmente grupos vulnerá-
veis (Obermeyer et. al, 2019, p. 447-453).

Já a Internet das Coisas (IoT), com dispositi-
vos conectados que coletam dados em tempo 
real, aumenta exponencialmente a quantidade 
de dados disponíveis e o risco de violações de 
privacidade. De acordo com Zuboff (2019), a co-
leta contínua de dados por dispositivos IoT ali-
menta o que ela chama de “capitalismo de vi-
gilância,” onde a privacidade dos indivíduos é 
comprometida para sustentar modelos de ne-
gócio baseados na exploração de dados pessoais 
(Zuboff, 2019, p. 340). Esses dispositivos, como 
observa Greengard (2020), geram novos desafios 
de segurança e privacidade, pois muitas vezes 
carecem de proteções robustas contra invasões, 
colocando os dados dos usuários em constante 
vulnerabilidade (Greengard, 2020, p. 56).

Por outro lado, essas regulamentações ofere-
cem uma oportunidade para fortalecer a con-
fiança dos consumidores e promover práticas 
comerciais mais éticas e transparentes. A pro-
teção de dados eficaz pode ser um diferencial 
competitivo para as empresas, atraindo clientes 
que valorizam a privacidade e a segurança de 
suas informações pessoais. Além disso e princi-
palmente: a proteção de dados contribui para a 
construção de um ambiente digital mais seguro 
e confiável, incentivando a inovação e o desen-
volvimento econômico sustentável.

Um dos principais desafios na proteção de 
dados é garantir a conformidade em um am-
biente globalizado, onde os dados frequente-
mente atravessam fronteiras nacionais. A coo-
peração internacional é essencial para abordar 
questões transfronteiriças de privacidade e se-
gurança de dados. A criação de frameworks in-
ternacionais e a harmonização de normas de 
proteção de dados podem facilitar a cooperação 
e a coordenação entre diferentes jurisdições, 
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promovendo uma abordagem mais coerente e 
eficaz para a proteção de dados.

A literatura destaca que a proteção de dados 
e a privacidade não são apenas questões de 
conformidade regulatória, mas também de 
ética e responsabilidade social. Autores como 
Nissenbaum (2009), defendem que a privaci-
dade deve ser vista como um bem social que 
contribui para a integridade e coesão das co-
munidades. Nissenbaum (2009) argumenta que 
a privacidade contextualizada, onde os dados 
são tratados de acordo com as normas sociais 
e expectativas do contexto específico, é funda-
mental para garantir que a proteção de dados 
seja eficaz e respeite os valores sociais.

Em uma análise comparativa, é possível ob-
servar que a implementação de legislações de 
proteção de dados na América Latina é uma 
área que tem visto avanços significativos nas 
últimas décadas, refletindo a crescente cons-
cientização sobre a importância da privacidade 
e segurança dos dados. No entanto, cada país 
da região tem adotado abordagens distintas, in-
fluenciadas por contextos políticos, econômi-
cos e sociais únicos, além de enfrentar o desa-
fio adicional do colonialismo digital.

Na Colômbia, a proteção de dados pessoais 
é garantida pela Constituição Política do país, 
que reconhece o direito de cada cidadão de co-
nhecer, atualizar, retificar e cancelar suas in-
formações pessoais. A abordagem colombiana 
enfatiza a transparência e o consentimento do 
usuário, refletindo um compromisso robusto 
com a proteção de dados (Veloso Meireles, 
2023). No entanto, a implementação prática 
dessas diretrizes ainda encontra obstáculos, es-
pecialmente em áreas com menor acesso à tec-
nologia e informação.

O Chile promulgou a Lei de Proteção de 
Dados Pessoais (LFPD) em 1999, com revisões 
importantes em 2018. A LFPD proíbe o trata-
mento inadequado de dados sensíveis e impõe 
sanções para violações. Embora o Chile tenha 
uma estrutura legal para a proteção de dados, 

a lei ainda carece de um órgão regulador in-
dependente, o que limita sua eficácia e a con-
fiança do público (Veronese et al., 2023).

O México implementou a Lei Federal de 
Proteção de Dados Pessoais (LFPDPPP) em 
2010, atualizada em 2018, que estabelece prin-
cípios como minimização de dados e respon-
sabilidade. A LFPDPPP exige consentimento 
explícito do usuário antes da coleta e processa-
mento de dados (Baptista Luz Advogados et al., 
2022). No entanto, a aplicação prática da legis-
lação ainda enfrenta obstáculos, especialmente 
em áreas rurais e entre comunidades indíge-
nas, conforme relatado pela Asociación por los 
Derechos Civiles (ADC, 2021). Essas desigualda-
des geográficas e econômicas limitam o alcance 
da lei e permitem que empresas internacionais 
se aproveitem de lacunas regulatórias para co-
leta de dados, reforçando uma dependência 
que reflete o colonialismo digital.

No contexto do colonialismo digital, a 
América Latina enfrenta a dominação de gran-
des corporações e países desenvolvidos sobre 
suas infraestruturas digitais e dados. Essa dinâ-
mica de poder pode resultar na exploração dos 
dados dos cidadãos latino-americanos, restrin-
gindo a autonomia digital da região. Empresas 
de tecnologia globalmente dominantes fre-
quentemente controlam vastos volumes de 
dados, o que levanta preocupações sobre sobe-
rania digital e proteção adequada dos dados dos 
cidadãos (Veloso Meireles, 2023).

Deste modo, a complexidade crescente das 
interações digitais e a expansão da coleta de 
dados em escala global evidenciam que a pri-
vacidade e a proteção de dados transcendem 
o domínio do controle individual sobre infor-
mações pessoais e se inserem profundamente 
em questões éticas, sociais e políticas. Em um 
ambiente digital marcado pela interdependên-
cia global e por novas formas de poder cor-
porativo, a proteção de dados assume o papel 
de um contrapeso indispensável à expansão 
do “capitalismo de vigilância” e à exploração 
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econômica dos dados pessoais. Nesse contexto, 
mais do que salvaguardar a dignidade e a liber-
dade dos indivíduos, as regulamentações como 
a GDPR e a LGPD representam uma tentativa 
de estabelecer novos paradigmas de justiça e 
responsabilidade na era digital. 

2. Impacto da 
digitalização e da IA nos 
Direitos Fundamentais

A digitalização e a IA revolucionaram a forma 
como os dados pessoais são coletados, armaze-
nados e processados. A digitalização, aqui, tra-
ta-se da "transformação de representações con-
tínuas e analógicas (como som, imagem, texto e 
formas físicas) em dados digitais que podem ser 
armazenados, processados e transmitidos em 
redes computacionais" (Brennen & Kreiss, 2014). 
Esse processo de digitalização inclui não só a 
criação de representações digitais de objetos e 
informações físicas, mas também a reestrutura-
ção de práticas sociais, econômicas e culturais 
para operar dentro do contexto digital.

Estas tecnologias e transformações tecnológi-
cas modificaram radicalmente também a forma 
como a informação é produzida, distribuída e 
consumida. Plataformas digitais e redes sociais 
utilizam aplicações de IA customizando os al-
goritmos de modo a personalizar o conteúdo 
que os usuários veem, com base em seus com-
portamentos e preferências passadas. Embora 
isso possa aumentar o engajamento e a satis-
fação dos usuários, também pode criar "bolhas 
de filtro" e câmaras de eco, limitando a exposi-
ção a diferentes pontos de vista e polarizando 
o discurso público. As “bolhas de filtro”, aqui 
citadas, são, como explica Pariser (2011, p. 9) " 
seu próprio universo pessoal e único de infor-
mações em que você vive online. E o que está 
na sua bolha de filtro depende de quem você é 

e do que você faz. Mas você não decide o que 
entra – e, mais importante, você não vê o que 
é filtrado." Ou seja, surgem da personalização 
feita por algoritmos de recomendação, como os 
usados em redes sociais, mecanismos de busca 
e plataformas de conteúdo. Já as câmaras de 
eco, conforme conceituadas por Sunstein (2018, 
p. 10), trata-se de “uma situação em que mui-
tas pessoas ouvem ecos de suas próprias vozes, 
porque estão escutando pessoas com ideias 
afins ou com pontos de vista semelhantes (...)”.

Além disso, o uso de IA para moderar con-
teúdo nas plataformas digitais levanta preocu-
pações sobre censura e liberdade de expressão. 
Crawford (2021) explica que os sistemas de 
IA usados na moderação são, por vezes, “opa-
cos e tendenciosos,” porque operam sob al-
goritmos que refletem preconceitos embuti-
dos, resultando em uma censura inadvertida 
de conteúdos de minorias ou de temas sen-
síveis. Ela menciona: “A censura algorítmica 
frequentemente opera sob uma lógica binária, 
onde nuances de expressão e contexto cultu-
ral são sacrificados em prol da padronização e 
da obediência a diretrizes muitas vezes inflexí-
veis" (Crawford, 2021, p. 215). Ademais, Douek 
(2020), professora e pesquisadora de liberdade 
de expressão, aponta que a IA aplicada à mo-
deração automatizada frequentemente toma 
decisões de remoção de conteúdo com base 
em categorias binárias e inconsistentes com a 
complexidade da linguagem e do contexto hu-
mano. Ela argumenta que “a tecnologia de IA 
carece da capacidade de contextualizar o dis-
curso, o que frequentemente resulta em uma 
aplicação desproporcional de normas de cen-
sura” (Douek, 2020, p. 231). 

Assim, conteúdos que seriam permitidos no 
contexto humano podem ser censurados er-
roneamente pela IA. Algoritmos de modera-
ção de conteúdo podem remover injustamente 
postagens e perfis, muitas vezes sem explica-
ção ou recurso adequado. Isso pode resultar na 
supressão de vozes dissidentes e na limitação 
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do debate democrático, comprometendo o di-
reito à liberdade de expressão protegido pela 
Constituição e por tratados internacionais de 
direitos humanos.

No trabalho de Wu (2017) se explora como 
as plataformas digitais competem pela atenção 
dos usuários, muitas vezes manipulando in-
formações e criando ambientes propícios à de-
sinformação e à manipulação. Para proteger a 
liberdade de expressão na era digital, é essen-
cial equilibrar a moderação de conteúdo com a 
transparência e a responsabilidade das platafor-
mas, além de garantir que os usuários tenham 
acesso a um processo justo de apelação contra 
decisões automatizadas.

A digitalização e a IA também oferecem opor-
tunidades para melhorar o acesso à justiça, mas 
apresentam desafios que precisam ser cuidado-
samente gerenciados. Ferramentas de IA podem 
ser usadas para automatizar tarefas jurídicas, 
como a revisão de documentos e a previsão de 
resultados judiciais, aumentando a eficiência e 
reduzindo os custos legais. Isso pode tornar os 
serviços jurídicos mais acessíveis para indiví-
duos e pequenos negócios que de outra forma 
não poderiam arcar com os custos.

No entanto, a automação do processo judicial 
também levanta questões sobre transparência, 
responsabilidade e justiça. Algoritmos de IA 
utilizados em decisões judiciais e administrati-
vas devem ser transparentes e passíveis de au-
ditoria para garantir que suas decisões sejam 
justas e imparciais. Além disso, é crucial ga-
rantir que os indivíduos afetados por essas de-
cisões automatizadas tenham o direito de con-
testá-las e buscar reparação.

Yeung (2017) destaca a necessidade de um 
quadro regulatório robusto para governar o 
uso de IA no sistema judicial. Ela argumenta 
que a regulação algorítmica deve ser orientada 
por princípios de justiça procedimental, trans-
parência e responsabilidade, a fim de proteger 
os direitos fundamentais e garantir a equidade 
nas decisões automatizadas.

Ademais, a IA tem o potencial de perpetuar 
e amplificar discriminações existentes na so-
ciedade. A discriminação algorítmica é uma 
consequência direta do colonialismo digital, 
afetando desproporcionalmente os grupos vul-
neráveis. Algoritmos treinados em conjuntos 
de dados históricos tendem a replicar os vieses 
e preconceitos presentes nesses dados. Quando 
esses algoritmos são usados para tomar deci-
sões em áreas críticas, como emprego, crédito, 
habitação e justiça criminal, eles podem repli-
car e até exacerbar esses preconceitos.

O’Neil (2016) discute como algoritmos de 
IA podem ser "armas de destruição matemá-
tica", criando ciclos de discriminação e desi-
gualdade. Ela destaca casos em que algoritmos 
de pontuação de crédito, predição de crimes 
e contratação de funcionários resultaram em 
discriminação contra minorias e grupos mar-
ginalizados. "Os modelos matemáticos podem 
perpetuar a discriminação existente, pois são 
treinados com dados históricos que refletem 
essas desigualdades" (O'Neil, 2016, p. 45).

Essas preocupações são ecoadas por Eubanks 
(2018), onde ela examina como os sistemas 
automatizados utilizados para fornecer servi-
ços públicos podem reforçar a exclusão social. 
Eubanks argumenta que "os algoritmos que 
determinam quem recebe assistência social, 
quem é elegível para moradia pública e quem 
é monitorado pelo sistema de justiça criminal 
muitas vezes refletem e ampliam preconceitos 
e desigualdades sociais existentes" (Eubanks, 
2018, p. 29).

À medida que a digitalização e a IA recon-
figuram o espaço dos direitos fundamentais, 
emergem, portanto, questões profundas sobre 
a interseção entre controle automatizado e dig-
nidade humana. Essas tecnologias, ao mesmo 
tempo em que facilitam o acesso à informação 
e a justiça, também introduzem um novo pa-
radigma: a de uma sociedade que, inadvertida-
mente, delega suas decisões e julgamentos a sis-
temas opacos e impessoais. Se a digitalização, na 
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busca por eficiência, não contemplar o necessá-
rio respeito ao pluralismo e à autonomia indi-
vidual, ela corre o risco de substituir os valores 
democráticos pela tirania algorítmica. Emerge, 
assim, a necessidade de um amplo debate sobre 
o tema, abarcando as mais diversas áreas dos 
setores público e privado.

3. Colonialismo Digital e 
Capitalismo de Vigilância

Couldry e Mejias (2019, p.1) definem o co-
lonialismo de dados como uma nova forma 
de colonialismo, onde as práticas extrativis-
tas do período colonial histórico são replica-
das através da captura de dados em massa. Eles 
afirmam, ainda, que "o colonialismo de dados 
combina as práticas extrativas predatórias do 
colonialismo histórico com os métodos abstra-
tos de quantificação da computação, transfor-
mando a vida humana em dados que podem 
ser apropriados para o capitalismo". 

O colonialismo digital é um conceito, por-
tanto, utilizado para descrever as dinâmicas de 
poder e controle exercidas por empresas de tec-
nologia e Estados sobre os dados, informações 
e infraestruturas digitais de outros países ou 
regiões, especialmente aquelas em desenvolvi-
mento. Este conceito é empregado para anali-
sar como as práticas de coleta, processamento 
e monetização de dados podem perpetuar de-
sigualdades econômicas, sociais e políticas, re-
plicando padrões históricos de exploração e do-
minação colonial.

Em sua análise, Faustino e Lippold (2023) 
destacam que o colonialismo digital não é ape-
nas uma metáfora, mas uma dominação con-
creta que envolve a "subordinação econômica, 
política, social e racial de determinados territó-
rios" por meio de tecnologias digitais. Eles afir-
mam que esse modelo de dominação reproduz 
as lógicas coloniais, agora reconfiguradas pela 

dependência tecnológica, onde as infraestrutu-
ras e o acesso a dados são controlados majori-
tariamente pelos países do Norte Global, como 
Estados Unidos.

Uma das características centrais do colo-
nialismo digital é a centralização do poder 
nas mãos de poucas corporações tecnológicas. 
Essas empresas possuem não apenas os recur-
sos financeiros, mas também a infraestrutura 
e os dados necessários para influenciar com-
portamentos e decisões em uma escala global. 
O controle sobre os dados permite que essas 
corporações direcionem a inovação tecnológica, 
moldem políticas públicas e influenciem eco-
nomias inteiras.

Assim, no contexto do colonialismo digi-
tal, a assimetria de poder entre as corporações 
tecnológicas e os usuários individuais se torna 
evidente. Os dados pessoais, coletados muitas 
vezes sem consentimento informado, são trans-
formados em commodities valiosas. Os usuá-
rios, por outro lado, frequentemente desconhe-
cem a extensão da coleta de dados e a forma 
como seus dados são utilizados. Essa falta de 
transparência e de consentimento informado 
perpetua uma dinâmica de exploração, onde os 
benefícios econômicos são concentrados nas 
mãos de poucos, enquanto os riscos e as vulne-
rabilidades são distribuídos entre muitos.

O colonialismo digital também cria dinâmicas 
de dependência tecnológica e econômica. Países 
em desenvolvimento, sem a infraestrutura ou 
os recursos para competir com gigantes tecno-
lógicas, tornam-se dependentes das tecnologias 
e serviços oferecidos por essas corporações. Essa 
dependência limita a capacidade desses países 
de desenvolverem suas próprias soluções tecno-
lógicas e econômicas, perpetuando um ciclo de 
subordinação e exploração. Empresas e gover-
nos de países em desenvolvimento são frequen-
temente obrigados a confiar nesses serviços 
para suas operações diárias, criando vulnerabi-
lidades significativas. A centralização dos dados 
em infraestruturas controladas por corporações 
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estrangeiras também levanta questões de sobe-
rania e segurança nacional.

Outra forma de enxergar o colonialismo digi-
tal é a partir da compreensão de que ele é uma 
forma contemporânea de extrativismo, onde os 
dados pessoais são explorados como recursos 
naturais. Couldry e Mejias (2020) afirmam que 
"a exploração de dados é uma forma contempo-
rânea de extrativismo, onde os dados pessoais 
são coletados e transformados em mercadorias 
exploráveis, perpetuando desigualdades globais" 
(Couldry & Meijas, 2019, p.2). A coleta massiva 
de dados é realizada sem a devida compensação 
para os indivíduos ou comunidades de onde 
esses dados são extraídos. Os benefícios econô-
micos dessa exploração são concentrados nas 
mãos das corporações tecnológicas, enquanto 
os custos e os riscos são externalizados para os 
indivíduos e as sociedades.

Essa dinâmica de extrativismo de dados re-
flete práticas históricas de colonialismo, onde 
recursos naturais eram extraídos de regiões co-
lonizadas para o benefício econômico dos co-
lonizadores. No colonialismo digital, os dados 
pessoais substituem os recursos naturais, mas 
as dinâmicas de poder e exploração perma-
necem semelhantes. Os dados são coletados 
e processados de maneiras que maximizam o 
lucro para as corporações, muitas vezes à custa 
da privacidade e da autonomia dos indivíduos.

A prática de coleta e monetização de dados 
pessoais por empresas tecnológicas globais em 
países africanos, como Gana e Nigéria, exem-
plifica o fenômeno conhecido como colonia-
lismo digital. Conforme destacado pela Privacy 
International (n.d), essas empresas frequente-
mente utilizam dados dos cidadãos africanos 
para fins de publicidade direcionada e perso-
nalização de serviços, muitas vezes sem o con-
sentimento claro dos usuários.

Essa prática levanta sérios questionamentos 
sobre a soberania digital, uma vez que os dados 
produzidos dentro desses países são explorados 
economicamente por corporações estrangeiras, 

sem que o valor gerado retorne para a econo-
mia local. Cidadãos ganeses e nigerianos, por 
exemplo, geram grandes volumes de dados ao 
usar aplicativos e serviços móveis, mas, em 
muitos casos, esses dados são monetizados 
por empresas estrangeiras sem transparência. 
Como consequência, países africanos perdem o 
potencial de desenvolver suas próprias econo-
mias digitais, ficando tecnologicamente depen-
dentes de soluções e infraestruturas externas 
(Stevenson, 2024). 

A Privacy International (2020) destaca que 
a falta de regulamentações robustas de prote-
ção de dados em muitos países africanos per-
mite que grandes empresas de tecnologia ope-
rem praticamente sem supervisão. Diferente da 
Europa, que conta com a GDPR para regulamen-
tar e limitar o uso de dados pessoais, muitos 
países africanos ainda não dispõem de marcos 
legais que protejam os dados de seus cidadãos. 
Essa lacuna regulatória facilita práticas que per-
petuam relações econômicas e tecnológicas de-
siguais, típicas do colonialismo, onde os recur-
sos – no caso, dados pessoais – são extraídos e 
explorados por empresas do Norte Global. 

O conceito de capitalismo de vigilância, por 
sua vez, dialoga diretamente com a lógica do 
colonialismo digital. Em seu trabalho, Zuboff 
(2019) define o "capitalismo de vigilância" como 
a prática de coleta massiva de dados pessoais 
por grandes corporações para prever e influen-
ciar comportamentos futuros, transformando a 
vigilância em um modelo de negócios lucrativo. 
Zuboff (2019, p. 15) explica que "o capitalismo 
de vigilância monetiza a experiência humana 
transformando-a em dados comportamentais 
que podem ser vendidos e comprados, criando 
novas formas de poder e controle".

O capitalismo de vigilância representa uma 
ameaça significativa à privacidade e à autono-
mia individual. A coleta constante e a análise 
de dados pessoais permitem que as empresas 
construam perfis detalhados dos indivíduos, 
frequentemente sem o seu consentimento 
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explícito. Esses perfis são utilizados para pre-
ver e influenciar comportamentos, compro-
metendo a capacidade dos indivíduos de tomar 
decisões livres e informadas. Zuboff (2019, p. 
15) destaca que "a vigilância constante cria um 
ambiente onde os indivíduos são manipulados 
sem seu conhecimento, comprometendo a li-
berdade e a dignidade humanas".

A capacidade das empresas de influenciar o 
comportamento individual também tem im-
plicações significativas para a democracia. A 
personalização de conteúdo nas plataformas 
digitais limita a exposição a diferentes pontos 
de vista e polarizando o discurso público, con-
forme exposto anteriormente. Além disso, a 
manipulação da informação pode ser utilizada 
para influenciar processos eleitorais e minar a 
confiança nas instituições democráticas.

As práticas de colonialismo digital e capi-
talismo de vigilância exemplificam, portanto, 
em escala internacional, como as dinâmicas de 
poder e exploração históricas podem ser repli-
cadas e amplificadas na era digital. Estas dinâ-
micas impõem desafios práticos na proteção de 
dados e na governança da internet.

3.1. Desafios do 
Colonialismo Digital para 

a Proteção de Dados

A era digital trouxe consigo uma série de 
avanços tecnológicos que revolucionaram a 
maneira como a sociedade opera, interage e 
consome informações. No entanto, essa trans-
formação também gerou desafios significativos 
para a proteção dos direitos fundamentais, es-
pecialmente no contexto do colonialismo digi-
tal. O controle e a exploração de dados pessoais 
por grandes corporações tecnológicas criam 
barreiras jurídicas e tecnológicas que dificul-
tam a defesa desses direitos.

A primeira barreira jurídica significativa é a 
inadequação das legislações existentes. As leis 
de proteção de dados, como a GDPR (General 
Data Protection Regulation) na Europa e a 
LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) no 
Brasil, foram desenvolvidas para fornecer um 
marco regulatório robusto para a proteção dos 
dados pessoais. No entanto, a rápida evolução 
das tecnologias digitais muitas vezes supera 
a capacidade dessas leis de oferecer proteção 
adequada. Como destaca Zuboff (2019, p. 156) 
em seu trabalho, a velocidade com que as tec-
nologias avançam frequentemente excede a ca-
pacidade das legislações de se adaptar, criando 
lacunas que podem ser exploradas pelas corpo-
rações tecnológicas.

A GDPR, por exemplo, estabelece princí-
pios fundamentais de transparência e consen-
timento, mas a implementação prática des-
ses princípios enfrenta desafios significativos. 
A complexidade dos mecanismos de consen-
timento e a opacidade das práticas de coleta 
de dados por grandes corporações dificultam 
a aplicação desses princípios de maneira eficaz. 
Na visão de Veale e Binns (2017, p. 10), a exi-
gência de consentimento informado e explícito 
é muitas vezes comprometida pela falta de cla-
reza e pela complexidade dos termos de serviço 
apresentados aos usuários.

Além disso, a falta de harmonização global 
das leis de proteção de dados cria um ambiente 
desigual onde corporações tecnológicas podem 
explorar jurisdições com regulamentações mais 
fracas. Enquanto a GDPR e a LGPD estabelecem 
padrões elevados de proteção, muitos países 
ainda não possuem legislações robustas ou me-
canismos de aplicação eficazes. Esta disparidade 
permite que as corporações movam suas opera-
ções para regiões com menos regulamentação, 
exacerbando a exploração de dados. Nissenbaum 
(2011) argumenta em seu trabalho que a frag-
mentação das leis de proteção de dados cria uma 
'terra de ninguém' regulatória onde os direitos 
dos indivíduos são vulneráveis à exploração.
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Outro desafio jurídico é a dificuldade de 
responsabilizar grandes corporações tecno-
lógicas. Empresas como Google, Facebook e 
Amazon possuem recursos jurídicos conside-
ráveis e operam em várias jurisdições, compli-
cando a aplicação das leis nacionais. A natu-
reza transnacional da internet permite que os 
dados frequentemente cruzem fronteiras na-
cionais, escapando à jurisdição de uma única 
entidade reguladora. Como observam De Hert 
e Papakonstantinou (2016), a globalização dos 
fluxos de dados requer uma abordagem inter-
nacional coordenada para a regulamentação, o 
que muitas vezes é difícil de alcançar devido às 
diferenças culturais e políticas entre os países.

A resistência das corporações tecnológicas 
à transparência e à responsabilização também 
representa uma barreira significativa. Muitos 
algoritmos e práticas de coleta de dados são 
protegidos como segredos comerciais, o que 
impede a fiscalização e a responsabilização por 
violações de direitos. Citando Pasquale (2015, 
p. 146), "a 'caixa preta' dos algoritmos corpo-
rativos oculta os processos de tomada de deci-
são, dificultando a identificação e a correção de 
práticas discriminatórias ou invasivas".

As barreiras tecnológicas incluem a comple-
xidade dos sistemas de coleta e processamento 
de dados, que são frequentemente opacos e in-
compreensíveis para a maioria dos usuários. A 
falta de transparência nos algoritmos utiliza-
dos para processar dados pessoais é uma preo-
cupação significativa. Esses algoritmos, muitas 
vezes protegidos por segredos comerciais, são 
complexos demais para serem auditados ou 
compreendidos por pessoas comuns. Esta opa-
cidade impede a responsabilização e dificulta a 
proteção dos direitos dos indivíduos.

A centralização das infraestruturas de dados 
nas mãos de poucas corporações tecnológicas 
representa outra barreira tecnológica crítica. 
Essas corporações possuem vastos recursos para 
desenvolver tecnologias avançadas de coleta e 
análise de dados, criando uma disparidade de 

poder tecnológico entre elas e os usuários in-
dividuais ou governos de países em desenvolvi-
mento. Esta centralização de poder tecnológico 
não apenas limita a capacidade desses países de 
desenvolver suas próprias soluções tecnológi-
cas e econômicas, mas também os torna depen-
dentes das tecnologias oferecidas pelas gran-
des corporações. Isso perpetua uma dinâmica 
de dependência e subordinação, onde os países 
em desenvolvimento não têm autonomia para 
controlar suas próprias infraestruturas digitais.

A infraestrutura tecnológica centralizada 
permite que grandes corporações tecnológi-
cas exerçam um controle significativo sobre os 
fluxos de dados globais. Essa centralização não 
só facilita a coleta e análise massiva de dados 
pessoais, mas também cria um ponto único de 
vulnerabilidade, onde violações de dados ou 
ataques cibernéticos podem ter impactos de-
vastadores. Schneier (2015) argumente, den-
tre outros temas, que a centralização dos dados 
em grandes plataformas tecnológicas cria alvos 
para atores maliciosos, aumentando os riscos 
de segurança para os indivíduos e as sociedades.

A complexidade técnica dos sistemas de IA e 
aprendizado de máquina utilizados pelas cor-
porações tecnológicas também representa uma 
barreira significativa para a proteção dos di-
reitos. Esses sistemas frequentemente operam 
como "caixas pretas", onde os processos de to-
mada de decisão são opacos e difíceis de inter-
pretar. Isso dificulta a identificação e a corre-
ção de práticas discriminatórias ou invasivas. 
Burrell (2016) observa em seu trabalho que a 
opacidade dos sistemas algorítmicos cria um 
'déficit de responsabilidade', onde as decisões 
automatizadas que afetam profundamente a 
vida dos indivíduos são tomadas sem a devida 
transparência ou supervisão.

A falta de alfabetização digital entre os usuá-
rios também contribui para a vulnerabilidade 
aos abusos de dados. Muitos indivíduos não 
possuem o conhecimento técnico necessário 
para compreender as implicações das práticas 
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de coleta de dados ou para proteger adequada-
mente sua privacidade. Esta falta de compreen-
são impede que os usuários tomem decisões 
informadas sobre o uso de seus dados pessoais. 
Citando Selwyn (2004, p. 352), "a alfabetização 
digital é essencial para a participação plena na 
sociedade da informação, mas a lacuna de co-
nhecimento técnico entre os usuários e as cor-
porações tecnológicas perpetua uma dinâmica 
de exploração e vulnerabilidade".

Desse modo, a governança da proteção de 
dados na era digital enfrenta desafios significa-
tivos devido à natureza global e interconectada 
da internet. A criação de um quadro regulató-
rio eficaz requer a cooperação internacional e a 
harmonização das leis de proteção de dados. No 
entanto, diferenças culturais, políticas e econô-
micas entre os países dificultam essa harmo-
nização. Como observa Bennett (2011) em sua 
obra, a governança global da privacidade re-
quer um equilíbrio delicado entre a soberania 
nacional e a necessidade de normas internacio-
nais consistentes.

4. Políticas Públicas  
para Proteger Direitos  

na Era Digital

Diante dos desafios e barreiras impostos a 
partir do colonialismo digital e do capitalismo 
de vigilância, políticas públicas robustas são es-
senciais para garantir que os direitos dos cida-
dãos sejam protegidos contra abusos e explora-
ções no ambiente digital. Essas políticas devem 
abordar a privacidade, a segurança de dados, a 
igualdade de acesso e a transparência.

Uma das principais áreas de foco das políti-
cas públicas na era digital é a privacidade e a 
proteção de dados. Governos em todo o mundo 
têm implementado legislações para regular 
a coleta, o armazenamento e o uso de dados 

pessoais por empresas e entidades governa-
mentais. A GDPR na União Europeia e a LGPD 
no Brasil são exemplos de tais legislações que 
estabelecem diretrizes claras para o tratamento 
de dados pessoais e garantem os direitos dos 
titulares dos dados. Essas leis exigem que as 
organizações obtenham consentimento explí-
cito dos indivíduos antes de coletar seus dados, 
informando-os sobre como esses dados serão 
usados e armazenados. Além disso, proporcio-
nam aos indivíduos o direito de acessar, corri-
gir e excluir suas informações pessoais.

Outra dimensão crítica das políticas públicas 
na era digital é a segurança de dados. As vio-
lações de dados e os ataques cibernéticos re-
presentam ameaças significativas à segurança 
nacional, à economia e aos direitos individuais. 
Os governos devem investir em tecnologias 
avançadas de segurança e promover a coope-
ração entre o setor público e o privado para 
combater ameaças cibernéticas. A criação de 
centros nacionais de resposta a incidentes ci-
bernéticos (CSIRTs) e a implementação de pro-
gramas de conscientização sobre segurança ci-
bernética são exemplos de iniciativas políticas 
que podem fortalecer a resiliência contra-ata-
ques cibernéticos. 

As políticas públicas também devem abordar 
com centralidade a questão da desigualdade de 
acesso à tecnologia e à internet. Políticas de in-
clusão digital são essenciais para garantir que 
todos os cidadãos tenham acesso equitativo à 
internet e às tecnologias digitais. Essas políti-
cas podem incluir, por exemplo, a expansão da 
infraestrutura de banda larga para áreas rurais 
e remotas, a oferta de subsídios para dispositi-
vos tecnológicos para famílias de baixa renda e 
a promoção da alfabetização digital. A inclusão 
digital também envolve o desenvolvimento de 
conteúdos e serviços acessíveis a pessoas com 
deficiência, garantindo que todos os cidadãos 
possam participar plenamente da sociedade di-
gital. Warschauer (2003) observa que a inclusão 
digital é fundamental para a equidade social, o 
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que permite que todos os indivíduos tenham 
acesso às oportunidades educacionais, econô-
micas e sociais proporcionadas pela era digital.

Por fim, a transparência e a responsabilidade 
são pilares fundamentais das políticas públicas 
na era digital. A implementação de políticas de 
transparência pode incluir a obrigatoriedade de 
relatórios de impacto sobre a privacidade, a rea-
lização de auditorias regulares de segurança de 
dados e a criação de mecanismos para que os ci-
dadãos denunciem abusos ou violações de dados. 

4.2. A Importância 
da Colaboração 

Internacional

A natureza global da internet e das tecnolo-
gias digitais torna a colaboração internacional 
essencial para a proteção dos direitos na era 
digital. A harmonização das leis de proteção 
de dados, a cooperação na aplicação da lei e a 
troca de informações são fundamentais para 
enfrentar os desafios transnacionais do colo-
nialismo digital.

Nesse sentido, a cooperação entre as auto-
ridades de proteção de dados e as agências de 
aplicação da lei de diferentes países também 
é essencial para combater violações de dados 
transnacionais. Isso pode incluir a realização 
de investigações conjuntas, a partilha de infor-
mações e a assistência mútua na aplicação da 
lei. A criação de redes internacionais de coo-
peração, como a Global Privacy Enforcement 
Network (GPEN), pode facilitar essa colabora-
ção, bem como a troca de informações e me-
lhores práticas entre países pode ajudar a me-
lhorar a eficácia das políticas de proteção de 
dados. Isso pode incluir a organização de con-
ferências internacionais, a publicação de rela-
tórios conjuntos e a criação de plataformas de 
conhecimento compartilhado. Essas iniciativas 

podem ajudar os países a aprenderem uns com 
os outros e a adotar as melhores práticas em 
suas próprias jurisdições.

Por outro lado, tratados internacionais e 
os acordos de cooperação são instrumentos 
igualmente importantes para garantir a pro-
teção dos dados em um contexto global. Esses 
acordos podem estabelecer normas mínimas 
de proteção de dados, promover a cooperação 
na aplicação da lei e garantir que os direitos 
dos indivíduos sejam respeitados em todas as 
jurisdições. No sentido do que observa o traba-
lho de Kuner (2013), cabe ressaltar que os tra-
tados internacionais são essenciais para criar 
um quadro regulatório global que proteja os 
direitos dos indivíduos e promova a confiança 
no ambiente digital.

A colaboração internacional também pode 
incluir o desenvolvimento de capacidades e a 
assistência técnica para países em desenvol-
vimento que estão implementando e aprimo-
rando suas leis de proteção de dados. Isso pode 
incluir a oferta de treinamento para regula-
dores, a criação de programas de intercâmbio 
e a provisão de suporte técnico para a imple-
mentação de tecnologias de proteção de dados. 
Essas iniciativas são essenciais para garantir 
que todos os países possam proteger os direi-
tos de seus cidadãos na era digital.

Conclusão

A análise sobre o impacto da inteligência ar-
tificial (IA) e do colonialismo digital nas polí-
ticas públicas e na proteção dos direitos fun-
damentais evidencia a necessidade urgente de 
um reexame profundo das estruturas legais e 
sociais vigentes. O avanço tecnológico trouxe 
benefícios incontestáveis, porém, também re-
velou e amplificou desigualdades sociais e eco-
nômicas, exigindo uma abordagem holística 
para mitigar seus efeitos adversos.
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O conceito de colonialismo digital nos alerta 
para uma nova forma de dominação e explora-
ção, onde dados pessoais são utilizados como 
recursos a serem extraídos e monetizados, mui-
tas vezes sem o consentimento adequado dos 
indivíduos. Essa dinâmica não apenas perpe-
tua desigualdades históricas, mas também cria 
formas de controle e vigilância que ameaçam a 
autonomia e a liberdade dos cidadãos. A con-
centração de poder nas mãos de poucas corpo-
rações tecnológicas é um reflexo preocupante 
dessa nova era, onde o controle de informações 
se traduz em poder econômico e político.

A proteção de dados e a privacidade emer-
gem como direitos fundamentais indispensá-
veis para a dignidade humana na era digital. A 
implementação de regulamentações como a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil e 
a General Data Protection Regulation (GDPR) 
na Europa são passos significativos, mas não 
suficientes. A eficácia dessas leis depende não 
apenas de sua aplicação rigorosa, mas também 
da capacidade das instituições de se adaptarem 
às rápidas mudanças tecnológicas. Além disso, 
a cooperação internacional é crucial para en-
frentar os desafios transfronteiriços impostos 
pela globalização dos fluxos de dados.

A digitalização e a IA têm o potencial de me-
lhorar o acesso à justiça e aumentar a eficiên-
cia em diversos setores, mas também apre-
sentam riscos significativos. A automação de 
processos decisórios pode perpetuar preconcei-
tos e discriminações se não for acompanhada 
de transparência e mecanismos de auditoria. A 
responsabilidade e a equidade nas decisões au-
tomatizadas são princípios que devem ser ri-
gorosamente observados para garantir que a 
tecnologia sirva ao bem comum e não aos inte-
resses de uma minoria privilegiada.

O colonialismo digital e o capitalismo de vi-
gilância exemplificam como as dinâmicas de 
poder e exploração podem ser replicadas na 
era digital. Essas práticas representam uma 
ameaça não apenas à privacidade, mas também 

à própria estrutura democrática das sociedades. 
A manipulação de informações e a criação de 
"bolhas de filtro" nas plataformas digitais com-
prometem o debate público e a liberdade de 
expressão, pilares fundamentais de qualquer 
democracia saudável. Para enfrentar esses de-
safios, é essencial que políticas públicas sejam 
formuladas com base em princípios de transpa-
rência, responsabilidade e inclusão. 
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Notas finais

1	 ?

2	 "Dados pessoais referem-se a qualquer 
informação relacionada a uma pessoa natural 
identificada ou identificável. Uma pessoa na-
tural é considerada identificável quando é pos-
sível identificar essa pessoa, direta ou indire-
tamente, em particular por referência a um 
identificador como um nome, um número de 
identificação, dados de localização, identifica-
dores online, ou a um ou mais fatores espe-
cíficos à identidade física, fisiológica, genética, 
mental, econômica, cultural ou social dessa 
pessoa" (MENDES; LEITE, 2019).
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Resumo
Este artigo tem como objetivo analisar o pro-
cesso de participação no contexto do Comissão 
de Juristas responsável por subsidiar elaboração 
de substitutivo sobre inteligência artificial no 
Brasil (CJSUBIA), focando em duas dimensões 
principais. Primeiro, examina a continuidade 
de uma tradição de discussões mais amplas 
na sociedade sobre políticas de tecnologia no 
Brasil, incluindo marcos importantes como o 
Marco Civil da Internet, a Lei Geral de Proteção 
de Dados e o modelo de governança multisse-
torial da infraestrutura de internet do país. Em 
segundo lugar, o artigo explora a composição 
interna do processo do CJSUBIA para entender 
quem participa efetivamente desses proces-
sos de tomada de decisão. Ao investigar essas 
dimensões, o estudo busca fornecer insights 
sobre a inclusão e a representatividade da abor-
dagem do Brasil para a governança da IA.

Participação Cidadã e Regulação  
da Inteligência Artificial:    

Análise da Composição Setorial  
das Audiências Públicas na CJSUBIA
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Abstract 
This paper aims to analyze the participation pro-
cess within the context of the Commission of 
Jurists Responsible for Supporting the Drafting 
of a Substitute Bill on Artificial Intelligence in 
Brazil, focusing on two key dimensions. First, it 
examines the continuity of a tradition of broa-
der societal discussions on technology policies 
in Brazil, including significant milestones such 
as the Marco Civil of the Internet, the General 
Data Protection Law, and the multi-stakeholder 
governance model of the country's internet in-
frastructure. Secondly, the paper explores the 
internal composition of the CJSUBIA process to 
understand who effectively participates in these 
decision-making processes. By investigating 
these dimensions, the study seeks to provide 
insights into the inclusiveness and representa-
tiveness of Brazil's approach to AI governance.

Civic Participation and AI Regulation:    
Analysis of the Sectoral Composition  

of Public Hearings in the CJSUBIA
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1. Introducción

Este artículo analiza la participación de la ciu-
dadanía en el proceso de deliberación parla-
mentaria para la regulación de la Inteligencia 
Artificial (IA) en Brasil. Estará centrado en el 
análisis de los procesos asociados a la Comisión 
de Juristas encargada de subsidiar la elabora-
ción de un sustituto sobre inteligencia artifi-
cial en Brasil (CJSUBIA, por sus siglas en por-
tugués), comisión especial que funcionó en el 
Senado Federal entre febrero y diciembre de 
2022, y que tuvo el objetivo de unificar una 
serie de proyectos de ley sobre el tema. 

La regulación de la IA en Brasil tuvo su pri-
mer hito sustantivo en septiembre del año 2021, 
con el debate y aprobación del Proyecto de Ley 
(PL) 21/20201 en la Cámara de Diputados. Se 
trata del primer proyecto de ley que superó la 
instancia de trabajo en comisiones parlamen-
tarias en la región. Este proceso se dio bajo un 
régimen de urgencia y fue fuertemente criti-
cado por los escasos espacios abiertos a la parti-
cipación que generó (Coalizão Direitos na Rede, 
2021). Su contenido, resumido y basado en un 
conjunto de principios generales, también su-
frió críticas de la sociedad civil y academia.2 

Al momento de la media sanción del PL 
21/2020, ya habían sido presentados dos pro-
yectos en Senado que buscaban establecer 
principios y marcos éticos para el uso de la 
IA en Brasil. Se trata de los PL 5051/20193 y 
el 872/20214. De esta manera, dado que el PL 
21/2020 sería el tercer proyecto de característi-
cas similares aguardando a ser tratado, la pre-
sidencia de la Casa instauró la mencionada co-
misión especial, con el propósito de generar un 
sustitutivo que integre el contenido de todas 
las iniciativas. Uno de los aspectos centrales 
de la CJSUBIA consistió en la implementación 
de diversos espacios de participación: doce pa-
neles de audiencias públicas, un seminario in-
ternacional con siete paneles y una consulta 

pública online para recepción de contribucio-
nes escritas. 

El objetivo del presente trabajo será analizar 
el proceso de participación que tuvo lugar en 
el marco de la CJSUBIA, en dos dimensiones. 
Primero, en tanto continuidad a una tradición 
de discusiones ampliadas en la sociedad sobre 
políticas de tecnología en Brasil, que incluye 
procesos como el Marco Civil de Internet, la 
Ley General de Protección de Datos e incluso 
el modelo de gobernanza de múltiples partes 
interesadas de la infraestructura de internet en 
el país. Por otro lado, hacia dentro del proceso, 
analizaremos su composición, para entender la 
distribución sectorial y regional de la partici-
pación en estos procesos.

1.1 La 
importancia de 
la participación 

ciudadana en 
políticas de IA

Es importante resaltar que la participación ciu-
dadana en procesos decisorios sobre IA ha sido 
destacada como crucial en distintos documen-
tos e iniciativas internacionales. Eso se debe a 
que permite asegurar que las tecnologías de-
sarrolladas estén alineadas con los principios 
y debates de la sociedad, además de garantizar 
políticas públicas informadas por el contexto y 
realidades locales. Como veremos a continua-
ción, distintos documentos y recomendacio-
nes internacionales consideran la participación 
como un mecanismo que puede ayudar a redu-
cir brechas y garantizar mecanismos de gober-
nanza más inclusivos. 
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Tabla 1: Menciones sobre participación e IA 
en marcos de referencia internacionales

A pesar del avance en el reconocimiento 
de la participación en el ámbito de los do-
cumentos internacionales sobre IA, un estu-
dio sobre los espacios de participación en el 
ámbito de las discusiones sobre estrategias 
de IA en la región (Hernández et al., 2022) 
identificó una falta de inclusión efectiva de 
grupos históricamente marginalizados y per-
sonas con discapacidad en los procesos anali-
zados, así como falencias en los mecanismos 
de transparencia efectivos que permitan dis-
poner de cierta trazabilidad sobre cómo se 

Documento Órgano Año Consideraciones sobre Participación

Recomendación 
sobre la Ética 

de la IA
UNESCO 2021

Promover la participación activa de todas las personas o 
grupos, independientemente de su raza, color, ascendencia, 
género, edad, idioma, religión, opiniones políticas, origen 

nacional, étnico o social, condición económica o social 
de nacimiento, discapacidad o cualquier otro motivo. La 

participación de las diferentes partes interesadas a lo largo 
del ciclo de vida de los sistemas de IA es necesaria para 

garantizar enfoques inclusivos.

Reporte  
Interino

AIAB,  
ONU

2023
Garantizar la participación de todos los grupos interesados y 
de todos los países y regiones en la gobernanza colectiva, la 

gestión de riesgos y aprovechamiento de oportunidades.

Declaración  
de Santiago

UNESCO  
CAF

2023

Proveer la participación de múltiples partes interesadas en 
el proceso de diseño e implementación de políticas públicas, 
promover iniciativas y políticas inclusivas, con énfasis en la 
inclusión, equidad de género y disminución de brechas con 

perspectiva interseccional.

Resolución 
78/265 ONU 2024

Elaborar y apoyar enfoques y marcos normativos y de 
gobernanza referentes a los sistemas seguros y fiables de 

inteligencia artificial.

Convención 
Marco sobre 

IA y Derechos 
Humanos

Consejo  
de Europa

2024
Garantizar que las cuestiones importantes relacionadas con 
los sistemas de IA se examinen mediante debate público y 

consultas con las múltiples partes interesadas.

gestionó la influencia de los comentarios en 
las estrategias finales. 

En este sentido, la experiencia de la 
CJSUBIA se muestra como una oportunidad 
para profundizar en ese aspecto y analizar la 
participación ciudadana en discusiones de po-
líticas sobre IA. A diferencia del momento en 
que se realizó el análisis de Hernández et al., 
ahora contamos con un conjunto más amplio 
de guías y orientaciones sobre la relevancia 
de la participación desde el contexto inter-
nacional, de modo que es relevante mirar si 
tales documentos han ejercido influencia en 
el contexto brasileño.
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1.2 Dimensiones 
de análisis 

Este trabajo analizará el proceso de la CJUSBIA 
en dos dimensiones. La dimensión de aná-
lisis histórica busca revisar la actuación de la 
Comisión en tanto hito en materia de partici-
pación dentro de una secuencia de procesos de-
liberativos en el campo de la regulación de las 
tecnologías en Brasil. Para analizar esta primera 
dimensión, realizaremos una revisión bibliográ-
fica que permita recuperar estos antecedentes y 
una visión ampliada del espacio de estos pro-
cesos desde el regreso democrático en Brasil, a 
fines de los años ‘80. En segunda instancia, para 
la dimensión focalizada, analizaremos la com-
posición del proceso participativo de CJUSBIA. 

La diversidad en la participación fue uno 
de los principales objetivos buscados por la 
CJSUBIA en sus mecanismos de consulta, 
según el texto del reporte final de la Comisión. 
El mismo afirma que las audiencias “se organi-
zaron en un formato multisectorial, buscando 
garantizar la diversidad entre los expositores.” 
Y continúa: “con esto, fue posible recoger mi-
radas plurales del sector público, la academia, 
la industria y el tercer sector de diferentes re-
giones de Brasil con hablantes de múltiples 
identidades raciales y de género”. Cabe enfa-
tizar que tales aspectos fueron objeto de dis-
cusión pública durante el periodo de confor-
mación de la Comisión, debido a que algunos 
sectores consideraron que su composición no 
reflejaba la diversidad de la población brasi-
leña al no incluir juristas “negros, negras e 
indígenas”, como enfatizaba una carta de un 
grupo de más de 50 organizaciones de socie-
dad civil a la Presidencia del Senado en febrero 
de 2022.5 Según reportes de la época, la con-
vocatoria de audiencias públicas fue una forma 
de responder a las críticas y promover mayor 
participación en las discusiones (Irisbh, 2022). 

 Es por este motivo que consideramos per-
tinente el análisis en profundidad del proceso, 

a partir de informaciones sobre representación 
sectorial y distribución geográfica. El análisis 
estará enfocado en estos dos aspectos dado el 
escaso nivel de desagregación de los datos pu-
blicados por las fuentes oficiales del Senado, lo 
que se presenta como una primera limitante 
para confirmar si los referidos objetivos de di-
versidad y pluralidad a nivel racial y de género 
fueron cumplidos. Aunque existen estimacio-
nes públicas acerca de la proporción de parti-
cipantes negras en los debates (Irisbh. (2022), 
por ejemplo, la ausencia de información oficial 
sobre las participantes o de una contabilización 
por parte del Senado impide el análisis obje-
tivo de las variables género y raza a posterior. 
Tal análisis supondría una asunción subjetiva a 
partir de datos como nombre, por ejemplo, que 
pueden ser extremadamente frágiles para la in-
dicación de género, además de implicar poten-
ciales sesgos adicionales.

1.3 
Consideraciones 
metodológicas

Para el análisis de los datos de participación, 
se creó una base con dos fuentes distintas. La 
primera, que permitió el armado de la base de 
datos de Audiencias Públicas y del Seminario 
Internacional, fue la web del Senado titulada 
“Documentos de Audiências Públicas”6. Esta 
web tiene un listado no estructurado de todas 
las audiencias públicas, sus paneles y partici-
pantes. Para la reconstrucción de la base de 
datos de las Contribuciones Escritas fue uti-
lizado el listado publicado en la Sección VII, 
Apenso IV del reporte final (relatorio final) de la 
Comisión, publicado en PDF7. Este proceso per-
mitió obtener una base de datos con todas las 
exposiciones y aportes que hubo en cada espa-
cio de participación. A ese listado se agregaron 
las variables Sector, Intereses, País y Ciudad, a 
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partir de un proceso de análisis que describire-
mos a continuación.

Para la variable Sector se utilizaron las ca-
tegorías que el personal del Senado asignó a 
las contribuciones escritas. Incluye las catego-
rías “Gobierno”, “Academia”, “Sector Privado”, 
“Sociedad Civil” e “Individual”. Estas catego-
rías pueden representar una visión clásica de 
la división de los modelos de gobernanza de 
múltiples partes interesadas (multistakeholder), 
según identificada por Virgilio Almeida et al. 
en su estudio (2015) sobre el origen de su im-
plementación en el ámbito de la gobernanza 
de internet. Este modelo fue tomado para la 
gestión del CGI.br, así como en los procesos 
de la Cumbre Mundial sobre la Sociedad de la 
Información (CMSI). La categoría “Individual” 
fue asignada por el personal del Senado a al-
gunas contribuciones escritas con un criterio 
no explicitado. El reporte final de la CJSUBIA 
sólo indica que éstas fueron “analizadas y or-
ganizadas según su origen” (CJSUBIA, 2022, p. 
198). La variable Sector fue reconstruida para 
las audiencias públicas y para el seminario in-
ternacional, dado que esos espacios no estaban 
categorizados de origen. Se asignó alguna de las 
categorías mencionadas a cada expositor, según 
la afiliación publicada en la web Documentos 
de Audiências Públicas, como fue mencionado.

A pesar de tratarse de una clasificación con-
solidada en distintos documentos y foros, al-
gunas autoras y autores apuntan que esta ca-
tegorización puede no representar de forma 
fiel los intereses efectivos de las instituciones 
que participan en los procesos de gobernanza 
de internet. Ellas apuntan distorsiones como 
la existencia de organizaciones de Sociedad 
Civil vinculadas estrechamente al sector pri-
vado, que, argumentan, deberían categorizarse 
de manera distinta a organizaciones socia-
les de base, por ejemplo. En ese sentido, y a 
partir de un análisis de la composición de las 
mesas de trabajo del Comité de Gobernanza de 
la Estrategia Brasileña de IA (EBIA), Belli et al. 

(2023) generaron una propuesta alternativa, la 
cual hemos utilizado para la variable “Intereses” 
y que describiremos a continuación. 

La categorización propuesta por Belli et al. 
mantiene las categorías de Academia, Sector 
Privado e Industria, pero subdivide Sociedad 
Civil en “Organizaciones Sin Fines de Lucro”, 
“Organizaciones Sociales” (las cuales hemos 
tomado de forma integrada en la primera) y 
“Organizaciones del Sector Privado” (Belli et 
al., 2023, pp. 6-7). La primera, incluye ONGs 
que no son creadas por empresas priva-
das ni representan intereses privados. La se-
gunda, organizaciones sin fines de lucro que 
representan o agrupan empresas privadas 
con agendas compartidas (los autores ponen 
como ejemplo la Confederación Nacional de 
la Industria). Además, por otro lado, esta ca-
tegorización agrega la categoría “Instituciones 
Internacionales”, en la que incluyen principal-
mente a organismos técnicos.

La clasificación de Belli et al. representa un 
intento de superar eventuales desviaciones en 
cómo distintos grupos sociales se buscan re-
presentar en la distribución sectorial clásica. 
Sin embargo, es difícil, en la práctica, identi-
ficar cómo cada organización puede efectiva-
mente representar distintos intereses, una vez 
que están permeadas por relaciones múltiples 
y complejas. Eso no es exclusivo del sector de 
sociedad civil, por lo que puede considerarse 
una limitación en la categorización.

Por último, las variables de procedencia geo-
gráfica “Ciudad” y “País” fueron reconstrui-
das en su totalidad, dado que no estaban ca-
tegorizadas en las fuentes oficiales. Ellas están 
compuestas por nombres de ciudades y países 
y fueron asignadas según la procedencia de la 
institución a la que están afiliados los y las ex-
positores. Los datos fueron, asignados según la 
dirección publicada en el sitio web oficial de 
dichas instituciones. Esto permitió categori-
zar la totalidad de las instituciones participan-
tes en las audiencias públicas y el seminario 
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internacional. Para las “contribuciones escri-
tas”, dado los textos de las contribuciones fue-
ron publicados en la web del Senado8, se utilizó 
la ciudad mencionada en el encabezado de esas 
misivas. Para los casos donde las instituciones 
representan una agrupación, cámara o federa-
ción, se utilizó la categoría “Múltiple”. Para los 
casos donde no fue posible reconstruir el dato 
a partir de información certera, se utilizó la ca-
tegoría “sin datos”.

A continuación, compartimos los resultados 
de esta investigación, para analizar en términos 
de distribución qué tan efectivamente pudo 
este proceso cumplir con su misión de plura-
lidad en términos de representación sectorial 
y geográfica.

2. Participación 
Ciudadana y Gobernanza 

de Internet en Brasil 

Con el objetivo de ofrecer una visión ampliada 
de los espacios de participación en la CJSUBIA, 
abordaremos dos vías de análisis: primero, los 
espacios de participación como instrumen-
tos para ampliar la democracia en Brasil y, se-
gundo, la posible correlación entre el avance 
democrático y la creación de organismos e ins-
trumentos de participación que fortalecieron 
una comunidad de múltiples partes interesadas 
en la gobernanza de internet.

La pregunta por la regulación de Internet y 
el rol del gobierno, así como de la academia, la 
sociedad civil y la industria, centró gran parte 
de la conversación sobre el desarrollo de in-
ternet a comienzo de la década de 1990. En 
Brasil, según los investigadores Carlos Affonso 
de Souza y Christian Perrone (2023), el de-
sarrollo de internet fue un esfuerzo colectivo 
multisectorial que tuvo uno de sus principales 
hitos en 1991, con la instalación de una línea 

fija permanente entre la red brasileña y la red 
troncal de Internet de Estados Unidos. El hito 
se dió sólo tres años después de sancionada la 
nueva Constitución. De hecho, los autores re-
saltan que “el desarrollo de Internet en Brasil 
coincidió con la democratización del país y su 
proceso de apertura de su mercado interno 
para productos y capitales extranjeros.” (p. 221).

Según resaltan De Souza y Perrone, la crea-
ción, en 1995, del Comité de Gestión de Internet 
de Brasil (CGI.br), representó el inicio de un 
organismo clave de consolidación de una co-
munidad multisectorial involucrada en la toma 
de decisiones sobre la agenda. El Comité está 
compuesto por 21 miembros: nueve de organi-
zaciones gubernamentales, cuatro de sociedad 
civil, cuatro del sector privado y cuatro de la 
academia y la comunidad técnica. Como resal-
tan Almeida et al. (2015) la composición de la 
junta directiva de CGI.br refleja la naturaleza 
de múltiples partes interesadas de Internet. La 
creación de este organismo representa un an-
tecedente clave para el análisis de los proce-
sos participativos actuales en materia de gober-
nanza de IA en Brasil, una vez que consolida 
institucionalmente un espacio donde la aca-
demia, la industria y la sociedad civil toman 
parte, junto al gobierno, en la gestión de una 
agenda directamente relacionada, como lo es la 
gobernanza de internet. Por otro lado, contri-
buye con la creación de capacidades específicas 
a partir de una comunidad que tiene lugar en 
ambos espacios. Eso es visible, por ejemplo, en 
el hecho de que integrantes actuales y pasados 
de CGI.br participaron en las audiencias públi-
cas de la CJSUBIA como expertos.

Un antecedente clave relacionado con el 
CGI.br es el proceso de debate sobre la Ley del 
Marco Civil de Internet (Ley 12.965), esencial 
para la regulación del ecosistema de internet 
en Brasil. La discusión de esta ley comenzó 
con una consulta pública en línea entre 2009 
y 2010, que generó un anteproyecto enviado 
al Congreso en 2011 y, tras años de debate, fue 
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sancionada en 2014. Según Carlos Affonso 
Souza et al. (2017, p. 3), este proceso involucró 
a una amplia gama de actores de la sociedad 
civil, el sector privado, la comunidad técnica, 
la academia e incluso usuarios individuales. 
Fue la primera vez que se utilizó un sistema 
de consulta pública en línea en un proceso de 
este tipo, mecanismo luego replicado en otras 
discusiones, como la de la ley general de pro-
tección de datos.

La consulta online tuvo dos etapas. En la pri-
mera, se recibieron más de 800 comentarios de 
todos los sectores, revisados por un grupo de 
expertos multisectorial creado por el Ministerio 
de Justicia. En la segunda, el anteproyecto ge-
nerado fue abierto a consulta pública por 45 
días, permitiendo a los participantes comentar 
artículo por artículo y ver los aportes recibi-
dos, los cuales podían valorarse mediante un 
sistema de pulgar arriba/pulgar abajo (Affonso 
Souza et al., 2017, p. 9). Según analizan Bragatto 
et al. (2014) y Nicolás et al. (2017), en sus estu-
dios sobre ambas fases del proceso de consulta, 
durante estas instancias, los participantes pro-
curaron entablar intercambios discursivos jus-
tificando sus posturas mediante narraciones o 
perspectivas técnicas.

El uso de tecnologías de la comunicación en 
procesos de participación ciudadana puede ser 
sujeto a críticas por distintos factores, incluso 
el potencial uso para manipular o reforzar la 
hegemonía de sectores de poder sobre los ciu-
dadanos comunes. Sin embargo, como resca-
tan Martínez Stefani y Vaz (2016), un análisis 
“moderadamente optimista” de esta experiencia 
puede considerar que las tecnologías de parti-
cipación basadas en internet son resultado de 
una construcción social, donde los elementos 
tecnológicos dan forma al cambio social, a la 
vez que responden a procesos sociales más am-
plios. De esta manera, afirman los autores, la 
experiencia del Marco Civil muestra que el em-
pleo de tecnología para impulsar la participa-
ción ciudadana es una posibilidad real y que los 

gobiernos están dispuestos a implementarlas. 
La reflexión apunta a la importancia de en-

contrar un medio término entre un extremo 
pesimismo relacionado a la preocupación con 
control y manipulación, y un optimismo ciego 
que confía en las tecnologías como mejor (o 
único) mecanismo para la participación signi-
ficativa. En ese mismo sentido, como Derechos 
Digitales ha manifestado en distintas ocasiones 
(Velsasco, 2021), la participación en línea fa-
vorece la inclusión de más actores en ciertos 
debates, pero debe siempre ser acompañada de 
otros mecanismos de consulta, una vez que los 
países de América Latina siguen permeados por 
brechas digitales significativas. Por ejemplo, en 
2010, fecha de la segunda consulta realizada 
para el Marco Civil de Internet, solamente 27% 
de la población brasileña contaba con acceso a 
la red en sus hogares y 41% era usuaria de in-
ternet según datos de CETIC.br (2010, p. 136). 
Los datos evidencian algo que los números ab-
solutos de participantes o comentarios en las 
consultas no muestran, que es la potencial de-
sigualdad en la participación desde ese proceso. 

Más allá de la discusión sobre la representa-
tividad de la participación, estos dos eventos, es 
decir, la configuración de un sistema de múlti-
ples partes interesadas con CGI.br y el debate 
multisectorial de una ley marco para la gober-
nanza de internet, representan hitos que ayu-
daron a la creación de una comunidad espe-
cializada en una serie de agendas emergentes, 
vinculadas a las problemáticas del uso de inter-
net: especialistas en ciberseguridad, privacidad, 
copyright, protección de datos personales, as-
pectos técnicos de internet y las telecomuni-
caciones, libertad de expresión, acceso abierto, 
entre tantos otros. Las implicancias de la forma-
ción de esa masa crítica de personas e institu-
ciones pueden verse en el grado de organización 
de la sociedad civil brasileña para incidir en dis-
cusiones clave sobre políticas de tecnologías. Un 
ejemplo es la Coalición de Derechos en la Red 
(CDR), un grupo de más de 50 organizaciones 
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de todo Brasil, impulsoras del respeto por los 
derechos humanos en la red. La CDR surge en 
junio de 20169 durante las discusiones sobre la 
Ley General de Protección de Datos (LGPD) y 
en reacción a un conjunto de proyectos de ley 
que buscaban dar otra dirección al consenso al-
canzado a raíz del Marco Civil. Como resaltan 
Bioni y Marques Rielli (2021, p. 29) la Coalición 
emerge entre organizaciones que vivieron la 
experiencia de articulación para la aprobación 
del Marco Civil de Internet. El proceso de de-
bate parlamentario de la LGPD fue otra de las 
instancias decisivas en materia de participación 
ciudadana, y la CDR dio inicio a un trabajo que 
continúa aún hoy de incidencia legislativa, con 
gran intervención en el proceso de regulación 
de la IA en Brasil.

En 2025 se cumplirán 40 años del regreso 
a la democracia en Brasil, cuando comenzó 
el proceso de pluralidad e inclusión de la so-
ciedad en procesos más participativos para la 
generación de políticas públicas. También se 
cumplirán 30 años de la creación de CGI.br, 
fundada en mayo de 1995, una instancia clave 
para la conformación de una discusión multi-
sectorial. Este año, además, se cumplen 10 años 
de la sanción del Marco Civil de Internet, san-
cionado en abril de 2014, una de las instancias 
definitivas para la consolidación de una masa 
crítica de investigadores, activistas y técnicos 
interesados en la participación en políticas pú-
blicas, además de una instancia clave para la in-
novación en los mecanismos de participación. 
A raíz de múltiples reflexiones sobre las for-
talezas y debilidades de estos procesos demo-
cráticos, tensionados en particular durante el 
gobierno de extrema derecha de Jair Bolsonaro 
(2019-2022) y un intento fallido de golpe de 
Estado, es relevante observarlos en el marco 
de la regulación de la IA en Brasil para cono-
cer si, efectivamente, las experiencias mencio-
nadas generaron aprendizajes que permitan 
fortalecer aún más la discusión sobre políti-
cas de tecnología en el país. Además, habiendo 

revisado brevemente las particularidades de 
Brasil en cuanto un país donde se ha consoli-
dado una comunidad alrededor de temas teni-
dos como técnicos, el proceso brasileño puede 
servir como inspiración, considerando que los 
debates sobre regulación de IA a nivel latinoa-
mericano avanzan rápidamente, pero con posi-
bilidades de participación pública aún limita-
das (Lara, 2024).

3. La discusión  
por la regulación de  

la IA en Brasil

Antes de llegar a la discusión en el marco de 
la CJSUBIA, es necesario describir el comienzo 
del proceso de debate sobre la regulación de IA 
en Brasil. Proceso relativamente pionero en la 
región, aunque, como veremos, marcado por 
graves problemas sustantivos y de formato, en 
particular en lo que tiene que ver con la parti-
cipación pública. 

Podemos encontrar un primer antecedente 
en la adhesión del Gobierno Federal, en mayo 
de 2019, a la Recomendación del Consejo 
de IA generada por la Organización para la 
Cooperación y el Desarrollo Económicos 
(OCDE)10. Se trata de un conjunto de directri-
ces que tienen el objetivo de promover el de-
sarrollo y la implementación responsable de la 
IA, basadas en cinco principios: "crecimiento 
inclusivo, desarrollo sostenible y bienestar", 
"respeto del Estado de Derecho, los derechos 
humanos y los valores democráticos, inclui-
das la imparcialidad y la privacidad.", "transpa-
rencia y explicabilidad", "robustez, seguridad y 
protección", y "rendición de cuentas". El texto, 
además, genera una serie de recomendaciones 
a ser implementadas por sus adherentes, entre 
las que destaca la de generar un esquema de 
políticas y gobernanza interoperable para la IA. 
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Esta última prerrogativa generó distin-
tas iniciativas entre funcionarios y legislado-
res. Algunos meses más tarde, en septiembre, 
el Senador Styvenson Valentim (PODEMOS/
RN), presentó el Proyecto de Ley (PL) 5051 de 
2019, con el objetivo de “establecer los princi-
pios para el uso de la Inteligencia Artificial en 
Brasil”. Este fue el primer proyecto de ley dedi-
cado específicamente a esta temática, basado en 
una serie de principios similares a los impulsa-
dos por la OCDE. Este proyecto no fue tratado 
en comisiones sino hasta su tratamiento con-
junto en la CJSUBIA.

Una segunda acción, en diciembre del mismo 
año, 2019, se refiere a la apertura de una con-
sulta pública para definir la Estrategia Brasilera 
de Inteligencia Artificial (EBIA), generada por el 
Ministerio de Ciencia, Tecnología, Innovaciones 
y Comunicaciones (MCTIC), con el objetivo de 
orientar el desarrollo y uso de IA en el país. La 
primera versión de la EBIA, luego de las mesas 
de trabajo, fue publicada solamente en abril de 
2021 – después de la presentación de otros pro-
yectos de ley en el ámbito parlamentario. El 
texto refiere a la recomendación de la OCDE 
como fundamento para la constitución de una 
serie de ejes transversales que centran su tra-
bajo11. Establece nueve ejes temáticos que in-
cluyen la investigación, la innovación y el de-
sarrollo de soluciones de IA, además del uso 
consciente y ético de la tecnología12.

Durante el mismo año de la aprobación de 
la EBIA, pero en el mes de septiembre, el par-
lamento de Brasil dio lugar a uno de los hitos 
de mayor trascendencia para la regulación de la 
inteligencia artificial, no sólo para Brasil, sino 
para América Latina. Se trata de la aprobación, 
por la Cámara de Diputados, en primer turno, 
del PL 21/202013 que, según su título, estable-
cería las “Bases, Principios y Directrices para 
el desarrollo y aplicación de la Inteligencia 
Artificial en Brasil”. Se trató de la primera ini-
ciativa de la región en alcanzar la instancia 
de tratamiento y votación en el plenario de la 

Cámara, con una propuesta de alcance integral 
para este tipo de sistemas y caso siguiera tal 
ritmo, podría anticiparse incluso a la norma-
tiva europea, entonces en etapa de discusión. 
Sin embargo, su camino posterior encontraría 
ramificaciones que dificultaron la continuidad 
de su tratamiento. El PL 21/2020 fue criticado 
por distintos sectores de la sociedad, principal-
mente por tres aspectos: su tratamiento expe-
ditivo, la falta de espacios de participación y su 
carácter eminentemente basado en principios 
o principiológico (CDR, 2021). De hecho, más allá 
de la ambición indicada en el título, el texto 
aprobado tenía sólo un total de 10 artículos.

El proyecto, presentado por el Diputado 
Eduardo Bismarck, fue tratado en un régimen 
de urgencia, un formato de tramitación ex-
cepcional que permite prescindir de “requisi-
tos, intersticios y formalidades reglamentarias”, 
para que una propuesta pueda ser tratada por la 
Cámara con mayor celeridad (Portal da Câmara 
dos Deputados, 2021). Contrariando el histó-
rico brasileño en estos temas y los cuidados 
con que se venía tratando la regulación de la IA 
en contextos como el europeo, la celeridad del 
tratamiento no dio lugar a un debate multisec-
torial que permitiera alcanzar un proyecto más 
representativo de las demandas e intereses de 
los diversos actores que componen la agenda. 

La CDR publicó un texto muy crítico de 
este proceso, previo a la votación en diputados, 
donde justamente apunta que el debate avanzó 
a un paso desproporcionadamente más rápido 
que otras discusiones sobre temas de internet y 
tecnología digital. Cita como ejemplo los cuatro 
años de debate del Marco Civil contra los pocos 
meses de debate de este proyecto. En lo sustan-
tivo afirma que el proyecto no cuenta con “ins-
trumentos concretos para abordar aspectos re-
levantes de la tecnología, dada la posibilidad de 
que la aplicación de algunos de estos sistemas 
ponga a las personas en riesgo” (Coalizão Direitos 
na Rede, 2021). A este punto se suma el carác-
ter cerrado del trabajo en comisiones con un 
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escaso proceso participativo: fueron solamente 
tres audiencias públicas, según figura en el re-
porte de la relatora de la Comisión de Ciencia y 
Tecnología, Comunicación e Informática, la Dip. 
Luisa Canziani (PTB-PR).14 

3.1. La Creación 
de la Comisión 

de Juristas

Ya en Senado, el proceso de discusión de este 
proyecto de ley cambiaría diametralmente su 
ritmo de aceleración con la creación por su 
presidente de una Comisión de Juristas en-
cargada redactar un proyecto sustitutivo sobre 
Inteligencia Artificial en Brasil, la CJSUBIA. 
Sustitutivo, dado que buscaría generar una 
versión integrada de los proyectos 5.051/2019, 
21/2020 y 872/2021. 

La Comisión fue presidida por el Ministro 
del Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ricardo 
Villas Bôas Cueva y contó con la profesora de la 
Universidad de Brasília Laura Schertel Ferreira 
Mendes como relatora. Tuvo 16 integrantes: 

1. Ana de Oliveira Frazão	

2. Bruno Ricardo Bioni	

3. Danilo Cesar Maganhoto Doneda	

4. Fabrício de Mota Alves	

5. Miriam Wimmer	

6. Wederson Advincula Siquiera	

7. Claudia Lima Marques	

8. Juliano Souza de Albuquerque Maranhão

9. Thiago Luís Santos Sombra	

10. Georges Abboud 

11. Frederico Quadros D'Almeida 

12. Victor Marcel Pinheiro 

13. Estela Aranha

14. Clara Iglesias Keller

15. Mariana Giorgetti Valente

16. Filipe José Medon Affonso

La CJSUBIA fue instaurada el 17 de febrero 
de 2022 y tuvo un plazo de trabajo original de 
120 días, que fue extendido por 120 días más, lo 
que da un total de 240 días –o seis meses– de 
trabajo, hasta el 7 de diciembre de 2022. Todos 
los trabajos de la comisión fueron documenta-
dos y publicados en la web del Senado Federal 
de Brasil15. Mantuvo once encuentros ordina-
rios, en cumplimiento de ese plan de trabajo. 
Durante las reuniones 2, 3, 4 y 5, tuvieron lugar 
las Audiencias Públicas, divididas en 12 paneles, 
de las que participaron 61 panelistas. Durante las 
reuniones 7 y 8, tuvo lugar un seminario inter-
nacional, en un esquema similar al de audien-
cias públicas, pero compuesto por participantes 
del extranjero. En paralelo a estos procesos, la 
Comisión abrió un espacio para el envío de con-
tribuciones escritas que recibió 103 aportes de 
individuos y diversos sectores de la sociedad.

Según consta en el reporte final, las audiencias 
públicas “se organizaron en un formato multi-
sectorial, buscando garantizar la diversidad entre 
los expositores”. A pesar de no presentar datos 
consolidados que corroboren la conclusión, el 
documento continúa: “con esto, fue posible re-
coger miradas plurales del sector público, la aca-
demia, la industria y el tercer sector de diferen-
tes regiones de Brasil con hablantes de múltiples 
identidades raciales y de género”. Si bien estos 
objetivos son deseables y oportunos, es necesa-
rio hacer un análisis más detallado sobre las per-
sonas que integraron estos espacios y conocer 
mejor qué sectores representan y qué proceden-
cia geográfica tienen para entender su alcance.
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3.2. Análisis de 
las instancias 

de participación 
en la CJSUBIA

Las audiencias públicas tuvieron lugar los días 
28 y 29 de abril y 12 y 13 de mayo de 2022. 
Fueron divididas en 12 paneles, de los que par-
ticiparon 61 representantes de distintos secto-
res (ver Tabla 2). 

Fecha Panel
Cantidad 
Oradores

12/05/
2022

Panel 7: Inteligencia artificial y 
riesgos: sesgos y discriminación.

4

Panel 8: Atributos del diseño socio-
técnico de confiabilidad  
de la IA: seguridad, precisión, 
transparencia, rastreabilidad  
y monitoreo.

5

Panel 9: Derechos y deberes: 
transparencia y explicabilidad; 
revisión y derecho a la 
intervención humana; corrección  
de sesgos.

4

13/05/
2022

Panel 10: Regímenes de 
responsabilidad civil.

4

Panel 11: Estructuras institucionales 
de supervisión:  
comando y control, regulación 
responsiva y debate sobre  
órganos reguladores.

6

Panel 12: Instrumentos regulatorios 
para la innovación:  
códigos éticos y mejores prácticas; 
evaluaciones de impacto; 
sandboxes y otros.

7

Fecha Panel
Cantidad 
Oradores

28/04/
2022

Panel 1: Inteligencia artificial y 
regulación: objeto a ser regulado  
y aspectos socio-técnicos

5

Panel 2: Inteligencia artificial y 
regulación: modelos de regulación 
y enfoque

5

Panel 3: Inteligencia artificial y 
regulación: fundamentos  
y principios

5

29/04/
2022

Panel 4: Contexto económico-social 
y beneficios: desarrollo sostenible 
y bienestar; competencia e 
innovación; consumo y marketing; 
investigación y desarrollo de IA; 
bases de datos, derechos de autor  
y minería.

6

Panel 5: Experiencias sectoriales: 
Seguridad pública, ejecución de 
políticas públicas, innovación en 
la industria, transformación digital 
en las empresas, protección a  
la infancia.

5

Panel 6: Inteligencia artificial y 
riesgos: grados de riesgo; hipótesis 
de riesgos inaceptables y principio 
de precaución.

5

Tabla 2: Paneles en las Audiencias 
Públicas CJSUBIA
Fuente: elaboración propia

El Seminario Inter-nacional tuvo lugar los 
días 9 y 10 de junio de 2022. Durante esas dos 
jornadas, participaron 26 expositores divididos 
en 7 paneles (ver Tabla 3).
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Tabla 3: Paneles en el Seminario 
Internacional CJSUBIA
Fuente: elaboración propia

Ambas instancias tuvieron carácter híbrido, 
con participaciones presenciales y remotas. 
Además, tanto las audiencias como el semina-
rio fueron transmitidos en vivo por streaming, 
vía Youtube, por el canal oficial del Senado, “TV 
Senado”. TV Senado es la emisora oficial del 
Senado Federal, con alcance nacional. Además 
de transmitir las actividades diarias del Senado, 
la emisora produce periodismo diario, infor-
mativos, entrevistas, programas culturales, do-
cumentales, productos digitales e instituciona-
les16. Es posible acceder a sus transmisiones a 
través de la televisión abierta y por su canal 
de Youtube, que cuenta con 1,51 millones de 
suscriptores, lo que constituye un potencial al-
cance no despreciable.

Fecha Panel
Cantidad 
Oradores

09/06
/2022

Panel 1: Democracia y derechos 
fundamentales: fundamentos  
de la regulación de Inteligencia 
Artificial.

4

Panel 2: Desafíos de la regulación 
de Inteligencia Artificial: 
experiencias comparadas.

4

Panel 3: Transparencia, sesgo y 
debido proceso en la toma  
de decisiones automatizada.

5

10/06
/2022

Panel 4: Protección de datos y 
regulación de I.A.

4

Panel 5: Técnicas regulatorias y 
enfoque basado en riesgo.

3

Panel 6: Mercados y experiencia: 
Perspectivas sectoriales en I.A.

3

Espacio Jornada Vistas

Audiencias 
Públicas

1ra jornada  
(paneles 1, 2 y 3)

3,454 
vistas

2da jornada  
(paneles 4, 5 y 6)

2,901 
vistas

3ra jornada  
(paneles 7, 8 y 9)

2,017 
vistas

4ta jornada  
(paneles 10, 11 y 12)

1,226 
vistas

Seminario 
Internacional

1ra jornada  
(paneles 1, 2 y 3)

629 
vistas

2da jornada  
(paneles 4, 5, 6 y 7)

831 
vistas

Tabla 4: Cantidad de vistas en los videos 
de las sesiones publicados en el canal de 
Youtube TV Senado, divididos por jornada.
Fuente: elaboración propia

Cabe destacar el uso de una plataforma como 
Youtube tanto para la transmisión como para el 
archivo de sesiones, habilitando la disponibili-
dad para personas de todas latitudes. Puede ser 
otra oportunidad para ser “moderadamente op-
timistas” desde un punto de vista de acceso a la 
información y participación pública.
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3.4 Datos 
generales de 
participación 
según sector, 
intereses y 

procedencia 
geográfica

A continuación, se presentan los totales ge-
nerales de participación en todas las instan-
cias de consulta (audiencias públicas, semina-
rio internacional y aportes escritos), según la 
categorización clásica sectorial utilizada en la 
mayoría de los sistemas de múltiples partes in-
teresadas (Tabla 5). Luego, presentamos la ca-
tegorización en base a los intereses que repre-
sentan esas organizaciones, en base a Belli et al. 
(2023) (Tabla 6). 

Sector Cantidad Porcentaje

Privado 61 31.44

Academia 50 25.77

Sociedad Civil 38 19.59

Individual 30 15.46

Gobierno 15 7.73

Intereses Cantidad Porcentaje

Academia 50 25.77

Asociaciones del  
Sector Privado

40 20.62

Asociaciones Civiles  
Sin Fines de Lucro

38 19.59

Individual 30 15.46

Sector Privado 21 10.82

Gobierno 13 6.70

Instituciones 
Internacionales

2 1.03

Tabla 5: totales generales de 
participación por sector.
Fuente: elaboración propia

Tabla 6: totales generales de participación 
por intereses representados.
Fuente: elaboración propia

Además de las categorías “Individual” y 
“Academia”, podemos apreciar un desdobla-
miento desde la categoría del sector privado 
hacia las categorías Sector Privado y Asociaciones 
del Sector Privado. Sociedad Civil pasa a lla-
marse específicamente “Asociaciones Civiles Sin 
Fines de Lucro”, para hacer hincapié en su ca-
rácter sin fines de lucro, y Gobierno se desdobla 
entre las categorías “Gobierno” e “Instituciones 
Internacionales”. El Gráfico 1 a continuación 
puede ser clarificador en este sentido.

Con los totales generales a la vista, es propi-
cio realizar algunos análisis desagregados de los 
resultados, para conocer mejor la distribución 
según los espacios de participación y la proce-
dencia geográfica de los participantes.
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Espacio Sector Cantidad Porcentaje Porcentaje Global

Aportes Escritos Privado 37 35.24 19.07

Aportes Escritos Individual 30 28.57 15.46

Aportes Escritos Sociedad civil 19 18.10 9.79

Aportes Escritos Academia 13 12.38 6.70

Aportes Escritos Gobierno 6 5.71 03.09

Audiencia Pública Academia 26 41.27 13.40

Audiencia Pública Privado 19 30.16 9.79

Audiencia Pública Sociedad Civil 13 20.63 6.70

Audiencia Pública Gobierno 5 7.94 2.58

Seminario Internacional Academia 11 42.31 5.67

Seminario Internacional Sociedad Civil 6 23.08 03.09

Seminario Internacional Privado 5 19.23 2.58

Seminario Internacional Gobierno 4 15.38 02.06

Tabla 7: Cruce de Sector por 
Espacio de Participación.
Fuente: elaboración propia

La Tabla 7 realiza un cruce de datos entre 
representación sectorial, según la variable 
“Sector”, discriminada por espacio de participa-
ción. Contiene los datos de todos los espacios y 
fueron contemplados independientemente los 
casos donde hubo más de un sector por expo-
sitor. Por ejemplo, donde un expositor se pre-
sentó como afiliado a una organización de la 
sociedad civil y otra de la academia.

En los aportes escritos, el sector privado do-
mina con un 35.24% de las contribuciones, 

seguido por contribuciones individuales 
(28.57%) y de la sociedad civil (18.10%). La aca-
demia y el gobierno tienen una representación 
menor, con 12.38% y 5.71% respectivamente. En 
las audiencias públicas, la academia sobresale 
con un 41.27% de participación, destacando 
su rol en el debate. El sector privado también 
tiene una fuerte presencia con un 30.16%, se-
guido por la sociedad civil (20.63%) y el go-
bierno (7.94%). En los seminarios internacio-
nales, la academia nuevamente lidera con un 
42.31%, seguida por la sociedad civil (23.08%) y 
el sector privado (19.23%). La participación del 
gobierno es más significativa en este espacio, 
con un 15.38%.
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Espacio Interés Cantidad Porcentaje
Porcentaje 
Global

Aportes Escritos Asociaciones del Sector Privado 32 30.48 16.49

Aportes Escritos Individual 30 28.57 15.46

Aportes Escritos Asociaciones Civiles Sin Fines de Lucro 19 18.10 9.79

Aportes Escritos Academia 13 12.38 6.70

Aportes Escritos Gobierno 6 5.71 03.09

Aportes Escritos Sector Privado 5 4.76 2.58

Audiencia Pública Academia 26 41.27 13.40

Audiencia Pública Asociaciones Civiles Sin Fines de Lucro 13 20.63 6.70

Audiencia Pública Sector Privado 12 19.05 6.19

Audiencia Pública Asociaciones del Sector Privado 7 11.11 3.61

Audiencia Pública Gobierno 5 7.94 2.58

Seminario Internacional Academia 11 42.31 5.67

Seminario Internacional Asociaciones Civiles Sin Fines de Lucro 6 23.08 03.09

Seminario Internacional Sector Privado 4 15.38 02.06

Seminario Internacional Gobierno 2 7.69 01.03

Seminario Internacional Instituciones Internacionales 2 7.69 01.03

Seminario Internacional Asociaciones del Sector Privado 1 3.85 0.52

Tabla 8: Cruce Intereses por 
espacio de participación.
Fuente: elaboración propia

La Tabla 8 realiza un cruce de datos entre 
representación sectorial, según la variable 

“Intereses”, discriminada por espacio de partici-
pación. Contiene los datos de todos los espacios 
y fueron contemplados independientemente 
los casos donde hubo más de un valor decla-
rado para la variable por expositor, al igual que 
en el cuadro anterior. 
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En los aportes escritos, las asociaciones del 
sector privado representan la mayor proporción 
(30.48%), seguidas por contribuciones indivi-
duales (28.57%) y asociaciones civiles sin fines 
de lucro (18.10%). La academia también tiene una 
presencia significativa (12.38%). En las audien-
cias públicas, la academia destaca con un 41.27% 
de participación, lo que muestra el rol que se le 
buscó dar en las exposiciones organizadas por el 
Senado. Las asociaciones civiles y el sector pri-
vado también tienen una representación consi-
derable (20.63% y 19.05%, respectivamente). Por 
otro lado, el seminario internacional muestra 
una mayor participación de la academia (42.31%) 
y asociaciones civiles (23.08%), con una presencia 
menor del sector privado y el gobierno.

Ciudad Cantidad Porcentaje

São Paulo 20 40

Brasília 10 20

Rio de Janeiro 10 20

Belo Horizonte 2 4

Porto Alegre 2 4

Recife 2 4

Goiás 1 2

Maceió 1 2

Manaus 1 2

Viçosa 1 2

Ciudad Cantidad Porcentaje

São Paulo 36 38.30

Múltiple 14 14.89

Brasília 13 13.83

Rio de Janeiro 13 13.83

Sin datos de lugar 5 5.32

Curitiba 2 2.13

Paraná 2 2.13

Recife 2 2.13

Andaraí 1 01.06

Belo Horizonte 1 01.06

Fortaleza 1 01.06

Joaçaba 1 01.06

Porto Alegre 1 01.06

Río Grande del Norte 1 01.06

Teresina 1 01.06
Tabla 9: Integrantes de las Audiencias Públicas 
discriminados por ciudad (sólo para Brasil)
Fuente: elaboración propia

Por otro lado, respecto de la distribución geo-
gráfica, podemos observar la Tabla 9, acerca del 
lugar de origen de las instituciones integrantes 
de las Audiencias y de los Aportes Escritos.

La Tabla 10 muestra las observaciones discri-
minadas por Ciudad, sólo para los participantes 
de Brasil. Reflejan una tendencia similar a la 
de las Audiencias Públicas, con São Paulo lide-
rando (38.30%) y seguida por Brasília y Rio de 
Janeiro (13.83% cada una).

Tabla 10: Contribuciones escritas 
discriminados por ciudad (sólo para Brasil)
Fuente: elaboración propia 4.	
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4. Discusión

Durante las dos secciones anteriores analiza-
mos, por un lado, el proceso participativo pro-
piciado por la CJSUBIA en tanto su ubicación 
dentro de un proceso más amplio de debate 
sobre regulación de tecnología en Brasil y, por 
otro lado, su composición específica en tanto 
diversidad sectorial y geográfica. Ese análisis 
nos permite identificar potenciales lecciones 
aprendidas y desafíos persistentes para futu-
ras instancias similares de participación. Un 
análisis más detallado de los datos presentados 
puede echar luz sobre este punto.

En ambas categorizaciones sectoriales, las 
contribuciones escritas del sector privado tie-
nen la mayor preponderancia, hayan sido en-
viadas por las empresas mismas o a través de 
las cámaras y alianzas de colaboración sectorial. 
Del total de 105 registros para la variable, el 
35% corresponde a ese sector. Esto es llamativo 
por el hecho de que el espacio de las contribu-
ciones escritas es de orden abierto y proactivo 
por parte de la ciudadanía, a diferencia de las 
audiencias y el seminario que fueron resultado 
de una invitación y un programa armado por la 
Comisión. Los datos muestran, de esta manera, 
la alta proactividad por parte de las cámaras 
empresarias por manifestar su punto de vista 
para el proceso deliberativo para la regulación 
de la IA en Brasil. 

Además, estos datos dan indicios de una sig-
nificativa disponibilidad y uso de recursos dedi-
cados por el sector privado a la participación en 
estos procesos, una vez que la formulación de 
aportes escritos requiere planificación y movi-
lización interna. Aunque no contamos con datos 
más específicos en este análisis, sí podemos asu-
mir que el sector dispone de recursos huma-
nos y/o financieros para participar en consultas 
como la promovida por la CJSUBIA de forma 
diferenciada al sector académico o de sociedad 
civil. Unida a la movilización de agrupaciones 

sectoriales, la evidencia de una inversión en 
participar en las discusiones regulatorias sobre 
el tema es un indicativa del peso estratégico que 
ve el sector privado en el caso de Brasil. Esto es 
visible para una multiplicidad de sectores de la 
economía identificable a partir de los autores de 
las contribuciones, entre otros:

a) bancos, 

b) empresas fintech, 

c) representantes de la industria, 

d) grandes empresas de tecnología 
como Microsoft e IBM, 

e) empresas del software, 

f ) cámaras del comercio, 

g) integrantes de estudios jurídicos, 

h) empresas aseguradoras, de las 
telecomunicaciones y del sector 
de la industria de la salud.

Respecto de la participación de la sociedad 
civil, podemos inferir que la situación es in-
versa. De los 103 aportes escritos recibidos, sólo 
19 corresponden a la categoría Sociedad Civil. 
De ese total, 4 corresponden a la CDR como 
coalición, 3 a organizaciones internacionales 
y sólo 4 tienen un foco que excede la agenda 
de tecnología: el Instituto Igarapé, enfocado en 
temas de seguridad y desarrollo; el Instituto 
Alana, enfocado en la agenda medioambiental; 
la asociación de juristas negras y el Instituto 
Brasilero de Defesa del Consumidor (IDEC).

Más allá de que exista un espacio abierto 
para las contribuciones escritas, no siempre es 
posible movilizarse para participar dada la li-
mitación de recursos y la excesiva exposición 
a distintos tipos de urgencias en materia de 
protección de derechos a que suelen estar ex-
puestas. La existencia de fondos de emergen-
cia, como el sostenido por Derechos Digitales17, 
busca mitigar este tipo de desbalance al ofrecer 
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fondos de manera ágil para que las organizacio-
nes se involucren de manera más significativa 
en estas discusiones. Sin embargo, son aún li-
mitados y restringidos a un grupo de organiza-
ciones más cercanas a la agenda digital. En el 
caso de organizaciones de base, organizaciones 
de derechos humanos y movimientos sociales, 
otras barreras, como el mismo conocimiento 
de estos espacios y procesos, pueden aplicarse, 
así como la existencia de múltiples agendas 
que compiten con la de regulación de IA, más 
allá de los impactos que estas tecnologías gene-
ran para las poblaciones y en las temáticas que 
ellas atienden. Estudios apoyados por Derechos 
Digitales han apuntado, en el caso de Brasil, el 
impacto del uso de IA en programas relaciona-
dos al empleo18 y la asistencia social19, pero no 
se ha visto mayor movilización de organizacio-
nes involucradas en estos debates en la con-
sulta de CJSUBIA.

Llamamos la atención también sobre el rol 
de las agrupaciones sectoriales para la participa-
ción en este proceso. Para el sector privado, el 
rol de las federaciones, asociaciones y cámaras 
tuvo el mayor peso: de los 61 registros de par-
ticipación del sector privado, 40 fueron reali-
zados a través de sus agrupaciones. De ese nú-
mero, que representa más del 65% del total, 32 
fueron presentadas a través de aportes escritos, 
vía email. Este dato puede mostrar la relevancia 
de los escritos, en tanto pueden permitir gene-
rar textos consensuados que representen la mi-
rada de subsectores en sí mismos, y no de una 
empresa en particular. Cabe destacar la ausencia 
de escritos por parte de agrupaciones de trabaja-
dores, sea en gremios, sindicatos o asociaciones, 
con una posible excepción de la asociación de 
juristas negras, en tanto agrupación profesional. 
Otra excepción, desde la sociedad civil, son los 
envíos de la CDR. Nuevamente, la capacidad de 
organización y movilización de las asociaciones 
del sector privado pueden tener que ver con el 
acceso diferencial a los recursos necesarios para 
viabilizar contribuciones conjuntas, además del 

acceso a la información oportuna sobre el pro-
ceso y los mecanismos de participación.

Respecto de las audiencias públicas, puede 
verse una predominancia del sector académico 
(26 observaciones), con mayoría de institucio-
nes de Sao Paulo (8) y de Río de Janeiro (6). Del 
total, la mayoría son instituciones universita-
rias (17), con menor representación de insti-
tutos y fundaciones. Segundo en el órden de 
representación sectorial, en las audiencias pú-
blicas, está el sector privado, con 19 represen-
tantes, la sociedad civil con 13 y el gobierno 
con sólo 5. Cabe destacar que dentro del sec-
tor privado permanecen las cámaras y asocia-
ciones. Si desdoblamos la categorización en la 
propuesta de Belli et al., 12 participantes cor-
responden al sector privado y 7 a sus asociacio-
nes. En este caso, en las audiencias, las cámaras 
empresariales no tienen tanto peso como en las 
contribuciones escritas. 

Por último, respecto del seminario interna-
cional, la preponderancia es de los representan-
tes de la academia, con 11 observaciones, seguido 
por sociedad civil (6), sector privado (5) y go-
bierno (4). De los 26 expositores en el semina-
rio internacional, la mitad provienen de Estados 
Unidos, 11 de países europeos y tan solo una ob-
servación para otros países de América Latina y 
otra para África. Mientras que los representan-
tes de los Estados Unidos muestran una distri-
bución equilibrada en términos sectoriales, los 
representantes de países europeos provienen 
principalmente de universidades (7 de 11), segui-
dos por representantes de la Comisión Europea 
(2). Este aspecto es de particular relevancia dada 
la influencia que tuvo en la CJSUBIA la discu-
sión por la Ley de Inteligencia Artificial en el 
parlamento de la Unión Europea20, que se dio 
en paralelo al proceso analizado. La perspectiva 
africana, si bien estuvo representada por una 
sola organización, se trata de la Africa Digital 
Rights’ Hub, que cuenta con una mirada regio-
nal. El seminario no contó con ningún exposi-
tor del continente asiático. 
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El análisis conjunto de la prevalencia de par-
ticipación académica en las audiencias y el se-
minario, en este caso, puede apuntar a un in-
tento desde la Comisión de priorizar visiones 
“expertas”. En su amplia mayoría, los represen-
tantes del sector académico provienen del ám-
bito del Derecho. De las 37 exposiciones y con-
tribuciones de la academia en estos espacios, 
28, más del 75%, provienen de profesionales es-
pecializados en estudios de innovación, tecno-
logía y las comunicaciones, con excepciones en 
especialistas en temas de diversidad, estudios 
raciales y otras ramas de las ciencias sociales, 
como la ciencia política. Dentro de las ramas 
del derecho sí podemos encontrar una mo-
derada diversidad, con especialistas en temas 
como derecho administrativo, regulatorio, de-
recho comparado, civil, autoral, entre otros. 

En términos de las contribuciones escritas 
en tanto espacio de participación online, es elo-
cuente el peso de las categorizadas como “indi-
viduales”, una potencial forma de participación 
más allá de la afiliación institucional. Estas con-
tribuciones fueron enviadas por correo electró-
nico, según instrucciones del Senado, y luego 
publicadas en la web de la CJSUBIA. La catego-
rización surge del trabajo de clasificación reali-
zado por el personal de la Comisión. Una mirada 
hacia dentro de las contribuciones individuales 
muestra, de forma contraria a lo esperado, una 
mayoría de envíos de personas afiliadas a insti-
tuciones de distintos sectores, lo que puede de-
rivar en un sobreregistro de esta categoría. 

4.1 Paralelismos 
con el Comité 

de Gobernanza 
de la EBIA

Es propicio comparar la diversidad sec-
torial de los espacios participativos de la 
CJSUBIA con los que tuvieron lugar en el 

marco de las reuniones del comité del Comité 
de Gobernanza de la Estrategia Brasileña de 
Inteligencia Artificial (EBIA). Según los artícu-
los 2 y 3 de su reglamento interno21, el Comité 
de Gobernanza de EBIA está compuesto por 
un representante y un suplente de cada uno 
de los siguientes organismos e instituciones: 
Ministerio de Ciencia, Tecnología e Innovación 
(MCTI), la Red de Innovación en Inteligencia 
Artificial MCTI/EMBRAPII; e "Instituciones 
invitadas"; y es presidido por el Secretario de 
Emprendimiento e Innovación del MCTI. Tiene 
la función de implementar los ejes de trabajo 
mencionados y gestionar todo lo referido a las 
actividades enmarcadas en la Estrategia. Como 
menciona Eduardo Magrani (2021, p. 10), el 
texto de la Resolución 4617/2021, que le da en-
tidad, no incluye información sobre estructu-
ras de gobernanza concretas, aunque existía un 
arreglo institucional en ese sentido. El Comité 
de Gobernanza se crea en una segunda instan-
cia. En el mencionado artículo de Belli et al., 
sus autores analizan 4 de las reuniones que 
tuvieron lugar durante 2021, comenzando en 
mayo con el primer encuentro. Esta primera 
reunión contó con una mayoría significativa de 
representantes del gobierno, con un 42% (34 
personas), seguida por un 24,7% de represen-
tantes de la categoría Asociaciones del Sector 
Privado, con 20 personas. 

Los autores de esta investigación afirman 
que la tendencia de esa primera reunión se 
mantiene en el resto, y que puede detectarse 
una “representación desigual” de sectores im-
portantes como la academia y organizaciones 
de la sociedad civil no ligadas a corporaciones 
(op. cit., p.8-9). Luego, afirman que esta ma-
yoría no es sorprendente dado que estos en-
cuentros eran organizados por el Ministerio de 
Ciencia, Tecnología e Innovación del Gobierno 
Federal, quienes presiden y gestionan el Comité. 
Además, afirman que la “consistente mayoría” 
de la categoría Asociaciones del Sector Privado, 
por sobre representantes directos del sector 
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privado, puede traducirse en una mirada que 
evite el análisis más profundizado de los desa-
fíos de la implementación de la IA.

	 La preponderancia de Asociaciones del 
Sector Privado en la CJSUBIA sólo se mani-
fiesta, en cambio, en los aportes escritos, como 
fue mencionado. Los espacios organizados por 
el Senado, tanto las audiencias como el semi-
nario, tienen mayoría de representantes de 
la academia y de la categoría “Asociaciones 
Civiles Sin Fines de Lucro”. Esto marca una 
diferencia sustantiva con el análisis de Belli et 
al., donde el gobierno, organizador del evento, 
tuvo una marcada mayoría de representan-
tes. Representantes del sector gubernamental, 
e incluso del Estado en su conjunto, fueron 
una marcada minoría durante el proceso de la 
CJSUBIA lo que parece indicar una efectiva dis-
posición de escucha social por parte de quienes 
lideraron el proceso. 

5. Conclusiones

En esta última sección, señalaremos algunas 
conclusiones que pueden surgir del proceso de 
la CJSUBIA, que esperamos puedan ser útiles 
para otros países de la región.

Respecto de la diversidad sectorial en la par-
ticipación, podemos ver que, aún con más de 
una década de procesos participativos, una 
diversidad plena sigue pendiente. Los datos 
muestran un desbalance entre los distintos sec-
tores, con una manifiesta subrepresentación de 
las organizaciones de la sociedad civil, sean or-
ganizaciones sin fines de lucro, organizaciones 
sociales de base, sindicatos, asociaciones profe-
sionales, entre otras. Pero también con una au-
sencia de ciudadanos que no integran ninguna 
organización y puedan aportar elementos que 
permitan “romper la burbuja” del pensamiento 
de la comunidad de trabajo sobre tecnología 
y sociedad. Es que, como pudimos ver, el de 

la CJSUBIA fue un proceso integrado mayori-
tariamente por participantes de la comunidad 
del estudio y desarrollo de la tecnología y las 
comunicaciones.

Más que sobre la ausencia de espacios, el 
caso brasileño de CJSUBIA reflexionar sobre 
las condiciones habilitantes para la participa-
ción de sociedad civil en este tipo de procesos 
en la actualidad. En términos de recursos, po-
demos hablar de una condición necesaria pero 
no suficiente para garantizar la participación. 
Los fondos y los recursos humanos limitados 
de, por ejemplo, las organizaciones sin fines de 
lucro implican un obstáculo de suma impor-
tancia a la hora de participar de procesos que, 
en muchos casos, surgen de manera inesperada 
y sin una anticipación que permita una plani-
ficación acorde. Sin embargo, contar con los 
recursos no alcanza para garantizar una parti-
cipación plural. Es necesario disponer de una 
difusión amplia que dé cuenta de la existencia 
de estos procesos y, por otro lado, el impulso 
a la participación de grupos que pueden verse 
afectados de forma directa por este tipo de po-
líticas. Como fue mencionado, este punto es de 
atención a la hora de convocar organizaciones 
de base, organizaciones de derechos humanos 
y movimientos sociales, que no necesariamente 

Gráfico 1: Derivación de observaciones de 
la variable “Sector” a la variable “Intereses”
Fonte: Elaborado pela autora (2024)
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participan o siguen estrictamente el desarrollo 
de la agenda de la tecnología y las comunica-
ciones, pero pueden realizar aportes sustanti-
vos para las estrategias de regulación. 

Los puntos de mejora mencionados nos per-
miten trazar aprendizajes a partir de la ex-
periencia y el diseño de la CJSUBIA en tanto 
espacio de participación, principalmente a la 
luz de su manifiesta vocación de diversidad. 
La mera apertura de los espacios no fue su-
ficiente para incluir una distribución equita-
tiva de actores y sectores que pueden ser im-
pactados por la implementación de tecnologías 
basadas en IA.  Otro elemento para tomarse 
en consideración es relativo a la publicidad de 
la información relacionada con la CJSUBIA. Si 
bien la información es abundante, es propicia 
la implementación de formatos abiertos con 
datos estructurados que permitan su reproce-
samiento. Esto, además de una desagregación 
que permita comprender mejor la procedencia 
de las personas y organizaciones participantes. 
Disponer de información desagregada y acce-
sible para su análisis es necesario para poder 
comprender mejor estos procesos y generar in-
vestigaciones basadas en datos e información 
oficial. En la actualidad, hay múltiples puntos 
de análisis que necesitan ser profundizados, lo 
que abre espacios de oportunidad para la inves-
tigación futura. 
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Resumo
O tema central escolhido para a busca da ima-
gem foi "crowd of people walking". A imagem foi 
obtida de um banco de imagens de uso gra-
tuito e serviu como ponto de partida para a 
composição da capa, explorando a interação 
entre a sociedade urbana e a inteligência arti-
ficial. Em um segundo momento, a imagem foi 
manipulada utilizando um programa de inteli-
gência artificial, com o comando "technical risk 
for system collapse". Essa frase foi extraída de um 
dos artigos publicados nesta edição da revista. 
O processo de manipulação gerou diversas va-
riações de cores e estilos. Por fim, foi reali-
zada uma montagem, a fim de alcançar uma 
imagem que refletisse o conceito e o ritmo da 
edição. Este texto foi elaborado com o apoio 
do ChatGPT.
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Imagem 1: Imagem inicial para  
o desenvolvimento do projeto de capa.
Créditos: Banco de imagens gratuíto

Imagem 2: Variações de imagens geradas  
por inteligência artificial,  
tendo a imagem 1 como referência.
Créditos: Inteligência artificial
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Imagem 4: Montagem e ajuste final 
com manipulação de elementos.
Fuente: elaboração propria.




